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EDITAL - Pregão Eletrônico nº 90004/2026 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ nº 04.142.491/0001-66, comunica aos interessados que realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para registro de preços, em data e horário indicados neste preâmbulo, regida, quanto às 
normas gerais, pela Lei n.º 14.133/2021 e pela Lei Complementar n.º 123/2006 e, quanto às normas não-gerais, pela Lei Estadual 
n.º 14.634/2024, pelos Decretos Estaduais de n.º 22.597/2024, 22.836/2024, 22.885/2024, 22.886/2024, 22.888/2024, 
23.113/2024 e 23.657/2025, e pelo Ato Normativo n.º 48/2024, considerando todas as suas alterações e legislação específica. 

1. OBJETO 
Registro de preços para prestação de serviços de serviços contínuos de apoio administrativo e operacional, mediante 
postos de trabalho, em empreitada por preço unitário, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
atendimento às dependências do Ministério Público do Estado da Bahia, conforme condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
(Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no CATSER e as constantes deste 
edital, prevalecerão as últimas.) 

2. VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL 
R$ 19.459.171,08 (dezenove milhões quatrocentos e cinquenta e nove mil cento e setenta e um reais e oito centavos), 
conforme tabela indicativa de itens e valores, ANEXO II deste Edital.   

3.  EXIGÊNCIA DE 
AMOSTRA/COMPATIBILIDADE 

4.  EXIGÊNCIA DE MODELO 
E/OU MARCA 

5. VEDAÇAO DE MODELO 
OU MARCA 

NÃO NÃO NÃO 
6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 7. REQUISITO DE PARTICIPAÇÃO 

MENOR PREÇO POR LOTE  AMPLA CONCORRÊNCIA 
8. SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

8.1 ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br 

8.2 CADASTRO DE PROPOSTA ELETRÔNICA A PARTIR 
DE: 

24/02/2026 
08h00min 

(HORÁRIO DE 
BRASÍLIA/DF) 

8.3 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/03/2026 
08h30min  

(HORÁRIO DE 
BRASÍLIA/DF) 

8.4 MODO DE DISPUTA: ABERTO 
9. UNIDADE SOLICITANTE 10. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Diretoria Administrativa 19.09.03493.0032852/2025-15 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UO/UG AÇÃO (P/A/OE) Região Destinação de recursos Elemento de 
despesa 

40.101/0003 2000 9900 1.500.0.100.000000.00.00.00 33.90.37.000 

12. ANEXO(S) AO EDITAL 
ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO II – TABELA INDICATIVA DE ITENS E VALORES  
ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS DETALHADAS 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO E APENSOS 

13. CONTATO E ENDEREÇO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

ENDEREÇO: Coordenação de Licitações, situada à 5a Avenida, nº 750, 1º andar, sala 104, Centro Administrativo da 
Bahia, Salvador – BA, CEP 41.745-004.           PORTAL ELETRÔNICO: https://www.mpba.mp.br/contratacoes     
E-MAIL: licitacao@mpba.mp.br.                        Pregoeiro(a) Oficial:  Monica Sobrinho. 
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CAPÍTULO I – DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
1.1 Como condição de participação neste pregão, as licitantes devem estar previamente credenciadas no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal – SICAF, observando que: 
 

1.1.1 O credenciamento é realizado exclusivamente de forma digital pelo Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço www.gov.br/compras/pt-br; 
 
1.1.2 É necessário utilizar um certificado digital emitido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil) para completar o credenciamento; 
 
1.1.3 Ao finalizar o processo, será atribuída à licitante uma chave de identificação e senha, pessoais e 
intransferíveis, para acesso ao sistema eletrônico do portal. 

 
1.2 A licitante é responsável por verificar a precisão de seus dados cadastrais no SICAF e por mantê-los atualizados, 
corrigindo ou alterando qualquer informação imediatamente após detectar erros ou desatualizações. 
 
1.3 Responsabilidades e isenções no credenciamento e uso do sistema: 

 
1.3.1 O Ministério Público do Estado da Bahia não é unidade cadastradora/credenciadora. Dúvidas devem 
ser dirigidas à Central de Atendimento no site www.gov.br/compras/pt-br; 
 
1.3.2 Não cabe ao Ministério Público do Estado da Bahia qualquer responsabilidade por eventuais perdas de 
negócios decorrentes de problemas técnicos ocorridos entre o licitante e o provedor do sistema 
www.gov.br/compras/pt-br/. 
 
1.3.3 É de responsabilidade da licitante: 
 
a) Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 
 
b) Remeter, nos prazos estabelecidos, exclusivamente via sistema eletrônico, a proposta, os documentos de 
habilitação e, quando necessário, os documentos complementares. 
 
c) A veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
procedimento licitatório e da consequente contratação, sob as penas da lei. 
 
d) Todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.  
 
e) Acompanhar a sessão pública do Pregão em todas as suas fases e etapas, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de prazos e/ou negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens/avisos/publicidades emitidas pelo(a) Pregoeiro(a) ou equipe de apoio ou diante de sua desconexão do 
sistema. 
 
f) Todos os eventuais custos decorrentes da elaboração e apresentação da proposta e demais documentações 
exigidas em razão da presente licitação. 
 
g) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 
a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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1.4 Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo do objeto, 
e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 
 
1.5 Não poderão disputar esta licitação os interessados que se enquadrem em uma ou mais das seguintes situações: 

 
a) Não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital; 
c) Estejam impedidas de licitar e contratar com a União; 
d) Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Ministério Público do Estado da 

Bahia;  
e) Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de contratar com 

o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92. 
f) Estejam elencados no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  
g) Encontrem-se em processo dissolução ou liquidação; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
i) Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

j) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio.  
 

1.6 Para verificação de eventual descumprimento das vedações elencadas no item 1.5 acima, o Pregoeiro poderá 
realizar, além de outras diligências que entender necessárias, consulta a sítios/sistemas públicos. 

 
1.7 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos 
com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as 
exceções legais. 

 
1.8 Todos os documentos exigidos na presente licitação devem estar em nome da empresa licitante (salvo aqueles 
que, por sua natureza, se referem ao objeto licitado em si) e no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 
competente ou por este Ministério Público do Estado da Bahia, quando for o caso. 

 
1.9 As publicações, avisos e mensagens inerentes ao presente certame ocorrerão nos seguintes meios:  

 
a) Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado da Bahia, consultado através do sítio www.tjba.jus.br; 
 
b) No sítio deste Ministério Público do Estado da Bahia, pelo endereço www.mpba.mp.br/licitacoes; 
 
c) No sistema eletrônico de licitações provido pelo Governo Federal, pelo endereço https://www.gov.br/compras/pt-
br, através dos avisos inseridos para este certame, vinculado à UASG 926302; 
 

1.10 Será considerada mera faculdade da Coordenação de Licitações do Ministério Público do Estado da Bahia o 
encaminhamento de informações complementares às licitantes, seja por e-mail, telefone ou postal. 
 
1.11 Quaisquer interessados neste pregão poderão adquirir gratuitamente o edital nos seguintes portais eletrônicos: 
 

a)  www.mpba.mp.br/licitacoes, opção de banner PREGÃO ELETRÔNICO. 
b)  https://www.gov.br/compras/pt-br, mediante busca combinada entre o número desta licitação e o da UASG 

926302. 
c)  Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br). 
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1.12 A ausência de envio integral das documentações requeridas à licitante a cada fase do certame implicará na sua 
desclassificação ou inabilitação, conforme o caso, resguardadas as situações em que for cabível a realização de 
diligências conforme hipóteses previstas neste edital. 
 

CAPÍTULO II – DO CADASTRAMENTO INICIAL DA PROPOSTA 
 
2.1 Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
 
2.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
2.3 A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 
 

2.3.1 De condições de participação: 
 

a) Sobre ciência do edital; 
b) Sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 

 
2.3.2  Para fins de habilitação: 

 
a) Sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 
b) Sobre inexistência de impedimento à habilitação; 
c) Sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) Sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 
e) Sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos; 
f) Sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante. 

 
2.4 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e queira se valer dos 
direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar sua condição em campo próprio 
do sistema. 
 
2.5 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a 
declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 
 
2.6 O cadastramento inicial da proposta de preços de cada licitante se restringe ao preenchimento do formulário 
eletrônico em sistema, vedada a identificação da proponente ou do seu representante legal, sob pena de 
desclassificação.  

 
2.7 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, sob pena de desclassificação, nos 

campos próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto 
constantes deste Edital, como: 

 
2.7.1 Valor unitário e total do lote; 
 
2.7.2 A proposta deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências; 
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2.7.3 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação. 

 
2.7.4 VALORES A SEREM DISPUTADOS PARA OS LOTES: 

 
LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 

QTDE. ESTIMADA 

VALOR UNITÁRIO 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR UNITÁRIO 
ANUAL  

MÁXIMO ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ANUAL  

MÁXIMO 
ESTIMADO 

Coluna A Coluna B 
Coluna C  

C = (B x 12 meses) 
Coluna D  

D = (C x A) 

1 RECEPCIONISTA V 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
60 R$ 6.227,46 R$ 74.729,52 R$ 4.483.771,20 

2 RECEPCIONISTA III 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
80 R$ 5.014,29 R$ 60.171,48 R$ 4.813.718,40 

3 
PORTEIRO DE 

IMÓVEIS 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
70 R$ 4.786,91 R$ 57.442,92 R$ 4.021.004,40 

4 TELEFONISTA 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
15 R$ 4.611,58 R$ 55.338,96 R$ 830.084,40 

5 
AUXILIAR DE 

ALMOXARIFE III 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
10 R$ 5.363,52 R$ 64.362,24 R$ 643.622,40 

6 
TÉCNICO 

AUDIOVISUAL 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
20 R$ 5.267,60 R$ 63.211,20 R$ 1.264.224,00 

7 
ASSISTENTE 

OPERACIONAL 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
10 R$ 8.446,23 R$ 101.354,76 R$ 1.013.547,60 

8 
ASSISTENTE 

OPERACIONAL – 
AUDIOVISUAL 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

03 R$ 8.446,23 R$ 101.354,76 R$ 304.064,28 

9 
AUXILIAR DE 

CARGA E 
DESCARGA 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

15 R$ 4.847,84 R$ 58.174,08 R$ 872.611,20 

10 JARDINEIRO 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
05 R$ 5.488,56 R$ 65.862,72 R$ 329.313,60 

11 
EDITOR DE MÍDIA 

AUDIOVISUAL 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
10 R$ 7.360,08 R$ 88.320,96 R$ 883.209,60 

VALOR ANUAL MÁXIMO ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO  R$ 19.459.171,08 

 
2.7.4.1 COLUNA “A”: Quantidade total de postos de serviço que poderão ser contratados durante a 
vigência do Registro de Preços;  
 
2.7.4.2 COLUNA “B”: Valor correspondente ao custo unitário mensal de uma unidade de cada posto de 
serviço; 
 
2.7.4.3 COLUNA “C”: O valor unitário a ser cadastrado/disputado em sistema para o posto de serviço que 
tem como limite máximo o valor correspondente ao custo máximo da contratação por 12 (doze) meses de 
uma unidade (um posto de serviço) denominado VALOR UNITÁRIO ANUAL MÁXIMO ESTIMADO; 
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2.7.4.4 COLUNA “D”: Valor total de cada item, correspondente ao custo máximo da contratação por 12 (doze) 
meses do quantitativo total de postos, igual à multiplicação das COLUNAS “C” x “A”;  
 
2.7.4.5 As células em vermelho das tabelas acima correspondem às quantidades e valores unitários e 
totais que deverão ser cadastrados no sistema para serem levados à disputa. 

 
2.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
2.8.1  O licitante deverá estar ciente que a marca e o modelo indicados em proposta de preços ajustada, quando 
o objeto exigir, deverão ser iguais àqueles originalmente cadastrados em sistema antes da disputa eletrônica, sob 
pena de desclassificação. 
 
2.8.2 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  
 
2.8.3 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

 
2.9 Deverão constar no campo de descrição detalhada, para cada item do lote licitado, informações relativas à 
correspondente especificação mínima do serviço, as quais deverão ser compatíveis com aquelas contidas no ANEXO I 
– MODELO DE PROPOSTA e/ou no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  
 
2.10  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
2.11  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
2.12  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
2.13  Independentemente do percentual de tributo indicado, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
2.14 Na presente licitação, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores 
em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, 
inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006, conforme determinação do item 8, e seus subitens, do APENSO II do 
Termo de Referência.  
 
2.15 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
2.16 As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta registrada em 
sistema. 
 

2.16.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
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2.17 Os licitantes devem respeitar os preços unitários e totais máximos estabelecidos neste edital. 
 
2.18  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
2.19  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
2.20  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
2.21 Após o início da sessão pública, não cabe mais a desistência da(s) proposta(s) ofertada(s) em sistema, nem a 
inclusão, substituição ou retirada de arquivos. 
 
2.22 A Plataforma COMPRAS GOVERNAMENTAIS disponibiliza página para esclarecimento das licitantes acerca do 
cadastramento e do uso do sistema eletrônico de licitações, através do endereço: Fornecedor — Portal de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br). 
 

CAPÍTULO III – DA SESSÃO PÚBLICA 
 

3.1  A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 
preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 
3.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
3.3  Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 
 

3.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 
às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

3.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 

3.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e 
informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
 

CAPÍTULO IV – DO INÍCIO DA DISPUTA E DO ACOMPANHAMENTO DOS LANCES 

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
4.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, ressalvado o disposto 
no item 4.3. 
 
4.3 No início da disputa e durante a etapa do envio dos lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá excluir lances, compreendidos como inexequíveis, que possa comprometer 
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a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório. 
 

4.3.1 Serão considerados manifestamente inexequíveis os valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, 
claramente incompatíveis com os valores orçados pela Administração, substancialmente abaixo dos custos 
mínimos necessários para a execução do objeto do contrato. 

 
4.4 Mediante manifestação fundamentada registrada no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro apresentará as razões 
para a prévia exclusão do lance, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 4.3. 
 

CAPÍTULO V – DA ETAPA DE LANCES 
 
5.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
5.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou lote. 
 
5.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

 
5.4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
5.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10,00 (dez reais).  
 
5.6 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.7 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 
 

5.7.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante da 
responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

 
5.8 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”. 
 
5.9 No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5.9.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
5.9.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
 
5.9.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
5.9.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.9.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
5.10 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
 
5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
5.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
5.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.16 Empatadas as propostas iniciais, não seguidas de lances, aplica-se sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

5.16.1 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate 
ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo sistema. 

 

CAPÍTULO VI – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADAS 

  
6.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 46 da Lei nº Complementar nº 123/2006, 
salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

6.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da 
proposta. 
 

6.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos termos do 
subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
 

6.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor 
até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

6.3.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova oferta que supere 
aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 
será declarada vencedora do certame; 
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6.3.1.2 Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

6.3.2  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como 
vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa.  

 

6.4 Caso seja constatado, de ofício ou mediante provocação de terceiro, que a licitante esteja contemplada em uma das 
hipóteses previstas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 ou, ainda, tenha celebrado, no ano-calendário 
de realização da licitação, contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como ME/EPP, em atenção ao disposto no §2º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade 
de manifestação acerca da matéria, com vistas a, eventualmente, demonstrar a adequação de sua declaração de 
enquadramento como ME/EPP. 
 
6.5 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas contratações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
conforme estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO VII – DA NEGOCIAÇÃO 
 
7.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério de 
julgamento e o valor estimado para a contratação. 
 
7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
7.3 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá ser feita com 
os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 
 
7.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes, através do CHAT de mensagens, que fará parte dos 
autos do processo licitatório através da juntada do Termo de Julgamento. 
 
7.5 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

CAPÍTULO VIII - DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 1.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

8.1.1 SICAF; 
 
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e 
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8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 

 
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.  
 
8.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 
iniciado o procedimento de habilitação. 
 
8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 6 deste edital. 
 
8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos 
valores unitários e globais máximos estipulados para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.7 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo I deste 
Edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema. 
 

8.7.1 O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro, por igual período, mediante solicitação formal 
e justificada de prorrogação por parte da licitante. 
 

8.7.1.1 Antes da convocação para envio da proposta será concedido o prazo de, no mínimo, 1 dia útil, a 
depender da agenda do pregoeiro, para que a empresa classificada ajuste a proposta ao lance ofertado. 

 
8.7.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
8.7.3 Em conjunto com a proposta deverão ser apresentados os documentos previstos no APENSO II do Termo 
de Referência, parte integrante deste edital.  

 
8.7.3.1 A licitante deverá obedecer a TODAS as exigências constantes no referido APENSO II do termo de 
referência, sob pena de desclassificação. 

 
8.8 Será desclassificada a proposta que: 
 

8.8.1 Contiver vícios insanáveis; 
 
8.8.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
8.8.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
8.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
8.8.5 Apresentar indicativo de alternativa(s) de modelo, marca (fabricante) e/ou de preço; 
 
8.8.6 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
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8.9 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor 
proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos complementares à 
proposta. 
 
8.10 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento, de 
modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, 
observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a oportunidade 
de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 
da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
 
8.12 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, 
a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 
8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8.14 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra/exame de compatibilidade, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 

CAPÍTULO IX – DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  
 
9.3 As empresas Licitantes apresentarão os documentos especificados a seguir: 
 
I - Documentação relativa à habilitação jurídica; 
II - Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 
III - Documentação relativa à qualificação econômica e financeira; 
IV - Documentação relativa à qualificação técnica; 
V - Documentação complementar solicitada no Edital. 
 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
9.3.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA deverá ser apresentada conforme o enquadramento legal da empresa, consistindo em:  

 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
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b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado - ou o original com todas as suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;  
 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 

e) No caso de ser a participante filial, sucursal ou agência: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
9.3.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA deverá ser comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos/certidões: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação.  
 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante. 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS. 
 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 
 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
9.3.3 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverá ser comprovada mediante apresentação dos documentos 
exigidos no item 8.2.2 do Termo de Referência, ANEXO II deste edital. 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.3.4 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá ser comprovada mediante apresentação dos documentos exigidos no item 
8.2.3 do Termo de Referência, ANEXO II deste edital. 
 

DEMAIS REGRAMENTOS 

 
9.4 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da consulta pela 
Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de 
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habilitação. 
 

9.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 9.4 é de, no mínimo, 02 (duas) horas, a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
 
9.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
9.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

 
9.5 A licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ela encaminhados. 
 

9.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o 
Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos 
documentos remetidos nos termos do item anterior. 

 
9.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
Coordenação de Licitações, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

 
9.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.4, poderá ser admitida, mediante decisão 
fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 

 
a) A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do 

certame; 
 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 

c) A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 
 

9.6.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 9.7 e, 
findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao 
licitante, implicando sua inabilitação. 

 
9.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação 
ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.6, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de 
documentação complementar, por meio do campo de “DILIGÊNCIAS” do sistema. 
 

9.7.1 O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
 
9.7.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 
 
9.7.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

 
9.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data 
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de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico.  
 

9.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  
 
9.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial. 

 
9.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios 
oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos 
obtidos como meio legal de prova. 
 
9.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

9.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
9.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

 
9.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o 
intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento 
e oitenta) dias corridos. 
 

9.11.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 
 

CAPÍTULO X – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 
10.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.  
 

10.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, 
a licitante será declarada vencedora. 
 

CAPÍTULO XI – DO RECURSO 
 

11.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas e após o ato 
de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 
 

11.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma Compras.gov.br. 
 
11.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de recurso 
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na forma do item 11.1 deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do 
término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 11.1.2. 

 

11.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos 
licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento 
administrativo licitatório. 
 

11.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

 

11.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos serão 
encaminhados à Autoridade Superior para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
11.4  O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.6 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
 

CAPÍTULO XII – DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO 

 
12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável;  
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 

12.1.1  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
 
12.1.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.  
 
12.1.3 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados.  

 
12.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto possuir 
mais de um item ou lote ou grupo. 
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CAPÍTULO XIII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1 Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Ministério Público do Estado da Bahia convocará a licitante 
vencedora, preferencialmente por meio eletrônico, para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 
10 (dez) dias, contados da data da convocação, sob pena de decair seu direito à contratação.  
 

13.1.1 As comprovações da convocação e da assinatura da ata deverão ocorrer por meio eletrônico 
(preferencialmente) ou, na impossibilidade deste, mediante aposição de assinatura (para retirada presencial) 
ou por Aviso de Recebimento dos Correios (quando a entrega for via postal). 
 
13.1.2 O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
13.2 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
13.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
13.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços.  
 
13.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará o Ministério Público da Bahia a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
13.6 As demais disposições e condições da execução do objeto e do registro de preços, tais como vigência, controle e 
gerenciamento, atualização ou alteração dos preços registrados, preços, pagamento, fiscalização e penalidades estão 
estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
13.7 Poderá ser acrescentada à contratação qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, 
desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, e que não importe em ônus adicional ao Ministério 
Público do Estado da Bahia. 
 

FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
13.8 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 

13.8.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
 
13.8.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 
13.9  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.  
 

13.9.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
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13.9.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 
13.10  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

13.10.1  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
 
13.10.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
13.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, o 
Ministério Público da Bahia, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 
 

13.11.1  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
13.11.2  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
13.12 Será admitida a adesão à ata de registro de preços por outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 
 

13.12.1 Cada órgão aderente não poderá aderir mais que 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
 

13.13 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços. 

 
13.13.1 Para formação do cadastro de reserva, em cumprimento ao disposto no Art. 82, § 5º, VI da Lei 
14.133/2021, as empresas remanescentes serão convocadas, após o encerramento da fase de habilitação, 
através do CHAT, para se manifestarem acerca da intenção de adesão ao referido cadastro. 

 
13.13.1.1 As empresas remanescentes terão o prazo de 24 horas para enviar e-mail para o endereço 
licitacao@mpba.mp.br indicando uma das alternativas a seguir: 

 
a) Aceitar integrar o cadastro reserva da Ata de Registro de Preços com preços iguais aos do 
adjudicatário. 
 
b) Aceitar integrar o cadastro reserva da Ata de Registro de Preços mantendo o preço ofertado no lance, 
desde que dentro do limite máximo estimado pelo MPBA na licitação. 

 
 

13.13.2 Para estabelecer a ordem de classificação na formação do cadastro reserva, os licitantes que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, ocuparão posição no referido cadastro observando-se sua 
posição original na ordem de classificação em relação aos lances originalmente por eles ofertados em sistema. 
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CAPÍTULO XIV – DAS PENALIDADES 
 
14.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e Lei Estadual 
nº 14.634/23, as quais poderão vir a ser aplicadas após o prévio e devido processo administrativo, assegurando-lhe, 
sempre, o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.2 As disposições relativas às penalidades aplicáveis à fase de execução estão dispostas no Termo de Referência e 
na Minuta da ata de registro de preços. 
 

CAPÍTULO XV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
15.1 Qualquer pessoa ou licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão, ou solicitar esclarecimentos acerca 
dos seus termos e condições, no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 
15.1.1 A petição deverá ser dirigida ao Pregoeiro responsável pela condução do certame, podendo ser 
encaminhada na forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@mpba.mp.br, até as 23:59h do último dia do 
prazo, ou protocolada na Sede do Parquet situada à 5ª Avenida, nº 750, 1º andar, sala nº 104, Centro 
Administrativo da Bahia Salvador – BA, CEP: 41.745-004, até às 19 (dezenove) horas do último dia do prazo 
(observado o horário de funcionamento do protocolo do MPBA). 
 
15.1.2. Independentemente da forma, o interessado deverá enviar o arquivo da petição por e-mail, em formato 
editável (ex.: Microsoft Word, LibreOffice etc.) ou em PDF não bloqueado para cópia, a fim de possibilitar a(o) 
Pregoeiro(a) inserir os dados no Portal de Compras do Governo Federal, sítio www.gov.br/compras/pt-br . 

 
15.2 As impugnações e pedidos de esclarecimento deverão ser datados e assinados pelo postulante ou pelo seu 
representante legal, sob pena de não conhecimento. 
 
15.3 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro decidir no prazo de 03 (três) dias úteis, contado 
da data de recebimento da impugnação. 
 

15.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e somente ocorrerá mediante 
decisão motivada pelo(a) pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação. 
 
15.3.2 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e suas respostas vincularão os participantes e a Administração. 
 
15.3.3 O pedido de impugnação e/ou de esclarecimento deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes 
requisitos, sob pena de não conhecimento:  

 
 15.3.3.1. Para subscritor pessoa física:  

 
a) Identificação do postulante, com indicação de nome completo e número de cadastro junto 

ao CPF/RFB;  
b) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) sobre o(s) qual(ais) se refira o esclarecimento.  

 
15.3.3.2. Para subscritor pessoa jurídica:  

 
a) Qualificação do postulante, com indicação de razão social e número de cadastro junto ao 

CNPJ/RFB;  
b) Nome completo e número de cadastro junto ao CPF/RFB do representante legal;  
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c) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) sobre o(s) qual(ais) se refira o esclarecimento.  
 

15.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas em meio eletrônico, através do Portal 
Eletrônico deste Ministério Público do Estado da Bahia, no endereço www.mpba.mp.br/licitacoes (opção de banner 
PREGÃO e conforme o número deste edital) e do Portal de Compras do Governo Federal, sítio www.gov.br/compras/pt-
br  (UASG 926302 e conforme o número deste edital). 
 
15.5 Qualquer modificação no edital será divulgada pelo(s) mesmo(s) instrumento(s) de publicação original(ais), com 
consequente reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
 

CAPÍTULO XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 O sistema emitirá termo de julgamento, por item ou lote, ao final da sessão. 
 
16.2 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
16.3 É facultado ao pregoeiro, à autoridade a ele superior e às áreas técnicas competentes do Ministério Público do 
Estado da Bahia - MPBA, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
 

16.3.1 Fica facultado ao MPBA, através da área técnica competente, realizar diligências técnicas necessárias à 
validação das documentações, declarações e/ou informações ofertadas em quaisquer das fases da licitação 
e/ou contratação, inclusive junto ao(s) fabricante(s), quando for o caso. 
 
16.3.2 A invalidação de quaisquer documentações, declarações e/ou informações, pela área técnica, implicará 
na exclusão do licitante/adjudicatário do procedimento licitatório, de acordo com a fase em que este se 
encontrar (aceitação da proposta, habilitação ou contratação). 

 
16.4 O pregão poderá ser suspenso temporariamente pelo(a) Pregoeiro(a), quantas vezes forem necessárias, desde que 
conferida prévia comunicação às licitantes mediante publicidade em ata da sessão ou em Diário da Justiça Eletrônico. 
 
16.5 O(s) proponente(s) intimado(s) para prestar quaisquer esclarecimentos ou realizar quaisquer diligências adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
16.6 Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados no processo 
administrativo em meio físico respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle e demais 
interessados. 
 
16.7 A homologação do resultado da presente licitação não vincula uma subsequente contratação, podendo a 
Instituição revogar o processo licitatório, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anula-lo, por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito 
e fundamentado, publicando o resumo da decisão no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia,  para conhecimento amplo dos participantes da licitação. 
   
16.8 Os casos omissos que porventura forem detectados neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na 
legislação em vigor. 
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CAPÍTULO XVII – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

 
17.1 É vedada ao Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) e ao licitante vencedor a utilização de todo e qualquer 
dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, mantendo-se sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 
 
17.2 O Licitante vencedor declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais 
repassados pelo MPBA; 
 
17.3 O licitante vencedor fica obrigado a comunicar ao MPBA, em até 2 (dois) dias do conhecimento, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no 
art. 48 da LGPD; 
 
17.4 O licitante vencedor cooperará com o MPBA no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 
dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral. 
 
17.5 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no contrato. 
 

CAPÍTULO XVIII – DO FORO 

 
18.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Salvador – Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
 

ANDRÉ LUÍS SANT'ANA RIBEIRO 
Superintendente de Gestão Administrativa 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2026 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

 

DADOS DO FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: CNPJ: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: UF: CEP: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

TELEFONE COMERCIAL: (     ) E-MAIL: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

BANCO: AGÊNCIA: Nº CONTA CORRENTE: 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR 
UNITÁRIO 

ANUAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

MÁXIMO 
ESTIMADO 

LOTE ÚNICO 

1 RECEPCIONISTA V 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
60     

2 RECEPCIONISTA III 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
80     

3 PORTEIRO DE IMÓVEIS 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
70     

4 TELEFONISTA 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
15     

5 AUXILIAR DE ALMOXARIFE III 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
10     
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PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR 
UNITÁRIO 

ANUAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

MÁXIMO 
ESTIMADO 

6 TÉCNICO AUDIOVISUAL 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
20     

7 ASSISTENTE OPERACIONAL 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
10     

8 
ASSISTENTE OPERACIONAL 
– AUDIOVISUAL 

POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
03     

9 
AUXILIAR DE CARGA E 
DESCARGA 

POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
15     

10 JARDINEIRO 
POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
05     

11 
EDITOR DE MÍDIA 
AUDIOVISUAL 

POSTO DE 

SERVIÇO MENSAL 
10     

VALOR TOTAL PARA O LOTE  

 
DATA: XX/XX/XXXX  

______________________________ 
Representante legal 

 

 

A proponente DECLARA, ainda, sob as penas da lei:  
 
a) Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
b) Que estão inclusos, nos preços propostos, todos os custos operacionais, incidências fiscais, encargos financeiros, 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado.  
 
c)  Que, em atendimento ao artigo 3º da Resolução nº 37/2009 do CNMP, não possuí sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores 
ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia. 
 
d) Ter ciência de todas as informações e das condições gerais e locais para cumprimento das obrigações objeto do Pregão 
Eletrônico nº 90004/2026, assumindo total responsabilidade sobre as obrigações contratuais, não podendo alegar, posteriormente, 
desconhecimento ou impedimentos relacionados ao local e ao objeto da presente licitação, para a perfeita execução do contrato. 
 
DA VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua apresentação.  
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DATA: XX/XX/XXXX 
 

______________________________ 
Representante legal 

OBSERVAÇÕES  

➔ Somente serão admitidas propostas com valores unitários e totais que estejam dentro dos limites máximos estimados pelo MPBA, 
conforme Termo de Referência. 
➔ Caso a licitante convocada para apresentação de proposta ajustada tenha sido a melhor classificada em mais de um item ou lote, poderá 
enviar proposta única, quando for o caso, contendo todos os dados exigidos em edital para cada um dos itens/lotes que lhe sejam aplicáveis.  
➔ Junto com a proposta DEVERÃO ser apresentados os documentos exigidos no APENSO II - REGRAS PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA, 
do termo de referência. 
➔ Este é apenas um modelo de documento, apresentado com a finalidade de demostrar as informações mínimas que deverão constar 
na proposta comercial do fornecedor, sob pena de desclassificação. O fornecedor, portanto, poderá utilizar o formato que melhor lhe 
convier, desde que todas as informações solicitadas estejam claramente disponíveis. 
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ANEXO II  
TABELA INDICATIVA DE ITENS E VALORES ORÇADOS E JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO 

   

 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM 
POSTO DE 
SERVIÇOS 

CÓDIGO 
CATSER 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTDE. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR 
UNITÁRIO 

ANUAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ANUAL MÁXIMO 

ESTIMADO 

1 RECEPCIONISTA V 8729 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
60 R$ 6.227,46 R$ 74.729,52 R$ 373.647,60 R$ 4.483.771,20 

2 RECEPCIONISTA III 8729 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
80 R$ 5.014,29 R$ 60.171,48 R$ 401.143,20 R$ 4.813.718,40 

3 
PORTEIRO DE 

IMÓVEIS 
8729 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

70 R$ 4.786,91 R$ 57.442,92 R$ 335.083,70 R$ 4.021.004,40 

4 TELEFONISTA 13447 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
15 R$ 4.611,58 R$ 55.338,96 R$ 69.173,70 R$ 830.084,40 

5 
AUXILIAR DE 

ALMOXARIFE III 
14907 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

10 R$ 5.363,52 R$ 64.362,24 R$ 53.635,20 R$ 643.622,40 

6 
TÉCNICO 

AUDIOVISUAL 
3778 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

20 R$ 5.267,60 R$ 63.211,20 R$ 105.352,00 R$ 1.264.224,00 

7 
ASSISTENTE 

OPERACIONAL 
25623 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

10 R$ 8.446,23 R$ 101.354,76 R$ 84.462,30 R$ 1.013.547,60 

8 
ASSISTENTE 

OPERACIONAL – 
AUDIOVISUAL 

25623 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
03 R$ 8.446,23 R$ 101.354,76 R$ 25.338,69 R$ 304.064,28 

9 
AUXILIAR DE CARGA 

E DESCARGA 
14389 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

15 R$ 4.847,84 R$ 58.174,08 R$ 72.717,60 R$ 872.611,20 

10 JARDINEIRO 24325 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
05 R$ 5.488,56 R$ 65.862,72 R$ 27.442,80 R$ 329.313,60 

11 
EDITOR DE MÍDIA 

AUDIOVISUAL 
19658 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

10 R$ 7.360,08 R$ 88.320,96 R$ 73.600,80 R$ 883.209,60 

VALOR ANUAL MÁXIMO ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO  R$ 19.459.171,08 

 
 OBSERVAÇÕES: 

IDENTIDADE ENTRE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO E CÓDIGO(S) CATSER INFORMADO(S): 
NÃO HÁ DIVERGÊNCIA(S) ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS EM TERMO DE REFERÊNCIA E AQUELAS INDICADAS NO(S) CATSER(S) 

PARA FINS DE CONTRATAÇÃO, o valor global anual do contrato será definido a partir do produto obtido entre os preços unitários anuais 
e quantidades de todos os postos de serviços contratados a cada saque da ARP, somado ao valor correspondente à estimativa anual de 
despesas com deslocamentos e horas extraordinárias, conforme item 1.3.3.1.1 do Termo de Referência. 

DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO:  22/12/2025 
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JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 
 
1. Caracterização do objeto da contratação 
 
O objeto da presente licitação consiste na contratação de serviços de baixa complexidade técnica, caracterizados por: 
 
•  possuir como cerne a execução indireta de serviços, mediante intermediação de mão de obra para a ocupação de postos de serviços 
com atribuições e atividades pré-estabelecidas pela Administração; 
•  as atividades a serem executadas são rotineiras e amplamente executadas no mercado; 
•  ausência de inovação tecnológica relevante; 
•  inexistência de qualquer necessidade de elevado grau de especialização ou integração de múltiplas disciplinas técnicas; 
•  possibilidade de execução integral por empresas individualmente consideradas. 
 
Tais características demonstram que o objeto não demanda a conjugação de capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras 
de mais de uma empresa para sua adequada execução. 
  
2. Ampla competitividade do mercado fornecedor 
 
O levantamento de mercado realizado na fase de planejamento evidenciou a existência de ampla oferta de empresas aptas a executar o 
objeto licitado de forma individual, com capacidade técnica, operacional e econômico-financeira suficientes para atender às exigências 
contratuais. 
 
Conforme histórico institucional recente, por exemplo, foi verificada a participação de mais de 80 (oitenta) empresas em disputa por cada 
lote de postos de serviços licitados - vide 19.09.03493.0005086/2025-41. 
 
Nesse contexto, a participação de consórcios não se mostra necessária para ampliação da competitividade, podendo, ao contrário, reduzir 
a concorrência efetiva, mediante a união de empresas que, isoladamente, já teriam plenas condições de disputar o certame. 
 
3. Impactos da participação de consórcios na gestão e fiscalização contratual 
 
Considerando a natureza continuada dos serviços e o substancial impacto das obrigações acessórias inerentes à contratação, 
especialmente as de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e social relativas à mão de obra dedicada, observa-se que a participação 
de empresas em consórcio pode acarretar riscos adicionais à gestão e à fiscalização contratual, dentre os quais se destacam: 
 
3.1. Dificuldades na fiscalização das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais 
 
A execução do contrato envolve significativas obrigações diretamente relacionadas à gestão de mão de obra, tais como: 
 
•    pagamento de salários, auxílios e benefícios; 
•    recolhimento de encargos trabalhistas e previdenciários; 
•    cumprimento de normas de saúde e segurança do trabalho; 
•    observância de convenções e acordos coletivos. 
 
Em estruturas consorciadas, a fragmentação das responsabilidades internas entre as empresas integrantes dificulta a identificação clara 
do responsável direto por eventuais inadimplementos, ainda que haja responsabilidade solidária formal, o que pode comprometer a 
eficiência da fiscalização e aumentar o risco de passivos para a Administração Pública. 
 
3.2. Complexidade adicional na responsabilização contratual 
 
Contratos executados por consórcios tendem a demandar: 
 
•    maior esforço de coordenação; 
•    maior volume de atos de fiscalização; 
•    maior complexidade na apuração de responsabilidades em casos de descumprimento contratual. 
 
Entende-se, salvo melhor juízo, que, para objetos de baixa complexidade, como no caso sob comento, tal incremento de esforço 
administrativo não se revela proporcional nem eficiente, contrariando os princípios da eficiência, da razoabilidade e do interesse público. 
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4. Proporcionalidade e adequação da vedação 
 
A vedação à participação de empresas em consórcio, no presente caso: 
 
•    não restringe indevidamente a competitividade, diante da ampla oferta de licitantes individuais; 
•    preserva a isonomia, aplicando-se indistintamente a todos os interessados; 
•    simplifica a gestão e a fiscalização contratual, reduzindo riscos de inadimplemento; 
•    mostra-se adequada e proporcional às características do objeto licitado. 
 
Assim, a medida adotada encontra-se em conformidade com os princípios do planejamento, da eficiência, do interesse público e da 
segurança jurídica, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
5. Conclusão 
 
Diante do exposto, resta tecnicamente justificada a vedação à participação de empresas em consórcio no presente certame, nos termos 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, considerando: 
 
•    a baixa complexidade do objeto; 
•    a ampla participação de empresas individualmente aptas; 
•    os riscos e dificuldades adicionais à gestão e à fiscalização das obrigações trabalhistas, fiscais e sociais; 
•    a busca pela maior eficiência e segurança na execução contratual. 
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ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA E APENSOS 

 
SEGUE EM DOCUMENTO SEPARADO 

 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ANEXOS 

 
SEGUE EM DOCUMENTO SEPARADO 

 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 
SEGUE EM DOCUMENTO SEPARADO 

 

mailto:licitacao@mpba.mp.br


 

   
 

 TERMO DE REFERÊNCIA - LICITAÇÃO - SERVIÇOS DEMO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, 'a' da Lei nº 14.133/2021) 

 

 1.1 INDICAÇÃO DO OBJETO  

 
Registro de preços para a contratação de serviços contínuos de apoio administrativo e operacional, mediante postos de 
trabalho, em empreitada por preço unitário, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atendimento às 
dependências do Ministério Público do Estado da Bahia, conforme condições, quantidades e especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e seus apensos. 
 

1.1.2 PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

 
1.1.2.1 A contratação será realizada em LOTE ÚNICO. A aglutinação em lote visa aumentar a competitividade, buscando 
desta forma, a proposta mais vantajosa para o MPBA. Além disso, tem o objetivo de proporcionar melhor vinculação das 
empresas licitantes com as Convenções Coletivas de Trabalho, mitigando o risco de distorções salariais entre postos de 
serviços que possuam mesma base salarial em norma coletiva. Por fim, permite que a gestão contratual pelo MPBA 
ocorra de maneira mais assertiva e eficiente, otimizando os recursos e atendendo ao interesse público. 
 
1.1.2.2 A opção assinalada se encontra detalhada no Apenso I deste Termo de Referência. 
 

1.1.3 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021)  

 
NÃO SE APLICA. 
 

1.1.4 A VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA  

 
NÃO SE APLICA.  
 

1.2 NATUREZA DO OBJETO  

 
1.2.1 O objeto da contratação possui NATUREZA COMUM, cujos padrões de qualidade e desempenho são facilmente 
descritos e especificados conforme padrões de mercado. 
 
1.2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme vedação do art. 20 da Lei nº 

14.133/2021, regulamentado pelo Ato Normativo nº 48/2024 e Decreto nº 22.597, de 02 de fevereiro de 2024. 
 

1.3 ENQUADRAMENTO, VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
1.3.1 A prestação do serviço será continuada, pois atende a demandas contínuas ou permanentes da Administração.  
 

1.3.2 PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
1.3.2.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual período. 
 

1.3.2.1.1 A prorrogação da vigência da ata implicará na renovação dos quantitativos dos itens registrados em sua 
integralidade, desde que comprovada a manutenção da vantajosidade econômica para a Administração. 

 
1.3.2.2 Caso haja formalização de contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, o prazo da contratação será de 24 
(vinte e quatro) meses, contados da data de assinatura, prorrogável por até 10 anos. 
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1.3.3 FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
HAVERÁ CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) E POSTERIOR(ES) INSTRUMENTO(S) FORMAL(IS) DE 
CONTRATO. 
 
1.3.3.1 Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato ou retirada de 
instrumento equivalente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação. 
 

1.3.3.1.1 Para fins de contratação, o valor global anual do contrato será definido a partir do produto obtido entre os 
preços unitários anuais e quantidades de todos os postos de serviços contratados a cada saque da ARP, somado ao 
valor correspondente à estimativa anual de despesas com deslocamentos e horas extraordinárias, previstas no item 
2.20 do APENSO III deste Termo de Referência. 

 
1.3.3.1.1.1 Para fins de estimativa de despesas com deslocamentos e horas extraordinárias, será considerado o 
percentual de 50% (cinquenta por cento), aplicado sobre o valor resultante do produto entre os preços unitários 
anuais e quantidades de todos os postos de serviços contratados. 
 

1.3.3.1.2 O valor global anual será meramente estimativo, não cabendo à contratada quaisquer direitos de cobrança 
caso o montante estipulado não seja atingido durante a vigência do contrato, porquanto o pagamento mensal de 
faturas ocorrerá em razão da quantidade de postos de serviços efetivamente contratados e executados, da efetiva 
demanda para pagamento de deslocamentos aos colaboradores, da efetiva demanda para pagamento de horas 
extraordinárias e da efetiva demanda de materiais (para os postos de serviços de jardineiro). 
 

1.3.3.1.2.1 No que tange aos postos de serviços de jardineiro, o valor mensal final a ser pago variará conforme a 
demanda de materiais solicitados pelo MPBA, conforme regramento previsto no APENSO V deste Termo de 
Referência. Deste modo, o valor mensal de cada posto indicado na proposta de preços da licitante se constituirá 
como limite máximo de valor a ser pago pelo MPBA. 
 

1.3.3.2 Informações relativas à Ata de Registro de Preços:  
 

a) Unidade Administrativa gerenciadora do registro: MPBA/SGA/Diretoria Administrativa   
 

b) Abrangência territorial do registro: ESTADO DA BAHIA. Especificar: Os postos de serviços poderão ser alocados 
na Capital e no interior do Estado da Bahia, conforme regramentos definidos no Apenso I 

 
c) Será concedida a Intenção de Registros de Preços e permitida a participação de outros órgãos como partícipes? 

NÃO, O Ministério Público será o único contratante. 
 

d) Possibilidade de adesão por outros Órgãos:  SIM. 
 

e) Quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada: Quantitativos previstos na coluna 
“QUANTITATIVO TOTAL” do Apenso I. 
 

f) O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  
 

g) Para fins de disputa na licitação, não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
execução, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, 'b' da Lei nº 14.133/2021)  

 
A Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia – MPBA, ao longo dos últimos anos, tem 
experimentado o aumento substancial do volume de processos administrativos anualmente tramitados pelas suas 
Diretorias, Assessorias e Coordenações, os quais, ademais, têm demandado diligenciamento e resolução cada vez mais 
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céleres, com utilização e alimentação de múltiplos sistemas e recursos tecnológicos. Além disso, tem sido verificada a 
necessidade de ampliação da quantidade de unidades setoriais, a fim de abarcar de maneira assertiva e especializada a 
multiplicidade das demandas institucionais. Tal contexto tem como reflexo um cenário de carência de pessoal nas 
atividades-meio, com consequentes sobrecarga de trabalho, morosidade processual e diminuição da eficiência da 
gestão. 
 
Neste contexto, realizou-se estudo técnico no âmbito da Superintendência de Gestão Administrativa, a fim de mapear 
as atividades acessórias àquelas realizadas pelos servidores do quadro institucional, notadamente no que se refere ao 
apoio administrativo e operacional às atribuições não relacionadas à atuação finalística da Instituição, conforme 
detalhamento constante no procedimento SEI nº 19.09.00846.0031926/2024-74. 
 
Deste modo, a presente contratação se justifica pela necessidade de suprir o MPBA com força de trabalho que realize 
serviços auxiliares de natureza contínua, de forma a não interromper nem impactar nas atividades dos servidores, aos 
quais incumbirá executar atividades privativas dos cargos permanentes ou temporários de lotação. 
 
Neste sentido, observa-se a adequação da contratação aos ditames do art. 3º, §2º, do Decreto Estadual nº 22.836, de 
23 de maio de 2024, que, ao estabelecer normas atinentes à contratação de serviços contínuos, com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, assim dispõe: 
 

Art. 3º - Não será admitido o trespasse à execução indireta das atividades próprias, típicas e fundamentais do 
Estado, sobretudo aquelas inerentes ao poder de polícia, tampouco as que decorram do exercício de atribuições 
legalmente estabelecidas para os cargos e empregos dos órgãos ou entidades interessadas na contratação, 
exceto, nesta última hipótese, quando se tratar de cargo cuja desnecessidade tenha sido declarada por Lei.  
§ 1º - A continuidade no desempenho da mesma tarefa por servidor, cujo cargo tenha sido declarado 
desnecessário, impede a execução da atividade por terceiros, ressalvada a hipótese de período de transição 
devidamente planejado. 
§ 2º - Não são consideradas para efeito de aplicação do disposto no caput deste artigo as atividades de mero 
apoio para o exercício de atribuições legalmente estabelecidas para os cargos e empregos dos órgãos ou 
entidades interessadas na contratação. 

 
Com isso, os resultados pretendidos visam a eficiência e a eficácia na prestação dos serviços de gestão administrativa, 
bem como a otimização da mão de obra do quadro de servidores da Instituição, uma vez que tem por escopo os 
desincumbir de atividades de apoio de caráter acessório que, apesar de serem importantes para a consecução das 
atividades da Instituição, podem ser desenvolvidas por meio de prestação de serviços auxiliares, instrumentais e/ou 
acessórios mediante execução indireta, com dedicação exclusiva de mão de obra. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Art. 6º, XXIII, 'c' e art. 40, §1º, I da Lei nº 14.133/2021)   

 
Conforme descrito no tópico 2 (acima) e nas especificações técnicas detalhadas no Apenso III deste Instrumento, a 
solução indicada visa atender a demanda institucional de serviços auxiliares nas áreas de apoio administrativo e 
operacional, sob a forma de execução indireta, mediante contratação de empresa(s) prestadora(s) de serviços, a partir 
do registro de preços de postos de trabalho, em empreitada por preço unitário, com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, para atuação nas dependências administrativas do MPBA na Capital e no interior do Estado da Bahia. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, 'd', da Lei nº 14.133/2021)  

 
A contratação deverá observar os requisitos relacionados nos subitens abaixo listados.  
 

4.1.1 SUSTENTABILIDADE  

 
APLICAM-SE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NESTA CONTRATAÇÃO NO CONTEXTO DO ESG (AMBIENTAL, SOCIAL E 
GOVERNANÇA), em especial: 
 
A empresa contratada deverá administrar as situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos 
aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente, além de conduzir suas ações em conformidade com os 
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requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental vigente para a prevenção de 
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 
 
A empresa contratada deverá desenvolver ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho, a 
englobar, sem se limitar: 
 

• Medidas de inserção e de participação igualitária entre mulheres e homens; 

• Ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em matéria de 
emprego e ocupação; 

• Igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 

• Práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 

• Programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 

• Ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros. 
 
A empresa contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental, tais como: 
 

• Utilização de equipamentos de baixo consumo de água e energia; 

• Instituir medidas de redução de consumo e de racionalização do uso da água e energia;  

• Instituir política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis; 

• Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 

• Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

• Treinamento/capacitação periódicos dos prestadores de serviços sobre boas práticas de redução de 
desperdícios/poluição; 

• Utilização de técnicas mais eficientes e racionais, que possibilitem a manutenção da qualidade de serviço 
requerida com a menor quantidade possível de intervenções (redução da frequência de realização dos serviços 
sem queda na qualidade); e 

• Requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 

 
Por fim, sinaliza-se que a contratação pretendida abarca previsões voltadas à sustentabilidade social, ao prever, dentre 
outros pontos: piso salarial mínimo para os empregados a serem alocados nos postos de serviços – piso este adequado 
à normas coletivas vigentes e ao mercado; jornada de trabalho semelhante à cumprida pelos servidores da Instituição; 
exigência de concessão de plano de saúde e odontológico aos trabalhadores, independentemente de previsão em norma 
coletiva. 
 

4.1.2 SUBCONTRATAÇÃO 

 
NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL. 
 

4.1.3 GARANTIAS  

 

4.1.3.1 GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 96-102 da Lei nº 14.133/2021)    

 
4.1.3.1.1 Será exigida garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor total inicial do contrato, conforme regras estabelecidas no instrumento 
contratual. 
 
4.1.3.1.2 A garantia na modalidade seguro-garantia deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data da homologação da licitação até, no máximo, à assinatura do contrato (art. 96, §3° da Lei Federal n° 14.133, de 
2021).  
 

4.1.3.1.2.1 O prazo de vigência do seguro-garantia deverá ser de 60 (sessenta) dias após a vigência contratual. 
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4.1.3.1.3 Para as demais modalidades, a garantia deverá ser prestada em até 15 (quinze) dias corridos, após a assinatura 
do contrato. 
 
4.1.3.1.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou 
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a contratação. 
 
4.1.3.1.5 Em qualquer das modalidades, a apresentação da garantia vigente, válida e regular pela contratada será 
condição para liberação dos pagamentos da fatura, sem prejuízo das demais condições. 
 
4.1.3.1.6 Além da exigência da garantia da contratação, a Administração, para assegurar o efetivo cumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos empregados da contratada, sem prejuízo de outras medidas 
com esse mesmo objetivo: 
 

a) condicionará o pagamento da contratada à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias vencidas relativas ao contrato; 
 

b) realizará o provisionamento de valores para garantir os pagamentos dos débitos trabalhistas e previdenciários 
relativos ao contrato, na forma da legislação específica. 

 

4.1.3.2 GARANTIA DO SERVIÇO (Art. 40, §1º, III da Lei nº 14.133/2021)    

 
NÃO SE APLICA.  
 

4.1.4 VISTORIA (Art. 63, §§ 2º, 3º e 4º da Lei nº 14.133/2021)  

 
VISTORIA FACULTATIVA. Os fornecedores interessados poderão realizar vistoria prévia para melhor conhecimento das 
condições de execução do serviço objeto da contratação, conforme os seguintes regramentos: 
 
4.1.4.1 A empresa que desejar realizar vistoria deverá agendá-la junto à Diretoria Administrativa, através do e-mail 
dir.administrativa@mpba.mp.br ou telefone (71)3103-0121, durante o horário comercial, até 05 (cinco) dias antes da 
abertura do procedimento de contratação.  
 
4.1.4.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
 
4.1.4.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria.  
 
4.1.4.4 Mesmo que a empresa opte por não realizar vistoria, deverá apresentar a declaração formal assinada pelo 
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, exigida nos itens 
8.2.3.1, subitem 1, e 8.2.3.2 deste Termo de Referência.  
 
4.1.4.5 Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais não serão consideradas para 
reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a execução dos serviços.  
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Arts. 6º, XXIII, 'e' Lei nº 14.133/2021)      

 

5.1 REGIME DE EXECUÇÃO  

 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.  
 

5.2 PRAZO PARA RETIRADA DO EMPENHO  
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5.2.1 A empresa prestadora de serviços deverá retirar a nota de empenho no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, 
contado a partir da notificação pela Administração, que ocorrerá, preferencialmente, através de envio de e-mail para o 
endereço indicado na proposta de preços.  
 
5.2.2 A empresa prestadora de serviços poderá solicitar a prorrogação do prazo para retirada/recebimento da nota de 
empenho, por motivo justo e aceito pela Administração. 
 

5.3 LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO   

 
5.3.1 Os serviços serão executados nas sedes do Ministério Público do Estado da Bahia localizadas em Salvador e no 
interior do Estado da Bahia, conforme local de designação de cada posto de trabalho, em dias úteis e preferencialmente 
das 08h às 18h, podendo variar conforme as necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia. 
  
5.3.2 O prazo de início de execução do objeto é de até 10 (dez) dias úteis, contados do dia útil subsequente à data de 
envio, pelo MPBA, da solicitação de implantação do(s) posto(s) de serviços e do contrato assinado pelas partes ou 
instrumento equivalente. 
 

5.3.2.1 O envio dos documentos será feito por meio eletrônico, mediante comunicação ao e-mail informado pela 
empresa contratada na proposta de preços apresentada na licitação ou a e-mail posteriormente indicado mediante 
comunicação formal devidamente recebida pelo MPBA. 
 
5.3.2.2. Devidamente justificado e com, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis de antecedência do prazo final para o início 
da implantação do(s) posto(s) de serviços, a contratada poderá solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da 
área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

 
5.3.3 Incumbe à empresa contratada executar plenamente o objeto em conformidade com as especificações descritas 
na Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição/adequação, 
caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
 
5.3.4 Todas as despesas relativas à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas 
decorrentes do futuro contrato correrão por conta exclusiva do prestador de serviço. 
 
5.3.5 Demais regras e condições de execução contratual constam no APENSO III a este Termo de Referência. 
 

5.4 DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELA EMPRESA CONTRATADA 

 
HAVERÁ NECESSIDADE DE DISPONIBILIZAR MATERIAIS, FERRAMENTAS E/OU EQUIPAMENTOS VOLTADOS À EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DOS POSTOS DE JARDINEIRO, conforme regramentos, quantidades e periodicidades previstos no 
APENSO III deste Termo de Referência. 
 
Para os demais postos, não haverá tal exigência, salvo os casos especificamente previstos nos APENSOS a este Termo de 
Referência, a exemplo de fardamentos, crachás e equipamentos de proteção individual. 
 

5.5 PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
SERÃO NECESSÁRIOS PROCEDIMENTOS DE FINALIZAÇÃO DO CONTRATO, especialmente aqueles relativos ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas e correlatas cabíveis, bem assim aqueles previstos na lei estadual nº 12.949, 
de 14 de fevereiro de 2014, regulamentada pelo Decreto nº 15.219 de 30 de junho de 2014, e eventuais normas que os 
substituam/alterem. 
 

 5.6 RECEBIMENTO DO OBJETO  
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5.6.1 RECEBIMENTO PROVISÓRIO (Art. 140, I, ‘a’ da Lei nº 14.133/2021) 

 
5.6.1.1 O recebimento provisório mensal dos serviços deverá ser realizado pelas fiscalizações técnica e administrativa, 
na medida de suas competências, mediante elaboração de termo detalhado por cada fiscal, contendo o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários. 
 

5.6.1.1.1 As fiscalizações atuarão em conformidade com as regras constantes neste Termo de Referência, além do 
quanto disposto na Instrução Normativa nº 001/2019 do Ministério Público do Estado da Bahia e/ou norma que 
eventualmente a substitua ou a altere. 

 
5.6.1.1.2 Os fiscais técnicos e administrativos serão designados pelo Superintendente de Gestão Administrativa, por 
meio de Portaria específica, a qual designará, também, o Gestor Orçamentário e o Gestor da Execução contratual. 
 
5.6.1.1.3 Para efeito de recebimento provisório, os fiscais do contrato deverão apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto relativas ao mesmo mês de competência, especialmente no que se refere a: 

 
a) Análise do desempenho, qualidade, frequência, assiduidade e cumprimento da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os regramentos e determinações cabíveis, pela fiscalização técnica; 
 
b)  Cumprimento de obrigações trabalhistas/sociais/previdenciárias, pela fiscalização administrativa. 

 
5.6.1.2 As análises pelas fiscalizações técnica e administrativa poderão resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada (glosas), e também no indicativo de reserva preventiva de valores relativos a obrigações 
não comprovadas, circunstâncias que deverão ser registradas pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao 
gestor do contrato, para deliberação.  
 

5.6.1.2.1 Eventuais glosas de valores serão processadas pela Administração em empenhos subsequentes à nota 
fiscal sob processamento, enquanto as reservas preventivas incidirão diretamente sobre esta. 

 
5.6.1.3 Caso necessário, o fiscal notificará a empresa contratada, para regularização de documentos e serviços e/ou 
demais adequações cabíveis. 
 
5.6.1.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na Proposta de preços, devendo ser refeitos 
ou ajustados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas corridas, a contar da intimação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  
 
5.6.1.5 Os regramentos acerca da operacionalização do recebimento provisório constam no APENSO III a este termo de 
referência, especialmente o tópico “3. REGRAS ADICIONAIS SOBRE FATURAMENTO, PAGAMENTO E COMPROVAÇÃO 
DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIAS”. 
 

5.6.2 RECEBIMENTO DEFINITIVO (Art. 140, I, ‘b’ da Lei nº 14.133/2021) 

 
5.6.2.1 O recebimento definitivo mensal dos serviços será realizado pelo gestor da execução do contrato, no prazo de 
até 10 (dez) dias do recebimento dos relatórios das fiscalizações, e obedecerá às seguintes diretrizes: 
 

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções, sem prejuízo das sanções previstas em 
contrato; 
 
b) Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados e habilitação para 
pagamento, com base nos relatórios e documentação apresentados. 
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5.6.2.2 O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
5.6.2.3 Caso necessário, o gestor da execução do contrato notificará a empresa contratada, para realização das 
regularizações, substituições e/ou adequações cabíveis. 
 
5.6.2.4 Somente após o recebimento definitivo dos serviços prestados estará configurada a habilitação para pagamento 
à Contratada, o qual ocorrerá nos estritos termos da manifestação do gestor da execução do contrato. 
 
5.6.2.5 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela contratada, do pagamento 
de todas as obrigações, inclusive trabalhistas, sociais e previdenciárias, dos empregados envolvidos na prestação de 
serviço contratado. 
 

5.6.3 DEMAIS REGRAMENTOS 

 
5.6.3.1 O MPBA rejeitará, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, o objeto contratual em 
desacordo com as condições pactuadas, podendo, entretanto, se lhe convier, decidir pelo recebimento, neste caso com 
as deduções cabíveis. 
 
5.6.3.2 Em caso de recusa, no todo ou em parte, do objeto contratado, fica a empresa obrigada a adequar/substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, conforme prazo indicado em notificação, cabendo ao Gestor do Contrato somente 
habilitar para pagamento a(s) parcela(s) recebida(s) em conformidade. 
 
5.6.3.3 O recebimento definitivo do objeto deste instrumento será concretizado depois de adotados, pelo MPBA, todos 
os procedimentos cabíveis em Ato Normativo próprio, no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, no que couber, da 
Lei Estadual de nº 14.634/2023, devendo ocorrer no prazo indicado no item 5.6.2.1. 
 
5.6.3.4 Nenhum prazo de pagamento correrá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências 
verificadas em nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s). 
 
5.6.3.5 O aceite ou aprovação do objeto pelo MPBA não exclui a responsabilidade da empresa contratada pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 

6. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL (Art. 6°, XXIII, 'f', da Lei nº 14.133/21)  

 
6.1 Na forma das disposições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei Estadual/BA nº 14.634/2023, o MPBA 
designará servidores, por meio de Portaria específica para tal fim, para a gestão e fiscalização do futuro contrato, tendo 
poderes, entre outros, para notificar a empresa contratada sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a 
ser encontradas na execução do contrato. 
 

6.1.2 Os perfis, atribuições e competências dos agentes administrativos designados para a gestão e fiscalização 
contratual, bem assim as regras de gestão contratual e tramitação documental correlata estão previstas na Instrução 
Normativa nº 001/2019, e norma(s) que eventualmente a substitua(m). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA 
CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, ‘g’ da Lei nº 14.133/2021) 

 

7.1 MEDIÇÃO 

 
7.1.1 Durante a execução contratual, os fiscais e gestores designados atuarão, na medida de suas competências, no 
monitoramento constantemente do nível de qualidade do serviço e do cumprimento das obrigações 
trabalhistas/previdenciárias/sociais correlatas, observando critérios de qualidade, prazos e conformidade com as 
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especificações, devendo intervir para requerer à empresa contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 
 
7.1.2 O pagamento à empresa contratada será condicionado à execução satisfatória e à aceitação dos serviços conforme 
critérios estabelecidos neste instrumento. 
 

7.2 FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO   

 
7.2.1 O pagamento será realizado mediante faturamento mensal, e deverá obedecer às regras e formas previstas no 
APENSO III a este termo de referência, especialmente o tópico “3. REGRAS ADICIONAIS SOBRE FATURAMENTO, 
PAGAMENTO E COMPROVAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIAS”. 
 
7.2.2 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em conta corrente e agência indicadas 
pela contratada, preferencialmente em banco de movimentação oficial de recursos do Estado da Bahia. 
 
7.2.3 O MPBA realizará retenções de cunho previdenciário e de impostos ou outras obrigações de natureza tributária, 
de acordo com a legislação vigente. 
 
7.2.4 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços e na nota de empenho. 
 
7.2.5 Os pagamentos serão processados conforme ordem cronológica de pagamento, nos termos disciplinados no 
art.141 da Lei Federal de nº 14.133/21; 
 
7.2.6 No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
 
7.2.7 O pagamento se concluirá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo do Gestor de 
Execução do Contrato, desde que não haja pendência a ser regularizada pela contratada relativamente ao 
processamento do pagamento. 
 

7.2.7.1 Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, o prazo acima indicado será contado da data 
na qual foi realizada a respectiva regularização pela contratada. 

 
7.2.8 A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo MPBA, em caso de mora, será calculada considerando a 
data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do IPCA-Salvador (BA) pro rata 
tempore, observado, sempre, o disposto no item 7.2.7.1. 
 

7.2.8.1 Para efeito de caracterização de mora imputável ao MPBA, não serão considerados eventuais atrasos de 
pagamento no período de fechamento do exercício financeiro do Estado da Bahia, compreendido entre o final do 
mês de dezembro e o mês de janeiro do exercício subsequente, decorrentes de circunstâncias alheias à vontade das 
partes, isto é, por força de bloqueio de rotinas no sistema estadual obrigatoriamente utilizado para a execução dos 
pagamentos devidos pelo contratante. 

 

7.3 MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

 
7.3.1 Os preços do contrato serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno 
de 01 (um) ano, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: 
 

a) à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
 

b) ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de 
mão de obra. 
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7.3.2 Em relação aos custos decorrentes do mercado, a repactuação somente poderá ocorrerá após o transcurso do 
prazo de 01 (um) ano da data do orçamento estimado pela Administração (indicada no APENSO I), mediante negociação 
entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IPCA-Salvador (BA) relativo ao período decorrido entre àquela 
data e a data da solicitação do reajuste. 
 

7.3.2.1 Os valores reajustados somente incidirão sobre as parcelas executadas após a data de solicitação de reajuste 
pela contratada. 
 
7.3.2.2 Caso antes da data do reajustamento tenha ocorrido revisão do contrato para manutenção do seu equilíbrio 
econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, no que couber, para evitar acumulação 
injustificada. 

 
7.3.3 No tocante aos custos com mão de obra, o interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual 
a proposta estiver vinculada, relativo à categoria profissional abrangida pelo contrato. 
 

7.3.3.1 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

 
7.3.3.1.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente de formalização de aditivo. 

 
7.3.3.2 A Administração não se vinculará: 
 

a) às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria 
não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, 
ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais 
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 
 

b) às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

 
7.3.3.3 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

 
7.3.4 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a 
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do Contrato, desde que comprovada 
pela contratada a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.  
 
7.3.5 A majoração dos custos com assistência-médica, assistência odontológica e/ou seguro de vida poderá gerar a 
possibilidade de revisão do item correlato constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do Contrato, desde 
que comprovada pela contratada a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados e desde que respeitado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano da data do orçamento estimado pela Administração.  
 
7.3.6 A repactuação será precedida de solicitação da empresa contratada, acompanhada de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços atualizada acompanhada, 
quando se referir a custo de mão de obra, do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 
 
7.3.7 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
 
7.3.8 A variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços será realizada por simples apostila, 
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dispensando a celebração de aditamento. 
 
7.3.9 A contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a 
proporção inicial em relação ao valor contratado. 
 
7.3.10 O MPBA, no prazo máximo de 01 (um) mês, prorrogável por igual período mediante justificativa, responderá a 
eventuais pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato apresentado pela contratada. 
 

7.3.10.1 O prazo referido no item 7.3.10 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pelo MPBA para a comprovação da variação dos custos. 

 
7.3.11 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do MPBA deverá ser instaurado 
quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, 
devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no Contrato.  
 
7.3.12 As repactuações previstas no item 7.3.1 não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.3.13 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 
2021, sob pena de preclusão. 
 

7.3.13.1 Caso, na data da prorrogação contratual, não tenha sido celebrado o novo acordo ou convenção coletiva 
ou tenha sido instaurado dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, bem como não tenha sido possível à 
contratada, no caso da existência de acordo ou convenção coletiva vigente, proceder aos cálculos devidos, deverá 
solicitar, até a data da assinatura do termo aditivo de prorrogação, que seja resguardado o seu direito à repactuação. 
 
7.3.13.2 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

 
7.3.14 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do futuro contrato, nas hipóteses 
do art. 124, II, “d”, ou do art. 135 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo interessado no prazo 
máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei Federal nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, 'h', da Lei nº 14.133/2021) 
 
 

8.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA   
 
8.1.1 A empresa prestadora dos serviços será selecionada por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO e modo de 
disputa ABERTO.  
 
8.1.2 Para apresentação da proposta de preços, deverão ser observadas as regras e condições previstas no APENSO II 
deste Termo de Referência, inclusive no que se refere a documentação, sob pena de desclassificação do certame. 
 

8.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei nº 14.133/2021)    
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8.2.1.1 Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverão ser observados os requisitos exigidos no 
instrumento convocatório. 
 

8.2.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei nº 14.133/21) 

 
8.2.2.1 SERÁ EXIGIDA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. Em observância à Instrução Normativa SAEB Nº 
010/2024, será necessária a apresentação de:  
 

1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição ou 
revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não 
consigne prazo de validade; 
  
2) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 
mediante a apresentação pela licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 
 
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante)  
 
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

 
3) Demonstração de patrimônio líquido no montante equivalente a 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, 
o qual será obtido com base na proposta final apresentada pela própria licitante, admitindo-se a sua atualização 
com base no INPC do IBGE, ou por outro índice oficial que lhe vier substituir. 

 
8.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.2.2.3 O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
8.2.2.4 O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 
 
8.2.2.5 A licitante deverá apresentar, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do 
Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço 
e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial 
ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de 
Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital -SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os 
Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta 
Comercial ou Órgão de Registro. 
 
8.2.2.6 Caso a licitante apresente o cálculo dos índices econômicos exigidos no item 8.2.2.1, subitem “2”, aquele deverá 
ser assinado por profissional habilitado da área contábil. 
 

8.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021) 

 
8.2.3.1 SERÁ EXIGIDA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. Tendo como referencial os regramentos previstos no item 10 do ANEXO 
VII-A da Instrução Normativa MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017, será necessária a apresentação de:  
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1) Declaração de que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
2) Comprovação de aptidão para a execução dos serviços, inclusive de complexidade tecnológica e operacional, 
equivalente com o objeto da contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou por documentos regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

 
8.2.3.2 Para fim de apresentação da declaração de conhecimento, ficará franqueada às licitantes a faculdade de visitar 
o local onde será executado o objeto, conforme regras previstas no item 4.1.4 deste Termo de Referência. 
 
8.2.3.3 Para fim de comprovação de aptidão para a execução dos serviços, os atestados ou certidões deverão atender 
aos seguintes regramentos: 
 

8.2.3.3.1 Serão entendidos como equivalentes as contratações de serviços mediante postos de trabalho com 
dedicação exclusiva de mão de obra;   
 
8.2.3.3.2 A licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) do número de postos de trabalho licitados. 
 

8.2.3.3.2.1 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, diferentes 
atestados/certidões relativos a serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
 
8.2.3.3.2 A licitante deverá comprovar que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo 
licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de 03 (três) anos na execução de objeto equivalente ao 
da contratação, relativo ao gerenciamento de serviços de terceirização com mão de obra dedicada. 

 
8.2.3.3.2.1 Será aceito o somatório de atestados/certidões para comprovação do interstício mínimo exigido.  
 
8.2.3.3.2.2 Serão aceitos atestados/certidões referentes a períodos sucessivos não contínuos, para fins de 
comprovação do interstício mínimo exigido, não havendo obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem 
ininterruptos. 
 
8.2.3.3.2.3 Eventuais períodos concomitantes entre atestados não serão computados de forma cumulativa 
para fins de comprovação do interstício exigido, de modo que serão considerados somente os interstícios 
temporais distintos. 
 
8.2.3.3.2.4 Somente serão aceitos atestados/certidões expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior. 
 
8.2.3.3.2.5 A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados/certidões solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço e telefone atuais da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
 
8.2.3.3.2.6 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
licitante. 
 
8.2.3.3.2.7 Os atestados/certidões deverão se referir a serviços prestados no âmbito da atividade econômica 
principal ou secundária da licitante, especificadas no contrato social vigente. 
 
8.2.3.3.2.8 Não serão aceitos atestados/certidões emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo 
comercial, industrial ou de quaisquer atividades econômicas de que faça parte a proponente. 
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8.3 DEMONSTRAÇÃO DE COMPATIBILIDADE (ART. 17, §3º da Lei nº 14.133/2021) 

 
NÃO SE APLICA. 
 

8.4 PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS 

 
8.4.1 Considerando que o valor global do lote único supera R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não haverá a previsão de 
exclusividade de participação para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparadas, na licitação. 
 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

9.1 OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – MPBA 

 
9.1.1 O MPBA se obriga a: 
 

9.1.1.1 Fornecer as informações necessárias para que a Contratada possa executar plenamente o objeto contratado; 
 
9.1.1.2 Permitir o acesso dos funcionários da Contratada às instalações físicas do MPBA, nos locais e na forma 
necessários para a execução dos serviços; 
 
9.1.1.3 Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, observados os regramentos 
e condições para o ateste da regularidade das obrigações trabalhistas/sociais/fiscais relativas à mão de obra alocada 
no contrato; 
 
9.1.1.4 Verificar minuciosamente, nos prazos fixados, a conformidade dos serviços prestados, inclusive no que se 
refere às obrigações trabalhistas/sociais/fiscais, para com as especificações constantes do Edital e anexos, bem 
assim com a legislação vigente, para fins de aceitação e recebimento; 
 
9.1.1.5 Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
contratual, para que seja realizado ou corrigido, conforme o caso; 
 
9.1.1.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais e legais pela contratada; 
 
 9.1.1.7 Efetuar os pagamentos à contratada nos valores apurados mensalmente relativamente à execução do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
9.1.1.8 Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas ou incorretas, 
efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas; 
 
9.1.1.9 Rejeitar os serviços executados fora das especificações exigidas ou quando não estejam de conformidade 
com os padrões requeridos, dando ciência dos motivos da recusa à contratada; 
 
9.1.1.10 Notificar previamente a contratada, quando da aplicação de penalidades; 
 
9.1.1.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
 

9.1.1.11.1 A administração responderá ao contratado dentro dos prazos legalmente estabelecidos, contados da 
data da conclusão da instrução do requerimento; 
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9.1.1.12 Fornecer à empresa contratada, mediante solicitação, atestado de capacidade técnica, quando o 
fornecimento do objeto atender satisfatoriamente os prazos de entrega, qualidade e demais condições previstas em 
edital e seus anexos. 

 

9.2 OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

 
9.2.1 Para além das obrigações específicas previstas no APENSO III a este Termo de Referência, a empresa contratada 
se obriga a: 
 

9.2.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
9.2.1.2 Executar o objeto contratual de acordo com os prazos e as especificações técnicas constantes no edital e 
seus anexos, nos locais determinados, nos dias, turnos e horários de expediente do MPBA, não podendo eximir-se 
da obrigação, ainda que parcialmente, sob a alegação de falhas, defeitos ou falta de pessoal, materiais e/ou peças; 
 
9.2.1.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.2.1.4 Dispor regularmente de toda mão de obra, alvarás, licenciamentos, autorizações, equipamentos, insumos e 
materiais necessários à execução do objeto deste Termo de Referência; 
 
9.2.1.5 Assegurar que o objeto contratual não sofra solução de continuidade durante todo o prazo da sua vigência; 
 
9.2.1.6 Promover a destinação final ambientalmente adequada do dos materiais eventualmente empregados na 
prestação dos serviços, sempre que a legislação assim o exigir; 
 
9.2.1.7 Emitir notas fiscais de acordo com a legislação, contendo descrição do objeto, mês de competência, dados 
do tomador (MPBA) e da contratada, e valor total faturado, competindo à contratada, ainda, observar, de acordo 
com a previsão da legislação tributária aplicável, nas hipóteses de retenção de tributos pelo MPBA, a necessidade 
de seu destaque, bem como a discriminação das informações requeridas nas Notas Fiscais, conforme os comandos 
legais específicos; 
 

9.2.1.7.1 A eventual retenção de tributos pelo MPBA não implicará a responsabilização deste, em hipótese 
alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros, decorrentes de inadimplemento(s) de tributos pelo 
fornecedor. 

 
9.2.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação e normativos específicos aplicáveis na execução do objeto, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao MPBA; 
 
9.2.1.9 Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato a ser firmado, bem 
como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralizações na execução dos serviços, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados ao MPBA no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas do fato. 
 

9.2.1.9.1 Não reduz a responsabilidade da contratada a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo MPBA, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.2.1.10 Atender, nos prazos consignados pela fiscalização ou gestão, às recusas ou determinações, pelo MPBA, de 
adequação dos serviços ou comprovações que não estejam sendo ou não tenham sido executados de acordo com o 
estipulado neste instrumento, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o MPBA; 
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9.2.1.11 Comunicar formalmente ao MPBA, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
relativa à execução; 
 
9.2.1.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MPBA ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do objeto; 
 
9.2.1.13 Não contratar, durante a vigência do futuro contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do MPBA, ou do fiscal ou do gestor, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei 14.133/2021; 
 
9.2.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do futuro contrato; 
 
9.2.1.15 Cumprir, durante todo o período de execução do futuro contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021); 
 
9.2.1.16 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do futuro 
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e à execução contratual, e 
atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização; 
 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Arts. 155 a 162 da Lei 14.133/2021)  

 
10.1 O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas obrigações, às 
penalidades previstas nas Leis Federal nº. 14.133/2021 e Lei Estadual nº 14.634/23, as quais poderão vir a ser aplicadas 
após o prévio e devido processo administrativo, assegurando-lhe, sempre, o contraditório e a ampla defesa, conforme 
disciplinado no instrumento convocatório. 
 
10.2 Da aplicação das multas:  
 

10.2.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias. 
 
10.2.2 Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, para as infrações a seguir descritas: 
  

I. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
II. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
III. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
IV. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
V. Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
10.2.3 Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, para as infrações baixo descritas: 
 

I. Der causa à inexecução total do contrato; 
II. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
10.2.4 Para as infrações abaixo dispostas, a multa será de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato: 
 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, ‘i’, da Lei nº 14.133/2021)  
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11.1 O custo estimado total da contratação, bem assim os valores máximos estabelecidos para cada tipo de Posto de 
Serviço se encontram na TABELA INDICATIVA DE ITENS A LICITAR disposta no APENSO I deste Termo de Referência. 
 
11.2 As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, bem assim a indicação dos parâmetros utilizados, 
constam como anexo(s) ao procedimento administrativo de licitação. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, 'j' da Lei 14.133/2021)  

 
12.1 As despesas decorrentes da contratação proposta correrão à conta de recursos específicos indicados em 
formulário(s) de informações orçamentárias anexo(s) ao procedimento administrativo de licitação. 
 

13. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
13.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pelos servidores Fernanda Valentim, Juliana Vieira e Pedro Macedo, 
integrantes do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria SGA nº 497/2024, sendo a servidora Juliana Vieira substituída 
pelo servidor Renato Altino, Portaria SGA nº 033/2026. O referido Termo está em consonância com as disposições legais 
e normativas aplicáveis, afastando-se as características, cláusulas e condições que direcionem, comprometam, 
restrinjam ou frustre o caráter competitivo da licitação, passando, assim, a integrar o processo administrativo 
formalizado. 
 
 
Salvador, fevereiro de 2026. 
 
 
PEDRO MACEDO DOS SANTOS FILHO - Matrícula 352.080 
RENATO ALTINO PAIVA NETO - Matrícula 355.795



 

   
 

APENSO I 
 

TABELA INDICATIVA DE ITENS A LICITAR 
 
 
 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM 
POSTO DE 
SERVIÇOS 

CÓDIGO 
CATSER 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTDE. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR 
UNITÁRIO 

ANUAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
MENSAL 
MÁXIMO 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ANUAL MÁXIMO 

ESTIMADO 

1 RECEPCIONISTA V 8729 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
60 R$ 6.227,46 R$ 74.729,52 R$ 373.647,60 R$ 4.483.771,20 

2 RECEPCIONISTA III 8729 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
80 R$ 5.014,29 R$ 60.171,48 R$ 401.143,20 R$ 4.813.718,40 

3 
PORTEIRO DE 

IMÓVEIS 
8729 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

70 R$ 4.786,91 R$ 57.442,92 R$ 335.083,70 R$ 4.021.004,40 

4 TELEFONISTA 13447 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
15 R$ 4.611,58 R$ 55.338,96 R$ 69.173,70 R$ 830.084,40 

5 
AUXILIAR DE 

ALMOXARIFE III 
14907 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

10 R$ 5.363,52 R$ 64.362,24 R$ 53.635,20 R$ 643.622,40 

6 
TÉCNICO 

AUDIOVISUAL 
3778 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

20 R$ 5.267,60 R$ 63.211,20 R$ 105.352,00 R$ 1.264.224,00 

7 
ASSISTENTE 

OPERACIONAL 
25623 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

10 R$ 8.446,23 R$ 101.354,76 R$ 84.462,30 R$ 1.013.547,60 

8 
ASSISTENTE 

OPERACIONAL – 
AUDIOVISUAL 

25623 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
03 R$ 8.446,23 R$ 101.354,76 R$ 25.338,69 R$ 304.064,28 

9 
AUXILIAR DE 

CARGA E 
DESCARGA 

14389 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
15 R$ 4.847,84 R$ 58.174,08 R$ 72.717,60 R$ 872.611,20 

10 JARDINEIRO 24325 
POSTO DE SERVIÇO 

MENSAL 
05 R$ 5.488,56 R$ 65.862,72 R$ 27.442,80 R$ 329.313,60 

11 
EDITOR DE MÍDIA 

AUDIOVISUAL 
19658 

POSTO DE SERVIÇO 
MENSAL 

10 R$ 7.360,08 R$ 88.320,96 R$ 73.600,80 R$ 883.209,60 

VALOR ANUAL MÁXIMO ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO  R$ 19.459.171,08 

 

 

  OBSERVAÇÕES: 

IDENTIDADE ENTRE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO E CÓDIGO(S) CATSER INFORMADO(S): 
NÃO HÁ DIVERGÊNCIA(S) ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS EM TERMO DE REFERÊNCIA E AQUELAS INDICADAS NO(S) CATSER(S) 

PARA FINS DE CONTRATAÇÃO, o valor global anual do contrato será definido a partir do produto obtido entre os preços unitários 
anuais e quantidades de todos os postos de serviços contratados a cada saque da ARP, somado ao valor correspondente à 
estimativa anual de despesas com deslocamentos e horas extraordinárias, conforme item 1.3.3.1.1 do Termo de Referência. 

DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO:  22/12/2025 



 

   
 

 

APENSO II 
 
 

REGRAS PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  
 

I. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
1. A empresa licitante deverá apresentar PROPOSTA DE PREÇO, preferencialmente conforme modelo indicado no 
MODELO DE PROPOSTA previsto em edital, contendo as seguintes informações: 

 
a) Dados de identificação da proponente; 
  
b) Dados para pagamento; 
 
c) indicação de todas as informações técnicas e quantitativas descritas no MODELO DE PROPOSTA, relativamente 
à tabela que descreve os postos; 
 
d) indicação de quantitativos, preços unitários e totais;  
 
e) assinatura pelo(a) representante legal da licitante; 
 

1.1 Somente serão admitidas propostas com valores unitários e totais expressos em moeda nacional (Real – R$), 
indicados em apenas duas casas decimais para os centavos e exatos, isto é, sem dízimas. 

 
1.2 As propostas apresentadas deverão respeitar como limites máximos os valores estimados estabelecidos pela 
Administração neste Termo de Referência. 
 
1.3 Ao formular sua proposta, a licitante declara sua concordância em fazer a destinação de postos de serviços 
referida no item 2.37 do APENSO III deste Termo de Referência, caso exigível, nos termos do Ato Normativo nº 16, 
de 4 de abril de 2025. 

 

II. DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA EM CONJUNTO COM A PROPOSTA DE PREÇOS 
 
2. Em conjunto com a proposta de preços, as licitantes deverão apresentar, sob pena de desclassificação: 
 

2.1 As planilhas de composição de custos e formação de preços descritas neste APENSO II, em formato Excel ou 
equivalente; 
 

2.1.1 Para o posto de JARDINEIRO, deverá ser apresentada, em conjunto com a planilha de composição de custos 
e formação de preços, a “planilha de preços de materiais” descrita neste APENSO II. 

 
2.2 Declaração relativa ao enquadramento sindical da licitante, na qual deverão constar as indicações: 
 

a) da atividade econômica preponderante da empresa; 
 

b) do enquadramento sindical patronal da licitante na base territorial de execução do contrato, tendo em 
vista a atividade preponderante informada ou por força de decisão judicial; e 
 

c) da norma coletiva local vigente à qual está sujeita a licitante, juntamente com a cópia do referido 
instrumento coletivo do trabalho. 

 
2.3 Cópia da carta ou registro sindical do sindicato patronal local ao qual a licitante declara ser enquadrada.  
 
2.4 Comprovação do RAT Ajustado da licitante relativo ao corrente ano de 2026, mediante documento 



 

   
 

comprobatório de consulta a site do Governo Federal competente.  
 
2.5 Comprovação do Regime de Tributação da licitante (cumulativo ou não cumulativo), mediante apresentação de: 
 

a) cópia dos seguintes documentos da DCTFWeb relativa ao último mês de entrega exigível na data de 
abertura da licitação: 
 

a.1) Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTFWeb; 
 
a.2) Relatório da Declaração Completa – DCTFWeb. 

 
b) Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa (lucro real): comprovação das 

alíquotas médias efetivas do PIS e da COFINS, por meio dos seguintes documentos de Escrituração Fiscal 
Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da 
proposta:  

 
b.1) Relatório “Registros Fiscais - Consolidação das Operações por CST, Alíquotas e Bloco”; 
 
b.2) Recibo de Entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições. 

 
 

III. DAS REGRAS PARA PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS E DA PLANILHA DE PREÇOS DE MATERIAIS 
 
3. Deverá ser apresentada uma planilha de composição de custos e formação de preços para cada um dos postos de 
serviços previstos neste termo de referência, observadas as seguintes regras, sob pena de desclassificação: 
 

3.1 As planilhas deverão ser apresentadas separadamente para cada posto de serviço previsto, conforme modelos 
constantes no Tópico VII deste APENSO II. 
 

3.1.1 Deverá ser considerado o modelo da PLANILHA A para os postos de JARDINEIRO e o modelo da PLANILHA 
B para os demais. 
 
3.1.2 Para o posto de JARDINEIRO, em complementação à PLANILHA A, deverá ser apresentada a PLANILHA C 
(PLANILHAS DE PREÇOS DE MATERIAIS). Nestas, o valor ofertado como “TOTAL MENSAL” deverá corresponder 
àquele ofertado no item de custo “MATERIAIS” da planilha de composição de custos e formação de preços 
(PLANILHA A) do respectivo posto de serviços.   

 
3.2 Caso solicitado pelo(a) pregoeiro(a) para fins de conferência, deverá a licitante (re)apresentar a planilha com 
abertura das fórmulas utilizadas para obtenção dos valores e/ou percentuais ofertados. 
 
3.3 Não será obrigatória a utilização dos modelos de planilhas previstos neste APENSO II, desde que nos arquivos 
apresentados pelas licitantes constem todas as informações ali requeridas. 
 

3.3.1 A licitante deverá manter, inclusive, todos os itens de custos previstos na planilha de referência, sendo-lhe 
facultado incluir outros entendidos como necessários para assegurar a plena execução contratual, a fim de 
atender norma coletiva, este Termo de Referência e/ou regramentos previstos em outras legislações vigentes. 

 
3.3.1.1 A obrigatoriedade de manutenção dos itens de custos engloba os benefícios mensais e diários 
constantes na planilha, tais como auxílio-alimentação, assistência médica e odontológica e seguro de vida, 
ainda que não estejam expressas as obrigatoriedades na norma coletiva de trabalho indicada pela licitante. 

 
3.3.1.2 Para a inclusão de novos itens de custos, a licitante deverá observar, além da legislação trabalhista, 
as normas coletivas aos quais está sujeita e que estejam vigentes na data designada para início da sessão 



 

   
 

pública, bem assim as regras previstas neste Termo de Referência.  
 
3.4 NORMA COLETIVA DE ENQUADRAMENTO DA LICITANTE: A norma coletiva a ser indicada deve corresponder 
àquela indicada/referida nos documentos exigidos conforme itens 2.2 e 2.3 deste APENSO II. 
 
3.5 SALÁRIO BASE: A licitante deverá respeitar as remunerações mínimas estabelecidas para cada posto de serviços, 
indicadas abaixo e no APENSO III, sendo-lhe facultado majorá-los a seu critério:   
 

ITEM POSTO DE SERVIÇOS 
SALÁRIO MENSAL 

VALOR (R$) 

1 RECEPCIONISTA V 2.482,10 

2 RECEPCIONISTA III 1.873,60 

3 PORTEIRO DE IMÓVEIS 1.734,69 

4 TELEFONISTA 1.756,91 

5 AUXILIAR DE ALMOXARIFE III 2.014,92 

6 TÉCNICO AUDIOVISUAL 2.052,00 

7 ASSISTENTE OPERACIONAL 3.714,18 

8 ASSISTENTE OPERACIONAL - AUDIOVISUAL 3.714,18 

9 AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA 1.815,00 

10 JARDINEIRO 1.861,00 

11 EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL 3.123,03 

 
3.5.1 Caso o salário de referência previsto na norma coletiva aplicável à licitante seja maior que o acima previsto, 
deverá aquele ser considerado em detrimento da tabela acima. 
 
3.5.2 Os pisos salariais acima listados foram estabelecidos conforme os pisos normativos previstos para o ano de 
2026 nas normas coletivas aplicáveis às categorias na base territorial de Salvador - BA, ou a partir de pesquisas 
de preços de mercado. 

 
3.5.2.1 As normas coletivas consideradas foram aquelas firmadas entre o sindicato patronal SEAC (Sindicato 
das empresas de serviços e limpeza ambiental do Estado da Bahia) e os sindicatos laborais: 
 

a) SINDILIMP (Sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras da limpeza pública e terceirizados da Bahia) – 
1º termo aditivo a convenção coletiva de trabalho 2025/2026, datado em 07/03/2025; e  
 
b) SINTRACAP (Sindicato dos condutores em transportes rodoviários de cargas próprias do Estado da 
Bahia) - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026, datada em 10/12/2024. 

 
3.5.2.2 Na hipótese de a licitante se submeter a quaisquer das convenções acima indicadas, deverá 
considerar, para fins de apresentação de proposta, as competências previstas no item 3.5.2.1 e os salários 
de referência para o ano de 2026 (se iguais ou superiores aos valores previstos na tabela do item 3.5), sem 
prejuízo de eventual repactuação quando da celebração contratual caso tenha ocorrido a celebração de 
norma coletiva substitutiva posterior à abertura da licitação. 

 
3.6 PROVISIONAMENTO DE ENCARGOS: Os itens da planilha indicados com um asterisco (*) no submódulo 2.1 e 
módulo 3 correspondem a valores a serem retidos pela Administração, à título de provisionamento de encargos 
trabalhistas, sociais e previdenciários, nos termos da Lei Estadual nº 12.949/2014, regulamentada pelo Decreto 
Estadual nº 15.219/2014 e pelo Ato Normativo MPBA nº 014/2014. 

 



 

   
 

3.6.1 Para fins de elaboração da planilha, as licitantes deverão respeitar os seguintes percentuais fixos relativos 
às provisões de encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, conforme definido no Anexo Único do Decreto 
Estadual nº 15.219/2014: 

 

Itens dos encargos trabalhistas a serem provisionados Percentuais 

A Férias e abono de férias 11,11% 

B Décimo terceiro salário 8,33% 

C Multa do FGTS nas rescisões sem justa causa 3,20% 

D FGTS incidentes sobre férias, abono de férias e décimo terceiro salário 1,56% 

E 
Contribuições previdenciárias incidentes sobre férias, abono de férias e décimo 
terceiro salário 

3,89% 

F 
Contribuições sociais, tais como salário educação, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, 
seguro acidente do trabalho e SEBRAE, incidentes sobre férias, abono de férias e 
décimo terceiro salário 

1,71% 

 
3.6.2 Admitir-se-á, excepcionalmente, para os itens “D”, “E” e “F”, a indicação de percentuais inferiores àqueles 
dispostos na tabela acima, cujo valor poderá variar em função do percentual do RAT Ajustado apresentado pela 
empresa licitante.  
 

3.6.2.1 Tais percentuais encontram-se consolidados no item de custo “C” do Submódulo 2.1 do modelo de 
planilha. 

 
3.7 RAT AJUSTADO: Para o item da planilha “Risco Ambiental do Trabalho Ajustado”, o percentual deverá refletir a 
multiplicação entre a alíquota de contribuição para os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT) aplicável a esta licitação 
(2) e o Fator Acidentário de Prevenção - FAP relativos à empresa licitante, apresentado conforme item 2.4 deste 
APENSO II. 
 
3.8 AUXÍLIO-TRANSPORTE E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO:  
 

3.8.1 Para fins de preenchimento das planilhas, a licitante deverá seguir o quantitativo mensal de: 
 

a) Transportes: 44 (quarenta e quatro) passagens mensais; 
 

b) Auxílios-alimentação: 22 (vinte e dois) vales-alimentação mensais. 
 

3.8.2 O valor do auxílio-alimentação e do auxílio-transporte ao colaborador deverá ser preenchido com o 
desconto da parte do empregado, conforme legislação e respeitado o limite da norma coletiva aplicável à 
licitante. 

 
3.8.3 Para fins de pagamento real do auxílio-transporte ao colaborador, deverá ser considerado o valor 
necessário para custeio do seu deslocamento mensal, com base na tarifa de transporte público vigente em 
Salvador/BA, no montante equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) do seu salário base, nos 
termos da legislação em vigor. 
 
3.8.4 Para fins de licitação e disputa de lances, todos os postos deverão ser previstos com o valor do auxílio-
transporte correspondente ao da Capital – Salvador/BA. 

 
3.8.4.1 O valor da tarifa de transporte público vigente em Salvador/BA, e a ser considerado pelas licitantes, é 
de R$5,60 (cinco reais e sessenta centavos). 

 
3.8.5 Para pagamento de auxílio-alimentação, a licitante deverá respeitar os valores mínimos indicados a seguir 
e no item 2.17 do APENSO III, sendo-lhe facultado majorá-los a seu critério:   



 

   
 

 
3.8.5.1 R$22,00 (vinte e dois reais) por dia de efetivo trabalho, salvo para o posto de serviços de telefonista, 
cujo valor mínimo será de R$14,30 (catorze reais e trinta centavos), observados os demais regramentos 
correlatos porventura previstos em norma coletiva, inclusive descontos. 

 
3.9 AVISO PRÉVIO INDENIZADO: Para fins de dimensionamento do custo, deverá a licitante observar o regramento 
previsto no item 2.30 e seguintes do APENSO III deste Termo de Referência. 

 
3.10 FARDAMENTO E EPIs: A licitante deverá indicar o valor mensal correspondente ao rateio do custo por 12 (doze) 
meses de: 

 
a) 02 (dois) kits completos de fardamento por funcionário, haja vista a exigência contratual de 

fornecimento de 1 (um) kit semestral; 
 

b) fornecimento/substituição de todos os EPI necessários, conforme regras e periodicidades previstos 
neste termo de referência e na legislação vigente; 

 
3.10.1 Em se tratando de insumo de custo variável, deverá a licitante comprovar a exequibilidade do item, caso 
requerido pelo(a) pregoeiro(a), observados as especificações de materiais e quantidades constantes no APENSO 
IV deste termo de referência. 
 
3.10.2 Para fins de dimensionamento dos custos com fardamento, deverá a licitante observar as especificidades 
exigidas para cada posto de serviços, conforme APENSO IV deste termo de referência. 

 
3.11 MATERIAIS E EQUIPAMENTOS - Itens aplicáveis somente para o posto de serviços de JARDINEIRO: 
 

3.11.1 MATERIAIS: O valor indicado para este item de custo deverá corresponder àquele ofertado como “TOTAL 
MENSAL” na PLANILHA DE PREÇOS DE MATERIAIS que complementa a planilha de composição de custos 
(PLANILHA C).   
 
3.11.2 EQUIPAMENTOS: O valor indicado para este item de custo deverá corresponder a 1/24 (um vinte e quatro 
avos) do valor necessário para aquisição, manutenção e eventual substituição de todos os equipamentos 
necessários para o respectivo posto de serviços, conforme regramentos constantes no APENSO V deste Termo 
de Referência. 
 

3.11.2.1 Esclarece-se que o rateio do custo por 24 (vinte e quatro) se justifica por corresponder ao 
quantitativo de meses de duração inicial do contrato a ser firmado. 

 
3.12 CUSTOS INDIRETOS: O item corresponde aos custos de ordem geral referentes à administração do negócio (ex.: 
material de expediente, salários indiretos, energia elétrica, água, aluguel etc.), e seu valor deverá ser apurado 
mediante aplicação do percentual indicado em planilha sobre os custos diretos apurados pelo somatório dos 
Módulos 1, 2, 3, 4 e 5.  

 
3.12.1 Para fins de aceitação de proposta, será aceito o índice máximo de 6,4% para os custos indiretos, haja 
vista a média obtida mediante pesquisa de preços de mercado e histórico observado em contratações anteriores.  

 
3.13 LUCRO: O item corresponde ao lucro da empresa sobre a contratação, e seu valor deverá ser apurado mediante 
aplicação do percentual indicado em planilha sobre os Custos Diretos apurados pelo somatório dos Módulos 1, 2, 3, 
4 e 5.  

 
3.13.1 Para fins de aceitação de proposta, será aceito o índice máximo de 5,07% para o lucro, haja vista a média 
obtida mediante pesquisa de preços de mercado e histórico observado em contratações anteriores.  

 



 

   
 

3.14 TRIBUTOS - ISS: Para fins de licitação e disputa de lances, todos os postos deverão ser previstos com o 
percentual de ISS da Capital – Salvador/BA, que atualmente é de 5% (cinco por cento). 
 
3.15 TRIBUTOS – PIS e COFINS: Deverá a licitante apresentar os percentuais conforme o regime de tributação 
informado e comprovado, a saber: 

 
a) Regime cumulativo (lucro presumido): alíquota de 0,65% para PIS e 3,00% para COFINS; 

 
b) Regime não-cumulativo (lucro real): alíquotas médias efetivas relativas aos últimos 12 (doze) meses que 

antecedem a apresentação da proposta, limitadas a 1,65% para PIS e 7,60% para COFINS. 
 

3.15.1 Na hipótese de regime não cumulativo (lucro real), as alíquotas indicadas nas planilhas deverão 
corresponder àquelas obtidas a partir da documentação probatória referida no item 2.5 do APENSO II, cujas 
regras de análise seguem discriminadas no tópico a seguir. 
 

IV. DAS OUTRAS REGRAS RELATIVAS AOS DEMAIS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A PROPOSTA DE 
PREÇOS 
 
4. DECLARAÇÃO RELATIVA AO ENQUADRAMENTO SINDICAL DA LICITANTE: 

 
4.1 Excepcionalmente, caso não haja norma coletiva vigente aplicável à licitante, a empresa deverá declarar e 
justificar tal condição expressamente, além de observar os parâmetros da legislação trabalhista e deste termo de 
referência. 
 
4.2 É de responsabilidade da licitante a indicação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas, tendo em vista seu enquadramento sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação sindical 
plúrima do empregador terceirizante (art. 581, §1º, CLT), a norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) que envolva os 
segmentos profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação. 
 

5. COMPROVAÇÃO DO RAT AJUSTADO: a comprovação deverá ocorrer, preferencialmente, mediante juntada de 
consulta feita pela empresa ao Portal FAP, ao Portal E-Social ou ao site da Previdência Social.  

 
6. COMPROVAÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO NÃO CUMULATIVO (LUCRO REAL):  

 
6.1 Para as empresas optantes pelo regime de incidência não cumulativa (lucro real), as alíquotas de PIS e COFINS 
indicadas nos respectivos itens de custo das planilhas de custos e formação de preços deverão corresponder àquelas 
apuradas conforme documentação apresentada, sob pena de rejeição. 

 
6.1.1 Para fins de apuração dos percentuais e PIS e COFINS, serão utilizadas as seguintes planilhas-base: 
 

Apuração do percentual médio de recolhimento do PIS 

Mês 
Base de 
cálculo 

Contribuição 
apurada 

Crédito 
Descontado 

Contribuição 
Devida 

Percentual 
Efetivo 

Últimos 12 
meses 

A B = A * 1,65% C D = B - C E = D/A 

mês 1      

mês 2      

mês 3      

mês 4      

mês 5      

mês 6      

mês 7      



 

   
 

mês 8      

mês 9      

mês 10      

mês 11      

mês 12      

Percentual médio do período % 

 

Apuração do percentual médio de recolhimento do COFINS 

Mês 
Base de 
cálculo 

Contribuição 
apurada 

Crédito 
Descontado 

Contribuição 
Devida 

Percentual 
Efetivo 

Últimos 12 
meses 

A B = A * 7,60% C D = B - C E = D/A 

mês 1      

mês 2      

mês 3      

mês 4      

mês 5      

mês 6      

mês 7      

mês 8      

mês 9      

mês 10      

mês 11      

mês 12      

Percentual médio do período % 

 
6.1.2 A BASE DE CÁLCULO mensal a ser considerada será aquela constante no relatório “Registros Fiscais - 
Consolidação das Operações por CST, Alíquotas e Bloco”. 

 
6.1.3 Serão considerados à título de CRÉDITO DESCONTADO somente os valores previstos como “CRÉDITOS 
DESCONTADOS” no “Recibo de Entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições”. 

 
6.1.3.1 Não será admitida a utilização dos valores previstos como “RETENÇÕES E OUTRAS DEDUÇÕES” para 
fins de apuração de CRÉDITOS DESCONTADOS, conquanto não se enquadrarem dentre as hipóteses 
taxativamente previstas no art. 3º da lei nº10.637/2002 (PIS) e do art. 3º da lei nº10.833/2003 (COFINS), além 
de se constituírem como antecipação de pagamentos devidos e, portanto, passíveis de inclusão no cálculo da 
alíquota efetiva.    
 

V. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
7. Deverão ser desclassificadas as propostas que contrariem as disposições definidas em edital e neste termo de 
referência. 

 
7.1 Desde que não divirjam das disposições acima referidas, as propostas e/ou planilhas que contenham erros 
sanáveis poderão ser ajustadas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde 
que não haja majoração do preço proposto, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 05/2017 Anexo VII-A, 
subitem 7.9, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 

7.1.1 Caso seja possível a realização de ajustes, não será concedida mais de uma oportunidade para a licitante 
adequar o mesmo erro apontado pelo MPBA quando da análise da proposta e planilhas. 



 

   
 

 
7.1.1.1 Não se oportunizará à licitante ajustar erros que sejam consequentes ou posteriores àquele 
inicialmente apontado pelo MPBA. 

 
7.2 O disposto nos itens 7.1.1 e 7.1.1.1 não implicarão em prejuízo às prerrogativas do pregoeiro instituídas por lei 
ou previstas em edital. 
 
7.3 O MPBA poderá solicitar à licitante quantas diligências entender cabíveis à consecução da completa análise dos 
documentos ofertados. 
 

8. A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples 
Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão 
de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
 

8.1 A licitante incluída no Simples Nacional deverá formular sua proposta considerando a tributação comum aplicável 
aos serviços, sob pena de desclassificação. 
 

8.1.1 Na hipótese deste item, a licitante que venha a ser contratada estará sujeita à exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em face do disposto no art. 31, II, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
8.1.2 O pedido da exclusão do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto no art. 30, §1º, II, da Lei 
Complementar nº 123/2006, devendo a contratada apresentar cópia do ofício encaminhado à Receita Federal 
do Brasil, com comprovante de recebimento, como condição para recebimento do pagamento desde a primeira 
fatura da prestação dos serviços. 

 

 
VII. MODELOS DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS: 

 
 

PLANILHA A - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA OS 
POSTOS DE JARDINEIRO  

 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Nome do posto de serviços indicar 

B Unidade de Medida Posto de serviços mensal 

 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À MÃO-DE-OBRA 

1 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) indicar 

2 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) indicar 

3 Norma coletiva de enquadramento da licitante indicar 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) indicar 
 

 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da remuneração Valor (R$) 

A Salário Base indicar 

B Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL DO MÓDULO 1 indicar 



 

   
 

 

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 - 13º Salário e Adicional de férias % Valor (R$) 

A 13º Salário * 8,33 indicar 

B Adicional de Férias (1/3 constitucional) * 2,78 indicar 

Subtotal 11,11 indicar 

C 
Incidência do submódulo 2.2 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de 
férias* 

7,16 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 indicar indicar 

 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$) 

A INSS 20,00 indicar 

B Salário Educação 2,50 indicar 

C Risco Ambiental do Trabalho Ajustado – RAT ajustado (FAP x RAT) indicar indicar 

D SESC 1,50 indicar 

E SENAC 1,00 indicar 

F SEBRAE 0,60 indicar 

G INCRA 0,20 indicar 

H FGTS 8,00 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 indicar indicar 

 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Quantidade 
Valor por dia 

(R$) 
Valor mensal (R$) 

A Transporte 44 indicar indicar 

B Auxílio-Alimentação  22 indicar indicar 

C Assistência médica indicar 

D Assistência odontológica indicar 

E Seguro de vida indicar 

F Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 indicar 
 

 

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para rescisão % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado - ocorrências ao longo da execução  indicar indicar 

B Incidência do FGTS sobre Aviso prévio indenizado  indicar indicar 

C Aviso prévio trabalhado - Término do contrato indicar indicar 

D Incidência do submódulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado  indicar indicar 

E Multa do FGTS nas rescisões sem justa causa * 3,20% indicar 

TOTAL MÓDULO 3 indicar indicar 

 

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

4 Substituto nas Ausências legais % Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias indicar indicar 

B Substituto na cobertura de ausência por doença indicar indicar 

C Substituto na cobertura de ausências legais indicar indicar 

D Substituto na cobertura de licença paternidade indicar indicar 



 

   
 

E Substituto na cobertura de ausência por acidente de trabalho indicar indicar 

F Substituto na cobertura de afastamento maternidade indicar indicar 

G Substituto na cobertura de outras ausências (especificar) indicar indicar 

Subtotal indicar indicar 

H Incidência do submódulo 2.2 sobre Ausências legais  indicar indicar 

TOTAL MÓDULO 4 indicar indicar 
 

 
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Fardamentos e EPIs indicar 

B Materiais indicar 

C  Equipamentos indicar 

D  Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL MÓDULO 5 indicar 

 
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Custos Indiretos indicar indicar 

B Lucro indicar indicar 

C - TRIBUTOS 

C.1  PIS indicar indicar 

C.2 COFINS indicar indicar 

C.3 ISS indicar indicar 

TOTAL MÓDULO 6 indicar 
 

 
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  indicar 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários indicar 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão indicar 

D Módulo 4 – Custo de Reposição do profissional ausente indicar 

E Módulo 5 – Insumos Diversos indicar 

 Subtotal (A + B + C + D + E) indicar 

F Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro indicar 

VALOR TOTAL POR EMPREGADO indicar 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

   
 

PLANILHA B - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA OS 
DEMAIS POSTOS  

 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Nome do posto de serviços indicar 

B Unidade de Medida Posto de serviços mensal 

 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À MÃO-DE-OBRA 

1 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) indicar 

2 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) indicar 

3 Norma coletiva de enquadramento da licitante indicar 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) indicar 
 

 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da remuneração Valor (R$) 

A Salário Base indicar 

B Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL DO MÓDULO 1 indicar 

 

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 - 13º Salário e Adicional de férias % Valor (R$) 

A 13º Salário * 8,33 indicar 

B Adicional de Férias (1/3 constitucional) * 2,78 indicar 

Subtotal 11,11 indicar 

C 
Incidência do submódulo 2.2 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de 
férias* 

7,16 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 indicar indicar 

 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$) 

A INSS 20,00 indicar 

B Salário Educação 2,50 indicar 

C Risco Ambiental do Trabalho Ajustado – RAT ajustado (FAP x RAT) indicar indicar 

D SESC 1,50 indicar 

E SENAC 1,00 indicar 

F SEBRAE 0,60 indicar 

G INCRA 0,20 indicar 

H FGTS 8,00 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 indicar indicar 

 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Quantidade 
Valor por dia 

(R$) 
Valor mensal (R$) 

A Transporte 44 indicar indicar 

B Auxílio-Alimentação  22 indicar indicar 

C Assistência médica indicar 

D Assistência odontológica indicar 

E Seguro de vida indicar 



 

   
 

F Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 indicar 
 

 

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para rescisão % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado - ocorrências ao longo da execução  indicar indicar 

B Incidência do FGTS sobre Aviso prévio indenizado  indicar indicar 

C Aviso prévio trabalhado - Término do contrato indicar indicar 

D Incidência do submódulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado  indicar indicar 

E Multa do FGTS nas rescisões sem justa causa * 3,20% indicar 

TOTAL MÓDULO 3 indicar indicar 

 

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

4 Substituto nas Ausências legais % Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias indicar indicar 

B Substituto na cobertura de ausência por doença indicar indicar 

C Substituto na cobertura de ausências legais indicar indicar 

D Substituto na cobertura de licença paternidade indicar indicar 

E Substituto na cobertura de ausência por acidente de trabalho indicar indicar 

F Substituto na cobertura de afastamento maternidade indicar indicar 

G Substituto na cobertura de outras ausências (especificar) indicar indicar 

Subtotal indicar indicar 

H Incidência do submódulo 2.2 sobre Ausências legais  indicar indicar 

TOTAL MÓDULO 4 indicar indicar 
 

 
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Fardamentos e EPIs indicar 

B Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL MÓDULO 5 indicar 

 
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Custos Indiretos indicar indicar 

B Lucro indicar indicar 

C - TRIBUTOS 

C.1  PIS indicar indicar 

C.2 COFINS indicar indicar 

C.3 ISS indicar indicar 

TOTAL MÓDULO 6 indicar 
 

 
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 



 

   
 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração indicar 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários indicar 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão indicar 

D Módulo 4 – Custo de Reposição do profissional ausente indicar 

E Módulo 5 – Insumos Diversos indicar 

 Subtotal (A + B + C + D + E) indicar 

F Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro indicar 

VALOR TOTAL POR EMPREGADO indicar 
 

 
 
 
 

 
PLANILHA C - MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS DE MATERIAIS PARA O POSTO DE JARDINEIRO  

 

MATERIAIS - JARDINEIRO  
(Item 5 B da planilha de composição de custos) 

ITEM 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
MÁXIMA POR 

POSTO (A) 

MARCA E 
TIPO 

VALOR 
UNITÁRIO 

 (B) 

VALOR 
MÁXIMO 
MENSAL 

 (C = A x B) 

1 Herbicida 
Herbicida líquido para controle 
de ervas daninhas, contendo 

glifosato como princípio ativo. 
Litro 01 (um) indicar indicar indicar 

2 Formicida 
Formicida em formato 

granulado 
Embalagem 

de 500g 
01 (um) indicar indicar indicar 

3 Terra vegetal 
Terra vegetal adubada com 

esterco bovino compostado, 
moída e peneirada 

Quilograma 25 (dez) indicar indicar indicar 

4 
Fertilizante 

mineral misto 

Fertilizante em formato 
granulado contendo 10% de 

nitrogênio (N), 10% de fósforo 
(P) e 10% de potássio (K) 

Quilograma 10 (dez) indicar indicar indicar 

5 
Fertilizante 

mineral ureia 

Fertilizante granulado com alta 
concentração de ureia, 

contendo 46% de nitrogênio 
Quilograma 10 (dez) indicar indicar indicar 

TOTAL MENSAL (D) indicar 

 
 
 

 



 

   
 

APENSO III 
 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS  
 

1. DESCRIÇÃO DOS POSTOS DE SERVIÇOS: 
 

NOME DO POSTO RECEPCIONISTA V 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Curso de recepcionista ou equivalente; 
• Domínio intermediário do pacote office;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 01 ano de experiência como recepcionista ou equivalente. 

ATRIBUIÇÕES 

• Recepcionar, identificar, controlar e auxiliar na coordenação do fluxo de público interno e externo 
da instituição; 

• Prestar informação, orientação e encaminhamento dos usuários; 
• Prestar atendimento telefônico e virtual, fornecendo informações, orientações correlatas, 

cadastrando em sistema informatizado e/ou efetuando a transferência das ligações; 
• Efetuar o recebimento, cadastramento e encaminhamento presencial ou virtual de documentos, 

processos e objetos, conforme normativos da unidade administrativa; 
• Realizar a reprodução e digitalização de documentos recebidos ou tramitados na unidade 

administrativa; 
• Efetuar o registro de suas atividades em instrumento próprio fornecido pela unidade 

administrativa, observados os dados necessários indicados pela área de atuação; 
• Pesquisar e auxiliar na verificação do andamento de demandas e processos em sistemas 

informatizados, com o fim de orientar o público interno e externo; 
• Prestar assistência na organização de atendimentos, reuniões e eventos, efetuando o 

acompanhando da agenda diária, manual ou eletrônica, disponibilizada pela unidade 
administrativa; 

• Participar de cursos, treinamentos e capacitações ofertadas pela unidade administrativa, visando 
o constante aperfeiçoamento dos serviços fornecidos e na disseminação de conteúdos 
relacionados à sua área de atuação; 

• Auxiliar no compartilhamento de informações e esclarecimento de dúvidas relacionadas à sua 
atuação, bem como na elaboração de documentos relacionados; 

• Realização do atendimento em estrita observância às normas internas de segurança, conferindo 
e registrando documentos, verificando a idoneidade dos visitantes e notificando à área de 
segurança sobre presenças estranhas, dentre outras atividades correlatas. 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 
com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

4221-05 – Recepcionista 

 

NOME DO POSTO RECEPCIONISTA III 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Curso de recepcionista ou equivalente; 
• Domínio básico do pacote office;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 06 meses de experiência como recepcionista ou equivalente. 

ATRIBUIÇÕES 

• Recepcionar, identificar e controlar o fluxo de público interno e externo da instituição; 
• Prestar informação, orientação e encaminhamento dos usuários aos locais de destino; 
• Prestar atendimento telefônico e virtual, fornecendo informações, orientações correlatas, 

cadastrando em sistema informatizado e/ou efetuando a transferência das ligações; 
• Efetuar o recebimento, cadastramento e encaminhamento presencial ou virtual de documentos, 

processos e objetos, conforme normativos da unidade administrativa; 
• Efetuar o registro de suas atividades em instrumento próprio fornecido pela unidade 

administrativa; 



 

   
 

• Participar de cursos, treinamentos e capacitações ofertadas pela unidade administrativa, visando 
o constante aperfeiçoamento dos serviços fornecidos; 

• Realização do atendimento em estrita observância às normas internas de segurança, conferindo 
e registrando documentos, verificando a idoneidade dos visitantes e notificando à área de 
segurança sobre presenças estranhas, dentre outras atividades correlatas. 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 
com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

4221-05 – Recepcionista 

 

NOME DO POSTO PORTEIRO DE IMÓVEIS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Curso de porteiro ou equivalente; 
• Domínio básico do pacote office;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar o controle de fluxo de pessoas e bens móveis, identificando, orientando e 
encaminhando-as para os lugares desejados; 

• Efetuar a operação dos equipamentos de controle de acesso, incluída a utilização dos meios 
eletrônicos; 

• Auxiliar na manutenção dos equipamentos de controle de acesso nos locais de trabalho, 
contribuindo com o zelo ao patrimônio relacionado à sua atuação; 

• Controlar e orientar a permissão de ingresso nas instalações, observando o acesso de pessoas 
previamente autorizadas e identificadas; 

• Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das 
condições de segurança; 

• Registrar e controlar, diariamente, as ocorrências do posto em que estiver prestando seus 
serviços, mantendo informado o seu superior; 

• Prestar orientações ao público interno e externo relativamente às rotinas e conhecimentos de 
sua área de atuação; 

• Auxiliar no compartilhamento de informações e esclarecimentos de dúvidas relacionadas à sua 
atuação; 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 
com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

5174-10 – Porteiro de edifícios 

 

NOME DO POSTO TELEFONISTA 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Domínio intermediário do pacote office e informática;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 01 ano de experiência como telefonista ou equivalente. 

ATRIBUIÇÕES 

• Operar equipamentos telefônicos com vistas ao atendimento, transferência e cadastramento de 
ligações em controle interno da unidade administrativa, com fornecimento de dados 
previamente estabelecidos; 

• Realizar chamadas telefônicas locais, nacionais e internacionais, visando à comunicação entre 
órgãos, entidades e unidades operacionais com o público interno e externo; 

• Prestar orientações sobre atendimentos, projetos, campanhas e serviços disponibilizados pela 
Instituição à população, efetuando o cadastramento de informações, em formulário definido 
pela unidade administrativa, quando solicitado; 

• Fornecer informações sobre processos ou procedimentos em trâmite na Instituição, através de 
consulta em sistema informatizado correspondente; 

• Prestar orientações sobre demandas recorrentes de atendimento ao público indicadas pela 
unidade administrativa, disponibilizando os contatos, sempre que possível; 



 

   
 

• Cadastrar em sistema informatizado da unidade administrativa, quando solicitado, denúncias em 
conformidade com as informações obtidas durante os atendimentos telefônicos, e encaminhar 
para órgão de destino; 

• Informar em canal de comunicação institucional da unidade administrativa intercorrências 
relacionadas ao atendimento; 

• Participar de cursos, treinamentos e capacitações ofertadas pela unidade administrativa, visando 
o constante aperfeiçoamento dos serviços fornecidos. 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 
com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

4222-05 – Telefonista 

 

NOME DO POSTO AUXILIAR DE ALMOXARIFE III 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino Médio completo ou equivalente 
• Domínio intermediário do pacote office, especialmente em Excel e Word;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano em atividades relacionadas com operação de estoques. 

ATRIBUIÇÕES 

• Organizar e armazenar itens no estoque; 
• Separar e embalar bens; 
• Auxiliar no controle de entrada e saída de bens; 
• Auxiliar no adequado armazenamento dos bens em estoque, a fim de assegurar a manutenção 

da qualidade e quantidade dos itens; 
• Auxiliar na operacionalização de inventários internos periódicos; 
• Alimentar e atualizar planilhas de controle; 
• Registrar o consumo de bens; 
• Monitorar os níveis mínimos de ressuprimento de estoque, e submeter à Administração os 

pedidos de itens necessários; 
• Enviar e receber documentos relacionados ao estoque; 
• Organizar o espaço físico do almoxarifado, depósito ou correlato de responsabilidade da unidade 

administrativa; 
• Comunicar-se com fornecedores, servidores e usuários quando necessário; 
• Auxiliar a fiscalização e a gestão contratual na conferência preliminar de serviços prestados, bens 

entregues e notas fiscais, com posterior análise e validação de dados pelos servidores 
responsáveis; 

• Atender às solicitações internas de bens, conforme deliberações e/ou padrões de atendimento 
pela unidade administrativa; 

• Cadastramento ou registro de informações em sistemas administrativos nos quais lhe seja 
permitido o acesso; 

• Consultar sistemas informatizados de busca de dados e informações e de controles de processos 
com a finalidade de fornecer subsídio em sua atividade; 

• Auxiliar, quando solicitado, na pesquisa de dados de processos eletrônicos e/ou em sistema 
próprio ou licenciado para o contratante. 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 
com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

4141-05 – Almoxarife 

 
NOME DO POSTO TÉCNICO AUDIOVISUAL 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo ou curso técnico equivalente; 
• Curso(s) técnico(s) ou de profissionalização na área que totalizem, no mínimo, 150 (cento e 

cinquenta) horas-aula OU experiencia mínima de 2 (dois) anos na área de multimídia e/ou com 
as atividades compatíveis com as que serão desempenhadas; 

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral, proatividade, flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (ano) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 
• Operar mesas de áudio analógicas e digitais, amplificadores e outros Ajuste, conferência, 

configuração, operacionalização, instalação, montagem/desmontagem e armazenamento de 



 

   
 

equipamentos audiovisuais e/ou de teleconferência para eventos institucionais, reuniões, 
apresentações e correlatos; 

• Configurar, operar e monitorar mesas de áudio analógicas e digitais, amplificadores e outros 
periféricos durante os eventos organizados com a participação da Instituição; 

• Cuidar da transmissão através dos microfones e outros periféricos, garantindo a qualidade do 
áudio durante os eventos; 

• Cuidar da recepção e transmissão de sinal de áudio e vídeo através de câmeras e microfones até 
as mesas controladoras; 

• Monitoramento e acompanhamento em tempo real dos serviços de operação de equipamentos, 
especialmente no que se refere ao regular funcionamento dos mesmos e eventuais integrações; 

• Conferir equipamentos e ligações, antes da realização dos eventos, e comunicar 
tempestivamente à unidade administrativa qualquer problema encontrado;   

• Monitorar a qualidade de recepção e transmissão de sinais de áudio e vídeo durante todo o 
período de duração dos eventos;   

• Corrigir níveis de transmissão e recepção de sinais de áudio e vídeo durante todo o período de 
duração dos eventos;     

• Realizar a operação e o suporte técnico para transmissão online de eventos por meio de 
plataformas digitais e para exibição de materiais audiovisuais em reuniões, eventos e afins; 

• Salvar, catalogar e organizar os arquivos de áudio e vídeo gerados pelos equipamentos e sistemas 
sob sua operação; 

• Informar à unidade administrativa a necessidade de troca, manutenção ou novas aquisições de 
itens necessários ao bom andamento dos eventos futuros; 

• Realizar atendimento, orientação e suporte técnico aos usuários dos equipamentos;  
• Efetuar serviços de operação do áudio, som e vídeo nos sistemas existentes nas dependências 

da Instituição; 
• Preparar e operar simultaneamente os equipamentos de gravação, exibição e reprodução de 

conteúdo de áudio, som e vídeo existentes nas salas técnicas da Instituição e responder pela 
qualidade dos sinais de entrada e de saída durante os eventos;  

• Operar equipamentos e sistemas de imagens como câmeras de vídeo, switches, projetores, 
players e outros similares durante eventos da Instituição; 

• Ajustar câmeras de vídeo e configurar predefinições de posições (caso exista possibilidade nos 
equipamentos);   

• Instalar e posicionar todos os equipamentos necessários à realização dos eventos, tais como: 
microfones, cabos, projetores, telas, sonofletores, etc.; 

• Gravar e transmitir áudio e vídeo através de softwares; 
• Formular diagnósticos para a contratação de consertos diversos dos equipamentos relacionados 

à execução das atividades;  
• Operar softwares relacionados aos equipamentos ligados à sua atuação; 
• Realizar atividades de instalação de equipamentos, utilizando projetos e diagramas de acordo 

com as especificações dos fabricantes, da companhia e as definições da unidade administrativa; 
• Preencher relatórios e documentos técnicos;  
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 

com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

3741-05 - Técnico em gravação de áudio  

 

NOME DO POSTO ASSISTENTE OPERACIONAL  

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo + Curso Técnico ou Profissionalizante compatível com a função OU 
experiência mínima comprovada de 03 (três) anos na função; 

• Domínio intermediário do pacote office, especialmente em Excel e Word, e de ferramentas 
computacionais ligadas à função;  

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano em atividades relacionadas com a função, a incluir supervisão de pessoal. 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar a supervisão, coordenação e fiscalização de equipes operacionais, zelando pela disciplina 
no ambiente de trabalho; 

• Coordenar a execução dos trabalhos e distribuição das equipes de pessoal, conforme 
alinhamento prévio com a unidade administrativa; 



 

   
 

• Monitorar os padrões produtivos dos serviços sob sua supervisão, inclusive com elaboração de 
relatórios gerenciais e monitoramento de sistemas informatizados eventualmente utilizados 
pelas equipes; 

• Fiscalizar o uso correto, pelas equipes, dos equipamentos eventualmente necessários; 
• Gerenciar os estoques de materiais e peças de reposição utilizados na execução dos serviços das 

equipes sob sua supervisão, visando a manutenção de quantidades mínimas, no que couber; 
• Auxiliar na elaboração dos cronogramas de execução dos serviços pelas equipes, roteiros de 

viagens e controle de custos, no que couber; 
• Acompanhar a frequência e zelar pela adequada apresentação pessoal dos empregados; 
• Realizar o gerenciamento de demandas relativas aos serviços sob cuidados da unidade 

administrativa, em especial aqueles com dedicação exclusiva de mão de obra; 
• Comunicar-se com membros, servidores, fornecedores e usuários, recepcionando e 

diligenciando demandas relativas à sua área de atuação; 
• Prestar suporte operacional e logístico em eventos institucionais, especialmente no que se refere 

à distribuição das equipes operacionais, mobiliários, equipamentos e congêneres, caso seja 
atividade de competência da unidade administrativa; 

• Elaborar planilhas de controle; 
• Supervisionar as atividades de logística, conferência e armazenagem de bens em depósitos, 

almoxarifados ou correlatos; 
• Supervisionar o controle de entradas e saídas de materiais em estoque; 
• Supervisionar o Controle de entrada e saída de bens; 
• Supervisionar a execução das atividades de entregas, recolhimentos e guarda de bens;  
• Responsabilizar-se pelo adequado armazenamento dos bens em estoque, a fim de assegurar a 

manutenção da qualidade e quantidade dos itens; 
• Operacionalizar inventários internos periódicos; 
• Monitorar os níveis mínimos de ressuprimento de bens, e submeter à Administração os pedidos 

de materiais e peças necessários à manutenção dos estoques, no que couber; 
• Prestar orientações ao público interno e externo relativamente aos processos e conhecimentos 

de sua área de atuação; 
• Prestar informações e elaborar documentos para instrução de processos administrativos;  
• Cadastramento ou registro de informações em sistemas administrativos nos quais lhe seja 

permitido o acesso; 
• Consultar sistemas informatizados de busca de dados e informações e de controles de processos 

com a finalidade de fornecer subsídio em sua atividade; 
• Auxiliar, quando solicitado, na pesquisa de dados de processos eletrônicos e/ou em sistema 

próprio ou licenciado para o contratante; 
• Auxiliar no gerenciamento de projetos especiais, planos estratégicos e ações setoriais e 

intersetoriais da Instituição; 
• Prestar suporte à gestão de dados, iniciativas e ações institucionais, visando a eficiência dos 

controles de entregas e de resultados das ações executadas pela unidade administrativa; 
• Quaisquer das atribuições arroladas para o posto de serviços de Auxiliar de Almoxarife III, caso 

envolva atividade de competência da unidade administrativa; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 

com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

4101-05 - Supervisor administrativo de pessoal 

 

NOME DO POSTO ASSISTENTE OPERACIONAL - AUDIOVISUAL 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo + Curso técnico ou de profissionalização na área que totalizem, no 
mínimo, 200 (duzentas) horas-aula OU experiencia mínima de 3 (três) anos na área de multimídia 
e/ou com as atividades compatíveis com as que serão desempenhadas; 

• Domínio intermediário do pacote office, especialmente em Excel e Word, e de ferramentas 

computacionais ligadas à função;  

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 02 (dois) anos em atividades relacionadas com a função. 



 

   
 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar a supervisão, coordenação e fiscalização de equipes operacionais, zelando pela disciplina 
no ambiente de trabalho; 

• Coordenar a execução dos trabalhos e distribuição das equipes de pessoal, conforme 
alinhamento prévio com a unidade administrativa; 

• Acompanhar pessoalmente a prestação de serviço dos colaboradores. Em caso de atividades 
simultâneas, o supervisor deverá acompanhar o andamento dos eventos, realizando os eventuais 
remanejamentos de equipe necessários; 

• Supervisionar a segurança e a boa forma de operacionalizar os equipamentos; 
• Treinar equipe; 
• Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação;  
• Gerenciar o adequado condicionamento e transporte dos equipamentos; 
• Monitorar os padrões produtivos dos serviços sob sua supervisão, inclusive com elaboração de 

relatórios gerenciais e monitoramento de sistemas informatizados eventualmente utilizados 
pelas equipes; 

• Fiscalizar o uso correto, pelas equipes, dos equipamentos e sistemas eventualmente necessários; 
• Gerenciar os estoques de materiais e peças de reposição utilizados na execução dos serviços das 

equipes sob sua supervisão, visando a manutenção de quantidades mínimas, no que couber; 
• Auxiliar na elaboração dos cronogramas de execução dos serviços pelas equipes, roteiros de 

viagens e controle de custos, no que couber; 
• Acompanhar a frequência e zelar pela adequada apresentação pessoal dos empregados; 
• Realizar o gerenciamento de demandas relativas aos serviços sob cuidados da unidade 

administrativa, em especial aqueles com dedicação exclusiva de mão de obra; 
• Comunicar-se com membros, servidores, fornecedores e usuários, recepcionando e 

diligenciando demandas relativas à sua área de atuação; 
• Prestar suporte operacional e logístico em eventos institucionais, especialmente no que se refere 

à distribuição das equipes operacionais, mobiliários, equipamentos e congêneres; 
• Elaborar planilhas de controle; 
• Supervisionar o controle de entradas e saídas de materiais em estoque; 
• Responsabilizar-se pelo adequado armazenamento dos bens em estoque, a fim de assegurar a 

manutenção da qualidade e quantidade dos itens; 
• Operacionalizar inventários internos periódicos; 
• Monitorar os níveis mínimos de ressuprimento de bens, e submeter à Administração os pedidos 

de materiais, equipamentos e peças necessários à manutenção dos estoques, no que couber; 
• Submeter à Administração os pedidos de materiais, equipamentos e peças necessárias à 

execução das demandas institucionais; 
• Prestar orientações ao público interno e externo relativamente aos processos e conhecimentos 

de sua área de atuação; 
• Prestar informações e elaborar documentos para instrução de processos administrativos;  
• Cadastramento ou registro de informações em sistemas administrativos nos quais lhe seja 

permitido o acesso; 
• Consultar sistemas informatizados de busca de dados e informações e de controles de processos 

com a finalidade de fornecer subsídio em sua atividade; 
• Auxiliar, quando solicitado, na pesquisa de dados de processos eletrônicos e/ou em sistema 

próprio ou licenciado para o contratante; 
• Quaisquer das atribuições arroladas para o posto de serviços de Técnico audiovisual; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 

com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

4101-05 - Supervisor administrativo de pessoal 

 

NOME DO POSTO AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA 

REQUISITOS MÍNIMOS 
• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral, proatividade, flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Prepara a carga e a descarga, organizando e embalando os materiais a serem transportados às 
diversas unidades administrativas; 

• Realiza carregamento e descarregamento de objetos em veículos e embarcações, utilizando-se 
de carrinhos e outros equipamentos de carga e descarga; 

• Armazena objetos em depósitos ou almoxarifados; 



 

   
 

• Auxilia o setor de lotação, inclusive entregando e coletando encomendas; 
• Realiza mudanças internas e transporte de materiais aos diversos setores solicitantes; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade compatível 

com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

7832-10 – Carregador (armazém) 

 

NOME DO POSTO JARDINEIRO 

REQUISITOS MÍNIMOS 
• Boa comunicação oral, proatividade, flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Preparar a terra, arando-a, adubando-a, irrigando-a e efetuando outros tratos necessários, para 
proceder ao plantio de flores, árvores, arbustos e outras plantas ornamentais; 

• Preparar os canteiros e arruamentos, colocando anteparos de madeira ou de outros materiais, 
seguindo os contornos estabelecidos, para 

• atender à estética dos locais; 
• Efetuar o plantio de sementes e mudas, colocando-as em covas previamente preparadas nos 

canteiros, para obter a germinação e o enraizamento; 
• Realizar os tratos culturais aos parques e jardins, renovando-lhes as partes danificadas, 

transplantando mudas, erradicando ervas daninhas e procedendo à limpeza dos mesmos, para 
mantê-los em bom estado de conservação; 

• Realizar a poda das plantas, aparando-as em épocas determinadas, com tesouras apropriadas, 
para assegurar o desenvolvimento adequado das mesmas; 

• Efetuar os tratos fitossanitários às plantas, aplicando inseticidas por pulverização ou por outro 
processo, para evitar ou erradicar pragas e moléstias; 

• Operar os equipamentos e máquinas de pequeno porte específicas de jardinagem; 
• Realizar e guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e 

materiais utilizados, bem como do local de trabalho; 
• Tratar e descartar os resíduos de materiais provenientes do seu local de trabalho; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e com grau de complexidade 

compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

6220-10 - Jardineiro 

 

NOME DO POSTO EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo + Curso Técnico ou Profissionalizante na área de edição de mídias 
audiovisuais ou equivalente; 

• Possuir conhecimento de diferentes estruturas de vídeo para captar a atenção de públicos 
variados; 

• Domínio avançado na operacionalização de programas específicos de edição, especialmente os 
da Adobe (Premiere, Photoshop, After Effects, Encore, Illustrator); 

• Conhecimento em aplicações de escritório, especialmente o Office 365 (Microsoft Excel, 
Microsoft Outlook, Microsoft Word, Microsoft PowerPoint), domínio em aplicativos e softwares 
disponíveis no mercado; 

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, flexibilidade e 

bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano em atividades relacionadas com a função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar decupagem, finalização, edição, montagem e inserção de legendas de conteúdos 
audiovisuais; 

• Criar linguagem, tom de voz e ritmo em todas as edições de mídia audiovisual, de acordo com a 
identidade Institucional e conforme alinhamento prévio com a unidade; 

• Efetuar tratamento de cor e áudio dos produtos audiovisuais; 
• Criar e desenvolver animações e vinhetas para os produtos audiovisuais; 
• Aplicar conhecimento em roteirização de produtos audiovisuais; 
• Efetuar a conversão de arquivos digitais em vários formatos e tamanhos; 
• Pesquisar trilhas e imagens em bancos de acordo com o briefing; 
• Realizar estruturação para solução de continuidade e sequências das cenas, nas gravações em 

vídeo; 
• Atuar como suporte técnico nas produções audiovisuais; 



 

   
 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e com grau de complexidade 
compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES (CBO) SUGERIDA 

3744-05 - Editor de mídia audiovisual 

 
 
 

2. REGRAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
2.1 A execução dos serviços objeto da licitação se dará por meio de postos de serviços em regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, definidos e caracterizados conforme as especificidades previstas no item 1 deste APENSO III. 
 
2.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção 
ao meio ambiente que regulamentam a atividade. 
 
2.3 Os profissionais indicados para a execução das atividades relativas a cada um dos postos de serviços deverão se 
apresentar devidamente fardados (salvo deliberação do MPBA), identificados com crachás funcionais e portando os 
equipamentos de proteção individuais cabíveis, nos termos da convenção coletiva de trabalho aplicável à função e da 
legislação em vigor. 
 
2.4 A contratada deverá adotar as providências cabíveis a fim de proibir e impedir que seus funcionários realizem 
quaisquer outras atividades profissionais ou assemelhadas durante o horário em que estiverem prestando serviços nos 
postos de serviços objeto do contrato. 
 
2.5 É vedada aos ocupantes dos postos de serviços contratados a utilização dos telefones do MPBA para ligações pessoais 
de qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios aos serviços objetos da contratação, correndo por conta 
exclusiva da contratada a cobertura de tais despesas, caso verificadas. 
 
Do início da execução dos serviços 
 
2.6 A execução dos serviços deverá ser iniciada, no máximo, em 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do 
contrato ou termo aditivo pelas partes, devendo a contratada, neste prazo, alocar a mão-de-obra nos respectivos locais 
e horários a serem fixados pelo MPBA, respeitados os seguintes regramentos: 
 

2.6.1 A contratada deverá informar e justificar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de 
assumir os serviços contratados. Em caso de aceitação pelo MPBA, deverão as partes negociar o novo prazo de 
implantação dos postos de serviços, cabendo a deliberação final, se necessária, ao MPBA. 
 
2.6.2 O MPBA informará à contratada a sede institucional e respectivo município de alocação de cada posto de 
serviços a ser implantado, além das respectivas atribuições e requisitos mínimos exigidos do profissional. 
 

2.6.2.1 Para os postos de serviços em que há previsão de variáveis formações acadêmicas/técnicas e/ou de se 
exigir de outros requisitos profissionais, o MPBA indicará os requisitos mínimos necessários para cada posto de 
serviços solicitado, quando da respectiva solicitação à contratada.  

 
2.6.3 A contratada deverá apresentar à fiscalização técnica: 
 

a) Em até 03 (três) dias úteis que antecedem a efetivação dos postos, a relação dos empregados alocados 
nos postos de serviços, com indicação dos seguintes dados: nome completo, inscrição no Registro Geral 
(RG) e no Cadastro de Pessoa Física (CPF), função a ser exercida e unidade de lotação; 
 

b) Até o dia de efetivação dos postos ou de alocação de novo profissional (temporário ou substituto), as 
seguintes cópias de documentos: carteira de trabalho, exame admissional, contrato de trabalho e acordo 
de compensação de horas. 



 

   
 

 
2.6.3.1 Nos termos do artigo 59 da CLT, deverão ser expressamente firmados acordos individuais de jornada entre 
a contratada e seus empregados vinculados à contratação com o MPBA, os quais prevejam a jornada de trabalho 
compensada/compensável prevista neste termo de referência. 
 
2.6.3.2 A apresentação integral da documentação relativa a cada posto de serviços se constituirá como condição 
à sua efetivação. 

 
2.6.4 Caso o contrato esteja sujeito à reserva de postos prevista no item 2.37 e seus subitens deste APENSO, deverá 
a contratada apresentar ao gestor da execução do contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis contados do início efetivo 
da execução dos serviços, a lista das empregadas mulheres em situação de vulnerabilidade econômica em 
decorrência de violência doméstica e familiar, comprovando a sua efetiva contratação. 
 

2.6.4.1 A relação deverá ser apresentada mediante documento sigiloso, de modo impedir qualquer tipo de 
discriminação no exercício das funções pelas colaboradoras contratadas. 

 
2.6.5 Os serviços deverão ser executados por profissionais que possuam capacitação técnica compatível com as 
atividades profissionais que lhes forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da empresa contratada, que deverá 
orientar os mesmos quanto às suas obrigações e afazeres. 
 

2.6.5.1 Os profissionais indicados para a execução das atividades relativas a cada um dos postos de serviços 
deverão preencher os requisitos mínimos exigidos para desempenho das suas funções, ficando qualquer 
capacitação regulamentada por norma legal específica sob inteira responsabilidade da contratada. 

 
2.6.6 Para os postos de serviços em que há a exigência de requisitos mínimos relativos à qualificação 
técnica/acadêmica e/ou à experiência mínima do(a) profissional a ser alocado(a), estes deverão ser comprovados 
pela contratada, mediante a apresentação de diploma ou certificado emitido por Instituição legalmente credenciada 
pelo Ministério da Educação e/ou currículo atualizado do(a) colaborador(a) selecionado(a), conforme o caso. 
 

2.6.6.1 A comprovação acima referida será realizada na fase de assinatura de contrato/aditivo, cabendo à 
contratada recrutar, selecionar e encaminhar ao MPBA a documentação indicada no subitem 2.6.6, acompanhada 
de documento de identificação civil de cada profissional, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para 
análise curricular e aprovação. 
 
2.6.6.2 Na hipótese do subitem 2.6.6.1, a contagem dos prazos indicados nos itens 2.6 e 2.6.3 somente se será 
iniciada após a aprovação curricular pelo MPBA. 
 
2.6.6.3 Ocorrendo a rejeição curricular, deverá a contratada indicar outro profissional, submetendo a 
documentação para nova análise pelo MPBA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da devolutiva 
negativa. 

 
Da jornada de trabalho dos postos de serviços 
 
2.7 Ordinariamente, os postos de serviços objeto da pretensa contratação funcionarão de segunda-feira a sexta-feira, 
exceto feriados, e deverão obedecer aos seguintes regramentos: 
 

2.7.1 A carga horária dos postos de serviços será de: 
 

a) Para o posto de serviço de TELEFONISTA: 30 (trinta) horas semanais, com expediente de 06 (seis) horas 
diárias; 
 

b) Para o posto de serviço de EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL: 36 (trinta e seis) horas semanais, com 
expediente diário de 7 (sete) horas e 12 (doze) minutos; 

 



 

   
 

c) Para os demais postos de serviços: 40 (quarenta) horas semanais, com expediente de 08 (oito) horas diárias. 
 
2.7.2 A jornada de trabalho diária ordinária dos postos de serviços deverá ser cumprida em período compreendido 
entre 6 e 21h59min, dividida em dois turnos (salvo para o posto de telefonista), com um intervalo intrajornada 
mínimo de uma hora e máximo de duas horas.  
 
2.7.3 Os horários de início, intervalo e término da jornada de trabalho de cada posto serão definidos exclusivamente 
pelo MPBA, conforme escala previamente apresentada à contratada, respeitada a legislação vigente relacionada às 
pausas. 
 
2.7.4 O MPBA poderá solicitar à contratada a alteração do horário de trabalho dos postos de serviços, em dias 
específicos, para melhor atendimento das demandas institucionais. Nestes casos, deverá haver comunicação prévia 
à empresa e ao colaborador com, pelo menos, 48 (quarenta e oito horas) de antecedência à data de ocorrência. 
 

2.7.4.1 O cumprimento ordinário das jornadas alteradas ocorrerá em dias úteis (inclusive sábado) e dentro do 
período entre 6 e 21h59min, de modo que não implicará em custo adicional ao MPBA, nem em pagamento 
adicional ao colaborador. 

 
2.7.4.2 Nas hipóteses em que a alteração do horário de trabalho resultar em carga horária trabalhada superior 
àquela estabelecida para o posto de serviços, deverá ser utilizado o saldo compensatório porventura existente 
em banco de horas. 

 
2.7.4.2.1 Nos casos em que não houver banco de horas relativo a determinado posto, ou que este seja 
insuficiente, deverá ser utilizada a sistemática de folgas compensatórias, as quais deverão ser concedidas, 
impreterivelmente, em até 30 (trinta) dias da ocorrência do fato gerador, após o que deverão ser convertidas 
em pagamento de horas-extras. 

 
2.7.4.2.2 Excepcionalmente, quando não for viável a utilização da sistemática de folgas compensatórias, tal 
circunstância deverá ser declarada expressamente e formalmente pela fiscalização técnica do MPBA, após 
adoção dos procedimentos internos cabíveis. Em tal hipótese, será expedida autorização específica para o 
pagamento de horas-extras aos respectivos trabalhadores. 

 
2.7.4.3 Eventuais necessidades institucionais excepcionais de alteração de horário de jornada de trabalho que 
impliquem em trabalho aos domingos, feriados ou em horário noturno (isto é, a partir de 22 horas) deverão ser 
autorizadas prévia e expressamente pela gestão orçamentária do contrato junto ao MPBA. 

 
2.7.4.3.1 As hipóteses do item 2.7.4.3 implicarão em pagamento de horas extraordinárias e/ou adicionais 
noturnos ao colaborador, com custos ao MPBA. 
 

2.7.4.4 Em atenção aos itens 2.7.4.2.1 e 2.7.4.3.1, o cálculo do montante devido pelo MPBA em razão de horas-
extras e/ou adicionais noturnos deverá abranger, tão somente, o montante devido a cada funcionário em razão 
do trabalho realizado, calculado sobre a remuneração básica (nos termos da legislação vigente e da norma 
coletiva aplicável), bem como os correlatos reflexos trabalhistas e previdenciários (FGTS e INSS). 

  
2.7.4.4.1 O pagamento de horas-extras e adicionais noturnos ao trabalhador deverá ocorrer no mês 
imediatamente posterior àquele em que ocorreu o fato gerador, devendo a contratada consignar os valores 
correspondentes em folha de pagamento e no respectivo comprovante de quitação, bem como comprovar, 
quando do faturamento, o cumprimento da jornada excepcional que ensejou o pagamento. 

 
2.7.5 Nas hipóteses de suspensão de expediente em dias úteis, na unidade de lotação do posto ou em todo o MPBA, 
poderá haver a correlata suspensão da jornada dos trabalhadores alocados pela contratada, aplicando-se o regime 
de compensação de horas pelos dias não trabalhados (banco de horas), conforme deliberação institucional. 

 



 

   
 

2.7.5.1 Deverá ser priorizada a compensação dentro do mesmo mês de ocorrência da suspensão, desde que não 
dilatada a jornada máxima mensal; 
 
2.7.5.2 A compensação de jornada deverá ocorrer em dias úteis (inclusive sábado), no período compreendido 
entre 6 e 21h59min. 

 
Do controle de jornada de trabalho 
 
2.8 A contratada deverá manter registros diários de entrada e saída dos locais de trabalho em relação a todos os 
empregados designados para postos de serviços contratados, bem como controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade, permitindo sempre à fiscalização do MPBA o acesso aos respectivos dados. 
 

2.8.1 O controle de jornada de trabalho (ponto) dos empregados pela contratada, em todos os postos de serviços 
contratados, deverá, obrigatoriamente, ocorrer através de meio eletrônico, respeitadas as normas aplicáveis a esta 
hipótese, em especial a Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021 e suas atualizações. 
 

2.8.1.1 É de responsabilidade da contratada a aquisição, instalação, configuração, controle e manutenção do(s) 
mecanismo(s) utilizado para registro dos pontos eletrônicos, inclusive os respectivos quadros para 
guarda/alocação dos cartões individuais, conforme o caso. 
 
2.8.1.2 Caso necessários, os locais para instalação física dos equipamentos de controle de ponto eletrônico serão 
definidos e indicados pelo MPBA, conforme regras institucionais de gestão da segurança; 
 
2.8.1.3 Será de integral responsabilidade da contratada a guarda e controle dos cartões de marcação relativos a 
cada um dos seus empregados, caso o meio de controle de jornada os utilize. 
 
2.8.1.4 Será admitido, excepcionalmente, o registro do ponto em meio manual, quando houver a impossibilidade 
temporária do registro eletrônico por prestador(es) de serviços da contratada, desde que devidamente justificado 
pela contratada e aceito pelo MPBA. 

 
Dos fardamentos e congêneres 
 
2.9 Deverá a contratada fornecer aos profissionais alocados, a cada período de 06 (seis) meses, os seguintes itens de 
fardamento: 
 

a) PARA OS POSTOS DE AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e 
adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças em jeans ou brim em cor 
escura; 04 (quatro) camisas de malha PV ou equivalente, de manga curta, cor azul marinho, bordadas ou 
serigrafadas com logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia; 02 (dois) pares de calçado antiderrapante 
apropriado à função, 05 (cinco) pares de luvas tricotadas pigmentadas e 01 (uma) cinta lombar; todos os 
equipamentos de proteção individual exigíveis. 
 

b) PARA OS POSTOS DE ASSISTENTE OPERACIONAL E EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL: 01 (um) kit de fardamentos 
completos, padronizados e adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) 
calças em jeans ou brim em cor azul-marinho; 04 (quatro) camisas tipo polo, de manga curta, cor azul marinho, 
bordadas ou serigrafadas com logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia; 02 (dois) pares de calçado 
antiderrapante apropriado à função e conforme tabela indicada neste TR; todos os equipamentos de proteção 
individual exigíveis. 

 
c) PARA OS POSTOS DE JARDINEIRO: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e adequados a cada 

tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças em sarja ou brim; 04 (quatro) camisas de 
malha PV ou equivalente, de manga curta, cor azul marinho, bordadas ou serigrafadas com logomarca da 
empresa; 03 (três) pares de meia; 02 (dois) pares de bota ou botina antiderrapante e impermeável; 02 (duas) 



 

   
 

camisas de proteção UV mínima 50% com manga longa, 01 (um) óculos de proteção incolor e 01 (um) óculos 
de proteção UV fumê; todos os equipamentos de proteção individual exigíveis. 
 

d) PARA OS POSTOS DE RECEPCIONISTA: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e adequados a cada 
tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças sociais na cor azul marinho, 01 (um) blazer 
na cor da calça social, bordado com a logomarca da empresa; 04 (quatro) camisas sociais na cor azul marinho, 
de manga curta, bordadas com a logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia social preta; 02 (dois) pares 
de sapato social em couro sintético ou natural preto; todos os equipamentos de proteção individual exigíveis; 

 
e) PARA OS POSTOS DE TELEFONISTA: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e adequados a cada 

tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças sociais na cor azul-marinho; 04 (quatro) 
camisas sociais na cor azul marinho, de manga curta, bordadas com a logomarca da empresa; 03 (três) pares 
de meia social preta; 02 (dois) pares de sapato social em couro sintético ou natural preto; todos os 
equipamentos de proteção individual exigíveis; 
 

f) PARA OS POSTOS DE PORTEIRO DE IMÓVEIS: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e adequados 
a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças sociais na cor azul-marinho; 02 (dois) 
blazers na cor da calça social, bordados com a logomarca da empresa; 04 (quatro) camisas sociais na cor azul 
marinho, de manga curta, bordadas com a logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia social preta; 02 (dois) 
pares de sapato social em couro sintético ou natural preto; todos os equipamentos de proteção individual 
exigíveis; 
 

g) PARA OS POSTOS DE AUXILIAR DE ALMOXARIFE III E TÉCNICO AUDIOVISUAL: 01 (um) kit de fardamentos 
completos, padronizados e adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) 
calças em jeans ou brim em cor azul-marinho; 04 (quatro) camisas tipo polo, de manga curta, cor azul marinho, 
bordadas ou serigrafadas com logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia; 02 (dois) pares de calçado 
antiderrapante apropriado à função; todos os equipamentos de proteção individual exigíveis. 

 
2.9.1 No que se refere ao fornecimento de EPIs, deverá a contratada fornecer todos os equipamentos previstos em 
normas coletivas e nas legislações aplicáveis, abrangendo, sem se limitar, os equipamentos listados no APENSO IV. 
 

2.10 Todo o fardamento e EPI a ser fornecido deverá respeitar as regras de segurança de trabalho compatíveis com as 
atividades desenvolvidas, e possibilitar condições adequadas de trabalho e conservação pelos funcionários. 
 
2.11 O fardamento a ser fornecido deverá ser previamente aprovado por representante designado da fiscalização técnica 
ou da unidade gestora do contrato, antes da data de efetivação dos postos de serviços, devendo a contratada manter a 
padronização aprovada durante toda a vigência do contrato, tanto no que tange ao aspecto visual quanto à qualidade e 
aos materiais utilizados, sob pena de rejeição e substituição imediata dos itens, salvo ajuste de prazo entre as partes. 
 

2.11.1 Os fardamentos deverão obedecer a todas as especificações indicadas no APENSO IV deste Termo de 
Referência, sob pena de rejeição. 
 

2.11.1.1 Na hipótese de rejeição, o ônus da prova sobre a qualidade do material fornecido incumbirá à 
contratada.   
 

2.11.2 Todos os fardamentos deverão ser aprovados pelo MPBA antes da assunção de cada posto de serviços, como 
condição à sua efetivação. 
 
2.11.3 O não atendimento ao padrão aprovado ou à substituição requerida no prazo indicado pelo MPBA implicará 
na glosa do posto de serviços proporcional aos dias de descumprimento. 
 

2.12 Na hipótese de algum fardamento ou EPI apresentar comprometimento em sua integridade, de qualquer natureza, 
deverá a contratada promover a respectiva substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após 



 

   
 

a comunicação pelo MPBA, independentemente da periodicidade ordinária exigida, sob pena de glosa do custo correlato 
em fatura até que haja a regularização. 
 
2.13 No que tange aos acessórios, a periodicidade de troca poderá ser negociada (ampliada) entre as partes, se 
comprovada a integridade dos itens. 
 
2.14 A entrega dos fardamentos e EPIs aos profissionais deverá ser comprovada ao MPBA mediante apresentação de 
recibos datados e assinados por todos os colaboradores, sob pena de glosa do custo correlato em fatura até que haja a 
regularização. 
 
2.15 Excepcionalmente, o MPBA poderá dispensar a exigência de fardamento para determinado posto de serviços, 
mediante comunicação formal à contratada quando da solicitação da respectiva implantação. Nesta hipótese, o custo 
de fardamento será deduzido do valor final do posto de serviços que constará no APENSO I do instrumento contratual. 
 
2.16 Deverá a contratada fornecer crachás funcionais a todos os profissionais alocados, os quais deverão ser utilizados 
durante toda a jornada de trabalho, em local de fácil visualização. 
 

2.16.1 O crachá deverá indicar, minimamente, nome completo do colaborador, foto colorida, função ocupada (posto 
de serviços), matrícula funcional ou equivalente, grupo sanguíneo, indicação da empresa contratada e respectiva 
logomarca. 
 
2.16.2 O padrão do crachá deverá ser previamente aprovado por representante designado da fiscalização técnica ou 
da unidade gestora do contrato, antes da data de efetivação dos postos de serviços, como condição à sua efetivação. 

 
Do auxílio-alimentação, assistências e demais benefícios coletivos 
 
2.17 Em observância ao princípio da sustentabilidade social, deverá a contratada conceder aos seus colaboradores 
alocados para ocupação dos postos de serviços contratados, independentemente de previsão em norma coletiva: 
 

a) Auxílio-alimentação mínimo no valor de R$22,00 (vinte e dois reais) por dia de efetivo trabalho, salvo para o 
posto de serviços de telefonista, cujo valor mínimo será de R$14,30 (catorze reais e trinta centavos), observados 
os demais regramentos correlatos porventura previstos em norma coletiva; 
 

b) Plano de assistência médica privada com cobertura em todo o Estado da Bahia e que contemple, minimamente, 
a cobertura assistencial de que trata o plano-referência instituído pelo art. 10 da lei federal nº 9.656/1998 (ou 
lei posterior que eventualmente a substitua), sem aplicação de descontos aos empregados, salvo aqueles 
porventura previstos em norma coletiva; 
 

c) Plano de assistência odontológica privada, com operadora devidamente inscrita na ANS (Agência Nacional de 
Saúde) que comprove autorização para operar no Estado da Bahia (capital e interior) e que contemple, pelo 
menos, a cobertura mínima exigida pela ANS, sem aplicação de descontos aos empregados; 

 
2.17.1 Deverão ser apresentados ao MPBA, antes do primeiro faturamento contratual, as cópias dos contratos 
celebrados com as operadoras dos planos de assistência médica e odontológica contratadas, acompanhadas da 
comprovação nominal de inclusão de todos os profissionais alocado na contratação, sob pena de glosa do custo 
correlato em fatura até que haja a regularização e adoção das demais providências administrativas cabíveis. 
 
2.17.2 Considerando a previsão na planilha de composição de custos e formação de preços dos postos de serviços, 
deverá a contratada assegurar a contratação de plano de assistência médica e de plano de assistência odontológica 
desde o primeiro mês de execução contratual, em prejuízo de eventual dilação prazal prevista em norma coletiva. 
 
2.17.3 Para além dos benefícios acima listados, deverá a contratada garantir a concessão aos seus colaboradores de 
todos os demais benefícios cabíveis eventualmente previstos em norma coletiva aplicável ao contrato. 

 



 

   
 

2.18 Deverá a contratada manter, obrigatoriamente, em favor de todos os seus empregados alocados no contrato, 
apólice de seguro contra morte natural ou acidental, invalidez permanente acidental e pagamento antecipado especial 
por doença profissional, independentemente de previsão em norma coletiva. 
 

2.18.1 Caso haja previsão em norma coletiva, deverão ser observadas as correlatas regras relativas a valores, 
coberturas e afins. 
 
2.18.2 Deverá ser apresentada ao MPBA, antes do primeiro faturamento contratual e sempre que houver renovação 
ou alteração, a cópia da apólice de seguro contratada, acompanhadas da comprovação nominal de inclusão de todos 
os profissionais alocado na contratação, sob pena de glosa do custo correlato em fatura até que haja a regularização 
e adoção das demais providências administrativas cabíveis. 

 
Da lotação e deslocamento dos postos de serviços 
 
2.19 Os postos de serviços serão alocados em quaisquer das sedes do MPBA na capital e interior do Estado da Bahia, 
conforme deliberação institucional informada à contratada quando da solicitação de implantação de cada posto, 
conforme item 2.6.2. 

 
2.19.1 Os postos de serviços poderão ser eventual e temporariamente deslocados, a critério do MPBA, para as 
demais unidades do Ministério Público, quando houver necessidade de executar serviços relativos às suas 
atribuições, sem implicação de novos custos ao MPBA, salvo quanto a despesas adicionais com transporte, se 
necessário. 
 

2.19.1.1 Os deslocamentos previstos no item 2.19.1 não implicarão em pagamento de diária ao colaborador, salvo 
se o deslocamento ensejar pernoite, a critério da Administração, situação em que se aplicarão os termos do item 
2.20. 

 
2.19.2 A contratada não poderá autorizar o deslocamento de postos de serviços sem prévia determinação do MPBA. 
 
2.19.3 Entende-se como despesa adicional com transporte o valor destinado ao custeio do deslocamento (ida e 
volta) entre o município de lotação do posto e o município de destino, assim regulamentado: 
 

2.19.3.1 O custo com transporte corresponderá ao valor da(s) passagem de ônibus intermunicipal, 
preferencialmente expresso, na data da sua aquisição, e englobará as tarifas rodoviárias porventura exigidas em 
regramento da AGERBA; 
 
2.19.3.2 A compra das passagens ficará sob responsabilidade da contratada, mediante aquisição direta ou através 
de adiantamento do valor correspondente ao empregado; 
 
2.19.3.3 Ao seu exclusivo critério, o MPBA poderá designar veículos de sua frota para realizar o deslocamento 
dos profissionais, hipótese em que não ocorrerá qualquer tipo de ressarcimento à contratada a título de 
deslocamento. 
 

2.19.4 Não haverá acréscimo no valor dos postos de serviços quando da execução de serviços em município diverso 
ao da lotação. 

 
2.20 Os deslocamentos de colaboradores dos postos de serviços que demandarem pernoite(s) na localidade de destino 
ensejarão o pagamento de diárias aos trabalhadores, na forma a seguir: 
 

2.20.1 DIÁRIA: valor destinado ao pagamento de despesas realizadas com alimentação e hospedagem pelo 
profissional que efetue o deslocamento, assim regulamentado: 
 



 

   
 

2.20.1.1 O pagamento da diária ao colaborador deverá corresponder a 70% (setenta por cento) da diária em vigor 
para servidor do MPBA para a hipótese de diária integral, e 35% (trinta e cinco por cento) para a hipótese de meia 
diária, conforme termos e condições estabelecidos pelo MPBA em regulamento. 

 
2.20.1.2 O pagamento do valor correspondente às diárias pela contratada deverá ser feito de modo que assegure 
que o valor seja creditado para o(s) colaborador(es) antes do início do deslocamento. 
 

2.20.2 Como regra geral, a solicitação pelo MPBA de deslocamentos em ensejem pernoite e, consequentemente, 
pagamento de diárias aos colaboradores deverá ocorrer conforme os seguintes prazos de antecedência mínima:  

 
a) 24 (vinte e quatro) horas do início do deslocamento, para viagens limitadas a 02 (duas) diárias, para até 02 

(dois) colaboradores;  
 
b) 48 (quarenta e oito) horas do início do deslocamento, para as demais viagens.  

 
2.20.3 O MPBA comunicará a contratada a acerca de eventual cancelamento de viagem, para que esta busque junto 
ao empregado a restituição dos valores correspondentes aos adiantamentos de despesas porventura já realizados. 

 
2.21 Os valores gastos com diárias e despesas adicionais com transporte serão ressarcidos à contratada, com acréscimo 
dos eventuais custos agregados cabíveis, no faturamento do mês relativo ao(s) fato(s) gerador(es), mediante 
comprovação do efetivo pagamento aos colaboradores. 

 
2.21.1 Para fins de comprovação, deverá a contrata apresentar ao MPBA: 

 
a) planilha contendo os seguintes dados, listados por viagem (deslocamento) de cada colaborador: nome do 
empregado, origem e destino da viagem, datas de início e fim da viagem, valores individualizados das 
despesas com diária e/ou com transporte (conforme o caso), data do pagamento ao funcionário; 
 
b) documentos comprobatórios das despesas, a incluir os comprovantes de pagamentos aos trabalhadores 
e/ou as aquisições de passagens e dos eventuais custos agregados, com memória de cálculo destes, se 
existentes; 
 
c) cópia da solicitação da viagem pelo MPBA. 

 
Das ausências eventuais dos trabalhadores  
 
2.22 Os serviços não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo de vigência da contratação, ficando 
a contratada obrigada a suprir de imediato as eventuais faltas e atrasos dos colaboradores designados para a execução 
contratual, realizando a necessária substituição, de modo a garantir que não haja descontinuidade na prestação dos 
serviços e o cumprimento tempestivo das atividades diárias/periódicas determinadas. 
 

2.22.1 O profissional substituto deverá atender a todos os requisitos mínimos exigidos para o posto de serviços de 
substituição. 
 
2.22.2 O não suprimento total ou parcial de posto(s) de serviços implicará na glosa proporcional de valores sobre a 
fatura relativa ao mês de ocorrência, conforme regramento previsto neste termo de referência, salvo deliberação 
expressa da fiscalização técnica do MPBA sobre a possibilidade de compensação de jornada. 

 
2.22.2.1 Não será devido, pelo MPBA, o pagamento dos custos com auxílio-transporte e auxílio-alimentação 
relativos aos dias de falta dos trabalhadores. 

 
2.22.3 Excepcionalmente, a critério exclusivo do MPBA e conforme a demanda de cada setor, poderá haver a previsão 
de desnecessidade de substituição do profissional ausente em caráter eventual, de modo que faltas e atrasos de 
qualquer natureza implicarão na glosa proporcional de valores sobre a fatura relativa ao mês de ocorrência, conforme 



 

   
 

regramento previsto neste termo de referência, inclusive relativo a auxílio-transporte e auxílio-alimentação, salvo 
deliberação expressa da fiscalização técnica do MPBA sobre a possibilidade de compensação de jornada. 

 
2.22.3.1 Em havendo glosa, não será devido, pelo MPBA, o pagamento dos custos com auxílio-transporte e 
auxílio-alimentação relativos aos dias de falta dos trabalhadores. 
 
2.22.3.2 Em sendo autorizada pelo MPBA, a compensação de jornada deverá ser priorizada dentro do mesmo 
mês de ocorrência da descontinuidade do serviço, desde que não dilatada a jornada máxima mensal. 

 
2.23 Para fins de substituição de profissional ausente, o regime de contratação intermitente de mão-de-obra terceirizada 
só será aceito para situações em que a substituição do funcionário alocado no contrato com o MPBA ocorra em caráter 
eventual e por curtos períodos, de modo a não abranger situações programadas e/ou prolongadas (tais como férias e 
afastamentos agendados). Para tal, a contratada deverá seguir as seguintes condições mínimas: 

 
a) A contratada deverá apresentar toda documentação admissional, do substituto, prevista em contrato;  

 
b) Os cargos do funcionário intermitente e de seu substituído deverão ser correspondentes;  

 
c) A base salarial do intermitente deverá ser a mesma do funcionário substituído, contemplando todas as 

rubricas previstas para este tipo de contratação (a exemplo de DSR, férias, 1/3 de férias e décimo terceiro 
salário);  

 
d) A contratada deverá comprovar o pagamento do vale-transporte e vale-alimentação pelos dias de 

substituição;  
 

e) A contratada deverá comprovar a cobertura do seguro de vida do intermitente, com consequente glosa 
proporcional dos valores em caso de não cobertura;  

 
f) A contratada deverá comprovar o recolhimento do INSS e do FGTS de acordo com as regras estipuladas 

neste instrumento;  
 

g) A contratada deverá comprovar a frequência do substituto, mediante apresentação dos registros de ponto. 
 
Das férias 
 
2.24 Salvo deliberação expressa em contrário pelo MPBA, as férias dos colaboradores da contratada deverão: 
 

a) Ser divididas em 02 (dois) períodos de 15 dias; 
 

b) Ao menos um dos períodos de férias deverá ser gozado no período do recesso forense, entre 20 de dezembro 
e 06 de janeiro. 

 
2.25 A contratada deverá submeter à aprovação do MPBA, semestralmente, nos meses de dezembro e junho, as escalas 
de férias previstas para o semestre subsequente. 
 
2.26 A contratada deverá instruir seus empregados a informar ao setor do MPBA onde os serviços são prestados acerca 
do agendamento de suas férias, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias anteriores ao início do respectivo gozo. 
 
2.27 As alterações de férias de empregados da Contratada, quando solicitadas pelo MPBA, dependerão de autorização 
expressa do fiscal técnico e vincular-se-ão ao interesse público. 
 

2.27.1 O MPBA não intervirá na escala de férias para atender a interesse particular de colaborador. 
 



 

   
 

2.28 Deverá a contratada apresentar ao MPBA, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis anteriores ao início das férias, a 
documentação prevista nos itens 2.6.3 e 2.6.6 deste APENSO do termo de referência, para fins de análise e deliberação 
ali pormenorizadas. 
 

2.28.1 O profissional substituto deverá atender a todos os requisitos mínimos exigidos para o posto de serviços de 
substituição. 

 
2.29 A ausência de substituição do profissional em férias implicará na glosa proporcional de valores sobre a fatura 
relativa ao mês de ocorrência, conforme regramento previsto neste termo de referência, inclusive relativo a auxílio-
transporte e auxílio-alimentação. 
 
Da substituição definitiva de profissionais vinculados ao contrato 
 
2.30 Salvo deliberação expressa em contrário, a solicitação pelo MPBA de substituição de determinado profissional 
ocupante de posto de serviços implicará no afastamento imediato do colaborador, sem cumprimento de aviso prévio 
das dependências do contratante, e sem custo adicional para este. 
 

2.30.1 Nesta hipótese, ficará à cargo da contratada deliberar pelo desligamento imediato do funcionário dos quadros 
da empresa, com custeio das indenizações cabíveis, ou de alocação do mesmo em contrato alheio ao MPBA para 
cumprimento do período de aviso prévio.   
 
2.30.2 A contratada deverá promover a alocação de novo profissional no prazo de 05 (cinco) dias úteis, salvo 
negociação entre as partes para dilação prazal.  

 
2.31 A substituição de profissional ocupante de posto de serviços por deliberação da contratada deverá ser comunicada 
ao MPBA com, pelo menos, 10 (dez) dias úteis de antecedência, salvo justificativa da impossibilidade de comunicação 
antecipada.  
 
2.32 O profissional substituto deverá atender a todos os requisitos mínimos exigidos para o posto de serviços de 
substituição.  

 
2.32.1 Em até 02 (dois) dias úteis anteriores à efetivação do novo colaborador no posto de serviços, a contratada 
deverá apresentar à fiscalização técnica do MPBA a indicação dos seguintes dados: nome completo, inscrição no 
Registro Geral (RG) e no Cadastro de Pessoa Física (CPF), qualificação, função a ser exercida e unidade de lotação. 

 
2.32.2 Em até 05 (cinco) dias úteis após a efetivação do novo colaborador, deverá a contratada apresentar ao MPBA 
a documentação prevista no item 2.6.6 deste termo de referência, para fins de análise e deliberação ali 
pormenorizadas. 

 
2.33 Em caso de desligamento definitivo do quadro funcional da contratada de empregado(s) vinculado(s) ao contrato, 
tal fato deverá ser comunicado imediata e expressamente ao MPBA, bem como deverão ser respeitados todos os termos, 
prazos e condições para a rescisão do vínculo laboral previstos na Legislação Trabalhista e na Convenção Coletiva 
aplicável à contratada, com suas eventuais alterações. 
 
Da abertura e manutenção da conta vinculada 
 
2.34 Conforme estabelece o art. 3º da Lei Estadual 12.949/2014 e art. 3º do Decreto Estadual 15.219/2014, o edital de 
licitação e a minuta de contrato deverão prever expressamente a indicação de que será retido, do valor mensal 
contratado, percentual incidente sobre as provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono de férias, décimo 
terceiro salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários, 
sociais e FGTS sobre férias, abono de férias e décimo terceiro salário, observadas disposições de normas coletivas. 
 



 

   
 

2.35 Deverá a contratada obedecer aos ditames da Lei Estadual – BA nº 12.949/2014, regulamentada pelo Decreto 
Estadual - BA nº 15.219/2014 e pelo Ato Normativo nº 014/2014, inclusive no que tange às seguintes condições para 
execução do contrato: 
 

a) subscrição do “Contrato relativo à conta-evento vinculada” e do “Termo de Autorização para Movimentação da 
Conta Vinculada ao Contrato”, junto ao Banco Oficial de que trata o dispositivo legal, qual seja, Banco do Brasil, 
conforme modelos fornecidos pelo MPBA. 

 
b) assinatura, no ato de celebração do contrato, da autorização para acesso do contratante aos saldos e extratos 

da Conta Vinculada ao Contrato e de Termo de Autorização para Movimentação da Conta Vinculada ao 
Contrato; 

 
c) pagamento dos seus empregados em conta-salário. 

 
d) movimentação financeira da Conta Vinculada ao Contrato dependente de prévia autorização do MPBA. 

 
Das demais obrigações da contratada 
 
2.36 Além das determinações contidas neste Termo de Referência, bem como daquelas decorrentes de lei, a contratada 
fica obrigada a: 
 

2.36.1 Promover a execução contratual de acordo com as especificações técnicas e exigências constantes no 
instrumento convocatório e no contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos especificados pelo MPBA, 
não podendo eximir-se da obrigação, ainda que parcialmente, sob a alegação de falhas, defeitos ou falta de pessoal, 
materiais e/ou equipamentos; 

 
2.36.2 Designar por escrito, quando da assinatura do contrato, preposto e respectivo suplente, que detenham 
poderes para resolução de todas e quaisquer possíveis ocorrências durante a execução contratual, 
responsabilizando-se pelo bom andamento desta. 

 
2.36.2.1 Para fim de admissibilidade da preposição, o documento de designação deverá conter obrigatoriamente: 

 
a) Nomes completos e números de inscrição no CPF/MF do preposto e seu suplente; 

 
b) Delegação de poderes para resolução de toda e qualquer pendência/ocorrência relacionada aos termos 

e à execução desta contratação, sem distinção quanto à natureza da demanda (tais como pendências 
operacionais, financeiras ou de recursos humanos); 
 

c) Números de telefone fixo e celular para contato direto e imediato; 
 

d) Endereços eletrônicos (e-mails) vinculados à empresa, os quais serão utilizados como meio oficial para 
envio de comunicados e notificações do MPBA à contratada, para todos os efeitos. 

 
2.36.2.2 Somente serão admitidas reservas à delegação que, comprovadamente, estejam expressas em 
contrato/estatuto social da contratada, ou documento formal equivalente. 
 
2.36.2.3 Somente será admitida indicação de e-mails que possuam a funcionalidade de confirmação de leitura, a 
fim de atender ao regramento constante no art. 51 da Lei Estadual nº 12.209/2011. 
 
2.36.2.4 Quando requerido, o preposto designado deverá comparecer fisicamente à sede administrativa do 
MPBA, localizada no Centro Administrativo da Bahia, em Salvador, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, 
contadas da respectiva convocação. 
 



 

   
 

2.36.2.5 A convocação do preposto poderá ocorrer por qualquer meio de comunicação existente entre as partes, 
a critério do MPBA. 
 
2.36.2.6 Deverá a contratada assegurar que toda e qualquer convocação para comparecimento do preposto seja 
atendida no mesmo dia de sua ocorrência, salvo por deliberação expressa do MPBA. 
 
2.36.2.7 A contratada deverá informar ao MPBA, expressa e antecipadamente, todo e qualquer afastamento 
temporário do preposto, com indicação do período total (data de início e data de encerramento) da ausência, 
interstício em que o respectivo suplente deverá estar à disposição para pronto atendimento. 
 
2.36.2.8 A eventual substituição definitiva do preposto e/ou suplente, no curso da execução contratual, deverá 
obedecer a todas as formalidades exigidas para a designação original. 
 
2.36.2.9 Não será admitido, em nenhuma hipótese, que o preposto indicado seja um colaborador ocupante de 
posto de serviços vinculado a esta contratação. 

 
2.36.3 Manter, durante toda a vigência do contrato, matriz e/ou filial administrativa (com poderes para resolução 
que quaisquer questões contratuais) na Cidade de Salvador ou respectiva região metropolitana. 
 
2.36.4 Apresentar ao MPBA todas as alterações legislativas, bem como dissídios, acordos e convenções coletivas de 
trabalho pertinentes aos serviços contratados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a sua homologação ou 
publicação, conforme o caso. 
 
2.36.5 Quando da assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar a convenção/acordo/dissídio em vigor 
aplicável à execução contratual, observadas as regras relativas a enquadramento conforme atividade econômica e 
âmbito territorial de aplicação. 
 
2.36.6 Executar os serviços de acordo com as especificações definidas neste instrumento e seguindo as orientações 
do MPBA, comprometendo-se a alocar pessoal e material necessários, conforme o caso, adotando todas as medidas 
para assegurar um controle de qualidade adequado. 
 
2.36.7 Realizar os pagamentos devidos aos empregados vinculados ao contrato e aos seus respectivos substitutos, 
quando previstos em contrato: 

 
2.36.7.1 Das remunerações devidas, incondicionalmente, até o quinto dia útil do mês subsequente àquele 
trabalhado, através de depósito em conta-salário. 
 

2.36.7.1.1 O pagamento das remunerações deverá sempre observar os pisos salariais definidos em Acordo ou 
Convenção Coletiva aplicável à Contratada, sendo defeso à esta pagar montante bruto a menor e/ou realizar 
descontos para além daqueles legalmente previstos ou permitidos; 

 
2.36.7.2 Dos valores devidos a título de gratificação natalina (décimo terceiro salário), em duas parcelas anuais, 
na estrita forma e nos exatos prazos previstos na Lei Federal nº 4.749, de 12 de agosto de 1965, através de 
depósito em conta bancária. 
 
2.36.7.3 Dos valores devidos a título de auxílio-transporte e auxílio-alimentação, impreterivelmente até o último 
dia útil do mês anterior ao da prestação dos serviços. 
 

2.36.7.3.1 Nos termos do Decreto Federal nº 10.854/2021, o pagamento do auxílio-transporte, quando 
cabível, deverá ocorrer mediante fornecimento de “vale-transporte”, através das empresas operadoras do 
sistema de transporte coletivo público em cada Município em que haja posto de serviço contratado, de acordo 
com as tarifas definidas pela municipalidade. 
 



 

   
 

2.36.7.3.1.1 Excepcionalmente, na eventual hipótese de impossibilidade temporária de adimplemento de 
auxílio-transporte através de empresa operadora de sistema de transporte coletivo, o pagamento dos 
valores devidos à título de auxílio-transporte deverá ser feito mediante depósito em conta bancária de 
titularidade dos empregados. 

 
2.36.7.3.1.2 A contratada deverá participar dos gastos com deslocamento do trabalhador com a ajuda de 
custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico. 

 
2.36.7.3.2 O pagamento de auxílio-alimentação deverá estar de acordo com os valores definidos pelo Acordo 
ou Convenção coletiva a que se sujeita contratada, se maiores que aqueles indicados neste termo de 
referência.  

 
2.36.7.3.2.1 O pagamento de auxílio-alimentação deverá ser realizado, preferencialmente, mediante 
depósito em conta bancária de titularidade dos empregados. Entretanto, poderá a contratada realizar a 
respectiva quitação por intermédio de empresa de fornecimento de “vale-alimentação”, mediante 
apresentação prévia do respectivo contrato ao MPBA. 

 
2.36.7.4 Dos valores devidos a título de férias e prêmios de férias, impreterivelmente até dois dias antes dos 
respectivos períodos de gozo, através de depósito em conta bancária. 

 
2.36.8 Cumprir todas as exigências previstas na legislação trabalhista e nas convenções, acordos e dissídios coletivos 
firmados, observando, inclusive, a eventual obrigatoriedade de promoção regular de curso de 
formação/aperfeiçoamento/reciclagem de seus empregados, nos termos e prazos exigidos pelas normas. 
 
2.36.9 Determinar e providenciar a realização regular dos exames de saúde ocupacional dos empregados designados 
à execução do objeto deste instrumento, conforme a legislação aplicável à matéria, a norma coletiva de trabalho 
aplicável à contratada, a Norma Regulamentadora nº 07 (NR-7, instituída pelo Ministério do Trabalho e Emprego) e 
demais regulamentações cabíveis, bem como arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, fardamento, 
equipamentos de proteção individual, alimentação e todas as demais obrigações cabíveis especificadas nos dissídios, 
acordos ou convenções coletivas. 
 
2.36.10 Manter, em seu quadro de funcionários, quantitativo condizente de profissionais com as qualificações 
mínimas exigidas, para abranger a totalidade dos postos de serviço contratados, bem como quantitativo suficiente 
de profissionais de reserva, treinados para atuar em eventuais substituições nos casos de afastamentos/ausências 
legais e outras possíveis ocorrências ao longo da vigência contratual, de modo a impedir solução de continuidade na 
execução contratual. 
 
2.36.11 Garantir que os seus funcionários mantenham sigilo absoluto sobre quaisquer informações, dados, 
documentos e assuntos que tomarem conhecimento em razão da execução do objeto contratual, sob pena de 
responsabilização civil, administrativa e/ou penal, nos termos da legislação vigente; 
 
2.36.12 Responsabilizar-se pelos ônus financeiros e acréscimos substanciais de custos em face de alteração 
superveniente de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas vinculadas à proposta da 
contratada em decorrência de decisão judicial ou de fato que afete o seu enquadramento sindical ou a sua vinculação 
a instrumento coletivo de trabalho no qual a empresa tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria. 
 
2.36.13 Respeitar e fazer com que seus colaboradores respeitem as legislações trabalhistas, bem assim as normas 
gerais de segurança do trabalho, identificação, disciplina e outros regulamentos correlatos instituídos pelo MPBA, 
além de atentar para as regras de cortesia no local onde sejam executados os serviços contratados. 
 
2.36.14 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes que, 
porventura, sejam necessários à execução do contrato. 
 



 

   
 

2.36.15 Não introduzir, seja a que título for, nenhuma modificação na especificação do objeto contratado ou das 
eventuais normas técnicas a serem seguidas, sem o consentimento prévio, e por escrito, do MPBA. 
 
2.36.16 Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da eventual mão de obra necessária 
à execução completa e eficiente da contratação. 
 
2.36.17 Cumprir a Resolução CNMP nº 264/2023 e o Ato Normativo nº 16 de 04 de abril de 2025, relativos à reserva 
de vagas para a contratação de mulheres em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de violência 
doméstica e familiar. 
 
2.36.18 Cumprir e fazer cumprir a garantia de emprego prevista no art. 9º, §2º, inciso II, da Lei nº 11.340/2006. 
 

Da contratação de mulheres vítimas de violência doméstica 
 
2.37 A contratada está obrigada a destinar parcela dos postos de serviços indicados neste Termo de Referência a 
mulheres em situação de vulnerabilidade econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, nos termos do 
Ato Normativo nº 16, de 4 de abril de 2025, quando a quantidade de trabalhadores necessários para a execução do 
contrato que será firmado entre a Administração e a empresa for igual ou superior a 25 (vinte e cinco), observadas as 
demais previsões do mencionado Ato. 
  

2.37.1 São incluídas no porcentual previsto no caput deste item as mulheres trans, travestis e outras identidades 
femininas, nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 11.340/2006. 
 
2.37.2 A destinação de postos de serviços deverá ocorrer nos seguintes termos: 

  
a) Quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do contrato for de 25 (vinte e 
cinco) ou mais, haverá disponibilização de 5% (cinco por cento) das vagas existentes; 
 
b) Quando restar uma fração no resultado da aplicação do percentual de 5% (cinco por cento), deverá ser 
considerado o número inteiro seguinte; 
 
c) Quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do contrato for inferior a 25 
(vinte e cinco), será facultativa a destinação de parcela dos postos de serviços a mulheres vítimas de violência 
doméstica, a critério do contratante. 

  
2.37.2.1 O percentual de reserva de postos deverá ser mantido durante todo o tempo da execução do contrato, 
incluindo-se suas prorrogações. 
 
2.37.2.2 Na hipótese de desligamento de empregada(s) vítima de violência doméstica, a empresa deverá adotar 
as providências cabíveis à manutenção contratual do percentual de reserva de postos exigido. 
 
2.37.2.3 A não observância das regras de destinação de parcela dos postos de serviços prevista neste item 2.37 
e seus subitens implica inadimplemento contratual e possibilita a extinção do contrato por ato unilateral da 
Administração, além da aplicação das sanções legais. 

 
2.37.3 As vagas a serem disponibilizadas, conforme Ato Normativo nº 16/2025, serão destinadas prioritariamente a 
candidatas: 

 
I – Que possuam filhos ou dependentes em idade escolar ou com deficiência, excetuando quando se tratar de 
mulheres travestis, transexuais e intersexo; 
 
II – Pretas e pardas, observada a proporção de pessoas pretas e pardas na unidade da federação onde ocorrer 
a prestação do serviço, de acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. 



 

   
 

  
2.37.4 Ao aplicar o percentual de vagas reservado, as 03 (três) primeiras vagas deverão ser preenchidas por mulheres 
em situação de vulnerabilidade econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, e a 4ª (quarta) vaga 
por mulheres transgêneros (transsexuais, travestis e intersexo), em situação de vulnerabilidade econômica em 
decorrência de violência doméstica e familiar, de forma sucessiva. 
 
2.37.5 Na hipótese de não preenchimento da cota prevista, as vagas remanescentes deverão ser revertidas para as 
demais mulheres cisgêneras e mulheres lésbicas, bissexuais e não binárias, em situação de vulnerabilidade 
econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, e observadas as prioridades previstas no subitem 
2.37.3. 
 
2.37.6 A identidade das trabalhadoras contratadas em atendimento à iniciativa de inclusão deverá ser mantida em 
sigilo pela empresa e pelo contratante, sendo vedado qualquer tipo de discriminação no exercício das suas funções. 
 
2.37.7 A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto contratual não 
caracteriza descumprimento do disposto no Ato Normativo nº 16/2025, desde que aquela seja devidamente 
comprovada pela contratada. 

 
 

3. REGRAS ADICIONAIS SOBRE FATURAMENTO, PAGAMENTO E COMPROVAÇÃO DAS 
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIAS: 
 
3.1 Constam a seguir regras sobre faturamento, pagamento e comprovação do cumprimento de obrigações 
trabalhistas/sociais/previdenciárias, em complementação àquelas previstas nos itens 5.6 e 7.2 do Termo de Referência. 
 
3.2 Para fins de análise sobre o adimplemento das obrigações contratuais, e consequente liberação de eventuais 
créditos existentes junto ao MPBA em favor da contratada, somente será considerado integralmente executado o 
contrato após a comprovação do pagamento, pela contratada, de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias e rescisórias (quando couber) relativas aos empregados envolvidos na prestação dos serviços objeto 
deste instrumento. 
 

3.2.1 Considerar-se-á crédito existente em favor da contratada o montante equivalente ao somatório das parcelas 
globais mensais faturadas e/ou faturáveis em razão de serviços já efetivamente executados, deduzidas as quantias 
relativas a eventuais retenções e/ou aplicações de multas, indenizações, encargos e/ou tributos de qualquer 
natureza. 

 
3.2.2 Em sendo verificada a ausência de adimplemento de qualquer obrigação de cunho pecuniário relativa a 
empregado(s) vinculado(s) ao contrato, a contratada autoriza o MPBA a realizar, com a utilização de créditos 
existentes em favor daquela: 

 
3.2.2.1 Retenção cautelar do valor correspondente ao montante dos valores relativos às obrigações que possam 
ensejar eventual responsabilidade solidária e/ou subsidiária. 
 
3.2.2.2 Pagamento direto de verbas trabalhistas, devidamente discriminadas, aos empregados vinculados ao 
contrato, mediante depósito em contas bancárias de titularidade daqueles. 
 
3.2.2.3 No tocante a inadimplemento(s) em relação ao FGTS e/ou ao INSS, realizar a quitação direta dos débitos 
existentes. 

 
3.2.2.3.1 O pagamento direto, nestas hipóteses, fica condicionado à apresentação, pela contratada, dos 
relatórios do FGTS Digital e do E-Social / DCTFWeb (constantes no item 3.17.16 e seus subitens) relativos a 
todos empregados que fazem parte da execução contratual, acompanhados das correlatas Guias de 
Recolhimento / DARF, em tempo hábil para o pagamento dentro da data-limite de vencimento de cada 



 

   
 

obrigação. 
 
3.2.2.3.2 Para quitação de débitos com o FGTS e o INSS, o MPBA fica autorizado, ainda, a utilizar os valores 
provisionados para quitar parte do débito, no que se refere ao incidente sobre férias, abono de férias e 
décimo terceiro salário. 

 
3.2.2.4 A previsão de pagamento direto não caracteriza vínculo do MPBA com os empregados da contratada ou 
gera qualquer tipo de responsabilidade direta do contratante relativamente aos créditos que tais empregados 
possuam face à contratada. 

 
3.2.2.5 A adoção dos pagamentos diretos ensejará a abertura de processo administrativo em desfavor da 
contratada, sem prejuízo de eventual deliberação sobre a rescisão unilateral sumária do contrato. 

 
Do fluxo mensal para processamento da fiscalização, recebimento e pagamento pelos serviços 
 
3.3 A partir do primeiro dia útil após o encerramento de cada mês de execução dos serviços, o gestor da execução do 
contrato, de posse da nota de empenho correlata, autorizará a Contratada a emitir a respectiva nota fiscal, a qual deverá 
refletir o valor previsto no empenho, apurado conforme itens 3.9.1 e 3.11, a seguir. 
 

3.3.1 Recebida a Nota fiscal em conformidade com os parâmetros contratuais, será instaurado o competente 
processo administrativo de pagamento, o qual será submetida às rotinas administrativas relativas ao 
provisionamento determinado pela lei estadual – BA nº 12.949/2014 e às retenções de cunho previdenciário e 
tributário, de acordo com a legislação vigente. 
 

3.3.1.1 Será retido mensalmente do valor total mensal contratado, independentemente do valor previsto em nota 
fiscal, o percentual equivalente às provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono de férias, décimo 
terceiro salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos 
previdenciários, sociais e FGTS sobre férias, abono de férias e décimo terceiro salário dos trabalhadores 
empregados na execução direta desta contratação, conforme determinação constante na Lei Estadual nº 
12.949/2014, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 15.219/2014 e pelo Ato Normativo nº 014/2014, e normas 
que eventualmente os alterem ou substituam. 

 
3.3.1.1.1 A definição do percentual a ser retido tem por base o cálculo proporcional entre o valor total mensal 
do contrato e o valor correspondente, em reais, à totalidade das provisões de encargos a serem retidas, 
conforme planilha de composição de custos e regramentos do APENSO II deste Termo de Referência. 

 
3.3.1.1.1.1 A totalidade das provisões refletirá o produto, em reais, da aplicação, em todos os postos de 
serviço contratados, do somatório dos percentuais relativos às provisões obrigatórias sobre a totalidade 
dos componentes salariais, conforme APENSO II deste termo de referência. 
 
3.3.1.1.1.2 Para cálculo do percentual de retenções será aplicada a metodologia disposta na Portaria SAEB 
nº 976/2015, ou norma que eventualmente a altere ou substitua. 
 
3.3.1.1.1.3 Para fins de cálculo das retenções, não se computarão os valores contratuais estimativos 
previstos no item 1.3.3.1.1.1 deste Termo de Referência. 

 
3.3.1.1.2 A homologação de convenção/acordo coletivo ou julgamento de dissídio coletivo, bem como a 
celebração/expedição de qualquer aditamento ou apostilamento contratual que enseje a alteração de 
valor(es) unitário(s) de posto(s) de serviço(s) contratado(s) implicará em recálculo do percentual a ser retido 
mensalmente à título de provisões de encargos trabalhistas e previdenciários; 

 
3.3.1.1.3 Serão também retidas mensalmente do valor total mensal contratado as parcelas de mesma 
natureza daquelas elencadas no APENSO II deste termo de referência, desde que previstas em 
convenções/acordo e dissídios coletivos aplicáveis à contratada; 



 

   
 

 
3.3.1.1.3.1 Em tais hipóteses, o cálculo das retenções seguirá o quanto disposto APENSO II deste termo de 
referência. 

 
3.4 Finalizadas as providências descritas no item 3.3.1, a continuidade do processamento do pagamento pelos serviços 
prestados estará condicionada ao envio integral e regular, pela Contratada, das documentações probatórias requeridas 
neste Termo de Referência, previstas especialmente neste APENSO III e no APENSO V, conforme regras e periodicidades 
ora definidas. 
 

3.4.1 Para composição do processo de pagamento relativo a cada nota fiscal emitida pela Contratada, serão 
consideradas e verificadas as documentações apresentadas correspondentes ao mês imediatamente anterior à 
competência dos serviços. 
 

3.4.1.1 A título de exemplo, tem-se que comporão o processo de pagamento relativo aos serviços efetivamente 
prestados no mês de JUNHO de determinado ano: 

 
a) A nota fiscal relativa à competência JUNHO, a ser apresentada a partir do primeiro dia útil de JULHO, 

desde que após a emissão do empenho correspondente; 
 

b) Os documentos probatórios de execução dos serviços e de pagamento de obrigações, todos relativos à 
competência MAIO. 

 
3.4.2 Após análise, as fiscalizações poderão solicitar a apresentação de documentações complementares, mediante 
emissão de notificação(ões) à Contratada. 
 

3.5 A análise inicial da documentação probatória será feita pela fiscalização técnica, mediante verificação dos 
documentos relativos à execução dos serviços propriamente ditos, em especial as folhas de ponto e correlatos e as 
comprovações de fornecimento de insumos (se for o caso). 

 
3.6 O relatório emitido pela fiscalização técnica será encaminhado à fiscalização administrativa, para verificação da 
conformidade entre a prestação de contas documental pela Contratada e as ocorrências correlatas verificadas pela 
fiscalização técnica no curso do mês sob análise. 

 
3.7 Após recebimento do relatório técnico, passará a fiscalização administrativa à análise das documentações 
comprobatórias do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e rescisórias (quando 
couber). 

 
3.8 A ausência de apresentação, apresentação parcial e/ou irregular de documentação exigível/exigida poderá ensejar 
a recomendação ao gestor da execução do contrato que determine a retenção preventiva de valores, a aplicação de 
glosas e/ou solicite à Administração a aplicação de multas, sem prejuízo de demais providências administrativas cabíveis. 
 
3.9 Concluída a análise documental da fiscalização administrativa, o processo de pagamento será remetido à análise do 
gestor da execução do contrato, ao qual incumbirá emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados e habilitação para pagamento, com base nos relatórios e documentação apresentados por ambas as 
fiscalizações. 

 
3.9.1 Como resultado da análise, o gestor da execução do contrato, a partir da análise dos relatórios da fiscalização 
e dos documentos apresentados pela Contratada, poderá deliberar, isolada ou conjuntamente: 
 

a) Pela aplicação de glosas de valores, nos termos do item 3.11 e seguintes, as quais serão processadas pela 
Administração em empenhos subsequentes à nota fiscal sob processamento;  
 

b) Pelo recebimento integral dos serviços prestados no mês sob análise, com consequente pagamento total 
do valor previsto em nota fiscal; 



 

   
 

 
c) Pela retenção integral do pagamento da nota fiscal, mediante justificativa; 

 
d) Pelo pagamento parcial da nota fiscal, estritamente relativo às obrigações contratuais cuja comprovação 

tenha ocorrido regular e plenamente no faturamento, e pela aplicação de reserva(s) preventiva de valores 
conforme regramentos previstos no item 3.14 e seguintes. 

 
3.10 Verificando-se qualquer pendência que resulte em reserva(s) preventiva de valores, o pagamento à contratada 
deverá ser realizado conforme o recebimento definitivo do gestor da execução do contrato, com dedução dos valores 
em reserva. 

 
3.10.1 A liberação dos valores retidos provisoriamente está condicionada à apresentação dos documentos 
comprobatórios e/ou eventuais justificativas necessárias ao saneamento de todas as irregularidades e 
inconsistências apontadas pela fiscalização. 
 
3.10.2 Caso não haja a regularização das pendências no prazo de até 90 (noventa) dias contados da primeira 
notificação pela fiscalização, os valores correspondentes aos itens financeiros não comprovados serão glosados pela 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em contrato. 

 
3.10.2.1 A glosa será formalizada por meio de comunicação oficial do gestor da execução contratual, contendo a 
especificação dos valores glosados. 
 
3.10.2.2 A glosa não resultará em qualquer tipo ressarcimento à contratada por tributos pagos ou quaisquer 
outras despesas relacionadas aos valores em questão. 
 

Das glosas relativas à inexecução dos serviços 
 
3.11 Observado o disposto no item 3.9.1, alínea “a”, ocorrendo faltas ou atrasos dos colaboradores da contratada, o 
contratante fará a notificação do fato à mesma, bem como deduzirá de créditos existentes em favor da Contratada o 
quantum correspondente (glosa), com base no valor mensal do respectivo Posto de Serviço, conforme a fórmula a 
seguir: 
 

Valor Posto/Dia = Valor Posto/mês 
                          30 dias 

 
Valor Posto/Hora = Valor Posto/dia 

                             08 horas 
 

3.11.1 A glosa somente ocorrerá quando a contratada não providenciar a devida substituição de modo tempestivo, 
conforme exigido neste Termo de Referência. 
 
3.11.2 As fórmulas serão igualmente aplicadas para as hipóteses de não serem efetivadas, nos prazos consignados, 
as solicitações de implementação de novo(s) posto(s) de serviços ou de substituição de funcionário(s) alocado(s) em 
determinado(s) posto(s). 

 
3.12 Ocorrendo a não comprovação de inclusão de colaboradores da contratada no Plano de Saúde, Plano Odontológico 
ou no Seguro de Vida exigidos na contratação, o MPBA fará a notificação do fato à mesma, bem como deduzirá do valor 
da fatura mensal o quantum correspondente, com base no valor da planilha de composição dos custos, conforme a 
fórmula a seguir: 
 

Valor do Plano de Saúde = Valor do Plano de Saúde/mês 
                          30 dias 

 
Valor do Plano Odontológico = Valor do Plano Odontológico/mês 



 

   
 

                          30 dias 
 

Valor do Seguro de vida = Valor do Seguro de Vida/mês 
                          30 dias 

 
3.12.1 As fórmulas serão igualmente aplicadas para as hipóteses de não serem efetivadas, nos prazos consignados, 
as solicitações de implementação de novo(s) posto(s) de serviços ou de substituição de funcionário(s) alocado(s) em 
determinado(s) posto(s). 

 
3.13 O MPBA aplicará glosas relativas a eventuais valores referentes a outras obrigações pecuniárias não comprovadas 
ou não cumpridas, e que não sejam passíveis de regularização a posteriori. 
 
Das retenções preventivas de valores 
 
3.14 A reserva preventiva de valores se dará no montante correspondente às obrigações contratuais cuja comprovação 
não tenha ocorrido no faturamento correspondente e/ou não tenha atendido ao quanto disposto neste instrumento. 
 
3.15 A reserva preventiva de valor poderá incidir sobre o montante total da nota fiscal, tanto na hipótese de ausência 
total de comprovação das obrigações acessórias, quanto nas hipóteses em que os valores relativos às obrigações cujo 
cumprimento não foi devidamente comprovado alcançarem aquele montante. 

 
3.15.1 Haverá tantas reservas preventivas quantas se façam necessárias ao alcance do montante relativo a 
obrigações não comprovadas, inclusive em faturamentos subsequentes. 

 
3.15.2 Para as obrigações contratuais acessórias não mensuráveis financeiramente, cuja comprovação não ocorra 
na forma e prazo definidos neste instrumento, poderá o MPBA reter até 50% (cinquenta por cento) do valor do posto 
de serviço ao qual se relaciona a obrigação não comprovada, sem prejuízo da abertura de procedimento 
administrativo para eventual aplicação de penalidade. Consideram-se, exemplificativamente, obrigações acessórias 
não mensuráveis financeiramente, as seguintes: 

 
a) Apresentação da documentação admissional (contrato de trabalho, documentos de identificação oficial, 

carteira de trabalho com registro do trabalhador e assinatura da empresa, exames admissionais, acordo 
individual de jornada de trabalho); 
 

b) Apresentação da documentação demissional (aviso prévio, carteira de trabalho atualizada e assinada pela 
empresa, exame demissional assinado pelo colaborador e pelo médico, relação de salários de 
contribuição do INSS, extrato de conta vinculada de FGTS para fins rescisórios); 
 

c) Apresentação da documentação comprobatória do atendimento aos requisitos profissionais mínimos 
exigidos de cada colaborador. 

 
3.16 Excepcionalmente no que tange ao faturamento do último mês de execução contratual, o pagamento somente 
será processado de modo integral, devendo a contratada, para tanto, apresentar, atendendo integral e plenamente 
todas as exigências contratuais, toda a documentação exigível por força deste instrumento e da legislação vigente. 
 
Da documentação para prestação de contas mensal ordinária  
 
3.17 Para fins de processamento ordinário do pagamento mensal pelos serviços prestados, deverá a Contratada 
apresentar a seguinte documentação relativa ao mês imediatamente anterior à competência dos serviços, isto é, ao 
mês que precede aquele discriminado na nota fiscal, conforme detalhamento no item 3.4.1 e seguintes. 

 
3.17.1 Cópia/relatório dos controles de jornada (ponto) de todos os empregados envolvidos no objeto contratual, 
sejam aqueles regularmente alocados nos postos de serviços ou seus substitutos eventuais, organizados por local 



 

   
 

de serviço; 
 
3.17.2 Cópias dos documentos probatórios das justificativas para ausências legais dos empregados alocados nos 
postos de serviços, tais como atestados, declarações e certidões, assegurado o sigilo de informações relativas a 
diagnóstico (CID e dados correlatos); 

 
3.71.2.1 Para fins de sigilo, dados relativos a diagnósticos deverão ser mascarados pela Contratada previamente 
ao envio ao Contratante; 

 
3.17.3 Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, válido; 
 
3.17.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão negativa de 
débitos relativos aos tributos federais e a inscrições em Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal (SRF) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), válida; 
 
3.17.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública do Estado da Bahia, mediante apresentação de 
certidão negativa de débitos tributários, inclusive os inscritos na Dívida Ativa, de competência da Procuradoria-Geral 
do Estado, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, válida; 
 

3.17.5.1 Na hipótese de ser a contratada sediada em Estado diverso do da Bahia, deverá também ser apresentada 
certidão de regularidade perante a respectiva Fazenda Estadual; 
 

3.17.6 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública do Município-sede da contratada, mediante 
apresentação de certidão negativa de débitos tributários, inclusive os inscritos na Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal respectiva, válida; 
 
3.17.7 Certidão negativa de falência, emitida pelo distribuidor (Tribunal de Justiça) da sede da contratada, válida; 
 
3.17.8 Prova de regularidade perante o Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, de modo a comprovar a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, válida; 
 
3.17.9 Relação completa de todos os colaboradores destacados para a execução do contrato, organizada por ordem 
alfabética e contendo, minimamente: 

 
a) Nomes completos e números de inscrição no CPF/MF; 

 
b) Indicação do posto de serviços e local onde cada empregado exerceu suas atividades; 

 
c) Discriminação da situação de cada funcionário, distinguindo-os entre “ativo”, “em férias”, “afastado”, 

“desligado”, informando a data ou o período do evento; 
 

d) Nas hipóteses de substituição do colaborador, ainda que eventual, indicação nominal do substituto do posto 
e a data ou período de substituição; 

 
3.17.10 Espelho analítico da folha de pagamento, relativa exclusivamente aos empregados relacionados à execução 
da contratação com o MPBA. 

 
3.17.10.1 A folha deverá discriminar individual e nominalmente os funcionários, organizando-os em ordem 
alfabética (preferencialmente) ou por local da prestação de serviços. Deverá, igualmente, conter as informações 
individualizadas relativas a: 

 
a) Valores devidos aos funcionários a título de remuneração, de modo a englobar e discriminar todos os 



 

   
 

valores que a compõem, tais como vencimentos básicos (horas normais), abonos, adicionais e horas 
extraordinárias, quando devidos; 
 

b) Descontos legais e convencionados; 
 

c) Valores de proventos brutos e líquidos; 
 

d) A situação funcional de cada trabalhador destacado para a execução desta contratação, discriminando 
entre “ativo”, “em férias”, “afastado” ou “desligado”, admitindo-se termos similares. 

 
3.17.11 Prova de quitação da folha de pagamento, específica dos empregados em execução no referido mês, a ser 
emitida pela instituição bancária que efetuar o crédito em conta dos empregados, contendo o nome de cada 
funcionário, o valor e a data do crédito promovido. 
 
3.17.12 Prova do pagamento do auxílio-transporte, nos termos do Decreto Federal nº 10.584/2021 e deste 
instrumento. 

 
3.17.12.1 Na hipótese de pagamento mediante depósito em conta bancária de titularidade dos empregados, 
deverá a contratada comprovar a quitação dos valores devidos à título de auxílio-transporte mediante 
apresentação de extratos gerados pela instituição bancária que efetuar o crédito em conta dos empregados, 
contendo o nome de cada funcionário, o valor e a data do crédito promovido. 

 
3.17.13 Prova do pagamento do auxílio-alimentação, mediante apresentação de extratos gerados pela instituição 
bancária que efetuar o crédito em conta dos empregados, contendo o nome de cada funcionário, o valor e a data 
do crédito promovido. 

 
3.17.13.1 Caso a contratada realize o pagamento do auxílio-alimentação mediante contratação de empresa de 
fornecimento de “vale-alimentação”, a prova do respectivo pagamento deverá ser feita mediante emissão de 
extratos gerados pela Empresa fornecedora dos “vales-alimentação”, contendo o nome de cada funcionário, o 
valor e a data do crédito efetivamente promovido. 

 
3.17.14 Prova dos pagamentos do Plano de Assistência Médica Privada e do Plano de Assistência Odontológica 
Privada de todos os empregados destacados para a execução do contrato, composta de: 

 
3.17.14.1 Extratos emitidos pelas instituições operadoras dos referidos Planos, contendo mês de referência, 
nomes completos de todos os funcionários abrangidos e valores individualizados e total; 
 
3.17.14.2 Recibos emitidos pelas instituições operadoras dos referidos Planos ou comprovantes de pagamento 
emitidos por instituição bancária, acompanhados de cópias dos respectivos boletos de cobrança. 

 
3.17.15 Prova do pagamento mensal do seguro de vida, relativo a todos os empregados destacados para a execução 
do contrato, composta de: 

 
3.17.15.1 Extrato emitido pela seguradora, contendo mês de referência, nomes completos de todos os 
funcionários abrangidos e valores individuais. 
 
3.17.15.2 Recibo emitido pela seguradora ou comprovante de pagamento emitido por instituição bancária, 
acompanhados de cópias dos respectivos boletos de cobrança. 

 
3.17.16 Guia do FGTS Digital (GFD), acompanhada da comprovação do respectivo pagamento, especificamente 
relacionada aos empregados destacados para a execução do contrato, a incluir as seguintes relações/informações: 

 
3.17.16.1 Relação dos Trabalhadores constantes no relatório: “Detalhe da Guia Emitida – Relação de 
Trabalhadores”, na qual deverão constar os dados da contratada e os dos empregados relacionados à execução 



 

   
 

deste instrumento (apenas destes), os fatos geradores de contribuições previdenciárias e valores devidos ao 
INSS, bem como as remunerações dos trabalhadores (coincidentes com a folha de pagamento respectiva) e 
valores a serem recolhidos ao FGTS, cujo “identificador” da GFD deverá guardar identidade de valor igual ao 
campo “Número da Guia” do FGTS digital; 
 
3.17.16.2 Detalhe da Guia Emitida – Relação de Tomadores de Serviço; 
 
3.17.16.3 Detalhe da Guia Emitida – Relação de Tipos de Valor; 
 
3.17.16.4 Recibo de entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – 
DCTFWeb; 
 
3.17.16.5 Relatório da declaração completa – DCTFWeb: 

 
a) “Relatórios de Créditos – DCTFWeb”; 

 
b) “Relatórios de Débitos – DCTFWeb”; 

 
3.17.16.6 Cópia da Guia do FGTS Digital (GFD), emitida em nome da Contratada, relativa aos empregados 
relacionados à execução deste instrumento, com a devida autenticação bancária mecânica de pagamento ou 
acompanhada do comprovante definitivo de pagamento, quando este for efetuado pela Internet, cujo valor total 
a recolher deve guardar identidade com aquele descrito no Relatório “Detalhe da Guia Emitida – Relação de 
Trabalhadores GRF; 
 
3.17.16.7 Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF, emitida em nome da Contratada, relativa aos 
empregados relacionados à execução deste instrumento, com a devida autenticação bancária mecânica de 
pagamento ou acompanhada do comprovante definitivo de pagamento, quando este for efetuado pela Internet, 
cujo valor pago deverá guardar identidade de valor com o campo “Valor Total do Documento” do Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais – DARF, bem como deverá guardar identidade de valor com o campo “TOTAL” 
e “Saldo a Pagar” do Recibo de entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários 
– DCTFWeb. 

 
Da documentação para prestação de contas relativa ao primeiro mês de execução contratual, à substituição não 
eventual de funcionário e/ou à ampliação do número de colaboradores disponibilizados 
 
3.18 Para além da documentação mensal ordinária, deverá a contratada apresentar a seguinte documentação, tanto no 
que se refere ao primeiro mês dos serviços prestados, quanto aos meses em que ocorrer substituição não eventual de 
funcionário e/ou ampliação do número de colaboradores disponibilizados: 
 

3.18.1 Cópia das Carteiras de Trabalho e Previdência Social devidamente assinadas em consonância com os ditames 
legais, especialmente no tocante à identificação do empregado e às anotações relativas ao presente instrumento. 
 
3.18.2 Cópia dos Documentos de identidade (Registro Geral) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF/MF) dos 
trabalhadores disponibilizados para os serviços objeto deste instrumento; 
 
3.18.3 Exames médicos admissionais, que comprovem a plena aptidão para o exercício profissional específico do 
objeto nesta contratação. 
 
3.18.4 Comprovação nominal da contratação de seguro de vida relativo a todos os trabalhadores destacados 
exclusivamente para a execução do contrato, nos termos deste instrumento e, caso aplicável, conforme coberturas 
contidas na norma coletiva relativa à contratada. 

 
3.18.4.1 Deverá ser apresentada, conjuntamente, cópia da apólice de seguro correspondente. 
 



 

   
 

3.18.4.2 Na hipótese de substituição e inclusão de postos de serviços, quando vigente o contrato celebrado com 
a Seguradora, deverá a contratada comprovar a cobertura de todos os colaboradores, inclusive os novos. 

 
3.18.5 Comprovação nominal da contratação de Plano de Assistência Médica Privada e de Plano de Assistência 
Odontológica Privada relativos a todos os trabalhadores destacados exclusivamente para a execução do contrato, 
nos termos deste instrumento e, caso aplicável, da norma coletiva aplicável à contratada. 

 
3.18.5.1 Deverão ser apresentadas, igualmente, cópias dos contratos celebrados com as Operadoras dos Planos 
de Saúde e Odontológico contratadas. 
 
3.18.5.2 Na hipótese de substituição e inclusão de postos de serviços, quando vigente o contrato celebrado com 
as Operadoras dos Planos de Saúde e Odontológico, deverá a contratada comprovar a cobertura de todos os 
colaboradores, inclusive os novos. 

 
3.18.6 Cópia do Contrato de experiência firmado entre as partes, adequado aos ditames legais. 

 
3.18.6.1 Na hipótese de celebração de contrato por tempo indeterminado, tal circunstância deverá ser 
expressamente informada pela contratada. 
 
3.18.6.2 Caso haja prorrogação do contrato de experiência, deverá ser remetida ao MPBA cópia do novo 
instrumento, impreterivelmente no faturamento relativo à prorrogação. 
 

Da documentação de profissionais de férias 
 
3.19 Para além da documentação mensal ordinária, deverá a contratada apresentar a seguinte documentação relativa 
aos funcionários em gozo de férias no respectivo mês de competência da folha de pagamento: 
 

3.19.1 Cópias dos Avisos de Férias dos empregados em gozo de férias, contendo informações relativas a período 
aquisitivo, período de gozo, datados e assinados por empregado e empregador. 
 
3.19.2 Cópia dos recibos de férias com memória de cálculo dos valores pagos. 
 
3.19.3 Prova do pagamento de férias, adicional de férias e eventuais abonos pecuniários, mediante apresentação de 
extratos gerados pela instituição bancária que efetuar o crédito em conta dos empregados, contendo o nome de 
cada funcionário, o valor e a data do crédito promovido; 

 
3.19.4 Na hipótese de não haver colaboradores em gozo de férias no período, tal circunstância deverá ser declarada 
expressamente pela contratada. 

 
Da documentação demissional 
 
3.20 Caso haja desligamento definitivo do quadro funcional da contratada de empregado(s) alocado(s) no contrato com 
o MPBA no mês referente à prestação de contas, aquela deverá apresentar toda a documentação relativa à(s) rescisão(s) 
do(s) contrato(s) de trabalho, a englobar: 
 

3.20.1 Comprovação da Notificação de Aviso Prévio com observância ao prazo legal OU do pagamento da respectiva 
indenização, respeitado o disposto no item 2.30 deste APENSO III; 
 

3.20.1.1 Somente se admitirá, como prova de notificação válida de aviso prévio, documento datado e assinado 
pelas partes (empregador e empregado) que contenha integralmente: 

 
a) Dados pessoais do empregado: nome completo, CPF, profissão exercida; 

 
b) Indicação da data de admissão do funcionário pela contratada (independentemente do início da 



 

   
 

vigência do contrato com o MPBA ou respectivo posto de serviços), com consequente indicação 
expressa da quantidade de dias de aviso prévio exigíveis, nos termos da Lei Federal nº 12.506/2011; 
 

c) Indicação do período (início e encerramento) de cumprimento do aviso prévio; 
 

d) Indicação da opção feita pelo empregado para cumprimento da jornada de trabalho durante o aviso 
prévio, nos termos do art. 488 da CLT; 

 
3.20.1.2 O(s) documento(s) apresentados deverá(ão) comprovar o devido respeito aos prazos exigíveis pela 
legislação vigente, tanto no que se refere ao período total de aviso concedido quanto ao tocante à antecedência 
devida para comunicação ao trabalhador, sob pena de ser exigida da contratada a comprovação do pagamento 
da indenização cabível; 

 
3.20.1.2.1 Na hipótese de restar desconfigurado o aviso prévio nos termos da lei, em razão de 
descumprimento da jornada consignada entre as partes (casos em que o trabalhador cumpra jornada maior 
do que a acordada), deverá a contratada realizar o pagamento da indenização cabível; 

 
3.20.2 Carteira de Trabalho atualizada com a respectiva anotação, cuja data indicada no campo “data saída” deverá 
coincidir com aquela indicada no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou relatório do E-Social com Histórico 
de Movimentações Trabalhistas, cujo tipo de evento deverá constar “desligamento” e cuja data indicada no campo 
“ocorrência do evento” deverá coincidir com aquela indicada no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho. 
 
3.20.3 Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, com especificação de natureza e valor de cada parcela paga ao 
empregado, devidamente assinado pelas partes. 
 

3.20.3.1 O termo deverá consignar o pagamento das verbas previstas nos artigos 477, §8º, e/ou artigo 479, 
ambos da CLT, caso configuradas as respectivas hipóteses legais no caso concreto. 

 
3.20.4 Termo de quitação da rescisão do contrato de trabalho, acompanhado do seu respectivo comprovante de 
pagamento dentro do prazo legalmente estabelecido, conforme artigo 477, §6º, da CLT. 
 
3.20.5 Guia de recolhimento do FGTS Digital incidente sobre as verbas rescisórias (GFD), acompanhada da 
comprovação do respectivo pagamento e dos relatórios do FGTS Digital, sendo: “Relação de Categorias”, “Relação 
de Estabelecimentos”, “Relação Tipos de Valor” e “Relação do Trabalhador” contendo as bases de cálculo do 
recolhimento do FGTS Rescisório, cujo “identificador” da GFD deverá guardar identidade de valor igual ao campo 
“Número da Guia” do FGTS digital. 
 
3.20.6 Extrato analítico de conta vinculada para fins rescisórios, referente ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica 
Federal. 
 
3.20.7 Demonstrativo de recolhimento do INSS (E-social) incidente sobre as verbas rescisórias, acompanhada do 
Documento de Arrecadação Federal (DARF), seu respectivo comprovante de pagamento, juntamente com os 
seguintes relatórios da DCTFWeb: Recibo de entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais, 
Relatório da Declaração Completa, Relatório de Créditos e Relatório de Débitos e/ou documentos congêneres.   
 
3.20.8 Extrato de vínculos e contribuições à Previdência, que abranja a integralidade do período de vinculação do 
funcionário a esta contratação ou Relação do Salário de Contribuição; 
 
3.20.9 Exame médico demissional; 
 

3.21 Nas hipóteses de substituição permanente de colaborador vinculado ao contrato com o MPBA, seja a pedido deste 
ou por deliberação da contratada, deverá a contratada declarar por escrito tal circunstância, informando se o 
colaborador foi realocado em outro contrato ou, em caso de desligamento, encaminhar a documentação demissional 



 

   
 

cabível, inclusive no que se refere à indenização do aviso prévio.   
 

3.22 Na hipótese de não haver desligamento de funcionários em determinado mês, tal circunstância deverá ser 
declarada expressamente pela contratada. 
 
Da documentação semestral 
 
3.23 Para além da documentação mensal ordinária, deverá a Contratada apresentar a cada semestre de vigência do 
contrato, a seguinte documentação relativa aos funcionários alocados no contrato: 

 

3.23.1 A comprovação do recolhimento individualizado dos valores relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e às contribuições previdenciárias (INSS), mediante apresentação de extratos detalhados (com discriminação 
dos depósitos feitos a cada mês) emitidos pelo órgão gestor do FGTS e pela Previdência Social. 

 
3.23.1.1 A documentação descrita deverá ser apresentada, igualmente, quando do faturamento do último mês 
de execução contratual, salvo manifestação expressa em contrário pelo MPBA; 

 
3.23.2 A comprovação do fornecimento de fardamento completo e equipamentos de segurança obrigatórios (de 
acordo com a legislação cabível) para todos os empregados designados para ocupar os postos de serviços 
contratados, mediante apresentação de recibos (com discriminação de itens e quantidades) devidamente datados 
e assinados pelos respectivos beneficiários. 
 

3.23.2.1 A comprovação do fornecimento extemporâneo de fardamentos e EPIs, sempre que solicitado/exigido 
pelo MPBA nos termos deste instrumento, deverá ocorrer mediante apresentação de recibos (com discriminação 
de itens e quantidades) devidamente assinados pelos respectivos beneficiários. 

 
Da documentação sazonal 
 
3.24 Exclusivamente no que tange à prestação de contas relativos às execuções contratuais nos meses de novembro 
e dezembro, deverão ser apresentadas, para além da documentação mensal ordinária, as folhas analíticas de 
pagamento relativas ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados alocados nas dependências do MPBA ao longo 
do ano correspondente, bem como FGTS Digital e E-Social - DCTFWeb / DARF ou documento congênere, acompanhadas 
dos respectivos comprovantes de pagamento, nos termos exigidos neste instrumento. 
 

3.24.1 A comprovação do recolhimento do FGTS correlato deverá ocorrer nas prestações de contas relativas às 
competências 11 e 12, por ocasião do pagamento da primeira e da segunda parcelas do 13º salário; 
 
3.24.2 A documentação descrita deverá ser apresentada, igualmente, quando do faturamento do último mês de 
execução contratual, salvo manifestação expressa em contrário pelo MPBA. 
 
3.24.3 Na hipótese de a contratada efetuar antecipações de pagamento da 1ª (primeira) parcela do 13º salário, 
deverá apresentar a respectiva comprovação consolidada na prestação de contas correspondente; 

 
Da documentação relativa a horas extras 

 
3.25 Para fim de pagamento excepcional de horas-extras, nos termos previstos no item 2 deste APENSO III, deverá a 
contratada apresentar a respectiva memória de cálculo, através de documento próprio, cujos valores deverão guardar 
identidade com aqueles constantes na correlata folha de pagamento e respetivo comprovante de pagamento. 

 
3.25.1 Excepcionalmente, quando não houver banco de horas e também não for viável a utilização da sistemática 
de compensação, tal circunstância deverá ser declarada expressamente pelo MPBA. Em tal hipótese, será expedida 
autorização específica para o pagamento de hora(s)-extra(s) aos respectivos funcionários, calculada(s) sobre a 
remuneração básica do trabalhador, nos termos da convenção coletiva de trabalho aplicável à contratada. 
 



 

   
 

3.25.2 O pagamento autorizado de eventuais horas-extras deverá estar previsto na prestação de contas do mês 
imediatamente posterior àquele em que ocorreu a autorização. 

 
Documentação exigida ao final do contrato 
 
3.26 Para fins de prestação de contas do último faturamento, a contratada deverá apresentar a documentação do mês 
imediatamente anterior à prestação dos serviços acompanhada da prestação de contas do último mês da execução 
contratual. 
 
3.27 Especificamente quando da ocorrência do encerramento contratual (seja por extinção natural, rescisão contratual 
ou qualquer outra hipótese legalmente prevista), a contratada deverá apresentar ao MPBA, no que tange aos 
funcionários destacados para a execução do contrato: 
 

3.27.1 Nos casos de desligamento do(s) funcionário(s) do quadro da contratada: a comprovação documental do 
efetivo adimplemento de todas as verbas rescisórias devidas aos trabalhadores, dentro do prazo legalmente previsto 
para tal quitação, acompanhada de toda a documentação exigida no tópico “Da documentação demissional” deste 
APENSO III. 

 
3.27.2 Nas hipóteses de manutenção do(s) trabalhador(es) no quadro da contratada: a comprovação documental 
acerca da efetiva realocação do(s) funcionário(s) em outra(s) atividade(s) de prestação de serviços, sem que tenha 
havido a interrupção do(s) respectivo(s) contrato(s) de trabalho para com a contratada  

 
3.28 Para fim de análise, pelo MPBA, da documentação apresentada, a contratada deverá declarar expressa e 
nominalmente quais funcionários serão desligados e quais serão mantidos formalmente vinculados à mesma. 
 
3.29 Até que a contratada comprove satisfatoriamente o quanto exigido nos itens 3.18 e 3.19, o MPBA poderá promover 
a retenção de créditos existentes em favor da mesma, de valores provisionados em seu nome e/ou da garantia 
contratual prestada, sem prejuízo do quanto disposto no item 3.2 deste APENSO III. 
 
Disposições finais 
 
3.30 A fim de assegurar/resguardar o cumprimento de todas as obrigações legais trabalhistas, sociais, tributárias, 
previdenciárias e comerciais pela contratada, poderá o MPBA exigir documentações além daquelas definidas neste 
APENSO III, cuja apresentação, quando solicitada, também se configurará como critério de análise e deliberação sobre 
pagamento. 
 
3.31 Na hipótese de reiteradas configurações de ausência de apresentação ou apresentação parcial/irregular da 
documentação exigida, poderá o MPBA, a seu critério, realizar a suspensão do pagamento de faturas subsequentes, 
independentemente do quanto disposto no item 3.2, e sem prejuízo da abertura de processo administrativo para 
apuração/aplicação das sanções contratuais cabíveis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

   
 

APENSO IV 
 
 

REGRAS SOBRE FARDAMENTOS 
 
1. Regras a serem observadas quanto às especificações, quantidades, qualidades e modelos de referência para os 
fardamentos, detalhados por posto de serviços. 
 

1.1 O fornecimento deverá ocorrer conforme regras previstas em termo de referência, especialmente os itens 2.9 a 
2.16 do APENSO III. 
 
1.2 No que se refere ao fornecimento de EPIs, deverá a contratada fornecer todos os equipamentos exigidos por 
força de normas coletivas e/ou legislações aplicáveis, abrangendo, sem se limitar a, os equipamentos listados nos 
quadros abaixo. 

 

AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CAMISA 

Camisa de malha PV, 67% poliéster, 33% viscose, anti-pilling, 
manga curta, sem bolso, gola careca, logotipo serigrafado na 
parte frontal. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem 
conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

CALÇA 

Calça em jeans ou brim com mínimo de 2% de elastano, com 
zíper e botão para fechamento no cós, com bolsos na parte 
frontal e traseira. Etiqueta de composição e identificação do 
tecido, forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano curto, 
tamanho grande, aplicação adulto e acabamento atoalhado. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) pares 

 

CALÇADO 

Calçado de segurança, confeccionado em couro, elástico lateral, 
palmilha com montagem em tecido sintético, solado em PU 
bidensidade com sistema de absorção de impacto injetado 
diretamente no cabedal, solado de borracha látex alta 
resistência, antiderrapante e com biqueira em composite.  
 
Cor: preto 

04 (quatro) 
pares 

 

LUVA 
TRICOTADA 

PIGMENTADA 

Luva de proteção, confeccionada com fibras naturais e 
sintéticas, com fios de algodão, com punho curto, acabamento 
antiderrapante na palma e nos dedos, reutilizável e de 
tamanhos variados. 
 
Cor: preta 

10 (dez) pares 

 



 

   
 

CINTA 
LOMBAR 

Cinta lombar para levantamento de peso, confeccionada em 
tecido elástico resistente, acabamento em velcro, com ajuste 
ao corpo, alças cruzadas nas costas e reutilizável. 
   
Cor: preta 

02 (dois)  

 
 

ASSISTENTE OPERACIONAL E EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL 

PEÇA DESCRIÇÃO QTDE ANUAL  IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Calça em jeans ou brim com mínimo de 2% de elastano, com 
zíper e botão para fechamento no cós, com bolsos na parte 
frontal e traseira. Etiqueta de composição e identificação do 
tecido, forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

CAMISA 

Camisa pólo azul-marinho padronizada: malha piquet 50% 
algodão e 50% poliéster, com dois botões, manga curta, sem 
bolso, com gola e punho sanfonados, logotipo bordado na 
frente e com posicionamento no lado esquerdo do peito. 
Aviamento e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano curto, 
tamanho grande, aplicação adulto e acabamento atoalhado. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO  

Masculino: Sapato modelo social de couro sintético ou natural, 
tipo esporte fino masculino, cabedal em couro natural, com 
cadarço, palmilha almofadada acolchoado, contraforte, solado 
em borracha, costurado e colado, sistema anti-impacto para o 
joelho e antiderrapante. 
 
Cor: Preto 
 
Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou natural, 
palmilha almofadada, solado de borracha antiderrapante, salto 
baixo, modelo mocassim loafer. 
 
Cor: Preto 
 
Para o posto de ASSISTENTE OPERACIONAL (salvo deliberação 
da Administração, em acordo com norma técnica da 
atividade): 
 
Calçado de segurança, confeccionado em couro, elástico lateral, 
palmilha com montagem em tecido sintético, solado em pu 
bidensidade com sistema de absorção de impacto injetado 
diretamente no cabedal, solado de borracha látex alta 
resistência, antiderrapante e com biqueira em composite.  
 
Cor: preto  

04 (quatro) 
pares 

 
 

 
 

 



 

   
 

 

JARDINEIRO 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Calça com elástico em tecido sarja ou brim, 100% algodão, 
ajuste por cordão. Aviamento e botões na mesma cor do tecido. 
Etiqueta de composição e identificação do tecido, forro, 
confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

CAMISA 

Camisa de malha PV, 67% poliéster, 33% viscose, anti-pilling, 
manga curta, sem bolso, gola careca, logotipo serigrafado na 
parte frontal. Aviamento na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano médio, 
tamanho grande, aplicação adulto e acabamento atoalhado. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Bota de segurança impermeável, uso profissional, 
confeccionada em PVC, sem bico de aço, cano médio, solado 
antiderrapante 
 
Cor: Preta 

04 (quatro) 
pares 

 

CAMISA DE 
PROTEÇÃO 

UV 

Camisa de proteção solar UV 50+, confeccionada em tecido 90% 
poliéster e 10% elastano, manga longa, gola do tipo careca, 
modelo unissex. Aviamento na mesma cor do tecido, logotipo 
na frente e com posicionamento no lado esquerdo do peito. 
Etiqueta de composição e identificação do tecido, forro, 
confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO 

Óculos de segurança, constituídos de um arco de material 
plástico preto com um pino central e duas fendas nas 
extremidades utilizadas para o encaixe de um visor de 
policarbonato. Testado e aprovado dentro dos padrões 
internacionais de qualidade e da norma ANSI.Z.87.1/2003; 
Lentes confeccionadas em policarbonato, com tratamento 
antirrisco e com curvatura lateral; Suporte nasal confeccionado 
no mesmo material da lente, arredondado, ajustável e 
ergonômico; 
 
Cor: Incolor 

02 (dois) 

 



 

   
 

ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO 
UV FUMÊ 

Óculos de segurança, constituídos de um arco de material 
plástico preto com um pino central e duas fendas nas 
extremidades utilizadas para o encaixe de um visor de 
policarbonato. Proteção ultravioleta. Testado e aprovado 
dentro dos padrões internacionais de qualidade e da norma 
ANSI.Z.87.1/2003; Lentes confeccionadas em policarbonato, 
com tratamento antirrisco e com curvatura lateral; Suporte 
nasal confeccionado no mesmo material da lente, arredondado, 
ajustável e ergonômico. 
 
Cor: Fumê 

02 (dois) 

 

 

RECEPCIONISTA 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Masculino: Calça masculina, modelo social, com dois bolsos 
dianteiros e dois bolsos traseiros, confeccionada no tecido 
oxford, composto por 100% poliéster, possui zíper e botão. 
Aviamento e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO.  
 
Cor: azul marinho 
 
Feminino: Calça feminina, modelo social, com dois bolsos, 
confeccionada no tecido bi-elastic  composto por 95% poliéster 
e 5% elastano ou gabardine, possui zíper e botão e tecido não 
transparente. Aviamento e botões na mesma cor do tecido. 
Etiqueta de composição e identificação do tecido, forro, 
confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 
 

 

 

CAMISA 

Masculino: Camisa social, material tricoline, com mínimo de 
70% algodão, manga curta, 01 (um) bolso frontal superior com 
logotipo bordado e com posicionamento no lado esquerdo do 
peito, gola colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, 
com botão para fechamento. aviamento e botões na mesma cor 
do tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem, 
conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Camisa social, material tricoline com mínimo de 70% 
algodão, manga curta, logotipo bordado e com posicionamento 
no lado esquerdo do peito, gola colarinho, com pé de gola, 
entretelado, pespontada, com botão para fechamento, 01 (um) 
bolso frontal superior facultativo lado esquerdo, com aviamento 
e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do teido, forro, confecção, tamanho da peça e 
instruções de lavagem, conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 
 

 



 

   
 

BLAZER 

Masculino: Paletó tipo blazer, tecido com no mínimo 65% de 
poliéster, manga longa, forrado em sarja ou cetim na mesma cor 
do paletó, Botões caseados, gola com lapela, tipo de 
fechamento: botões de 4 Furos, com bolsos embutidos e 
forrados em 100% poliéster, ombreira embutida em poliéster e 
algodão. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem, 
conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Casaco feminino tipo blazer, 88% poliéster e 12% 
viscose, manga comprida, gola entretelada, 02 (dois) bolsos 
embutidos na parte frontal inferior, fechamento frontal, forro 
de poliviscose em cor azul-marinho com 52% poliéster e 48% 
viscose, logotipo bordado na frente e com posicionamento no 
lado esquerdo do peito. Etiqueta de composição e identificação 
do tecido forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem, conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

02 (dois)  
 

 

MEIA 
Meia social e mínimo de 60% de algodão, aplicação adulto. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Masculino: Sapato modelo social de couro sintético ou natural, 
tipo esporte fino masculino, cabedal em couro natural, com 
cadarço, palmilha almofadada acolchoado, contraforte, solado 
em borracha, costurado e colado, sistema anti-impacto para o 
joelho e antiderrapante. 
 
Cor: Preto 
 
Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou natural, 
palmilha almofadada, solado de borracha antiderrapante, salto 
baixo, modelo mocassim loafer. 
 
Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 
 

 

 

TELEFONISTA 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Masculino: Calça masculina, modelo social, com dois bolsos 
dianteiros e dois bolsos traseiros, confeccionada no tecido 
oxford, composto por 100% poliéster, possui zíper e botão. 
Aviamento e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 

Cor: Azul-marinho 
 

Feminino: Calça social feminina, modelo social, com dois 
bolsos, confeccionada no tecido bi-elastic, composto por 95% 
poliéster e 5% elastano, possui zíper e botão e tecido não 
transparente. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 

04 (quatro) 

 
 



 

   
 

forro, confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem 
conforme determinação do INMETRO. 
 

Cor: Azul-marinho 
 

 

CAMISA 

Masculino: Camisa social, material tricoline, com mínimo de 
70% algodão, manga curta, 01 (um) bolso frontal superior com 
logotipo bordado e com posicionamento no lado esquerdo do 
peito, gola colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, 
com botão para fechamento. aviamento e botões na mesma cor 
do tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem, 
conforme determinação do INMETRO. 
 

Cor: Azul-marinho 
 

Feminino: Camisa social, material tricoline com mínimo de 70% 
algodão, manga curta, logotipo bordado e com posicionamento 
no lado esquerdo do peito, gola colarinho, com pé de gola, 
entretelado, pespontada, com botão para fechamento, 01 (um) 
bolso frontal superior facultativo lado esquerdo, com aviamento 
e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do teido, forro, confecção, tamanho da peça e 
instruções de lavagem, conforme determinação do INMETRO. 
 

Cor: Azul-marinho 
 

08 (oito) 

 
 

 
 
 

 

MEIA 
Meia social e mínimo de 60% de algodão, aplicação adulto. 
 

Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Masculino: sapato modelo social de couro sintético ou natural, 
tipo esporte fino masculino, cabedal em couro natural, com 
cadarço, palmilha almofadada acolchoado, contraforte, solado 
em borracha, costurado e colado, sistema anti-impacto para o 
joelho e antiderrapante. 
 

Cor: Preto 
 

Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou natural, 
palmilha almofadada, solado de borracha antiderrapante, salto 
baixo, modelo mocassim loafer. 
 

Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 
 

 

 

  PORTEIRO DE IMÓVEIS 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL 
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Masculino: Calça masculina, modelo social, com dois bolsos 
dianteiros e dois bolsos traseiros, confeccionada no tecido 
oxford, composto por 100% poliéster, possui zíper e botão. 
Aviamento e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 

04 (quatro) 

 
 



 

   
 

Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Calça social feminina, modelo social, com dois 
bolsos, confeccionada no tecido bi-elastic, composto por 95% 
poliéster e 5% elastano, possui zíper e botão e tecido não 
transparente. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem 
conforme determinação do INMETRO. 
 

Cor: Azul-marinho 

 

CAMISA 

Masculino: Camisa social cor azul-marinho, material tricoline, 
mínimo de 70% algodão, manga curta, 01 (um) bolso frontal 
superior com logotipo bordado e com posicionamento no lado 
esquerdo do peito, gola colarinho, com pé de gola, entretelado, 
pespontada, com botão para fechamento; aviamento e botões 
na mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e identificação 
do tecido, forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem, conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Camisa social, material tricoline com mínimo de 70% 
algodão, manga curta, logotipo bordado e com posicionamento 
no lado esquerdo do peito, gola colarinho, com pé de gola, 
entretelado, pespontada, com botão para fechamento, 01 (um) 
bolso frontal superior facultativo lado esquerdo, com aviamento 
e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do teido, forro, confecção, tamanho da peça e 
instruções de lavagem, conforme determinação do INMETRO. 
 

Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 
 

 

 

BLAZER 

Masculino: Paletó tipo blazer, tecido com no mínimo 65% de 
poliéster, manga longa, forrado em sarja ou cetim na mesma cor 
do paletó, Botões caseados, gola com lapela, tipo de 
fechamento: botões de 4 Furos, com bolsos embutidos e 
forrados em 100% poliéster, ombreira embutida em poliéster e 
algodão. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem, 
conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Casaco feminino tipo blazer, 88% poliéster e 12% 
viscose, manga comprida, gola entretelada, 02 (dois) bolsos 
embutidos na parte frontal inferior, fechamento frontal, forro 
de poliviscose em cor azul-marinho com 52% poliéster e 48% 
viscose, logotipo bordado na frente e com posicionamento no 
lado esquerdo do peito. Etiqueta de composição e identificação 
do tecido forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem, conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

02 (dois)  
 

 

MEIA 
Meia social e mínimo de 60% de algodão, aplicação adulto. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) pares 

 



 

   
 

CALÇADO 

Masculino: sapato modelo social de couro sintético ou natural, 
tipo esporte fino masculino, cabedal em couro natural, com 
cadarço, palmilha almofadada acolchoado, contraforte, solado 
em borracha, costurado e colado, sistema anti-impacto para o 
joelho e antiderrapante. 
 
Cor: Preto 
 
Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou natural, 
palmilha almofadada, solado de borracha antiderrapante, salto 
baixo, modelo mocassim loafer. 
 

Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 
 

 

 
 

AUXILIAR DE ALMOXARIFE III E TÉCNICO AUDIOVISUAL 

PEÇA DESCRIÇÃO QTDE ANUAL  IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Calça em jeans ou brim com mínimo de 2% de elastano, com 
zíper e botão para fechamento no cós, com bolsos na parte 
frontal e traseira. Aviamento e botões na mesma cor do tecido. 
Etiqueta de composição e identificação do tecido, forro, 
confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

CAMISA 

Camisa pólo azul-marinho padronizada: malha piquet 50% 
algodão e 50% poliéster, com dois botões, manga curta, sem 
bolso, com gola e punho sanfonados, logotipo bordado na 
frente e com posicionamento no lado esquerdo do peito. 
Aviamento e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano curto, 
tamanho grande, aplicação adulto e acabamento atoalhado.  
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Calçado de segurança, confeccionado em couro, elástico lateral, 
palmilha com montagem em tecido sintético, solado em pu 
bidensidade com sistema de absorção de impacto injetado 
diretamente no cabedal, solado de borracha látex alta 
resistência, antiderrapante e com biqueira em composite.  
 
Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 
 
 
 
 

 

 
 



 

   
 

APENSO V 
 

REGRAS SOBRE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
 
Especificações e quantitativos mínimos dos materiais e equipamentos (insumos) a serem fornecidos pela Contratada 
para os postos de JARDINEIRO: 
 
1. REGRAS GERAIS 
 
1.1 Os insumos a serem utilizados nos serviços se encontram discriminados neste APENSO, competindo à Contratada a 
responsabilidade pela qualidade e adequação técnica, de modo a atender plenamente os padrões de qualidade e 
eficiência exigidos na prestação dos serviços. 
 
1.2 A entrega dos insumos deve ser efetuada diretamente na unidade do MPBA onde cada posto de serviço for lotado, 
e o fornecimento ser comprovado por meio de “termo de recebimento” assinado pelo fiscal técnico designado. 
 
1.3 Competem à Contratada a administração, o uso, a manutenção e a aplicação dos insumos a serem utilizados na 
execução dos serviços. 

 
1.4 Os serviços devem ser executados mediante a utilização de produtos adequados e em conformidade com as normas 
de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente que regulamentam a atividade, em especial as editadas 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 
 
1.5 Poderão ser substituídos quaisquer insumos por outros de qualidade ou desempenho similar ou superior, desde que 
devidamente justificada e comprovada a vantagem, mediante concordância do MPBA, contanto que não resultem em 
danos materiais, pessoais ou ambientais. 

 
1.6 Para fim de dimensionamento do quantitativo de materiais e equipamentos, foi considerado o histórico de consumo 
mensal desses insumos. 

 
2. DO FORNECIMENTO DE MATERIAIS  
 
2.1 Os materiais a serem fornecidos pela Contratada são aqueles a seguir discriminados: 

 
Especificações mínimas dos itens: 

 

MATERIAL DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTDE.  
MÁXIMA 
MENSAL 

Herbicida 
Herbicida líquido para controle de ervas 
daninhas, contendo glifosato como princípio 
ativo. 

Litro 01 (um) 

Formicida Formicida em formato granulado Quilograma 0,5 (meio) 

Terra vegetal 
Terra vegetal adubada com esterco bovino 
compostado, moída e peneirada 

Quilograma 25 (dez) 

Fertilizante mineral misto 
Fertilizante em formato granulado contendo 
10% de nitrogênio (N), 10% de fósforo (P) e 10% 
de potássio (K) 

Quilograma 10 (dez) 

Fertilizante mineral ureia 
Fertilizante granulado com alta concentração 
de ureia, contendo 46% de nitrogênio 

Quilograma 
10 (dez) 

 
2.2 O fornecimento de materiais ocorrerá mensalmente e sob demanda, nos seguintes termos: 



 

   
 

 
2.2.1 Os quantitativos de materiais a serem fornecidos pela Contratada serão definidos mensalmente pelo MPBA, 
através do envio de solicitação específica para tal fim, até o 2° (segundo) dia útil de cada mês, para entrega em até 
03 (três) dias úteis. 

 
2.2.2 No primeiro mês de implantação do posto, o quantitativo será indicado logo após a assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, e a entrega deverá ocorrer até a data de início dos serviços. 
 
2.2.3 O MPBA poderá solicitar o incremento extemporâneo do quantitativo de insumos sempre que verificar a 
insuficiência deles para a plena execução dos serviços contratados, independentemente da periodicidade ordinária 
estabelecida. 

 
2.2.3.1 Em tal hipótese, a entrega dos itens solicitados deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, contados 
da solicitação. 

 
2.3 O pagamento relativo aos materiais fornecidos será realizado mensalmente de acordo com a demanda das 
solicitações efetivamente atendidas no período, e o faturamento deverá ocorrer mediante envio prévio de fatura à 
fiscalização técnica do MPBA, para análise e validação; 
 

2.3.1 A fatura mensal dos materiais deverá indicar, minimamente, o mês de competência e a listagem dos materiais 
fornecidos e respectivos quantitativos e valores (unitários e totais), individualizados por posto de serviços; 
 
2.3.2 A definição dos valores unitários devidos à contratada terá como base os valores apresentados na planilha de 
composição de custos e formação de preços do respectivo posto de serviços, os quais, no instrumento de contrato, 
serão discriminados conforme o seguinte modelo de tabela: 

 

MATERIAL 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTITATIVO 
 MÁXIMO 

ESTIMADO MENSAL 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR MÁXIMO 
MENSAL 

(Qtde. X valor unitário) 

Herbicida Litro 01 (um) R$ R$ 

Formicida Quilograma 0,5 (meio) R$ R$ 

Terra vegetal Quilograma 25 (dez) R$ R$ 

Fertilizante mineral misto Quilograma 10 (dez) R$ R$ 

Fertilizante mineral ureia Quilograma 10 (dez) R$ R$ 

VALOR MÁXIMO TOTAL MENSAL R$ 

 
2.3.3 O valor máximo total mensal indicado na tabela acima deverá corresponder àquele ofertado no item de custo 
“MATERIAIS” da planilha de composição de custos e formação de preços do respectivo posto de serviços, e 
corresponderá ao limite máximo de valor mensal a ser pago para tais insumos, conforme demandado pelo MPBA. 

 
3. DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
 
3.1 Os equipamentos a serem fornecidos pela Contratada são aqueles a seguir discriminados: 
 

Especificações mínimas dos itens: 
 

EQUIPAMENTO DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

Roçadeira 

Roçadeira multifuncional movida a gasolina e/ou óleo, com 
características mínimas de: 65 cilindradas, potência do 
motor de 3HP, rotação de 9000 rpm, capacidade do tanque 
de combustível 1L, capacidade do tanque de óleo 250ml. 

Unidade 01 (um) 



 

   
 

Acessórios inclusos:  cabo bi partido, cinto de proteção, 
disco de lâminas, misturador de óleo e carretel de nylon  

Aparador de 
grama 

Aparador de grama elétrico, tensão de 110V, frequência 
50/60Hz, com características mínimas de: 1500W de 
potência e rotação de 10000 rpm, com cabo regulável, 
carcaça de proteção e regulação de guiador 

Unidade 01 (um) 

Vassoura 
rastelo 

Vassoura metálica regulável, tipo ancinho/rastelo, para 
jardinagem grama, com dimensões mínimas de: largura 
com 40 cm, cabo de madeira com 130 cm e cerdas 
fabricadas em liga de aço 

Unidade 01 (um) 

Tesoura de 
poda (podão) 

Tesoura de poda com cabo longo, comprimento mínimo de 
60 cm e modelo tipo podão 

Unidade 01 (um) 

Tesoura grande 
de poda de 

jardim 

Tesoura grande para poda de cerca viva, tipo tesourão, 
confeccionada em aço e com tamanho médio de 50 cm 

Unidade 01 (um) 

Tesoura 
pequena de 

poda 

Tesoura manual pequena, confeccionada em aço, com 
mola e indicada para poda 

Unidade 01 (um) 

Vassoura de 
piaçava 

Vassoura de piaçava com cepo de 20 cm, equipada com 
cabo de madeira com no mínimo 1,30m 

Unidade 01 (um) 

Sacho 
Sacho pequeno, formato tipo coração, confecionado em 
aço, com cabo curto com medidas mínima de 20cm e 
máxima 60cm  

Unidade 01 (um) 

Pazinha larga 
de jardim 

Pazinha larga, com lâmina confeccionada em aço carbono 
ou similar e tendo dimensões mínimas de: comprimento 
com 30 cm e largura com 8 cm. Cabo em madeira 

Unidade 01 (um) 

Pá de bico 

Pá pontiaguda, com lâmina confeccionada em aço carbono 
ou similar e tendo dimensões mínimas: comprimento 29 
cm e largura 25 cm. Cabo em madeira com comprimento 
mínimo de 100 cm 

Unidade 01 (um) 

Facão 10 
polegadas 

Facão em aço inoxidável com lâmina de 10 polegadas, 
utilização para corte de vegetação, cabo anatômico e 
ergonômico. Acessório incluso: bainha 

Unidade 01 (um) 

Facão 20 
polegadas 

Facão em aço inoxidável, com lâmina de 20 polegadas, 
utilização para corte de vegetação, cabo anatômico e 
ergonômico. Acessório incluso: bainha 

Unidade 01 (um) 

 
 
3.2 O fornecimento de todo o rol de equipamentos acima listado deverá ocorrer quando da implantação do correlato 
posto de serviços. 
 

3.2.1 Nas hipóteses de perecimento, defeito ou qualquer outra circunstância que inviabilize o uso de determinado 
equipamento, deverá a contratada providenciar a respectiva substituição/fornecimento no prazo máximo 03 (três) 
dias úteis, a contar da solicitação pelo MPBA, sem ônus adicional para este. 

 
3.3 O pagamento mensal relativo aos equipamentos fornecidos será fixo, e o valor será correspondente àquele ofertado 
no item de custo “EQUIPAMENTOS” da planilha de composição de custos e formação de preços do respectivo posto de 
serviços. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) Nº xx/2024 – SGA 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ nº 04.142.491/0001-66, com sede à 5a Avenida, nº 750, Centro 
Administrativo da Bahia – Salvador - BA - CEP: 41.745-004, neste ato representado, conforme Ato de Delegação nº 
070/2014, pelo Superintendente de Gestão Administrativa, André Luis Sant´Ana Ribeiro, doravante denominado MPBA, 
firma a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP), conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº SEI 
19.09.03493.0005086/2025-41, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024 para Registro de Preços, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Estadual/BA nº 14.634/2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
1. DO OBJETO 
  
1.1 O objeto desta Ata é o registro dos preços para a eventual futura contratação de serviços contínuos de apoio 
administrativo e operacional, mediante postos de serviços, em empreitada por preço unitário, com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, conforme as condições previstas no Termo de Referência, anexo ao edital do certame referido 
no preâmbulo deste instrumento, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição; 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
  
2.1 Os preços registrados, as especificações dos itens, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas nas propostas, são as que seguem: 

 

Item Especificações mínimas Unidade 
Quantidade 
registrada 

Valor Unitário 

1 RECEPCIONISTA V 
Posto de serviço 

mensal 
60 R$xxx 

2 RECEPCIONISTA III 
Posto de serviço 

mensal 
80 R$xxx 

3 PORTEIRO DE IMÓVEIS 
Posto de serviço 

mensal 
70 R$xxx 

4 TELEFONISTA 
Posto de serviço 

mensal 
15 R$xxx 

5 AUXILIAR DE ALMOXARIFE III 
Posto de serviço 

mensal 
10 R$xxx 

6 TÉCNICO AUDIOVISUAL 
Posto de serviço 

mensal 
20 R$xxx 

7 ASSITENTE OPERACIONAL 
Posto de serviço 

mensal 
10 R$xxx 

8 ASSISTENTE OPERACIONAL - 
AUDIOVISUAL 

Posto de serviço 
mensal 

03 R$xxx 

9 AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA 
Posto de serviço 

mensal 
15 R$xxx 

10 JARDINEIRO 
Posto de serviço 

mensal 
05 

R$xxx 

11 EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL 
Posto de serviço 

mensal 
10 

R$xxx 
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Fornecedor registrado: XXXXXXXXXXXXXXXX situado(a) à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXX – representado(a) 

pelo sócio/representante legal: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF/MF nº XXXXXXXXXXXXXXX - telefone (xx) 

XXXXXXXXXXXXXX, (xx) XXXXXXXXXXXXXXXX; e-mail: XXXXXXXXXXXX.  

 
 

2.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com entrega; instalação; garantia; transportes de qualquer 
natureza; salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do(s) Fornecedor(es), como também 
fardamento; materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados; seguros; licenças; 
depreciação; aluguéis; administração; tributos; emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pelo(s) Fornecedor(es) das obrigações, nos termos e condições definidos no Termo 
de Referência do edital do certame. 
  
 
3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
  
3.1 A unidade administrativa responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços será a Diretoria Administrativa 
do Ministério Público do Estado da Bahia; 
 
3.2 Além do Órgão Gerenciador (MPBA), não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
4.1.1 A apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

 
4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor; 
 
4.2 A análise da juridicidade da participação, da inexistência de norma interna impeditiva, bem assim da adequação e 
compatibilidade com o regime jurídico de licitação a que está submetido o órgão gerenciador, deverá ser procedida pelo 
órgão ou entidade que pretende a adesão; 
 
4.3 A solicitação de adesão deverá ocorrer por meio do módulo Siasgnet, vinculado ao sistema SIASG (Compras.gov.br), 
salvo se o órgão ou entidade não for aderente ao sistema. Neste último caso, o pedido deverá ser formalizado mediante 
ofício endereçado ao Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, através do e-
mail: superintendencia@mpba.mp.br. 
 
4.4 A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor, desde que 
atendidos todos os demais requisitos previstos no item 4.1; 
 
4.4.1 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 



 

3 / 9 

4.4.2 O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento; 
 
4.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços; 
 
4.7 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
 
4.8 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 
para os participantes; 
 
4.9 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços; 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso; 
 
5.1.1 A prorrogação da vigência da ata implicará na renovação dos quantitativos de itens registrados, desde que 
comprovada a manutenção da vantajosidade econômica para a administração; 
 
5.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro; 
 
5.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos; 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços; 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
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5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, não sendo aceitas propostas com 
quantitativos de itens inferiores ao que se pretende registrar. 
 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 
da licitação; e  
 
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original; 
 
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata; 
 
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata; 
 
5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original; 
 
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.1 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e 
 
5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9; 
 
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços; 
 
5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021; 
 
5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração; 
 
5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços; 
 
5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado; 
 
5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 
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5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição; 
 
5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada; 
 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
6.1.3 Na hipótese de previsão no termo de referência, no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
 
6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado; 
 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; 
 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado; 
 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa; 
 
7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso; 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas; 
 
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável; 
 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7; 
 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado; 
 
7.2.6 O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 
pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços; 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante; 
 
8.3 O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento; 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8 desta; 
 
8.5 Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados; 
 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens; 
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8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento; 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
gerenciador, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
 
9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa; 
 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação; 
 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1 Por razão de interesse público; 
 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no 
aviso de contratação direta; 
 
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata; 
 
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023); 
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10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor; 
 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência e na minuta de contrato, anexos ao edital de licitação; 
 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade; 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 
partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 
Salvador/Ba, data da última assinatura digital. 

 
 
 

FORNECEDOR 
Nome 
Cargo 

 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
André Luis Sant´Ana Ribeiro 

Superintendente de Gestão Administrativa  
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APENSO ÚNICO 
 

CADASTRO DE RESERVA 
 

1. O registro dos licitantes que, respeitada a sequência da classificação originária do certame, aceitaram cotar o(s) 
objeto(s) com preços iguais ao(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), consta no documento ATA DE FORMAÇÃO DO 
CADASTRO DE RESERVA, obtido do sistema eletrônico de licitações utilizado e encartado em anexo a esta ARP. 

 
 

2. Fornecedores que manifestaram interesse em integrar o cadastro de reserva mediante registro dos preços que 
ofertaram ao final da etapa de lances da licitação: 
 

 
 
 

INSERIR TABELA(S) APÓS HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 
 
 

 
 

 
 

 



 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 
BAHIA E A XXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 
 
 
 
 
CONTRATO Nº XXX/20Xx - SGA 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ n º 04.142.491/0001-66, com sede situada à 5ª Avenida, 
750, Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador - BA, neste ato representado, mediante Ato de Delegação 
nº 70/2014, pelo Superintendente de Gestão Administrativa André Luis Sant´Ana Ribeiro, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a XXXXXXXXXX, CNPJ nº. 33.641.663/0001-44, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXX, 
representada por seu/sua sócio-administrador/representante legal Sr.(a) Xxxxxxxxx,  inscrito no CPF/MF sob o 
nº XX******XX, doravante denominada CONTRATADA, com supedâneo no quanto disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 e na Lei Estadual/Ba nº 14.634/2023, e, ainda, observado o constante no Processo de Licitação, nº 
xxx/201X (Ata de Registro de Preços nº xxx/20x), protocolado sob o nº 19.09.03493.0032852/2025-15, o qual 
integra este instrumento independentemente de transcrição, CELEBRAM o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   
 
1.1 O presente instrumento tem por objeto contratação de empresa para prestação de serviços de contínuos de 
apoio administrativo e operacional, mediante postos de serviços, com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, para atendimento das dependências do Ministério Público do Estado da Bahia, registrado na Ata de 
Registro de Preços nº xxx/202x, conforme condições estabelecidas neste instrumento; 
 
1.2 A CONTRATADA se declara em condições de prestar o serviço objeto deste instrumento em estrita 
observância com o disposto neste contrato; 
 
1.3 A assinatura do presente instrumento contratual, pela CONTRATADA, importa na presunção de plena ciência 
e aquiescência com o seu conteúdo, inclusive quanto aos documentos anexos. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DO CERTAME LICITATÓRIO 
 
Integram o presente contrato, vinculando esta contratação, independentemente de transcrição: o termo de 
referência, a proposta da contratada e eventuais anexos dos documentos supracitados, além das condições 
estabelecidas no edital do certame, que o originou, e na Ata de Registro de Preços dele decorrente, referido no 
preâmbulo deste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
 
3.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da (última) 
assinatura pelas partes, admitindo-se a sua prorrogação por sucessivos períodos, limitados a 10 (dez) anos, nos 
termos dos artigos 106 e 107 c/c artigo 6º, XV da Lei Federal nº 14.133/2021, e será formalizada por termo 
aditivo; 
 

3.1.1 A prorrogação de que trata este dispositivo é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
CONTRATADA; 
 



 
3.1.2 A prorrogação do prazo de vigência contratual fica condicionada, ademais, à disponibilidade 
orçamentária, devidamente declarada pela Unidade Gestora do recurso nos autos do procedimento 
administrativo correspondente. 
 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME, DA FORMA DE EXECUÇÃO E DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO 
 
4.1 O Regime de execução do presente Contrato é de Execução Indireta na modalidade Empreitada por Preço 
Unitário;  
  
4.2 O CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para retirar a nota de empenho no prazo de até 05 (cinco) dias 
corridos contado a partir da notificação pela Administração, que ocorrerá, preferencialmente, através de envio 
de e-mail para o endereço indicado na proposta de preços;    
  

4.2.1 A Contratada poderá solicitar a prorrogação do prazo para retirada/recebimento da nota de empenho, 
por motivo justo e aceito pela Administração. 

 
4.3 Os serviços serão executados nas sedes do Ministério Público do Estado da Bahia localizadas em Salvador e 
no interior do Estado da Bahia, conforme local de designação de cada posto de trabalho, em dias úteis e 
preferencialmente das 08h às 18h, podendo variar conforme as necessidades do Ministério Público do Estado 
da Bahia; 
  
4.4 O prazo de início de execução do objeto é de até 10 (dez) dias úteis, contados do dia útil subsequente à data 
de envio, pelo MPBA, da solicitação de implantação do(s) posto(s) de serviços e do contrato assinado pelas 
partes ou instrumento equivalente; 
 

4.4.1 O envio dos documentos será feito por meio eletrônico, mediante comunicação ao e-mail informado 
pela empresa contratada na proposta de preços apresentada na licitação ou a e-mail posteriormente 
indicado mediante comunicação formal devidamente recebida pelo MPBA; 
 
4.4.2. Devidamente justificado e com, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis de antecedência do prazo final para 
o início da implantação do(s) posto(s) de serviços, a CONTRATADA poderá solicitar prorrogação de prazo, 
ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior. 

 
4.5 Incumbe à empresa CONTRATADA executar plenamente o objeto em conformidade com as especificações 
descritas na Proposta de Preços e no Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição/adequação, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações; 
 
4.6 Todas as despesas relativas à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, taxas e demais 
despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva do prestador de serviço; 
 
4.7 Demais regras e condições de execução contratual constam no APENSO II deste instrumento; 
 
4.8 Serão necessários procedimentos de finalização do contrato, especialmente aqueles relativos ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas e correlatas, bem assim aqueles previstos na Lei Estadual/Ba nº 
12.949, de 14 de fevereiro de 2014, regulamentada pelo Decreto nº 15.219, de 30 de junho de 2014, e eventuais 
normas que os substituam. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
5.1 O recebimento provisório mensal dos serviços deverá ser realizado pelas fiscalizações técnica e 
administrativa, na medida de suas competências, mediante elaboração de termo detalhado por cada fiscal, 



 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 
documentos que julgarem necessários; 
 

5.1.1 As fiscalizações atuarão em conformidade com as regras constantes no Termo de Referência, além do 
quanto disposto na Instrução Normativa nº 001/2019 do Ministério Público do Estado da Bahia e/ou norma 
que eventualmente a substitua ou a altere; 
 
5.1.2 Os fiscais técnicos e administrativos serão designados pelo Superintendente de Gestão Administrativa, 
por meio de Portaria específica, a qual designará, também, o Gestor Orçamentário e o Gestor da Execução 
contratual; 
 
5.1.3 Para efeito de recebimento provisório, os fiscais do contrato deverão apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto relativas ao mesmo mês de competência, especialmente no que se refere a: 
 
a) Análise do desempenho, qualidade, frequência, assiduidade e cumprimento da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os regramentos e determinações cabíveis, pela fiscalização técnica;  
 
b) Cumprimento de obrigações trabalhistas/sociais/previdenciárias, pela fiscalização administrativa; 

 
5.1.4 As análises pelas fiscalizações técnica e administrativa poderão resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada (glosas), e também no indicativo de reserva preventiva de valores 
relativos a obrigações não comprovadas, circunstâncias que deverão ser registradas pelo(s) fiscal(is) em 
relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do contrato, para deliberação; 
 

5.1.4.1 Eventuais glosas de valores serão processadas pela Administração em empenhos subsequentes à 
nota fiscal sob processamento, enquanto as reservas preventivas incidirão diretamente sobre esta; 

 
5.1.5 Caso necessário, o fiscal notificará a empresa contratada, para regularização de documentos e serviços 
e/ou demais adequações cabíveis; 
 
5.1.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, neste instrumento e na 
Proposta de preços, devendo ser refeitos ou ajustados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas corridas, a 
contar da intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 
 
5.1.7 Os regramentos acerca da operacionalização do recebimento provisório constam no APENSO III deste 
instrumento, especialmente o tópico “3. REGRAS ADICIONAIS SOBRE FATURAMENTO, PAGAMENTO E 
COMPROVAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIAS”. 

 
5.2 O recebimento definitivo mensal dos serviços será realizado pelo gestor da execução do contrato, no prazo 
de até 10 (dez) dias do recebimento dos relatórios das fiscalizações, e obedecerá às seguintes diretrizes:  
 

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e 
administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções, sem 
prejuízo das sanções previstas em contrato; 
 
b) Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados e habilitação para 
pagamento, com base nos relatórios e documentação apresentados; 
 
5.2.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado, de forma justificada, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais; 
 
5.2.2 Caso necessário, o gestor da execução do contrato notificará a empresa contratada, para realização 
das regularizações, substituições e/ou adequações cabíveis; 



 
5.2.3 Somente após o recebimento definitivo dos serviços prestados estará configurada a habilitação para 
pagamento à Contratada, o qual ocorrerá nos estritos termos da manifestação do gestor da execução do 
contrato; 

 
5.3 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela contratada, do 
pagamento de todas as obrigações, inclusive trabalhistas, sociais e previdenciárias, dos empregados envolvidos 
na prestação de serviço contratado. 
 

5.3.1 O MPBA rejeitará, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, o objeto contratual 
em desacordo com as condições pactuadas, podendo, entretanto, se lhe convier, decidir pelo recebimento, 
neste caso com as deduções cabíveis; 
 
5.3.2 Em caso de recusa, no todo ou em parte, do objeto contratado, fica a empresa obrigada a 
adequar/substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, conforme prazo indicado em notificação, 
cabendo ao Gestor do Contrato somente habilitar para pagamento a(s) parcela(s) recebida(s) em 
conformidade; 
 
5.3.3 O recebimento definitivo do objeto deste instrumento será concretizado depois de adotados, pelo 
MPBA, todos os procedimentos cabíveis em Ato Normativo próprio, no art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e, no que couber, da Lei Estadual de nº 14.634/2023, devendo ocorrer no prazo indicado no 
item 5.2;  
 
5.3.4 Nenhum prazo de pagamento correrá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 
inconsistências verificadas em nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s); 
 
5.3.5 O aceite ou aprovação do objeto pelo MPBA não exclui a responsabilidade da empresa contratada pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
Contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 
 
6.1 Os preços unitários mensais estabelecidos para a plena execução do objeto contratual encontram-se 
descritos no apenso I deste instrumento; 
 

6.1.1 Exclusivamente no que tange aos postos de serviços de jardineiro, o valor mensal final a ser pago variará 
conforme a demanda de materiais solicitados pelo MPBA, conforme regramento previsto no apenso V deste 
instrumento; 

 
6.2 Dá-se ao presente Contrato o valor anual estimado de R$ xxxxx (xxxxx reais), equivalente ao produto obtido 
entre os preços unitários anuais e quantidades de todos os postos de serviços contratados, somado ao valor 
correspondente à estimativa anual de despesas com deslocamentos e horas extraordinárias e o valor global 
estimado de R$ xxxxx (xxxxx reais), equivalente ao período total de vigência da contratação; 
 

6.2.1 Para fins de estimativa de despesas com deslocamentos e horas extraordinárias, será considerado o 
percentual de 50% (cinquenta por cento), aplicado sobre o valor resultante do produto entre os preços 
unitários anuais e quantidades de todos os postos de serviços contratados; 
 
6.2.2 Os valores anual e global são meramente estimativos, não cabendo à CONTRATADA, portanto, 
quaisquer direitos de cobrança caso os montantes estipulados neste item não sejam atingidos durante a 
vigência deste instrumento, porquanto o pagamento mensal de faturas ocorrerá em razão dos serviços 
efetivamente contratados e executados, da efetiva demanda para pagamento de deslocamentos aos 
colaboradores, da efetiva demanda para pagamento de horas extraordinárias e da efetiva demanda de 
materiais (na hipótese de contratação de posto de serviços de jardineiro); 
 



 
 
6.3 Nos preços computados neste Contrato estão inclusos todos e quaisquer custos necessários ao fiel 
cumprimento deste instrumento, inclusive todos aqueles relativos a remunerações, encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA envolvido na execução do objeto, materiais 
empregados, inclusive ferramentas e fardamentos, combustíveis, lubrificantes, manutenção, lavagens, 
estacionamento, depreciação, aluguéis, seguros, franquias, administração, tributos e emolumentos. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
 
7.1 O pagamento será realizado mediante faturamento mensal, e deverá obedecer às regras e formas previstas 
no APENSO III deste instrumento, especialmente o tópico “3. REGRAS ADICIONAIS SOBRE FATURAMENTO, 
PAGAMENTO E COMPROVAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIAS”;  
 
7.2 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em conta corrente e agência 
indicadas pela contratada, preferencialmente em banco de movimentação oficial de recursos do Estado da 
Bahia; 
 
7.3 O CONTRATANTE realizará retenções de cunho previdenciário e de impostos ou outras obrigações de 
natureza tributária, de acordo com a legislação vigente; 
 
7.4 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços e na nota de empenho; 
 
7.5 Os pagamentos serão processados conforme ordem cronológica de pagamento, nos termos disciplinados no 
art.141 da Lei Federal de nº 14.133/21;  
 
7.6 No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964; 
 
7.7 O pagamento se concluirá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo do Gestor de 
Execução do Contrato, desde que não haja pendência a ser regularizada pela contratada relativamente ao 
processamento do pagamento; 
 

7.7.1 Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, o prazo acima indicado será contado da 
data na qual foi realizada a respectiva regularização pela contratada; 

 
 7.8 A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 
IPCA-Salvador (BA) pro rata tempore, observado, sempre, o disposto no item 7.7.1; 
 

7.8.1 Para efeito de caracterização de mora imputável ao MPBA, não serão considerados eventuais atrasos 
de pagamento no período de fechamento do exercício financeiro do Estado da Bahia, compreendido entre o 
final do mês de dezembro e o mês de janeiro do exercício subsequente, decorrentes de circunstâncias alheias 
à vontade das partes, isto é, por força de bloqueio de rotinas no sistema estadual obrigatoriamente utilizado 
para a execução dos pagamentos devidos pelo contratante. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
 
8.1 Os preços do contrato serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 
interregno de 01 (um) ano, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 
vinculada: 
 

a) à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 



 
 

b) ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra. 

 
8.2 Em relação aos custos decorrentes do mercado, a repactuação somente poderá ocorrerá após o transcurso 
do prazo de 01 (um) ano da data do orçamento estimado pela Administração, a qual seja, 19 de novembro de 
2025, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IPCA-Salvador (BA) relativo 
ao período decorrido entre àquela data e a data da solicitação do reajuste; 
 

8.2.1 Os valores reajustados somente incidirão sobre as parcelas executadas após a data de solicitação de 
reajuste pela CONTRATADA; 
 
8.2.2 Caso antes da data do reajustamento tenha ocorrido revisão do contrato para manutenção do seu 
equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, no que couber, para evitar 
acumulação injustificada; 

 
8.3 No tocante aos custos com mão de obra, o interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação 
será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo à categoria profissional abrangida pelo contrato; 
 

8.3.1 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação; 

 
8.3.1.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente de formalização de aditivo; 

 
8.3.2 A Administração não se vinculará: 
 

a) às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade; 
 

b) às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública; 

 
8.3.3 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 

 
8.4 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos 
a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do Contrato, desde que 
comprovada pela CONTRATADA a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados; 
 
8.5 A majoração dos custos com assistência-médica, assistência odontológica e/ou seguro de vida poderá gerar 
a possibilidade de revisão do item correlato constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do Contrato, 
desde que comprovada pela CONTRATADA a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados e desde que 
respeitado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data do orçamento estimado pela Administração;  
 
8.6 A repactuação será precedida de solicitação da empresa CONTRATADA, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços atualizada 
acompanhada, quando se referir a custo de mão de obra, do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação; 
 



 
8.7 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão 
de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços; 
 
8.8 A variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços será realizada por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento; 
 
8.9 A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado; 
8.10 O MPBA, no prazo máximo de 01 (um) mês, prorrogável por igual período mediante justificativa, responderá 
a eventuais pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato apresentado pela 
CONTRATADA; 
 

8.10.1 O prazo referido no item 8.10 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo MPBA para a comprovação da variação dos custos; 

 
8.11 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do MPBA deverá ser 
instaurado quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando 
houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no Contrato;  
 
8.12 As repactuações previstas no item 8.1 não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, II, “d”, da Lei 
nº 14.133/2021; 
 
8.13 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei n° 14.133, 
de 2021, sob pena de preclusão; 
 

8.13.1 Caso, na data da prorrogação contratual, não tenha sido celebrado o novo acordo ou convenção 
coletiva ou tenha sido instaurado dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, bem como não tenha sido 
possível à CONTRATADA, no caso da existência de acordo ou convenção coletiva vigente, proceder aos 
cálculos devidos, deverá solicitar, até a data da assinatura do termo aditivo de prorrogação, que seja 
resguardado o seu direito à repactuação; 
 
8.13.2 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório; 

 
8.14 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do futuro contrato, nas 
hipóteses do art. 124, II, “d”, ou do art. 135 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo 
interessado no prazo máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de decadência, em consonância com 
o art. 211 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada: 
 

Código Unidade 
Orçamentária/Gestora 

Ação (P/A/OE) Região 
Destinação de 
Recursos (Fonte) 

Natureza da 
Despesa 

40.101/0003 2000 9900 
1.500.100.000000.0
0.00.00 

33.90.37.000 



 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1 Na forma das disposições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei Estadual/BA nº 14.634/2023, 
o CONTRATANTE designará servidor(es), por meio de Portaria específica para tal fim, para a gestão e fiscalização 
deste contrato, tendo poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas 
que porventura venham a ser encontradas na execução deste instrumento. 
 
10.2 Incumbe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato, em todas as suas fases, 
competindo-lhe, primordialmente: 
 

10.2.1 Acompanhar o cumprimento dos prazos de execução descritos neste instrumento, e determinar as 
providências necessárias à correção de falhas, irregularidades e/ou defeitos, sem prejuízos das sanções 
contratuais legais; 
 
10.2.2 Transmitir à CONTRATADA as instruções, e comunicar alterações de prazos ou roteiros, quando for o 
caso; 
 
10.2.3 Promover, com a presença da CONTRATADA, a verificação dos serviços já efetuados; 
 
10.2.4 Esclarecer as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor competente do CONTRATANTE, se 
necessário, parecer de especialistas; 
 
10.2.5 Manter anotação em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  
 
10.2.6 Informar aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei Estadual de nº14.634/23; art.12, 
§2º e Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º); 
 

10.3 A fiscalização, pelo CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à 
perfeita execução do objeto contratual; 
 

10.3.1 A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, sobre irregularidades ou falhas, não exime 
a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato; 

 
10.4 O CONTRATANTE poderá recusar, sustar e/ou determinar o desfazimento/refazimento de serviços que não 
estejam sendo ou não tenham sido executados de acordo com as Normas Técnicas e/ou em conformidade com 
as condições deste contrato, ou ainda que atentem contra a segurança de terceiros ou de bens; 

 
10.5 Para fins de fiscalização e gestão o MPBA poderá solicitar ao fornecedor, a qualquer tempo, os documentos 
relacionados com a execução do contrato; 
 
10.6 A gestão e a fiscalização contratual observarão, ainda, as normas e regulamentos internos do Ministério 
Público do Estado da Bahia que venham a ser publicados para disciplina da matéria, notadamente a Instrução 
Normativa nº 001/2019 e normas que eventualmente a alterem ou substituam. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.0 Além das determinações contidas na Cláusula QUARTA - do Regime e da forma de execução e das 
disposições constantes do apenso II deste contrato e no processo de Licitação que o originou – que aqui se 
consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, a CONTRATADA, obriga-se a: 
 
11.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 



 
11.2 Executar o objeto contratual de acordo com os prazos e as especificações técnicas constantes no edital e 
seus anexos, nos locais determinados, nos dias, turnos e horários de expediente do MPBA, não podendo eximir-
se da obrigação, ainda que parcialmente, sob a alegação de falhas, defeitos ou falta de pessoal, materiais e/ou 
peças; 
 
11.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
11.4 Dispor regularmente de toda mão de obra, alvarás, licenciamentos, autorizações, equipamentos, insumos 
e materiais necessários à execução do objeto deste instrumento; 
 
11.5 Assegurar que o objeto contratual não sofra solução de continuidade durante todo o prazo da sua vigência; 
 
11.6 Promover a destinação final ambientalmente adequada do dos materiais eventualmente empregados na 
prestação dos serviços, sempre que a legislação assim o exigir; 
 
11.7 Emitir notas fiscais de acordo com a legislação, contendo descrição do objeto, mês de competência, dados 
do tomador (MPBA) e da contratada, e valor total faturado, competindo à contratada, ainda, observar, de acordo 
com a previsão da legislação tributária aplicável, nas hipóteses de retenção de tributos pelo MPBA, a 
necessidade de seu destaque, bem como a discriminação das informações requeridas nas Notas Fiscais, 
conforme os comandos legais específicos; 

 
11.7.1 A eventual retenção de tributos pelo MPBA não implicará a responsabilização deste, em hipótese 
alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros, decorrentes de inadimplemento(s) de tributos pelo 
fornecedor; 
 

11.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação e normativos específicos aplicáveis na execução do objeto, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao MPBA; 
 
11.9 Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato, bem como por 
todos os danos e prejuízos decorrentes de paralizações na execução dos serviços, salvo na ocorrência de motivo 
de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados ao MPBA no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas do fato; 

 
11.9.1 Não reduz a responsabilidade da CONTRATADA a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo MPBA, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

11.10 Atender, nos prazos consignados pela fiscalização ou gestão, às recusas ou determinações, pelo MPBA, de 
adequação dos serviços ou comprovações que não estejam sendo ou não tenham sido executados de acordo 
com o estipulado neste instrumento, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o MPBA; 
 
11.11 Comunicar formalmente ao MPBA, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
relativa à execução; 
 
11.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MPBA ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do objeto; 
 
11.13 Não contratar, durante a vigência do futuro contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do MPBA, ou do fiscal ou do gestor, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei 14.133/2021; 
 
11.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do futuro contrato; 
 



 
11.15 Cumprir, durante todo o período de execução do futuro contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021); 
 
11.16 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do futuro 
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e à execução contratual, 
e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
12.1 O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
 

12.1.2 Fornecer as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar plenamente o objeto 
contratado; 
 
12.1.3 Permitir o acesso dos funcionários da Contratada às instalações físicas do MPBA, nos locais e na forma 
necessários para a execução dos serviços; 
 
12.1.4 Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, observados os 
regramentos e condições para o ateste da regularidade das obrigações trabalhistas/sociais/fiscais relativas à 
mão de obra alocada no contrato; 
 
12.1.5 Verificar minuciosamente, nos prazos fixados, a conformidade dos serviços prestados, inclusive no 
que se refere às obrigações trabalhistas/sociais/fiscais, para com as especificações constantes do Edital e 
anexos, bem assim com a legislação vigente, para fins de aceitação e recebimento; 
 
12.1.6 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratual, para que seja realizado ou corrigido, conforme o caso; 
 
12.1.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais e legais pela CONTRATADA; 
 
12.1.8 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos valores apurados mensalmente relativamente à execução 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento; 
 
12.1.9 Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas ou 
incorretas, efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas; 
 
12.1.10 Rejeitar os serviços executados fora das especificações exigidas ou quando não estejam de 
conformidade com os padrões requeridos, dando ciência dos motivos da recusa à CONTRATADA; 
 
12.1.11 Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 
 
12.1.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 
12.1.12.1 A administração responderá ao contratado dentro dos prazos legalmente estabelecidos, 
contados da data da conclusão da instrução do requerimento; 

 
12.1.13 Fornecer à empresa contratada, mediante solicitação, atestado de capacidade técnica, quando o 
fornecimento do objeto atender satisfatoriamente os prazos de entrega, qualidade e demais condições previstas 
em edital e seus anexos 
 
 



 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 
13.709/2018  
 
13.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e confidencialidade, 
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 
 
13.2 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete 
a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados 
pessoais repassados pelo CONTRATANTE;  
 
13.3 A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao Ministério Público do Estado da Bahia, em até 24 (vinte e 
quatro) horas do conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD;  
 
13.4 A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também 
no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e Órgãos de 
controle administrativo em geral;  
 
13.5 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também 
de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
14.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor total inicial do contrato, podendo recair sobre qualquer das 
modalidades indicadas no §1° do referido art. 96, observando-se, ainda, o disposto nesta cláusula; 
 

14.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em 
conta específica a ser indicada pelo CONTRATANTE, com correção monetária; 
 
14.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia 
(art. 96, §1º, inciso I, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
 
14.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil; 
 
14.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança 
bancária, a prova da garantia, sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, deverá ser 
apresentada no prazo de 15 (quinze) dias corridos, após a assinatura do contrato; 
 
14.1.5 A garantia na modalidade seguro garantia deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias, contados da 
data da homologação da licitação e anteriormente à assinatura do contrato (art. 96, §3° da Lei Federal n° 
14.133, de 2021); 
 

14.1.5.1 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato (art. 96, §3° da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
14.1.5.2 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se, observada a legislação que rege a matéria, 
contemplar o pagamento de:  

 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; e 
 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;   

 
14.1.5.3 Na modalidade de seguro garantia, a apólice vigorará por 60 (sessenta) dias após o término da 
vigência do contrato e continuará em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas 
convencionadas (art. 97, incisos I e II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
 
14.1.5.4 A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
 
14.1.5.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no subitem 14.1.8 (art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021); 
 
14.1.5.6 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos da regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 

 
14.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de 
cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador; 
 
14.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua liberação ou restituição 
somente ocorrerá após a fiel execução do contrato ou a sua extinção por culpa exclusiva da Administração 
e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente; 

 
14.1.8 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do CONTRATANTE, a 
CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pelo CONTRATANTE; 
 
14.1.9 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; e 
 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

 
14.1.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a contratação; 
 
14.1.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo estabelecido para comprovação da 
garantia originária; 
 
14.1.12 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 
 
14.1.13 O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser intimado pelo CONTRATANTE quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 
4º, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4


 
 
14.1.14 A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade do objeto 
do contrato, com a demonstração de cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações pactuadas; 
 
14.1.15 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo 
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;  
 
14.1.16 A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste instrumento; 
 
14.1.17 Em qualquer das modalidades, a apresentação da garantia vigente, válida e regular pela CONTRATADA 
será condição para liberação dos pagamentos da fatura, sem prejuízo das demais condições; 

 
14.2 Além da exigência da garantia da contratação, a Administração, para assegurar o efetivo cumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias concernentes aos empregados da CONTRATADA, sem prejuízo de 
outras medidas com esse mesmo objetivo: 
 

14.2.1 Condicionará o pagamento da CONTRATADA à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas, 
sociais e previdenciárias vencidas relativas ao contrato; 
 
14.2.2 Realizará o provisionamento de valores para garantir os pagamentos dos débitos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao contrato, na forma da legislação específica; 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções administrativas previstas nas Leis Federal nº. 14.133/2021 e 
Estadual nº 14.634/23, as quais poderão vir a ser aplicadas após o prévio e devido processo administrativo, 
assegurando-lhe, sempre, o contraditório e a ampla defesa; 
 
15.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 
 

15.2.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
15.2.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
15.2.3 Der causa à inexecução total do contrato; 
 
15.2.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
15.2.5 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
15.2.6 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
15.2.7 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
15.2.8 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
15.2.9 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
15.2.10 Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 



 
15.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 
15.3.1 Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
15.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 15.2.2, a 15.2.4 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei Federal 
14.133/2021); 
 
15.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
itens 15.2.5 a 15.2.10, acima, bem como nas alíneas 15.2.2 a 15.2.4, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21); 
 
15.3.4 Multa:  
 

15.3.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida; 
 
15.3.4.2 Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, para as infrações 
descritas nas alíneas 15.2.6 a 15.2.10; 
 
15.3.4.3 Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, para as infrações 
descritas na alínea 15.2.3 e 15.2.4; 
 
15.3.4.4 Para as infrações constantes das alíneas 15.2.1 e 15.2.5, a multa será de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato; 
 
15.3.4.5 Será admitida medida cautelar destinada a garantir o resultado útil do processo administrativo 
sancionatório, de forma antecedente ou incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória do 
valor correspondente à estimativa da sanção de multa; 

 
15.3.4.5.1 O valor da retenção provisória a que se refere o subitem anterior deste artigo não poderá 
exceder ao limite máximo estabelecido no §3º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 
15.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao CONTRATANTE; 
 
15.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 
 

15.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação; 
 
15.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme o caso; 
 
15.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente; 
 

15.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa aa contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar; 
 
15.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 



 
 

15.7.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
15.7.2 As peculiaridades do caso concreto; 
15.7.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
15.7.4 Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
15.7.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 
 

15.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,  e na Lei Estadual nº 14.634/23, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei; 
 
15.9 A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; 
 
15.10 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal; 
 
15.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 e da Lei Estadual de nº 14.634/23; 
 
15.12 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
contratada possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 e da Lei Estadual de n º 14.634/23; 
 
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia análise da Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês; 
 
16.4 Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração do termo aditivo, na forma do artigo 136, da Lei 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 



 
 
17.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 
 

17.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem; 
 

17.1.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação da contratada pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia; 
 
17.1.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação; 

 
17.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como de forma 
consensual, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
 

17.2.1 A extinção do contrato poderá ser: 
 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta (arts. 138, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração (art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021);  
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial (art. 138, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

17.2.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
 

17.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva; 

 
17.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

17.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
17.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
17.3.3 Indenizações e multas. 
 

17.4 O contrato poderá ser extinto, ainda: 
 

17.4.1 Caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
 
17.4.2 Caso se constate que a pessoa jurídica CONTRATADA possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 
CONTRATANTE.   



 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
18.1 A utilização de mão de obra, pela CONTRATADA, para execução dos serviços objeto do presente contrato 
não ensejará, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
18.2 São vedadas à CONTRATADA a subcontratação de mão de obra e a transferência a terceiros da execução 
dos serviços objeto do presente instrumento; 
 

18.2.1 Fica garantido o direito de regresso do CONTRATANTE, perante a CONTRATADA, para ressarcimento 
de toda e qualquer despesa trabalhista, previdenciária ou de cunho indenizatório que venha a ser condenado 
a pagar, na eventual hipótese de vir a ser demandado judicialmente, relativamente à execução do objeto 
contratual, por qualquer empregado ou subcontratado da CONTRATADA ou por qualquer pessoa que, ainda 
que irregularmente, execute o objeto contratual. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE será responsável pela publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 
nº 14.133/2021.                                
 
                                                                                      
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Cidade do Salvador-Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos perante terceiros pela 
CONTRATADA, ou seus prepostos, ainda que vinculados à execução do presente Contrato; 
 
21.2 A inadimplência da CONTRATADA, com relação a quaisquer custos, despesas, tributos, exigências ou 
encargos, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato;  
 
21.3 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e estadual nº 14.634 de 2023 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 12.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos; 
 
21.4 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de alterar unilateralmente o Contrato, mediante justificativa 
expressa, nas hipóteses previstas na Lei Federal 14.133/21 e na forma de Lei Estadual de nº 14.634/23 para 
melhor adequação às finalidades de interesse público, desde que mantido o equilíbrio econômico-financeiro 
original do contrato e respeitados os demais direitos da CONTRATADA; 
 
21.5 Não caracterizam novação eventuais variações do valor contratual resultantes de reajustamento/revisão 
de preços, de compensações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas ou, ainda, de 
alterações de valor em razão da aplicação de penalidades; 
 
21.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 



 
 
21.7 O presente contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado; 
 
 
E, por assim estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato para que produza seus efeitos legais. 
 
Salvador, 20xx. 
 
CONTRATADA 
Representante Legal 
Cargo 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
André Luis Sant´Ana Ribeiro 
Superintendente de Gestão Administrativa 
 
(Assinado e datado eletronicamente/digitalmente) 
 
  



 
APENSO I 

POSTOS CONTRATADOS E VALORES 
 

AJUSTAR CONFORME OS POSTOS E QUANTITATIVOS SACADOS DA ARP 
 
 

CONTRATO Nº  DATA:  

CONTRATADA:  EMISSÃO:  

QUANTITATIVOS, LOCAIS E PREÇOS POR TIPO DE POSTOS DE SERVIÇO  

LOCALIDADE  POSTO DE SERVIÇO  
QUANTITATIVO DE 
POSTOS  

PREÇO 
UNITÁRIO 
MENSAL  

PREÇO TOTAL MENSAL POR 
POSTO  

     

     

     

     

     

     

     

PREÇO TOTAL MENSAL DOS POSTOS   

PREÇO TOTAL ANUAL DOS POSTOS  
 

DESPESAS COM DESLOCAMENTOS DE POSTOS DE SERVIÇOS E PAGAMENTO DE 
HORAS EXTRAS,  
CONSIDERAR 50% (CINQUENTA POR CENTO) SOBRE O VALOR ANUAL DA 
CONTRATAÇÃO 
(E)  

XXXX  

 

PREÇO GLOBAL ANUAL ESTIMADO  XXXX   

Percentual anticalote   Xxx% 

 
 
 

APENSO II 
 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS POSTOS DE SERVIÇOS 
(ajustar apenso conforme posto de serviço contratado) 

 

1. DESCRIÇÃO DOS POSTOS DE SERVIÇOS: 

 

NOME DO POSTO RECEPCIONISTA V 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Curso de recepcionista ou equivalente; 
• Domínio intermediário do pacote office;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 ano de experiência como recepcionista ou equivalente. 

ATRIBUIÇÕES 
• Recepcionar, identificar, controlar e auxiliar na coordenação do fluxo de público 

interno e externo da instituição; 
• Prestar informação, orientação e encaminhamento dos usuários; 



 
• Prestar atendimento telefônico e virtual, fornecendo informações, orientações 

correlatas, cadastrando em sistema informatizado e/ou efetuando a transferência das 
ligações; 

• Efetuar o recebimento, cadastramento e encaminhamento presencial ou virtual de 
documentos, processos e objetos, conforme normativos da unidade administrativa; 

• Realizar a reprodução e digitalização de documentos recebidos ou tramitados na 
unidade administrativa; 

• Efetuar o registro de suas atividades em instrumento próprio fornecido pela unidade 
administrativa, observados os dados necessários indicados pela área de atuação; 

• Pesquisar e auxiliar na verificação do andamento de demandas e processos em 
sistemas informatizados, com o fim de orientar o público interno e externo; 

• Prestar assistência na organização de atendimentos, reuniões e eventos, efetuando o 
acompanhando da agenda diária, manual ou eletrônica, disponibilizada pela unidade 
administrativa; 

• Participar de cursos, treinamentos e capacitações ofertadas pela unidade 
administrativa, visando o constante aperfeiçoamento dos serviços fornecidos e na 
disseminação de conteúdos relacionados à sua área de atuação; 

• Auxiliar no compartilhamento de informações e esclarecimento de dúvidas 
relacionadas à sua atuação, bem como na elaboração de documentos relacionados; 

• Realização do atendimento em estrita observância às normas internas de segurança, 
conferindo e registrando documentos, verificando a idoneidade dos visitantes e 
notificando à área de segurança sobre presenças estranhas, dentre outras atividades 
correlatas. 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 
compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

4221-05 – Recepcionista 

 

NOME DO POSTO RECEPCIONISTA III 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Curso de recepcionista ou equivalente; 
• Domínio básico do pacote office;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 06 meses de experiência como recepcionista ou equivalente. 

ATRIBUIÇÕES 

• Recepcionar, identificar e controlar o fluxo de público interno e externo da instituição; 
• Prestar informação, orientação e encaminhamento dos usuários aos locais de destino; 
• Prestar atendimento telefônico e virtual, fornecendo informações, orientações 

correlatas, cadastrando em sistema informatizado e/ou efetuando a transferência das 
ligações; 

• Efetuar o recebimento, cadastramento e encaminhamento presencial ou virtual de 
documentos, processos e objetos, conforme normativos da unidade administrativa; 

• Efetuar o registro de suas atividades em instrumento próprio fornecido pela unidade 
administrativa; 

• Participar de cursos, treinamentos e capacitações ofertadas pela unidade 
administrativa, visando o constante aperfeiçoamento dos serviços fornecidos; 

• Realização do atendimento em estrita observância às normas internas de segurança, 
conferindo e registrando documentos, verificando a idoneidade dos visitantes e 
notificando à área de segurança sobre presenças estranhas, dentre outras atividades 
correlatas. 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 
compatível com a função. 



 
CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

4221-05 – Recepcionista 

 

NOME DO POSTO PORTEIRO DE IMÓVEIS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Curso de porteiro ou equivalente; 
• Domínio básico do pacote office;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar o controle de fluxo de pessoas e bens móveis, identificando, orientando e 
encaminhando-as para os lugares desejados; 

• Efetuar a operação dos equipamentos de controle de acesso, incluída a utilização dos 
meios eletrônicos; 

• Auxiliar na manutenção dos equipamentos de controle de acesso nos locais de 
trabalho, contribuindo com o zelo ao patrimônio relacionado à sua atuação; 

• Controlar e orientar a permissão de ingresso nas instalações, observando o acesso de 
pessoas previamente autorizadas e identificadas; 

• Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à 
manutenção das condições de segurança; 

• Registrar e controlar, diariamente, as ocorrências do posto em que estiver prestando 
seus serviços, mantendo informado o seu superior; 

• Prestar orientações ao público interno e externo relativamente às rotinas e 
conhecimentos de sua área de atuação; 

• Auxiliar no compartilhamento de informações e esclarecimentos de dúvidas 
relacionadas à sua atuação; 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 
compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

5174-10 – Porteiro de edifícios 

 

NOME DO POSTO TELEFONISTA 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Nível médio completo ou curso técnico equivalente;  
• Domínio intermediário do pacote office e informática;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 ano de experiência como telefonista ou equivalente. 

ATRIBUIÇÕES 

• Operar equipamentos telefônicos com vistas ao atendimento, transferência e 
cadastramento de ligações em controle interno da unidade administrativa, com 
fornecimento de dados previamente estabelecidos; 

• Realizar chamadas telefônicas locais, nacionais e internacionais, visando à 
comunicação entre órgãos, entidades e unidades operacionais com o público interno 
e externo; 

• Prestar orientações sobre atendimentos, projetos, campanhas e serviços 
disponibilizados pela Instituição à população, efetuando o cadastramento de 
informações, em formulário definido pela unidade administrativa, quando solicitado; 

• Fornecer informações sobre processos ou procedimentos em trâmite na Instituição, 
através de consulta em sistema informatizado correspondente; 

• Prestar orientações sobre demandas recorrentes de atendimento ao público indicadas 
pela unidade administrativa, disponibilizando os contatos, sempre que possível; 

• Cadastrar em sistema informatizado da unidade administrativa, quando solicitado, 
denúncias em conformidade com as informações obtidas durante os atendimentos 
telefônicos, e encaminhar para órgão de destino; 



 
• Informar em canal de comunicação institucional da unidade administrativa 

intercorrências relacionadas ao atendimento; 
• Participar de cursos, treinamentos e capacitações ofertadas pela unidade 

administrativa, visando o constante aperfeiçoamento dos serviços fornecidos. 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 

compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

4222-05 – Telefonista 

 

NOME DO POSTO AUXILIAR DE ALMOXARIFE III 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino Médio completo ou equivalente 
• Domínio intermediário do pacote office, especialmente em Excel e Word;  
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano em atividades relacionadas com operação de estoques. 

ATRIBUIÇÕES 

• Organizar e armazenar itens no estoque; 
• Separar e embalar bens; 
• Auxiliar no controle de entrada e saída de bens; 
• Auxiliar no adequado armazenamento dos bens em estoque, a fim de assegurar a 

manutenção da qualidade e quantidade dos itens; 
• Auxiliar na operacionalização de inventários internos periódicos; 
• Alimentar e atualizar planilhas de controle; 
• Registrar o consumo de bens; 
• Monitorar os níveis mínimos de ressuprimento de estoque, e submeter à 

Administração os pedidos de itens necessários; 
• Enviar e receber documentos relacionados ao estoque; 
• Organizar o espaço físico do almoxarifado, depósito ou correlato de responsabilidade 

da unidade administrativa; 
• Comunicar-se com fornecedores, servidores e usuários quando necessário; 
• Auxiliar a fiscalização e a gestão contratual na conferência preliminar de serviços 

prestados, bens entregues e notas fiscais, com posterior análise e validação de dados 
pelos servidores responsáveis; 

• Atender às solicitações internas de bens, conforme deliberações e/ou padrões de 
atendimento pela unidade administrativa; 

• Cadastramento ou registro de informações em sistemas administrativos nos quais lhe 
seja permitido o acesso; 

• Consultar sistemas informatizados de busca de dados e informações e de controles de 
processos com a finalidade de fornecer subsídio em sua atividade; 

• Auxiliar, quando solicitado, na pesquisa de dados de processos eletrônicos e/ou em 
sistema próprio ou licenciado para o contratante. 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 
compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

4141-05 – Almoxarife 

 

NOME DO POSTO TÉCNICO AUDIOVISUAL 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo ou curso técnico equivalente; 
• Curso(s) técnico(s) ou de profissionalização na área que totalizem, no mínimo, 150 

(cento e cinquenta) horas-aula OU experiencia mínima de 2 (dois) anos na área de 
multimídia e/ou com as atividades compatíveis com as que serão desempenhadas; 

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral, proatividade, flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 



 
• 01 (ano) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Operar mesas de áudio analógicas e digitais, amplificadores e outros Ajuste, 
conferência, configuração, operacionalização, instalação, montagem/desmontagem e 
armazenamento de equipamentos audiovisuais e/ou de teleconferência para eventos 
institucionais, reuniões, apresentações e correlatos; 

• Configurar, operar e monitorar mesas de áudio analógicas e digitais, amplificadores e 
outros periféricos durante os eventos organizados com a participação da Instituição; 

• Cuidar da transmissão através dos microfones e outros periféricos, garantindo a 
qualidade do áudio durante os eventos; 

• Cuidar da recepção e transmissão de sinal de áudio e vídeo através de câmeras e 
microfones até as mesas controladoras; 

• Monitoramento e acompanhamento em tempo real dos serviços de operação de 
equipamentos, especialmente no que se refere ao regular funcionamento dos mesmos 
e eventuais integrações; 

• Conferir equipamentos e ligações, antes da realização dos eventos, e comunicar 
tempestivamente à unidade administrativa qualquer problema encontrado;   

• Monitorar a qualidade de recepção e transmissão de sinais de áudio e vídeo durante 
todo o período de duração dos eventos;   

• Corrigir níveis de transmissão e recepção de sinais de áudio e vídeo durante todo o 
período de duração dos eventos;     

• Realizar a operação e o suporte técnico para transmissão online de eventos por meio 
de plataformas digitais e para exibição de materiais audiovisuais em reuniões, eventos 
e afins; 

• Salvar, catalogar e organizar os arquivos de áudio e vídeo gerados pelos equipamentos 
e sistemas sob sua operação; 

• Informar à unidade administrativa a necessidade de troca, manutenção ou novas 
aquisições de itens necessários ao bom andamento dos eventos futuros; 

• Realizar atendimento, orientação e suporte técnico aos usuários dos equipamentos;  
• Efetuar serviços de operação do áudio, som e vídeo nos sistemas existentes nas 

dependências da Instituição; 
• Preparar e operar simultaneamente os equipamentos de gravação, exibição e 

reprodução de conteúdo de áudio, som e vídeo existentes nas salas técnicas da 
Instituição e responder pela qualidade dos sinais de entrada e de saída durante os 
eventos;  

• Operar equipamentos e sistemas de imagens como câmeras de vídeo, switches, 
projetores, players e outros similares durante eventos da Instituição; 

• Ajustar câmeras de vídeo e configurar predefinições de posições (caso exista 
possibilidade nos equipamentos);   

• Instalar e posicionar todos os equipamentos necessários à realização dos eventos, tais 
como: microfones, cabos, projetores, telas, sonofletores, etc.; 

• Gravar e transmitir áudio e vídeo através de softwares; 
• Formular diagnósticos para a contratação de consertos diversos dos equipamentos 

relacionados à execução das atividades;  
• Operar softwares relacionados aos equipamentos ligados à sua atuação; 
• Realizar atividades de instalação de equipamentos, utilizando projetos e diagramas de 

acordo com as especificações dos fabricantes, da companhia e as definições da 
unidade administrativa; 

• Preencher relatórios e documentos técnicos;  
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 

compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

3741-05 - Técnico em gravação de áudio  

 

NOME DO POSTO ASSISTENTE OPERACIONAL  



 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo + Curso Técnico ou Profissionalizante compatível com a função 
OU experiência mínima comprovada de 03 (três) anos na função; 

• Domínio intermediário do pacote office, especialmente em Excel e Word, e de 
ferramentas computacionais ligadas à função;  

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano em atividades relacionadas com a função, a incluir supervisão de pessoal. 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar a supervisão, coordenação e fiscalização de equipes operacionais, zelando pela 
disciplina no ambiente de trabalho; 

• Coordenar a execução dos trabalhos e distribuição das equipes de pessoal, conforme 
alinhamento prévio com a unidade administrativa; 

• Monitorar os padrões produtivos dos serviços sob sua supervisão, inclusive com 
elaboração de relatórios gerenciais e monitoramento de sistemas informatizados 
eventualmente utilizados pelas equipes; 

• Fiscalizar o uso correto, pelas equipes, dos equipamentos eventualmente necessários; 
• Gerenciar os estoques de materiais e peças de reposição utilizados na execução dos 

serviços das equipes sob sua supervisão, visando a manutenção de quantidades 
mínimas, no que couber; 

• Auxiliar na elaboração dos cronogramas de execução dos serviços pelas equipes, 
roteiros de viagens e controle de custos, no que couber; 

• Acompanhar a frequência e zelar pela adequada apresentação pessoal dos 
empregados; 

• Realizar o gerenciamento de demandas relativas aos serviços sob cuidados da unidade 
administrativa, em especial aqueles com dedicação exclusiva de mão de obra; 

• Comunicar-se com membros, servidores, fornecedores e usuários, recepcionando e 
diligenciando demandas relativas à sua área de atuação; 

• Prestar suporte operacional e logístico em eventos institucionais, especialmente no 
que se refere à distribuição das equipes operacionais, mobiliários, equipamentos e 
congêneres, caso seja atividade de competência da unidade administrativa; 

• Elaborar planilhas de controle; 
• Supervisionar as atividades de logística, conferência e armazenagem de bens em 

depósitos, almoxarifados ou correlatos; 
• Supervisionar o controle de entradas e saídas de materiais em estoque; 
• Supervisionar o Controle de entrada e saída de bens; 
• Supervisionar a execução das atividades de entregas, recolhimentos e guarda de bens;  
• Responsabilizar-se pelo adequado armazenamento dos bens em estoque, a fim de 

assegurar a manutenção da qualidade e quantidade dos itens; 
• Operacionalizar inventários internos periódicos; 
• Monitorar os níveis mínimos de ressuprimento de bens, e submeter à Administração 

os pedidos de materiais e peças necessários à manutenção dos estoques, no que 
couber; 

• Prestar orientações ao público interno e externo relativamente aos processos e 
conhecimentos de sua área de atuação; 

• Prestar informações e elaborar documentos para instrução de processos 
administrativos;  

• Cadastramento ou registro de informações em sistemas administrativos nos quais lhe 
seja permitido o acesso; 

• Consultar sistemas informatizados de busca de dados e informações e de controles de 
processos com a finalidade de fornecer subsídio em sua atividade; 

• Auxiliar, quando solicitado, na pesquisa de dados de processos eletrônicos e/ou em 
sistema próprio ou licenciado para o contratante; 

• Auxiliar no gerenciamento de projetos especiais, planos estratégicos e ações setoriais 
e intersetoriais da Instituição; 



 
• Prestar suporte à gestão de dados, iniciativas e ações institucionais, visando a eficiência 

dos controles de entregas e de resultados das ações executadas pela unidade 
administrativa; 

• Quaisquer das atribuições arroladas para o posto de serviços de Auxiliar de 
Almoxarife III, caso envolva atividade de competência da unidade administrativa; 

• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 
compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

4101-05 - Supervisor administrativo de pessoal 

 

NOME DO POSTO ASSISTENTE OPERACIONAL - AUDIOVISUAL 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo + Curso técnico ou de profissionalização na área que totalizem, 
no mínimo, 200 (duzentas) horas-aula OU experiencia mínima de 3 (três) anos na área 
de multimídia e/ou com as atividades compatíveis com as que serão desempenhadas; 

• Domínio intermediário do pacote office, especialmente em Excel e Word, e de 

ferramentas computacionais ligadas à função;  

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 02 (dois) anos em atividades relacionadas com a função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar a supervisão, coordenação e fiscalização de equipes operacionais, zelando pela 
disciplina no ambiente de trabalho; 

• Coordenar a execução dos trabalhos e distribuição das equipes de pessoal, conforme 
alinhamento prévio com a unidade administrativa; 

• Acompanhar pessoalmente a prestação de serviço dos colaboradores. Em caso de 
atividades simultâneas, o supervisor deverá acompanhar o andamento dos eventos, 
realizando os eventuais remanejamentos de equipe necessários; 

• Supervisionar a segurança e a boa forma de operacionalizar os equipamentos; 
• Treinar equipe; 
• Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área 

de atuação; 
• Gerenciar o adequado condicionamento e transporte dos equipamentos; 
• Monitorar os padrões produtivos dos serviços sob sua supervisão, inclusive com 

elaboração de relatórios gerenciais e monitoramento de sistemas informatizados 
eventualmente utilizados pelas equipes; 

• Fiscalizar o uso correto, pelas equipes, dos equipamentos e sistemas eventualmente 
necessários; 

• Gerenciar os estoques de materiais e peças de reposição utilizados na execução dos 
serviços das equipes sob sua supervisão, visando a manutenção de quantidades 
mínimas, no que couber; 

• Auxiliar na elaboração dos cronogramas de execução dos serviços pelas equipes, 
roteiros de viagens e controle de custos, no que couber; 

• Acompanhar a frequência e zelar pela adequada apresentação pessoal dos 
empregados; 

• Realizar o gerenciamento de demandas relativas aos serviços sob cuidados da unidade 
administrativa, em especial aqueles com dedicação exclusiva de mão de obra; 

• Comunicar-se com membros, servidores, fornecedores e usuários, recepcionando e 
diligenciando demandas relativas à sua área de atuação; 

• Prestar suporte operacional e logístico em eventos institucionais, especialmente no 
que se refere à distribuição das equipes operacionais, mobiliários, equipamentos e 
congêneres; 

• Elaborar planilhas de controle; 
• Supervisionar o controle de entradas e saídas de materiais em estoque; 



 
• Responsabilizar-se pelo adequado armazenamento dos bens em estoque, a fim de 

assegurar a manutenção da qualidade e quantidade dos itens; 
• Operacionalizar inventários internos periódicos; 
• Monitorar os níveis mínimos de ressuprimento de bens, e submeter à Administração 

os pedidos de materiais, equipamentos e peças necessários à manutenção dos 
estoques, no que couber; 

• Submeter à Administração os pedidos de materiais, equipamentos e peças necessárias 
à execução das demandas institucionais; 

• Prestar orientações ao público interno e externo relativamente aos processos e 
conhecimentos de sua área de atuação; 

• Prestar informações e elaborar documentos para instrução de processos 
administrativos;  

• Cadastramento ou registro de informações em sistemas administrativos nos quais lhe 
seja permitido o acesso; 

• Consultar sistemas informatizados de busca de dados e informações e de controles de 
processos com a finalidade de fornecer subsídio em sua atividade; 

• Auxiliar, quando solicitado, na pesquisa de dados de processos eletrônicos e/ou em 
sistema próprio ou licenciado para o contratante; 

• Quaisquer das atribuições arroladas para o posto de serviços de Técnico audiovisual; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 

compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

4101-05 - Supervisor administrativo de pessoal 

 

NOME DO POSTO AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA 

REQUISITOS MÍNIMOS 
• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral, proatividade, flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Prepara a carga e a descarga, organizando e embalando os materiais a serem 
transportados às diversas unidades administrativas; 

• Realiza carregamento e descarregamento de objetos em veículos e embarcações, 
utilizando-se de carrinhos e outros equipamentos de carga e descarga; 

• Armazena objetos em depósitos ou almoxarifados; 
• Auxilia o setor de lotação, inclusive entregando e coletando encomendas; 
• Realiza mudanças internas e transporte de materiais aos diversos setores solicitantes; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade 

compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

7832-10 – Carregador (armazém) 

 

NOME DO POSTO JARDINEIRO 

REQUISITOS MÍNIMOS 
• Boa comunicação oral, proatividade, flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano de experiência na função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Preparar a terra, arando-a, adubando-a, irrigando-a e efetuando outros tratos 
necessários, para proceder ao plantio de flores, árvores, arbustos e outras plantas 
ornamentais; 

• Preparar os canteiros e arruamentos, colocando anteparos de madeira ou de outros 
materiais, seguindo os contornos estabelecidos, para 

• atender à estética dos locais; 
• Efetuar o plantio de sementes e mudas, colocando-as em covas previamente 

preparadas nos canteiros, para obter a germinação e o enraizamento; 



 
• Realizar os tratos culturais aos parques e jardins, renovando-lhes as partes danificadas, 

transplantando mudas, erradicando ervas daninhas e procedendo à limpeza dos 
mesmos, para mantê-los em bom estado de conservação; 

• Realizar a poda das plantas, aparando-as em épocas determinadas, com tesouras 
apropriadas, para assegurar o desenvolvimento adequado das mesmas; 

• Efetuar os tratos fitossanitários às plantas, aplicando inseticidas por pulverização ou 
por outro processo, para evitar ou erradicar pragas e moléstias; 

• Operar os equipamentos e máquinas de pequeno porte específicas de jardinagem; 
• Realizar e guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, 

instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; 
• Tratar e descartar os resíduos de materiais provenientes do seu local de trabalho; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e com grau de complexidade 

compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

6220-10 - Jardineiro 

 

NOME DO POSTO EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL 

REQUISITOS MÍNIMOS 

• Ensino médio completo + Curso Técnico ou Profissionalizante na área de edição de 
mídias audiovisuais ou equivalente; 

• Possuir conhecimento de diferentes estruturas de vídeo para captar a atenção de 
públicos variados; 

• Domínio avançado na operacionalização de programas específicos de edição, 
especialmente os da Adobe (Premiere, Photoshop, After Effects, Encore, Illustrator); 

• Conhecimento em aplicações de escritório, especialmente o Office 365 (Microsoft 
Excel, Microsoft Outlook, Microsoft Word, Microsoft PowerPoint), domínio em 
aplicativos e softwares disponíveis no mercado; 

• Disponibilidade para viagens pelo interior da Bahia; 
• Boa comunicação oral e escrita, proatividade, análise e resolução de problemas, 

flexibilidade e bom relacionamento interpessoal; 
• 01 (um) ano em atividades relacionadas com a função. 

ATRIBUIÇÕES 

• Realizar decupagem, finalização, edição, montagem e inserção de legendas de 
conteúdos audiovisuais; 

• Criar linguagem, tom de voz e ritmo em todas as edições de mídia audiovisual, de 
acordo com a identidade Institucional e conforme alinhamento prévio com a unidade; 

• Efetuar tratamento de cor e áudio dos produtos audiovisuais; 
• Criar e desenvolver animações e vinhetas para os produtos audiovisuais; 
• Aplicar conhecimento em roteirização de produtos audiovisuais; 
• Efetuar a conversão de arquivos digitais em vários formatos e tamanhos; 
• Pesquisar trilhas e imagens em bancos de acordo com o briefing; 
• Realizar estruturação para solução de continuidade e sequências das cenas, nas 

gravações em vídeo; 
• Atuar como suporte técnico nas produções audiovisuais; 
• Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e com grau de complexidade 

compatível com a função. 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA 
DE OCUPAÇÕES (CBO) 
SUGERIDA 

3744-05 - Editor de mídia audiovisual 

 
 
 
 

APENSO III 
REGRAS SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 



 
1.1 A execução dos serviços objeto da licitação se dará por meio de postos de serviços em regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, definidos e caracterizados conforme as especificidades previstas neste apenso; 
 
1.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas de segurança, higiene, qualidade e 
proteção ao meio ambiente que regulamentam a atividade; 
 
1.3 Os profissionais indicados para a execução das atividades relativas a cada um dos postos de serviços deverão 
se apresentar devidamente fardados (salvo deliberação do MPBA), identificados com crachás funcionais e 
portando os equipamentos de proteção individuais cabíveis, nos termos da convenção coletiva de trabalho 
aplicável à função e da legislação em vigor; 
 
1.4 A contratada deverá adotar as providências cabíveis a fim de proibir e impedir que seus funcionários realizem 
quaisquer outras atividades profissionais ou assemelhadas durante o horário em que estiverem prestando 
serviços nos postos de serviços objeto do contrato; 
 
1.5 É vedada aos ocupantes dos postos de serviços contratados a utilização dos telefones do MPBA para ligações 
pessoais de qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios aos serviços objetos da contratação, 
correndo por conta exclusiva da contratada a cobertura de tais despesas, caso verificadas; 
 
Do início da execução dos serviços 
 
1.6 A execução dos serviços deverá ser iniciada, no máximo, em 10 (dez) dias úteis, contados da data de 
assinatura do contrato ou termo aditivo pelas partes, devendo a contratada, neste prazo, alocar a mão-de-obra 
nos respectivos locais e horários a serem fixados pelo MPBA, respeitados os seguintes regramentos: 
 

1.6.1 A contratada deverá informar e justificar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a 
impossibilite de assumir os serviços contratados. Em caso de aceitação pelo MPBA, deverão as partes 
negociar o novo prazo de implantação dos postos de serviços, cabendo a deliberação final, se necessária, ao 
MPBA; 
 
1.6.2 O MPBA informará à contratada a sede institucional e respectivo município de alocação de cada posto 
de serviços a ser implantado, além das respectivas atribuições e requisitos mínimos exigidos do profissional; 
 

1.6.2.1 Para os postos de serviços em que há previsão de variáveis formações acadêmicas/técnicas e/ou 
de se exigir de outros requisitos profissionais, o MPBA indicará os requisitos mínimos necessários para 
cada posto de serviços solicitado, quando da respectiva solicitação à contratada; 

 
1.6.3 A contratada deverá apresentar à fiscalização técnica: 
 

a) Em até 03 (três) dias úteis que antecedem a efetivação dos postos, a relação dos empregados 
alocados nos postos de serviços, com indicação dos seguintes dados: nome completo, inscrição 
no Registro Geral (RG) e no Cadastro de Pessoa Física (CPF), função a ser exercida e unidade de 
lotação; 
 

b) Até o dia de efetivação dos postos ou de alocação de novo profissional (temporário ou 
substituto), as seguintes cópias de documentos: carteira de trabalho, exame admissional, 
contrato de trabalho e acordo de compensação de horas; 

 
1.6.3.1 Nos termos do artigo 59 da CLT, deverão ser expressamente firmados acordos individuais de 
jornada entre a contratada e seus empregados vinculados à contratação com o MPBA, os quais prevejam 
a jornada de trabalho compensada/compensável prevista no termo de referência; 
 
1.6.3.2 A apresentação integral da documentação relativa a cada posto de serviços se constituirá como 
condição à sua efetivação; 



 
1.6.4 Caso o contrato esteja sujeito à reserva de postos prevista no item 1.37 e seus subitens deste APENSO, 
deverá a contratada apresentar ao gestor da execução do contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis contados 
do início efetivo da execução dos serviços, a lista das empregadas mulheres em situação de vulnerabilidade 
econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, comprovando a sua efetiva contratação; 
 

1.6.4.1 A relação deverá ser apresentada mediante documento sigiloso, de modo impedir qualquer tipo 
de discriminação no exercício das funções pelas colaboradoras contratadas; 

 
1.6.5 Os serviços deverão ser executados por profissionais que possuam capacitação técnica compatível com 
as atividades profissionais que lhes forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da empresa contratada, 
que deverá orientar os mesmos quanto às suas obrigações e afazeres; 
 

1.6.5.1 Os profissionais indicados para a execução das atividades relativas a cada um dos postos de 
serviços deverão preencher os requisitos mínimos exigidos para desempenho das suas funções, ficando 
qualquer capacitação regulamentada por norma legal específica sob inteira responsabilidade da 
contratada; 

 
1.6.6 Para os postos de serviços em que há a exigência de requisitos mínimos relativos à qualificação 
técnica/acadêmica e/ou à experiência mínima do(a) profissional a ser alocado(a), estes deverão ser 
comprovados pela contratada, mediante a apresentação de diploma ou certificado emitido por Instituição 
legalmente credenciada pelo Ministério da Educação e/ou currículo atualizado do(a) colaborador(a) 
selecionado(a), conforme o caso; 
 

1.6.6.1 A comprovação acima referida será realizada na fase de assinatura de contrato/aditivo, cabendo 
à contratada recrutar, selecionar e encaminhar ao MPBA a documentação indicada no subitem 1.6.6, 
acompanhada de documento de identificação civil de cada profissional, no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, para análise curricular e aprovação; 
 
1.6.6.2 Na hipótese do subitem 1.6.6.1, a contagem dos prazos indicados nos itens 1.6 e 1.6.3 somente 
se será iniciada após a aprovação curricular pelo MPBA; 
 
1.6.6.3 Ocorrendo a rejeição curricular, deverá a contratada indicar outro profissional, submetendo a 
documentação para nova análise pelo MPBA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 
devolutiva negativa; 

 
Da jornada de trabalho dos postos de serviços 
 
1.7 Ordinariamente, os postos de serviços objeto da pretensa contratação funcionarão de segunda-feira a sexta-
feira, exceto feriados, e deverão obedecer aos seguintes regramentos: 
 

1.7.1 A carga horária dos postos de serviços será de: 
 

a) Para o posto de serviço de TELEFONISTA: 30 (trinta) horas semanais, com expediente de 06 (seis) 
horas diárias; 
 

b) Para o posto de serviço de EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL: 36 (trinta e seis) horas semanais, com 
expediente diário de 7 (sete) horas e 12 (doze) minutos; 

 
c) Para os demais postos de serviços: 40 (quarenta) horas semanais, com expediente de 08 (oito) 

horas diárias; 
 
1.7.2 A jornada de trabalho diária ordinária dos postos de serviços deverá ser cumprida em período 
compreendido entre 6 e 21h59min, dividida em dois turnos (salvo para o posto de telefonista), com um 
intervalo intrajornada mínimo de uma hora e máximo de duas horas;  



 
1.7.3 Os horários de início, intervalo e término da jornada de trabalho de cada posto serão definidos 
exclusivamente pelo MPBA, conforme escala previamente apresentada à contratada, respeitada a legislação 
vigente relacionada às pausas; 
 
1.7.4 O MPBA poderá solicitar à contratada a alteração do horário de trabalho dos postos de serviços, em 
dias específicos, para melhor atendimento das demandas institucionais. Nestes casos, deverá haver 
comunicação prévia à empresa e ao colaborador com, pelo menos, 48 (quarenta e oito horas) de 
antecedência à data de ocorrência; 
 

1.7.4.1 O cumprimento ordinário das jornadas alteradas ocorrerá em dias úteis (inclusive sábado) e 
dentro do período entre 6 e 21h59min, de modo que não implicará em custo adicional ao MPBA, nem 
em pagamento adicional ao colaborador; 

 
1.7.4.2 Nas hipóteses em que a alteração do horário de trabalho resultar em carga horária trabalhada 
superior àquela estabelecida para o posto de serviços, deverá ser utilizado o saldo compensatório 
porventura existente em banco de horas; 

 
1.7.4.2.1 Nos casos em que não houver banco de horas relativo a determinado posto, ou que este 
seja insuficiente, deverá ser utilizada a sistemática de folgas compensatórias, as quais deverão ser 
concedidas, impreterivelmente, em até 30 (trinta) dias da ocorrência do fato gerador, após o que 
deverão ser convertidas em pagamento de horas-extras; 

 
1.7.4.2.2 Excepcionalmente, quando não for viável a utilização da sistemática de folgas 
compensatórias, tal circunstância deverá ser declarada expressamente e formalmente pela 
fiscalização técnica do MPBA, após adoção dos procedimentos internos cabíveis. Em tal hipótese, será 
expedida autorização específica para o pagamento de horas-extras aos respectivos trabalhadores; 

 
1.7.4.3 Eventuais necessidades institucionais excepcionais de alteração de horário de jornada de trabalho 
que impliquem em trabalho aos domingos, feriados ou em horário noturno (isto é, a partir de 22 horas) 
deverão ser autorizadas prévia e expressamente pela gestão orçamentária do contrato junto ao MPBA; 

 
1.7.4.3.1 As hipóteses do item 1.7.4.3 implicarão em pagamento de horas extraordinárias e/ou 
adicionais noturnos ao colaborador, com custos ao MPBA; 
 

1.7.4.4 Em atenção aos itens 1.7.4.2.1 e 1.7.4.3.1, o cálculo do montante devido pelo MPBA em razão de 
horas-extras e/ou adicionais noturnos deverá abranger, tão somente, o montante devido a cada 
funcionário em razão do trabalho realizado, calculado sobre a remuneração básica (nos termos da 
legislação vigente e da norma coletiva aplicável), bem como os correlatos reflexos trabalhistas e 
previdenciários (FGTS e INSS); 

  
1.7.4.4.1 O pagamento de horas-extras e adicionais noturnos ao trabalhador deverá ocorrer no mês 
imediatamente posterior àquele em que ocorreu o fato gerador, devendo a contratada consignar os 
valores correspondentes em folha de pagamento e no respectivo comprovante de quitação, bem 
como comprovar, quando do faturamento, o cumprimento da jornada excepcional que ensejou o 
pagamento; 

 
1.7.5 Nas hipóteses de suspensão de expediente em dias úteis, na unidade de lotação do posto ou em todo 
o MPBA, poderá haver a correlata suspensão da jornada dos trabalhadores alocados pela contratada, 
aplicando-se o regime de compensação de horas pelos dias não trabalhados (banco de horas), conforme 
deliberação institucional; 

 
1.7.5.1 Deverá ser priorizada a compensação dentro do mesmo mês de ocorrência da suspensão, desde 
que não dilatada a jornada máxima mensal; 
 



 
1.7.5.2 A compensação de jornada deverá ocorrer em dias úteis (inclusive sábado), no período 
compreendido entre 6 e 21h59min; 

 
Do controle de jornada de trabalho 
 
1.8 A contratada deverá manter registros diários de entrada e saída dos locais de trabalho em relação a todos 
os empregados designados para postos de serviços contratados, bem como controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade, permitindo sempre à fiscalização do MPBA o acesso aos respectivos dados; 
 

1.8.1 O controle de jornada de trabalho (ponto) dos empregados pela contratada, em todos os postos de 
serviços contratados, deverá, obrigatoriamente, ocorrer através de meio eletrônico, respeitadas as normas 
aplicáveis a esta hipótese, em especial a Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021 e suas atualizações; 
 

1.8.1.1 É de responsabilidade da contratada a aquisição, instalação, configuração, controle e manutenção 
do(s) mecanismo(s) utilizado para registro dos pontos eletrônicos, inclusive os respectivos quadros para 
guarda/alocação dos cartões individuais, conforme o caso; 
 
1.8.1.2 Caso necessários, os locais para instalação física dos equipamentos de controle de ponto 
eletrônico serão definidos e indicados pelo MPBA, conforme regras institucionais de gestão da segurança; 
 
1.8.1.3 Será de integral responsabilidade da contratada a guarda e controle dos cartões de marcação 
relativos a cada um dos seus empregados, caso o meio de controle de jornada os utilize; 
 
1.8.1.4 Será admitido, excepcionalmente, o registro do ponto em meio manual, quando houver a 
impossibilidade temporária do registro eletrônico por prestador(es) de serviços da contratada, desde que 
devidamente justificado pela contratada e aceito pelo MPBA; 

 
Dos fardamentos e congêneres 
 
1.9 Deverá a contratada fornecer aos profissionais alocados, a cada período de 06 (seis) meses, os seguintes 
itens de fardamento: 
 

a) PARA OS POSTOS DE AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA: 01 (um) kit de fardamentos completos, 
padronizados e adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças 
em jeans ou brim em cor escura; 04 (quatro) camisas de malha PV ou equivalente, de manga curta, cor 
azul marinho, bordadas ou serigrafadas com logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia; 02 (dois) 
pares de calçado antiderrapante apropriado à função, 05 (cinco) pares de luvas tricotadas pigmentadas 
e 01 (uma) cinta lombar; todos os equipamentos de proteção individual exigíveis; 
 

b) PARA OS POSTOS DE ASSISTENTE OPERACIONAL E EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL: 01 (um) kit de 
fardamentos completos, padronizados e adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no 
mínimo: 02 (duas) calças em jeans ou brim em cor azul-marinho; 04 (quatro) camisas tipo polo, de 
manga curta, cor azul marinho, bordadas ou serigrafadas com logomarca da empresa; 03 (três) pares 
de meia; 02 (dois) pares de calçado antiderrapante apropriado à função e conforme tabela indicada 
neste TR; todos os equipamentos de proteção individual exigíveis; 

 
c) PARA OS POSTOS DE JARDINEIRO: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e adequados a 

cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças em sarja ou brim; 04 (quatro) 
camisas de malha PV ou equivalente, de manga curta, cor azul marinho, bordadas ou serigrafadas com 
logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia; 02 (dois) pares de bota ou botina antiderrapante e 
impermeável; 02 (duas) camisas de proteção UV mínima 50% com manga longa, 01 (um) óculos de 
proteção incolor e 01 (um) óculos de proteção UV fumê; todos os equipamentos de proteção individual 
exigíveis; 
 



 
d) PARA OS POSTOS DE RECEPCIONISTA: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e 

adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças sociais na cor 
azul marinho, 01 (um) blazer na cor da calça social, bordado com a logomarca da empresa; 04 (quatro) 
camisas sociais na cor azul marinho, de manga curta, bordadas com a logomarca da empresa; 03 (três) 
pares de meia social preta; 02 (dois) pares de sapato social em couro sintético ou natural preto; todos 
os equipamentos de proteção individual exigíveis; 
 

e) PARA OS POSTOS DE TELEFONISTA: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e adequados 
a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças sociais na cor azul-marinho; 
04 (quatro) camisas sociais na cor azul marinho, de manga curta, bordadas com a logomarca da 
empresa; 03 (três) pares de meia social preta; 02 (dois) pares de sapato social em couro sintético ou 
natural preto; todos os equipamentos de proteção individual exigíveis; 
 

f) PARA OS POSTOS DE PORTEIRO DE IMÓVEIS: 01 (um) kit de fardamentos completos, padronizados e 
adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 (duas) calças sociais na cor 
azul-marinho; 02 (dois) blazers na cor da calça social, bordados com a logomarca da empresa; 04 
(quatro) camisas sociais na cor azul marinho, de manga curta, bordadas com a logomarca da empresa; 
03 (três) pares de meia social preta; 02 (dois) pares de sapato social em couro sintético ou natural preto; 
todos os equipamentos de proteção individual exigíveis; 
 

g) PARA OS POSTOS DE AUXILIAR DE ALMOXARIFE III E TÉCNICO AUDIOVISUAL: 01 (um) kit de fardamentos 
completos, padronizados e adequados a cada tipo de posto de serviço, composto de, no mínimo: 02 
(duas) calças em jeans ou brim em cor azul-marinho; 04 (quatro) camisas tipo polo, de manga curta, 
cor azul marinho, bordadas ou serigrafadas com logomarca da empresa; 03 (três) pares de meia; 02 
(dois) pares de calçado antiderrapante apropriado à função; todos os equipamentos de proteção 
individual exigíveis; 

 
1.9.1 No que se refere ao fornecimento de EPIs, deverá a contratada fornecer todos os equipamentos 
previstos em normas coletivas e nas legislações aplicáveis, abrangendo, sem se limitar, os equipamentos 
listados no APENSO IV do Termo de Referência; 
 

1.10 Todo o fardamento e EPI a ser fornecido deverá respeitar as regras de segurança de trabalho compatíveis 
com as atividades desenvolvidas, e possibilitar condições adequadas de trabalho e conservação pelos 
funcionários; 
 
1.11 O fardamento a ser fornecido deverá ser previamente aprovado por representante designado da 
fiscalização técnica ou da unidade gestora do contrato, antes da data de efetivação dos postos de serviços, 
devendo a contratada manter a padronização aprovada durante toda a vigência do contrato, tanto no que tange 
ao aspecto visual quanto à qualidade e aos materiais utilizados, sob pena de rejeição e substituição imediata 
dos itens, salvo ajuste de prazo entre as partes; 
 

1.11.1 Os fardamentos deverão obedecer a todas as especificações indicadas no APENSO IV do Termo de 
Referência, sob pena de rejeição; 
 

1.11.1.1 Na hipótese de rejeição, o ônus da prova sobre a qualidade do material fornecido incumbirá à 
contratada; 
 

1.11.2 Todos os fardamentos deverão ser aprovados pelo MPBA antes da assunção de cada posto de serviços, 
como condição à sua efetivação; 
 
1.11.3 O não atendimento ao padrão aprovado ou à substituição requerida no prazo indicado pelo MPBA 
implicará na glosa do posto de serviços proporcional aos dias de descumprimento; 
 

1.12 Na hipótese de algum fardamento ou EPI apresentar comprometimento em sua integridade, de qualquer 
natureza, deverá a contratada promover a respectiva substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 05 



 
(cinco) dias úteis após a comunicação pelo MPBA, independentemente da periodicidade ordinária exigida, sob 
pena de glosa do custo correlato em fatura até que haja a regularização; 
 
1.13 No que tange aos acessórios, a periodicidade de troca poderá ser negociada (ampliada) entre as partes, se 
comprovada a integridade dos itens; 
 
1.14 A entrega dos fardamentos e EPIs aos profissionais deverá ser comprovada ao MPBA mediante 
apresentação de recibos datados e assinados por todos os colaboradores, sob pena de glosa do custo correlato 
em fatura até que haja a regularização; 
 
1.15 Excepcionalmente, o MPBA poderá dispensar a exigência de fardamento para determinado posto de 
serviços, mediante comunicação formal à contratada quando da solicitação da respectiva implantação. Nesta 
hipótese, o custo de fardamento será deduzido do valor final do posto de serviços que constará no APENSO I do 
instrumento contratual; 
 
1.16 Deverá a contratada fornecer crachás funcionais a todos os profissionais alocados, os quais deverão ser 
utilizados durante toda a jornada de trabalho, em local de fácil visualização; 
 

1.16.1 O crachá deverá indicar, minimamente, nome completo do colaborador, foto colorida, função 
ocupada (posto de serviços), matrícula funcional ou equivalente, grupo sanguíneo, indicação da empresa 
contratada e respectiva logomarca; 
 
1.16.2 O padrão do crachá deverá ser previamente aprovado por representante designado da fiscalização 
técnica ou da unidade gestora do contrato, antes da data de efetivação dos postos de serviços, como 
condição à sua efetivação; 

 
Do auxílio-alimentação, assistências e demais benefícios coletivos 
 
1.17 Em observância ao princípio da sustentabilidade social, deverá a contratada conceder aos seus 
colaboradores alocados para ocupação dos postos de serviços contratados, independentemente de previsão em 
norma coletiva: 
 

a) Auxílio-alimentação mínimo no valor de R$22,00 (vinte e dois reais) por dia de efetivo trabalho, salvo 
para o posto de serviços de telefonista, cujo valor mínimo será de R$14,30 (catorze reais e trinta 
centavos), observados os demais regramentos correlatos porventura previstos em norma coletiva; 
 

b) Plano de assistência médica privada com cobertura em todo o Estado da Bahia e que contemple, 
minimamente, a cobertura assistencial de que trata o plano-referência instituído pelo art. 10 da lei 
federal nº 9.656/1998 (ou lei posterior que eventualmente a substitua), sem aplicação de descontos 
aos empregados, salvo aqueles porventura previstos em norma coletiva; 
 

c) Plano de assistência odontológica privada, com operadora devidamente inscrita na ANS (Agência 
Nacional de Saúde) que comprove autorização para operar no Estado da Bahia (capital e interior) e que 
contemple, pelo menos, a cobertura mínima exigida pela ANS, sem aplicação de descontos aos 
empregados; 

 
1.17.1 Deverão ser apresentados ao MPBA, antes do primeiro faturamento contratual, as cópias dos 
contratos celebrados com as operadoras dos planos de assistência médica e odontológica contratadas, 
acompanhadas da comprovação nominal de inclusão de todos os profissionais alocado na contratação, sob 
pena de glosa do custo correlato em fatura até que haja a regularização e adoção das demais providências 
administrativas cabíveis; 
 
1.17.2 Considerando a previsão na planilha de composição de custos e formação de preços dos postos de 
serviços, deverá a contratada assegurar a contratação de plano de assistência médica e de plano de 



 
assistência odontológica desde o primeiro mês de execução contratual, em prejuízo de eventual dilação 
prazal prevista em norma coletiva. 
 
11.7.3 Para além dos benefícios acima listados, deverá a contratada garantir a concessão aos seus 
colaboradores de todos os demais benefícios cabíveis eventualmente previstos em norma coletiva aplicável 
ao contrato; 
 

1.18 Deverá a contratada manter, obrigatoriamente, em favor de todos os seus empregados alocados no 
contrato, apólice de seguro contra morte natural ou acidental, invalidez permanente acidental e pagamento 
antecipado especial por doença profissional, independentemente de previsão em norma coletiva; 
 

1.18.1 Caso haja previsão em norma coletiva, deverão ser observadas as correlatas regras relativas a valores, 
coberturas e afins. 
 
1.18.2 Deverá ser apresentada ao MPBA, antes do primeiro faturamento contratual e sempre que houver 
renovação ou alteração, a cópia da apólice de seguro contratada, acompanhadas da comprovação nominal 
de inclusão de todos os profissionais alocado na contratação, sob pena de glosa do custo correlato em fatura 
até que haja a regularização e adoção das demais providências administrativas cabíveis; 

 
Da lotação e deslocamento dos postos de serviços 
 
1.19 Os postos de serviços serão alocados em quaisquer das sedes do MPBA na capital e interior do Estado da 
Bahia, conforme deliberação institucional informada à contratada quando da solicitação de implantação de cada 
posto, conforme item 1.6.2; 

 
1.19.1 Os postos de serviços poderão ser eventual e temporariamente deslocados, a critério do MPBA, para 
as demais unidades do Ministério Público, quando houver necessidade de executar serviços relativos às suas 
atribuições, sem implicação de novos custos ao MPBA, salvo quanto a despesas adicionais com transporte, 
se necessário; 
 

1.19.1.1 Os deslocamentos previstos no item 1.19.1 não implicarão em pagamento de diária ao 
colaborador, salvo se o deslocamento ensejar pernoite, a critério da Administração, situação em que se 
aplicarão os termos do item 1.20; 

 
1.19.2 A contratada não poderá autorizar o deslocamento de postos de serviços sem prévia determinação 
do MPBA; 
 
1.19.3 Entende-se como despesa adicional com transporte o valor destinado ao custeio do deslocamento 
(ida e volta) entre o município de lotação do posto e o município de destino, assim regulamentado: 
 

1.19.3.1 O custo com transporte corresponderá ao valor da(s) passagem de ônibus intermunicipal, 
preferencialmente expresso, na data da sua aquisição, e englobará as tarifas rodoviárias porventura 
exigidas em regramento da AGERBA; 
 
1.19.3.2 A compra das passagens ficará sob responsabilidade da contratada, mediante aquisição direta 
ou através de adiantamento do valor correspondente ao empregado; 
 
1.19.3.3 Ao seu exclusivo critério, o MPBA poderá designar veículos de sua frota para realizar o 
deslocamento dos profissionais, hipótese em que não ocorrerá qualquer tipo de ressarcimento à 
contratada a título de deslocamento; 
 

1.19.4 Não haverá acréscimo no valor dos postos de serviços quando da execução de serviços em município 
diverso ao da lotação; 

 



 
1.20 Os deslocamentos de colaboradores dos postos de serviços que demandarem pernoite(s) na localidade de 
destino ensejarão o pagamento de diárias aos trabalhadores, na forma a seguir: 
 

1.20.1 DIÁRIA: valor destinado ao pagamento de despesas realizadas com alimentação e hospedagem pelo 
profissional que efetue o deslocamento, assim regulamentado: 
 

1.20.1.1 O pagamento da diária ao colaborador deverá corresponder a 70% (setenta por cento) da diária 
em vigor para servidor do MPBA para a hipótese de diária integral, e 35% (trinta e cinco por cento) para 
a hipótese de meia diária, conforme termos e condições estabelecidos pelo MPBA em regulamento; 

 
1.20.1.2 O pagamento do valor correspondente às diárias pela contratada deverá ser feito de modo que 
assegure que o valor seja creditado para o(s) colaborador(es) antes do início do deslocamento; 
 

1.20.2 Como regra geral, a solicitação pelo MPBA de deslocamentos em ensejem pernoite e, 
consequentemente, pagamento de diárias aos colaboradores deverá ocorrer conforme os seguintes prazos 
de antecedência mínima:  

 
a) 24 (vinte e quatro) horas do início do deslocamento, para viagens limitadas a 02 (duas) diárias, para 

até 02 (dois) colaboradores;  
 
b) 48 (quarenta e oito) horas do início do deslocamento, para as demais viagens;  

 
1.20.3 O MPBA comunicará a contratada a acerca de eventual cancelamento de viagem, para que esta 
busque junto ao empregado a restituição dos valores correspondentes aos adiantamentos de despesas 
porventura já realizados; 

 
1.21 Os valores gastos com diárias e despesas adicionais com transporte serão ressarcidos à contratada, com 
acréscimo dos eventuais custos agregados cabíveis, no faturamento do mês relativo ao(s) fato(s) gerador(es), 
mediante comprovação do efetivo pagamento aos colaboradores; 

 
1.21.1 Para fins de comprovação, deverá a contrata apresentar ao MPBA: 

 
a) planilha contendo os seguintes dados, listados por viagem (deslocamento) de cada colaborador: 
nome do empregado, origem e destino da viagem, datas de início e fim da viagem, valores 
individualizados das despesas com diária e/ou com transporte (conforme o caso), data do pagamento 
ao funcionário; 
 
b) documentos comprobatórios das despesas, a incluir os comprovantes de pagamentos aos 
trabalhadores e/ou as aquisições de passagens e dos eventuais custos agregados, com memória de 
cálculo destes, se existentes; 
 
c) cópia da solicitação da viagem pelo MPBA; 

 
Das ausências eventuais dos trabalhadores  
 
1.22 Os serviços não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo de vigência da contratação, 
ficando a contratada obrigada a suprir de imediato as eventuais faltas e atrasos dos colaboradores designados 
para a execução contratual, realizando a necessária substituição, de modo a garantir que não haja 
descontinuidade na prestação dos serviços e o cumprimento tempestivo das atividades diárias/periódicas 
determinadas; 
 

1.22.1 O profissional substituto deverá atender a todos os requisitos mínimos exigidos para o posto de 
serviços de substituição; 
 



 
1.22.2 O não suprimento total ou parcial de posto(s) de serviços implicará na glosa proporcional de valores 
sobre a fatura relativa ao mês de ocorrência, conforme regramento previsto no termo de referência, salvo 
deliberação expressa da fiscalização técnica do MPBA sobre a possibilidade de compensação de jornada; 

 
1.22.1.1 Não será devido, pelo MPBA, o pagamento dos custos com auxílio-transporte e auxílio-
alimentação relativos aos dias de falta dos trabalhadores; 

 
1.22.3 Excepcionalmente, a critério exclusivo do MPBA e conforme a demanda de cada setor, poderá haver 
a previsão de desnecessidade de substituição do profissional ausente em caráter eventual, de modo que 
faltas e atrasos de qualquer natureza implicarão na glosa proporcional de valores sobre a fatura relativa ao 
mês de ocorrência, conforme regramento previsto no termo de referência, inclusive relativo a auxílio-
transporte e auxílio-alimentação, salvo deliberação expressa da fiscalização técnica do MPBA sobre a 
possibilidade de compensação de jornada; 

 
1.22.3.1 Em havendo glosa, não será devido, pelo MPBA, o pagamento dos custos com auxílio-transporte 
e auxílio-alimentação relativos aos dias de falta dos trabalhadores; 
 
1.22.3.2 Em sendo autorizada pelo MPBA, a compensação de jornada deverá ser priorizada dentro do 
mesmo mês de ocorrência da descontinuidade do serviço, desde que não dilatada a jornada máxima 
mensal; 

 
1.23 Para fins de substituição de profissional ausente, o regime de contratação intermitente de mão-de-obra 
terceirizada só será aceito para situações em que a substituição do funcionário alocado no contrato com o MPBA 
ocorra em caráter eventual e por curtos períodos, de modo a não abranger situações programadas e/ou 
prolongadas (tais como férias e afastamentos agendados). Para tal, a contratada deverá seguir as seguintes 
condições mínimas: 

 
a) A contratada deverá apresentar toda documentação admissional, do substituto, prevista em 

contrato;  
 

b) Os cargos do funcionário intermitente e de seu substituído deverão ser correspondentes;  
 

c) A base salarial do intermitente deverá ser a mesma do funcionário substituído, contemplando todas 
as rubricas previstas para este tipo de contratação (a exemplo de DSR, férias, 1/3 de férias e décimo 
terceiro salário);  

 
d) A contratada deverá comprovar o pagamento do vale-transporte e vale-alimentação pelos dias de 

substituição;  
 

e) A contratada deverá comprovar a cobertura do seguro de vida do intermitente, com consequente 
glosa proporcional dos valores em caso de não cobertura;  

 
f) A contratada deverá comprovar o recolhimento do INSS e do FGTS de acordo com as regras 

estipuladas neste instrumento;  
 

g) A contratada deverá comprovar a frequência do substituto, mediante apresentação dos registros 
de ponto; 

 
Das férias 
 
1.24 Salvo deliberação expressa em contrário pelo MPBA, as férias dos colaboradores da contratada deverão: 
 

a) Ser divididas em 02 (dois) períodos de 15 dias; 
 



 
b) Ao menos um dos períodos de férias deverá ser gozado no período do recesso forense, entre 20 de 

dezembro e 06 de janeiro; 
 

1.25 A contratada deverá submeter à aprovação do MPBA, semestralmente, nos meses de dezembro e junho, 
as escalas de férias previstas para o semestre subsequente; 
 
1.26 A contratada deverá instruir seus empregados a informar ao setor do MPBA onde os serviços são prestados 
acerca do agendamento de suas férias, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias anteriores ao início do respectivo 
gozo; 
 
1.27 As alterações de férias de empregados da Contratada, quando solicitadas pelo MPBA, dependerão de 
autorização expressa do fiscal técnico e vincular-se-ão ao interesse público; 
 

1.27.1 O MPBA não intervirá na escala de férias para atender a interesse particular de colaborador; 
 
1.28 Deverá a contratada apresentar ao MPBA, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis anteriores ao início das 
férias, a documentação prevista nos itens 1.6.3 e 1.6.6 deste APENSO, para fins de análise e deliberação ali 
pormenorizadas; 
 

1.28.1 O profissional substituto deverá atender a todos os requisitos mínimos exigidos para o posto de 
serviços de substituição; 

 
1.29 A ausência de substituição do profissional em férias implicará na glosa proporcional de valores sobre a 
fatura relativa ao mês de ocorrência, conforme regramento previsto no termo de referência, inclusive relativo a 
auxílio-transporte e auxílio-alimentação; 
 
Da substituição definitiva de profissionais vinculados ao contrato 
 
1.30 Salvo deliberação expressa em contrário, a solicitação pelo MPBA de substituição de determinado 
profissional ocupante de posto de serviços implicará no afastamento imediato do colaborador, sem 
cumprimento de aviso prévio das dependências do contratante, e sem custo adicional para este; 
 

1.30.1 Nesta hipótese, ficará à cargo da contratada deliberar pelo desligamento imediato do funcionário dos 
quadros da empresa, com custeio das indenizações cabíveis, ou de alocação do mesmo em contrato alheio 
ao MPBA para cumprimento do período de aviso prévio;  
 
1.30.2 A contratada deverá promover a alocação de novo profissional no prazo de 05 (cinco) dias úteis, salvo 
negociação entre as partes para dilação prazal; 

 
1.31 A substituição de profissional ocupante de posto de serviços por deliberação da contratada deverá ser 
comunicada ao MPBA com, pelo menos, 10 (dez) dias úteis de antecedência, salvo justificativa da 
impossibilidade de comunicação antecipada; 
 
1.32 O profissional substituto deverá atender a todos os requisitos mínimos exigidos para o posto de serviços 
de substituição;  

 
1.32.1 Em até 02 (dois) dias úteis anteriores à efetivação do novo colaborador no posto de serviços, a 
contratada deverá apresentar à fiscalização técnica do MPBA a indicação dos seguintes dados: nome 
completo, inscrição no Registro Geral (RG) e no Cadastro de Pessoa Física (CPF), qualificação, função a ser 
exercida e unidade de lotação; 

 
1.32.2 Em até 05 (cinco) dias úteis após a efetivação do novo colaborador, deverá a contratada apresentar 
ao MPBA a documentação prevista no item 1.6.6 deste instrumento, para fins de análise e deliberação ali 
pormenorizadas; 



 
 
1.33 Em caso de desligamento definitivo do quadro funcional da contratada de empregado(s) vinculado(s) ao 
contrato, tal fato deverá ser comunicado imediata e expressamente ao MPBA, bem como deverão ser 
respeitados todos os termos, prazos e condições para a rescisão do vínculo laboral previstos na Legislação 
Trabalhista e na Convenção Coletiva aplicável à contratada, com suas eventuais alterações; 
 
Da abertura e manutenção da conta vinculada 
1.34 Conforme estabelece o art. 3º da Lei Estadual 11.949/2014 e art. 3º do Decreto Estadual 15.219/2014, o 
edital de licitação e a minuta de contrato deverão prever expressamente a indicação de que será retido, do valor 
mensal contratado, percentual incidente sobre as provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono de 
férias, décimo terceiro salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos 
previdenciários, sociais e FGTS sobre férias, abono de férias e décimo terceiro salário, observadas disposições 
de normas coletivas; 
 
1.35 Deverá a contratada obedecer aos ditames da Lei Estadual – BA nº 11.949/2014, regulamentada pelo 
Decreto Estadual - BA nº 15.219/2014 e pelo Ato Normativo nº 014/2014, inclusive no que tange às seguintes 
condições para execução do contrato: 
 

a) subscrição do “Contrato relativo à conta-evento vinculada” e do “Termo de Autorização para 
Movimentação da Conta Vinculada ao Contrato”, junto ao Banco Oficial de que trata o dispositivo legal, 
qual seja, Banco do Brasil, conforme modelos fornecidos pelo MPBA; 

 
b) assinatura, no ato de celebração do contrato, da autorização para acesso do contratante aos saldos e 

extratos da Conta Vinculada ao Contrato e de Termo de Autorização para Movimentação da Conta 
Vinculada ao Contrato; 

 
c) pagamento dos seus empregados em conta-salário; 

 
d) movimentação financeira da Conta Vinculada ao Contrato dependente de prévia autorização do MPBA; 

 
Das demais obrigações da contratada 
 
1.36 Além das determinações contidas no Termo de Referência, bem como daquelas decorrentes de lei, a 
contratada fica obrigada a: 
 

1.36.1 Promover a execução contratual de acordo com as especificações técnicas e exigências constantes no 
instrumento convocatório e no contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos especificados pelo 
MPBA, não podendo eximir-se da obrigação, ainda que parcialmente, sob a alegação de falhas, defeitos ou 
falta de pessoal, materiais e/ou equipamentos; 

 
1.36.2 Designar por escrito, quando da assinatura do contrato, preposto e respectivo suplente, que 
detenham poderes para resolução de todas e quaisquer possíveis ocorrências durante a execução contratual, 
responsabilizando-se pelo bom andamento desta; 

 
1.36.2.1 Para fim de admissibilidade da preposição, o documento de designação deverá conter 
obrigatoriamente: 

 
a) Nomes completos e números de inscrição no CPF/MF do preposto e seu suplente; 

 
b) Delegação de poderes para resolução de toda e qualquer pendência/ocorrência relacionada aos 

termos e à execução desta contratação, sem distinção quanto à natureza da demanda (tais como 
pendências operacionais, financeiras ou de recursos humanos); 
 

c) Números de telefone fixo e celular para contato direto e imediato; 
 



 
d) Endereços eletrônicos (e-mails) vinculados à empresa, os quais serão utilizados como meio 

oficial para envio de comunicados e notificações do MPBA à contratada, para todos os efeitos; 
 
1.36.2.2 Somente serão admitidas reservas à delegação que, comprovadamente, estejam expressas em 
contrato/estatuto social da contratada, ou documento formal equivalente; 
 
1.36.2.3 Somente será admitida indicação de e-mails que possuam a funcionalidade de confirmação de 
leitura, a fim de atender ao regramento constante no art. 51 da Lei Estadual nº 11.209/2011; 
 
1.36.2.4 Quando requerido, o preposto designado deverá comparecer fisicamente à sede administrativa 
do MPBA, localizada no Centro Administrativo da Bahia, em Salvador, no prazo máximo de 04 (quatro) 
horas, contadas da respectiva convocação; 
 
1.36.2.5 A convocação do preposto poderá ocorrer por qualquer meio de comunicação existente entre 
as partes, a critério do MPBA; 
 
1.36.2.6 Deverá a contratada assegurar que toda e qualquer convocação para comparecimento do 
preposto seja atendida no mesmo dia de sua ocorrência, salvo por deliberação expressa do MPBA; 
 
1.36.2.7 A contratada deverá informar ao MPBA, expressa e antecipadamente, todo e qualquer 
afastamento temporário do preposto, com indicação do período total (data de início e data de 
encerramento) da ausência, interstício em que o respectivo suplente deverá estar à disposição para 
pronto atendimento; 
 
1.36.2.8 A eventual substituição definitiva do preposto e/ou suplente, no curso da execução contratual, 
deverá obedecer a todas as formalidades exigidas para a designação original; 
 
1.36.2.9 Não será admitido, em nenhuma hipótese, que o preposto indicado seja um colaborador 
ocupante de posto de serviços vinculado a esta contratação; 

 
1.36.3 Manter, durante toda a vigência do contrato, matriz e/ou filial administrativa (com poderes para 
resolução que quaisquer questões contratuais) na Cidade de Salvador ou respectiva região metropolitana; 
 
1.36.4 Apresentar ao MPBA todas as alterações legislativas, bem como dissídios, acordos e convenções 
coletivas de trabalho pertinentes aos serviços contratados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a sua 
homologação ou publicação, conforme o caso; 
 
1.36.5 Quando da assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar a convenção/acordo/dissídio em 
vigor aplicável à execução contratual, observadas as regras relativas a enquadramento conforme atividade 
econômica e âmbito territorial de aplicação; 
 
1.36.6 Executar os serviços de acordo com as especificações definidas neste instrumento e seguindo as 
orientações do MPBA, comprometendo-se a alocar pessoal e material necessários, conforme o caso, 
adotando todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado; 
 
1.36.7 Realizar os pagamentos devidos aos empregados vinculados ao contrato e aos seus respectivos 
substitutos, quando previstos em contrato: 

 
1.36.7.1 Das remunerações devidas, incondicionalmente, até o quinto dia útil do mês subsequente àquele 
trabalhado, através de depósito em conta-salário; 
 

1.36.7.1.1 O pagamento das remunerações deverá sempre observar os pisos salariais definidos em 
Acordo ou Convenção Coletiva aplicável à Contratada, sendo defeso à esta pagar montante bruto a 
menor e/ou realizar descontos para além daqueles legalmente previstos ou permitidos; 

 



 
1.36.7.2 Dos valores devidos a título de gratificação natalina (décimo terceiro salário), em duas parcelas 
anuais, na estrita forma e nos exatos prazos previstos na Lei Federal nº 4.749, de 12 de agosto de 1965, 
através de depósito em conta bancária; 
 
1.36.7.3 Dos valores devidos a título de auxílio-transporte e auxílio-alimentação, impreterivelmente até 
o último dia útil do mês anterior ao da prestação dos serviços; 

1.36.7.3.1 Nos termos do Decreto Federal nº 10.854/2021, o pagamento do auxílio-transporte, 
quando cabível, deverá ocorrer mediante fornecimento de “vale-transporte”, através das empresas 
operadoras do sistema de transporte coletivo público em cada Município em que haja posto de 
serviço contratado, de acordo com as tarifas definidas pela municipalidade; 
 

1.36.7.3.1.1 Excepcionalmente, na eventual hipótese de impossibilidade temporária de 
adimplemento de auxílio-transporte através de empresa operadora de sistema de transporte 
coletivo, o pagamento dos valores devidos à título de auxílio-transporte deverá ser feito mediante 
depósito em conta bancária de titularidade dos empregados; 

 
1.36.7.3.1.2 A contratada deverá participar dos gastos com deslocamento do trabalhador com a 
ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico; 

 
1.36.7.3.2 O pagamento de auxílio-alimentação deverá estar de acordo com os valores definidos pelo 
Acordo ou Convenção coletiva a que se sujeita contratada, se maiores que aqueles indicados neste 
instrumento; 

 
1.36.7.3.2.1 O pagamento de auxílio-alimentação deverá ser realizado, preferencialmente, 
mediante depósito em conta bancária de titularidade dos empregados. Entretanto, poderá a 
contratada realizar a respectiva quitação por intermédio de empresa de fornecimento de “vale-
alimentação”, mediante apresentação prévia do respectivo contrato ao MPBA; 

 
1.36.7.4 Dos valores devidos a título de férias e prêmios de férias, impreterivelmente até dois dias antes 
dos respectivos períodos de gozo, através de depósito em conta bancária; 

 
1.36.8 Cumprir todas as exigências previstas na legislação trabalhista e nas convenções, acordos e dissídios 
coletivos firmados, observando, inclusive, a eventual obrigatoriedade de promoção regular de curso de 
formação/aperfeiçoamento/reciclagem de seus empregados, nos termos e prazos exigidos pelas normas; 
 
1.36.9 Determinar e providenciar a realização regular dos exames de saúde ocupacional dos empregados 
designados à execução do objeto deste instrumento, conforme a legislação aplicável à matéria, a norma 
coletiva de trabalho aplicável à contratada, a Norma Regulamentadora nº 07 (NR-7, instituída pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego) e demais regulamentações cabíveis, bem como arcar com todas as despesas 
decorrentes de transporte, fardamento, equipamentos de proteção individual, alimentação e todas as 
demais obrigações cabíveis especificadas nos dissídios, acordos ou convenções coletivas; 
 
1.36.10 Manter, em seu quadro de funcionários, quantitativo condizente de profissionais com as 
qualificações mínimas exigidas, para abranger a totalidade dos postos de serviço contratados, bem como 
quantitativo suficiente de profissionais de reserva, treinados para atuar em eventuais substituições nos casos 
de afastamentos/ausências legais e outras possíveis ocorrências ao longo da vigência contratual, de modo a 
impedir solução de continuidade na execução contratual; 
 
1.36.11 Garantir que os seus funcionários mantenham sigilo absoluto sobre quaisquer informações, dados, 
documentos e assuntos que tomarem conhecimento em razão da execução do objeto contratual, sob pena 
de responsabilização civil, administrativa e/ou penal, nos termos da legislação vigente; 
 
1.36.12 Responsabilizar-se pelos ônus financeiros e acréscimos substanciais de custos em face de alteração 
superveniente de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas vinculadas à proposta da 
contratada em decorrência de decisão judicial ou de fato que afete o seu enquadramento sindical ou a sua 



 
vinculação a instrumento coletivo de trabalho no qual a empresa tenha sido representada por órgão de 
classe de sua categoria; 
 
1.36.13 Respeitar e fazer com que seus colaboradores respeitem as legislações trabalhistas, bem assim as 
normas gerais de segurança do trabalho, identificação, disciplina e outros regulamentos correlatos 
instituídos pelo MPBA, além de atentar para as regras de cortesia no local onde sejam executados os serviços 
contratados; 
 
1.36.14 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes que, 
porventura, sejam necessários à execução do contrato; 
 
1.36.15 Não introduzir, seja a que título for, nenhuma modificação na especificação do objeto contratado ou 
das eventuais normas técnicas a serem seguidas, sem o consentimento prévio, e por escrito, do MPBA; 
 
1.36.16 Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da eventual mão de obra 
necessária à execução completa e eficiente da contratação; 
 
1.36.17 Cumprir a Resolução CNMP nº 264/2023 e o Ato Normativo nº 16 de 04 de abril de 2025, relativos à 
reserva de vagas para a contratação de mulheres em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de 
violência doméstica e familiar; 
 
1.36.18 Cumprir e fazer cumprir a garantia de emprego prevista no art. 9º, §2º, inciso II, da Lei nº 
11.340/2006; 

 
Da contratação de mulheres vítimas de violência doméstica 

 
1.37 A contratada está obrigada a destinar parcela dos postos de serviços indicados neste instrumento a 
mulheres em situação de vulnerabilidade econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, nos 
termos do Ato Normativo nº 16, de 4 de abril de 2025, quando a quantidade de trabalhadores necessários para 
a execução do contrato que será firmado entre a Administração e a empresa for igual ou superior a 25 (vinte e 
cinco), observadas as demais previsões do mencionado Ato; 

  
1.37.1 São incluídas no porcentual previsto no caput deste item as mulheres trans, travestis e outras 
identidades femininas, nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 11.340/2006; 
 
1.37.2 A destinação de postos de serviços deverá ocorrer nos seguintes termos: 

  
a) Quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do contrato for de 25 (vinte 

e cinco) ou mais, haverá disponibilização de 5% (cinco por cento) das vagas existentes; 
 
b) Quando restar uma fração no resultado da aplicação do percentual de 5% (cinco por cento), deverá ser 

considerado o número inteiro seguinte; 
 
c) Quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários para a execução do contrato for inferior a 25 

(vinte e cinco), será facultativa a destinação de parcela dos postos de serviços a mulheres vítimas de 
violência doméstica, a critério do contratante; 

  
1.37.2.1 O percentual de reserva de postos deverá ser mantido durante todo o tempo da execução do 
contrato, incluindo-se suas prorrogações; 
 
1.37.2.2 Na hipótese de desligamento de empregada(s) vítima de violência doméstica, a empresa deverá 
adotar as providências cabíveis à manutenção contratual do percentual de reserva de postos exigido; 
 



 
1.37.2.3 A não observância das regras de destinação de parcela dos postos de serviços prevista neste 
item 1.37 e seus subitens implica inadimplemento contratual e possibilita a extinção do contrato por ato 
unilateral da Administração, além da aplicação das sanções legais; 

 
1.37.3 As vagas a serem disponibilizadas, conforme Ato Normativo nº 16/2025, serão destinadas 
prioritariamente a candidatas: 

 
I – Que possuam filhos ou dependentes em idade escolar ou com deficiência, excetuando quando se 

tratar de mulheres travestis, transexuais e intersexo; 
 
II – Pretas e pardas, observada a proporção de pessoas pretas e pardas na unidade da federação onde 

ocorrer a prestação do serviço, de acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE; 

  
1.37.4 Ao aplicar o percentual de vagas reservado, as 03 (três) primeiras vagas deverão ser preenchidas por 
mulheres em situação de vulnerabilidade econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, e a 
4ª (quarta) vaga por mulheres transgêneros (transsexuais, travestis e intersexo), em situação de 
vulnerabilidade econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, de forma sucessiva; 
 
1.37.5 Na hipótese de não preenchimento da cota prevista, as vagas remanescentes deverão ser revertidas 
para as demais mulheres cisgêneras e mulheres lésbicas, bissexuais e não binárias, em situação de 
vulnerabilidade econômica em decorrência de violência doméstica e familiar, e observadas as prioridades 
previstas no subitem 1.37.3; 
 
1.37.6 A identidade das trabalhadoras contratadas em atendimento à iniciativa de inclusão deverá ser 
mantida em sigilo pela empresa e pelo contratante, sendo vedado qualquer tipo de discriminação no 
exercício das suas funções; 
 
1.37.7 A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto 
contratual não caracteriza descumprimento do disposto no Ato Normativo nº 16/2025, desde que aquela 
seja devidamente comprovada pela contratada; 

 
Regras adicionais sobre faturamento, pagamento e comprovação das obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias: 
 
2.1 Constam a seguir regras sobre faturamento, pagamento e comprovação do cumprimento de obrigações 
trabalhistas/sociais/previdenciárias, em complementação àquelas previstas nos itens 5.6 e 7.2 do Termo de 
Referência; 
 
2.2 Para fins de análise sobre o adimplemento das obrigações contratuais, e consequente liberação de eventuais 
créditos existentes junto ao MPBA em favor da contratada, somente será considerado integralmente executado 
o contrato após a comprovação do pagamento, pela contratada, de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias e rescisórias (quando couber) relativas aos empregados envolvidos na prestação dos serviços 
objeto deste instrumento; 
 

2.2.1 Considerar-se-á crédito existente em favor da contratada o montante equivalente ao somatório das 
parcelas globais mensais faturadas e/ou faturáveis em razão de serviços já efetivamente executados, 
deduzidas as quantias relativas a eventuais retenções e/ou aplicações de multas, indenizações, encargos 
e/ou tributos de qualquer natureza; 

 
2.2.2 Em sendo verificada a ausência de adimplemento de qualquer obrigação de cunho pecuniário relativa 
a empregado(s) vinculado(s) ao contrato, a contratada autoriza o MPBA a realizar, com a utilização de 
créditos existentes em favor daquela: 

 
2.2.2.1 Retenção cautelar do valor correspondente ao montante dos valores relativos às obrigações que 



 
possam ensejar eventual responsabilidade solidária e/ou subsidiária; 
 
2.2.2.2 Pagamento direto de verbas trabalhistas, devidamente discriminadas, aos empregados vinculados 
ao contrato, mediante depósito em contas bancárias de titularidade daqueles; 
 
2.2.2.3 No tocante a inadimplemento(s) em relação ao FGTS e/ou ao INSS, realizar a quitação direta dos 
débitos existentes; 

2.2.2.3.1 O pagamento direto, nestas hipóteses, fica condicionado à apresentação, pela contratada, 
dos relatórios do FGTS Digital e do E-Social / DCTFWeb (constantes no item 2.17.16 e seus subitens) 
relativos a todos empregados que fazem parte da execução contratual, acompanhados das correlatas 
Guias de Recolhimento / DARF, em tempo hábil para o pagamento dentro da data-limite de 
vencimento de cada obrigação; 
 
2.2.2.3.2 Para quitação de débitos com o FGTS e o INSS, o MPBA fica autorizado, ainda, a utilizar os 
valores provisionados para quitar parte do débito, no que se refere ao incidente sobre férias, abono 
de férias e décimo terceiro salário; 

 
2.2.2.4 A previsão de pagamento direto não caracteriza vínculo do MPBA com os empregados da 
contratada ou gera qualquer tipo de responsabilidade direta do contratante relativamente aos créditos 
que tais empregados possuam face à contratada; 

 
2.2.2.5 A adoção dos pagamentos diretos ensejará a abertura de processo administrativo em desfavor da 
contratada, sem prejuízo de eventual deliberação sobre a rescisão unilateral sumária do contrato; 

 
Do fluxo mensal para processamento da fiscalização, recebimento e pagamento pelos serviços 
 
2.3 A partir do primeiro dia útil após o encerramento de cada mês de execução dos serviços, o gestor da 
execução do contrato, de posse da nota de empenho correlata, autorizará a Contratada a emitir a respectiva 
nota fiscal, a qual deverá refletir o valor previsto no empenho, apurado conforme itens 2.9.1 e 2.11, a seguir; 
 

2.3.1 Recebida a Nota fiscal em conformidade com os parâmetros contratuais, será instaurado o competente 
processo administrativo de pagamento, o qual será submetida às rotinas administrativas relativas ao 
provisionamento determinado pela lei estadual – BA nº 12.949/2014 e às retenções de cunho previdenciário 
e tributário, de acordo com a legislação vigente; 
 

2.3.1.1 Será retido mensalmente do valor total mensal contratado, independentemente do valor previsto 
em nota fiscal, o percentual equivalente às provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono 
de férias, décimo terceiro salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência 
dos encargos previdenciários, sociais e FGTS sobre férias, abono de férias e décimo terceiro salário dos 
trabalhadores empregados na execução direta desta contratação, conforme determinação constante na 
Lei Estadual nº 12.949/2014, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 15.219/2014 e pelo Ato Normativo 
nº 014/2014, e normas que eventualmente os alterem ou substituam; 

 
2.3.1.1.1 A definição do percentual a ser retido tem por base o cálculo proporcional entre o valor total 
mensal do contrato e o valor correspondente, em reais, à totalidade das provisões de encargos a 
serem retidas, conforme planilha de composição de custos e regramentos do APENSO II do Termo de 
Referência; 

 
2.3.1.1.1.1 A totalidade das provisões refletirá o produto, em reais, da aplicação, em todos os 
postos de serviço contratados, do somatório dos percentuais relativos às provisões obrigatórias 
sobre a totalidade dos componentes salariais, conforme APENSO II do termo de referência; 
 
2.3.1.1.1.2 Para cálculo do percentual de retenções será aplicada a metodologia disposta na 
Portaria SAEB nº 976/2015, ou norma que eventualmente a altere ou substitua; 
 



 
2.3.1.1.1.3 Para fins de cálculo das retenções, não se computarão os valores contratuais 
estimativos previstos no item 1.2.2.1.1.1 do Termo de Referência; 

 
2.3.1.1.2 A homologação de convenção/acordo coletivo ou julgamento de dissídio coletivo, bem como 
a celebração/expedição de qualquer aditamento ou apostilamento contratual que enseje a alteração 
de valor(es) unitário(s) de posto(s) de serviço(s) contratado(s) implicará em recálculo do percentual a 
ser retido mensalmente à título de provisões de encargos trabalhistas e previdenciários; 
2.3.1.1.3 Serão também retidas mensalmente do valor total mensal contratado as parcelas de mesma 
natureza daquelas elencadas no APENSO II do termo de referência, desde que previstas em 
convenções/acordo e dissídios coletivos aplicáveis à contratada; 

 
2.3.1.1.3.1 Em tais hipóteses, o cálculo das retenções seguirá o quanto disposto APENSO II do 
termo de referência; 

 
2.4 Finalizadas as providências descritas no item 2.2.1, a continuidade do processamento do pagamento pelos 
serviços prestados estará condicionada ao envio integral e regular, pela Contratada, das documentações 
probatórias requeridas neste instrumento, previstas especialmente neste APENSO III e no APENSO V do Termo 
de referência, conforme regras e periodicidades ora definidas; 
 

2.4.1 Para composição do processo de pagamento relativo a cada nota fiscal emitida pela Contratada, serão 
consideradas e verificadas as documentações apresentadas correspondentes ao mês imediatamente 
anterior à competência dos serviços; 
 

2.4.1.1 A título de exemplo, tem-se que comporão o processo de pagamento relativo aos serviços 
efetivamente prestados no mês de JUNHO de determinado ano: 

 
a) A nota fiscal relativa à competência JUNHO, a ser apresentada a partir do primeiro dia útil de 

JULHO, desde que após a emissão do empenho correspondente; 
 

b) Os documentos probatórios de execução dos serviços e de pagamento de obrigações, todos 
relativos à competência MAIO; 

 
2.4.2 Após análise, as fiscalizações poderão solicitar a apresentação de documentações complementares, 
mediante emissão de notificação(ões) à Contratada; 
 

2.5 A análise inicial da documentação probatória será feita pela fiscalização técnica, mediante verificação dos 
documentos relativos à execução dos serviços propriamente ditos, em especial as folhas de ponto e correlatos 
e as comprovações de fornecimento de insumos (se for o caso); 

 
2.6 O relatório emitido pela fiscalização técnica será encaminhado à fiscalização administrativa, para verificação 
da conformidade entre a prestação de contas documental pela Contratada e as ocorrências correlatas 
verificadas pela fiscalização técnica no curso do mês sob análise; 

 
2.7 Após recebimento do relatório técnico, passará a fiscalização administrativa à análise das documentações 
comprobatórias do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e rescisórias (quando 
couber); 

 
2.8 A ausência de apresentação, apresentação parcial e/ou irregular de documentação exigível/exigida poderá 
ensejar a recomendação ao gestor da execução do contrato que determine a retenção preventiva de valores, a 
aplicação de glosas e/ou solicite à Administração a aplicação de multas, sem prejuízo de demais providências 
administrativas cabíveis; 
 
2.9 Concluída a análise documental da fiscalização administrativa, o processo de pagamento será remetido à 
análise do gestor da execução do contrato, ao qual incumbirá emitir termo detalhado para efeito de 



 
recebimento definitivo dos serviços prestados e habilitação para pagamento, com base nos relatórios e 
documentação apresentados por ambas as fiscalizações; 

 
2.9.1 Como resultado da análise, o gestor da execução do contrato, a partir da análise dos relatórios da 
fiscalização e dos documentos apresentados pela Contratada, poderá deliberar, isolada ou conjuntamente: 
 

a) Pela aplicação de glosas de valores, nos termos do item 2.11 e seguintes, as quais serão processadas 
pela Administração em empenhos subsequentes à nota fiscal sob processamento; ; 

b) Pelo recebimento integral dos serviços prestados no mês sob análise, com consequente pagamento 
total do valor previsto em nota fiscal; 
 

c) Pela retenção integral do pagamento da nota fiscal, mediante justificativa; 
 

d) Pelo pagamento parcial da nota fiscal, estritamente relativo às obrigações contratuais cuja 
comprovação tenha ocorrido regular e plenamente no faturamento, e pela aplicação de reserva(s) 
preventiva de valores conforme regramentos previstos no item 2.14 e seguintes; 

 
2.10 Verificando-se qualquer pendência que resulte em reserva(s) preventiva de valores, o pagamento à 
contratada deverá ser realizado conforme o recebimento definitivo do gestor da execução do contrato, com 
dedução dos valores em reserva; 

 
2.10.1 A liberação dos valores retidos provisoriamente está condicionada à apresentação dos documentos 
comprobatórios e/ou eventuais justificativas necessárias ao saneamento de todas as irregularidades e 
inconsistências apontadas pela fiscalização; 
 
2.10.2 Caso não haja a regularização das pendências no prazo de até 90 (noventa) dias contados da primeira 
notificação pela fiscalização, os valores correspondentes aos itens financeiros não comprovados serão 
glosados pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em contrato; 

 
2.10.2.1 A glosa será formalizada por meio de comunicação oficial do gestor da execução contratual, 
contendo a especificação dos valores glosados. 
 
2.10.2.2 A glosa não resultará em qualquer tipo ressarcimento à contratada por tributos pagos ou 
quaisquer outras despesas relacionadas aos valores em questão. 
 

Das glosas relativas à inexecução dos serviços 
 
2.11 Observado o disposto no item 2.9.1, alínea “a”, ocorrendo faltas ou atrasos dos colaboradores da 
contratada, o contratante fará a notificação do fato à mesma, bem como deduzirá de créditos existentes em 
favor da Contratada o quantum correspondente (glosa), com base no valor mensal do respectivo Posto de 
Serviço, conforme a fórmula a seguir: 
 

Valor Posto/Dia = Valor Posto/mês 
                          30 dias 

 
Valor Posto/Hora = Valor Posto/dia 

                             08 horas 
 

2.11.1 A glosa somente ocorrerá quando a contratada não providenciar a devida substituição de modo 
tempestivo, conforme exigido no Termo de Referência; 
 
2.11.2 As fórmulas serão igualmente aplicadas para as hipóteses de não serem efetivadas, nos prazos 
consignados, as solicitações de implementação de novo(s) posto(s) de serviços ou de substituição de 
funcionário(s) alocado(s) em determinado(s) posto(s); 

 



 
2.12 Ocorrendo a não comprovação de inclusão de colaboradores da contratada no Plano de Saúde, Plano 
Odontológico ou no Seguro de Vida exigidos na contratação, o MPBA fará a notificação do fato à mesma, bem 
como deduzirá do valor da fatura mensal o quantum correspondente, com base no valor da planilha de 
composição dos custos, conforme a fórmula a seguir: 
 

Valor do Plano de Saúde = Valor do Plano de Saúde/mês 
                          30 dias 

 
Valor do Plano Odontológico = Valor do Plano Odontológico/mês 

                          30 dias 
 

Valor do Seguro de vida = Valor do Seguro de Vida/mês 
                          30 dias 

 
2.12.1 As fórmulas serão igualmente aplicadas para as hipóteses de não serem efetivadas, nos prazos 
consignados, as solicitações de implementação de novo(s) posto(s) de serviços ou de substituição de 
funcionário(s) alocado(s) em determinado(s) posto(s); 

 
2.13 O MPBA aplicará glosas relativas a eventuais valores referentes a outras obrigações pecuniárias não 
comprovadas ou não cumpridas, e que não sejam passíveis de regularização a posteriori. 
 
Das retenções preventivas de valores 
 
2.14 A reserva preventiva de valores se dará no montante correspondente às obrigações contratuais cuja 
comprovação não tenha ocorrido no faturamento correspondente e/ou não tenha atendido ao quanto disposto 
neste instrumento; 
 
2.15 A reserva preventiva de valor poderá incidir sobre o montante total da nota fiscal, tanto na hipótese de 
ausência total de comprovação das obrigações acessórias, quanto nas hipóteses em que os valores relativos às 
obrigações cujo cumprimento não foi devidamente comprovado alcançarem aquele montante; 
 

2.15.1 Haverá tantas reservas preventivas quantas se façam necessárias ao alcance do montante relativo a 
obrigações não comprovadas, inclusive em faturamentos subsequentes; 

 
2.15.2 Para as obrigações contratuais acessórias não mensuráveis financeiramente, cuja comprovação não 
ocorra na forma e prazo definidos neste instrumento, poderá o MPBA reter até 50% (cinquenta por cento) 
do valor do posto de serviço ao qual se relaciona a obrigação não comprovada, sem prejuízo da abertura de 
procedimento administrativo para eventual aplicação de penalidade. Consideram-se, exemplificativamente, 
obrigações acessórias não mensuráveis financeiramente, as seguintes: 

 
a) Apresentação da documentação admissional (contrato de trabalho, documentos de identificação 

oficial, carteira de trabalho com registro do trabalhador e assinatura da empresa, exames 
admissionais, acordo individual de jornada de trabalho); 
 

b) Apresentação da documentação demissional (aviso prévio, carteira de trabalho atualizada e 
assinada pela empresa, exame demissional assinado pelo colaborador e pelo médico, relação de 
salários de contribuição do INSS, extrato de conta vinculada de FGTS para fins rescisórios); 
 

c) Apresentação da documentação comprobatória do atendimento aos requisitos profissionais 
mínimos exigidos de cada colaborador; 

 
2.16 Excepcionalmente no que tange ao faturamento do último mês de execução contratual, o pagamento 
somente será processado de modo integral, devendo a contratada, para tanto, apresentar, atendendo integral 
e plenamente todas as exigências contratuais, toda a documentação exigível por força deste instrumento e da 
legislação vigente; 



 
 
Da documentação para prestação de contas mensal ordinária  
 
2.17 Para fins de processamento ordinário do pagamento mensal pelos serviços prestados, deverá a Contratada 
apresentar a seguinte documentação relativa ao mês imediatamente anterior à competência dos serviços, isto 
é, ao mês que precede aquele discriminado na nota fiscal, conforme detalhamento no item 2.4.1 e seguintes; 

 
2.17.1 Cópia/relatório dos controles de jornada (ponto) de todos os empregados envolvidos no objeto 
contratual, sejam aqueles regularmente alocados nos postos de serviços ou seus substitutos eventuais, 
organizados por local de serviço; 
 
2.17.2 Cópias dos documentos probatórios das justificativas para ausências legais dos empregados alocados 
nos postos de serviços, tais como atestados, declarações e certidões, assegurado o sigilo de informações 
relativas a diagnóstico (CID e dados correlatos); 

 
2.17.2.1 Para fins de sigilo, dados relativos a diagnósticos deverão ser mascarados pela Contratada 
previamente ao envio ao Contratante; 

 
2.17.3 Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitido 
pela Caixa Econômica Federal, válido; 
 
2.17.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão negativa 
de débitos relativos aos tributos federais e a inscrições em Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), válida; 
 
2.17.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública do Estado da Bahia, mediante apresentação 
de certidão negativa de débitos tributários, inclusive os inscritos na Dívida Ativa, de competência da 
Procuradoria-Geral do Estado, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, válida; 
 

2.17.5.1 Na hipótese de ser a contratada sediada em Estado diverso do da Bahia, deverá também ser 
apresentada certidão de regularidade perante a respectiva Fazenda Estadual; 
 

2.17.6 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública do Município-sede da contratada, mediante 
apresentação de certidão negativa de débitos tributários, inclusive os inscritos na Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal respectiva, válida; 
 
2.17.7 Certidão negativa de falência, emitida pelo distribuidor (Tribunal de Justiça) da sede da contratada, 
válida; 
 
2.17.8 Prova de regularidade perante o Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, de modo a comprovar a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, válida; 
 
2.17.9 Relação completa de todos os colaboradores destacados para a execução do contrato, organizada por 
ordem alfabética e contendo, minimamente: 

 
a) Nomes completos e números de inscrição no CPF/MF; 

 
b) Indicação do posto de serviços e local onde cada empregado exerceu suas atividades; 

 
c) Discriminação da situação de cada funcionário, distinguindo-os entre “ativo”, “em férias”, “afastado”, 

“desligado”, informando a data ou o período do evento; 
 

d) Nas hipóteses de substituição do colaborador, ainda que eventual, indicação nominal do substituto 
do posto e a data ou período de substituição; 



 
 

2.17.10 Espelho analítico da folha de pagamento, relativa exclusivamente aos empregados relacionados à 
execução da contratação com o MPBA; 

 
2.17.10.1 A folha deverá discriminar individual e nominalmente os funcionários, organizando-os em 
ordem alfabética (preferencialmente) ou por local da prestação de serviços. Deverá, igualmente, conter 
as informações individualizadas relativas a: 

 
a) Valores devidos aos funcionários a título de remuneração, de modo a englobar e discriminar 

todos os valores que a compõem, tais como vencimentos básicos (horas normais), abonos, 
adicionais e horas extraordinárias, quando devidos; 
 

b) Descontos legais e convencionados; 
 

c) Valores de proventos brutos e líquidos; 
 

d) A situação funcional de cada trabalhador destacado para a execução desta contratação, 
discriminando entre “ativo”, “em férias”, “afastado” ou “desligado”, admitindo-se termos 
similares; 

 
2.17.11 Prova de quitação da folha de pagamento, específica dos empregados em execução no referido mês, 
a ser emitida pela instituição bancária que efetuar o crédito em conta dos empregados, contendo o nome 
de cada funcionário, o valor e a data do crédito promovido; 
 
2.17.12 Prova do pagamento do auxílio-transporte, nos termos do Decreto Federal nº 10.584/2021 e deste 
instrumento; 

 
2.17.12.1 Na hipótese de pagamento mediante depósito em conta bancária de titularidade dos 
empregados, deverá a contratada comprovar a quitação dos valores devidos à título de auxílio-transporte 
mediante apresentação de extratos gerados pela instituição bancária que efetuar o crédito em conta dos 
empregados, contendo o nome de cada funcionário, o valor e a data do crédito promovido; 

 
2.17.13 Prova do pagamento do auxílio-alimentação, mediante apresentação de extratos gerados pela 
instituição bancária que efetuar o crédito em conta dos empregados, contendo o nome de cada funcionário, 
o valor e a data do crédito promovido; 

 
2.17.13.1 Caso a contratada realize o pagamento do auxílio-alimentação mediante contratação de 
empresa de fornecimento de “vale-alimentação”, a prova do respectivo pagamento deverá ser feita 
mediante emissão de extratos gerados pela Empresa fornecedora dos “vales-alimentação”, contendo o 
nome de cada funcionário, o valor e a data do crédito efetivamente promovido; 

 
2.17.14 Prova dos pagamentos do Plano de Assistência Médica Privada e do Plano de Assistência 
Odontológica Privada de todos os empregados destacados para a execução do contrato, composta de: 

 
2.17.14.1 Extratos emitidos pelas instituições operadoras dos referidos Planos, contendo mês de 
referência, nomes completos de todos os funcionários abrangidos e valores individualizados e total; 
 
2.17.14.2 Recibos emitidos pelas instituições operadoras dos referidos Planos ou comprovantes de 
pagamento emitidos por instituição bancária, acompanhados de cópias dos respectivos boletos de 
cobrança; 

 
2.17.15 Prova do pagamento mensal do seguro de vida, relativo a todos os empregados destacados para a 
execução do contrato, composta de: 

 
2.17.15.1 Extrato emitido pela seguradora, contendo mês de referência, nomes completos de todos os 



 
funcionários abrangidos e valores individuais; 
 
2.17.15.2 Recibo emitido pela seguradora ou comprovante de pagamento emitido por instituição 
bancária, acompanhados de cópias dos respectivos boletos de cobrança; 

 
2.17.16 Guia do FGTS Digital (GFD), acompanhada da comprovação do respectivo pagamento, 
especificamente relacionada aos empregados destacados para a execução do contrato, a incluir as seguintes 
relações/informações: 

2.17.16.1 Relação dos Trabalhadores constantes no relatório: “Detalhe da Guia Emitida – Relação de 
Trabalhadores”, na qual deverão constar os dados da contratada e os dos empregados relacionados à 
execução deste instrumento (apenas destes), os fatos geradores de contribuições previdenciárias e 
valores devidos ao INSS, bem como as remunerações dos trabalhadores (coincidentes com a folha de 
pagamento respectiva) e valores a serem recolhidos ao FGTS, cujo “identificador” da GFD deverá guardar 
identidade de valor igual ao campo “Número da Guia” do FGTS digital; 
 
2.17.16.2 Detalhe da Guia Emitida – Relação de Tomadores de Serviço; 
 
2.17.16.3 Detalhe da Guia Emitida – Relação de Tipos de Valor; 
 
2.17.16.4 Recibo de entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – 
DCTFWeb; 
 
2.17.16.5 Relatório da declaração completa – DCTFWeb: 

 
a) “Relatórios de Créditos – DCTFWeb”; 

 
b) “Relatórios de Débitos – DCTFWeb”; 

 
2.17.16.6 Cópia da Guia do FGTS Digital (GFD), emitida em nome da Contratada, relativa aos empregados 
relacionados à execução deste instrumento, com a devida autenticação bancária mecânica de pagamento 
ou acompanhada do comprovante definitivo de pagamento, quando este for efetuado pela Internet, cujo 
valor total a recolher deve guardar identidade com aquele descrito no Relatório “Detalhe da Guia Emitida 
– Relação de Trabalhadores GRF; 
 
2.17.16.7 Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF, emitida em nome da Contratada,  
relativa aos empregados relacionados à execução deste instrumento, com a devida autenticação bancária 
mecânica de pagamento ou acompanhada do comprovante definitivo de pagamento, quando este for 
efetuado pela Internet, cujo valor pago deverá guardar identidade de valor com o campo “Valor Total do 
Documento” do Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF, bem como deverá guardar 
identidade de valor com o campo “TOTAL” e “Saldo a Pagar” do Recibo de entrega da Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – DCTFWeb; 

 
Da documentação para prestação de contas relativa ao primeiro mês de execução contratual, à substituição 
não eventual de funcionário e/ou à ampliação do número de colaboradores disponibilizados 
 
2.18 Para além da documentação mensal ordinária, deverá a contratada apresentar a seguinte documentação, 
tanto no que se refere ao primeiro mês dos serviços prestados, quanto aos meses em que ocorrer substituição 
não eventual de funcionário e/ou ampliação do número de colaboradores disponibilizados: 
 

2.18.1 Cópia das Carteiras de Trabalho e Previdência Social devidamente assinadas em consonância com os 
ditames legais, especialmente no tocante à identificação do empregado e às anotações relativas ao presente 
instrumento; 
 
2.18.2 Cópia dos Documentos de identidade (Registro Geral) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF/MF) dos 
trabalhadores disponibilizados para os serviços objeto deste instrumento; 



 
 
2.18.3 Exames médicos admissionais, que comprovem a plena aptidão para o exercício profissional específico 
do objeto nesta contratação; 
 
2.18.4 Comprovação nominal da contratação de seguro de vida relativo a todos os trabalhadores destacados 
exclusivamente para a execução do contrato, nos termos deste instrumento e, caso aplicável, conforme 
coberturas contidas na norma coletiva relativa à contratada; 

 
2.18.4.1 Deverá ser apresentada, conjuntamente, cópia da apólice de seguro correspondente; 
 
2.18.4.2 Na hipótese de substituição e inclusão de postos de serviços, quando vigente o contrato 
celebrado com a Seguradora, deverá a contratada comprovar a cobertura de todos os colaboradores, 
inclusive os novos; 

 
2.18.5 Comprovação nominal da contratação de Plano de Assistência Médica Privada e de Plano de 
Assistência Odontológica Privada relativos a todos os trabalhadores destacados exclusivamente para a 
execução do contrato, nos termos deste instrumento e, caso aplicável, da norma coletiva aplicável 
à contratada; 

 
2.18.5.1 Deverão ser apresentadas, igualmente, cópias dos contratos celebrados com as Operadoras dos 
Planos de Saúde e Odontológico contratadas; 
 
2.18.5.2 Na hipótese de substituição e inclusão de postos de serviços, quando vigente o contrato 
celebrado com as Operadoras dos Planos de Saúde e Odontológico, deverá a contratada comprovar a 
cobertura de todos os colaboradores, inclusive os novos; 

 
2.18.6 Cópia do Contrato de experiência firmado entre as partes, adequado aos ditames legais; 

 
2.18.6.1 Na hipótese de celebração de contrato por tempo indeterminado, tal circunstância deverá ser 
expressamente informada pela contratada; 
 
2.18.6.2 Caso haja prorrogação do contrato de experiência, deverá ser remetida ao MPBA cópia do novo 
instrumento, impreterivelmente no faturamento relativo à prorrogação; 
 

Da documentação de profissionais de férias 
 
2.19 Para além da documentação mensal ordinária, deverá a contratada apresentar a seguinte documentação 
relativa aos funcionários em gozo de férias no respectivo mês de competência da folha de pagamento: 
 

2.19.1 Cópias dos Avisos de Férias dos empregados em gozo de férias, contendo informações relativas a 
período aquisitivo, período de gozo, datados e assinados por empregado e empregador; 
 
2.19.2 Cópia dos recibos de férias com memória de cálculo dos valores pagos; 
 
2.19.3 Prova do pagamento de férias, adicional de férias e eventuais abonos pecuniários, mediante 
apresentação de extratos gerados pela instituição bancária que efetuar o crédito em conta dos empregados, 
contendo o nome de cada funcionário, o valor e a data do crédito promovido; 

 
2.19.4 Na hipótese de não haver colaboradores em gozo de férias no período, tal circunstância deverá ser 
declarada expressamente pela contratada; 

 
Da documentação demissional 
 
2.20 Caso haja desligamento definitivo do quadro funcional da contratada de empregado(s) alocado(s) no 
contrato com o MPBA no mês referente à prestação de contas, aquela deverá apresentar toda a documentação 



 
relativa à(s) rescisão(s) do(s) contrato(s) de trabalho, a englobar: 
 

2.20.1 Comprovação da Notificação de Aviso Prévio com observância ao prazo legal OU do pagamento da 
respectiva indenização, respeitado o disposto no item 2.30 deste APENSO III; 
 

2.20.1.1 Somente se admitirá, como prova de notificação válida de aviso prévio, documento datado e 
assinado pelas partes (empregador e empregado) que contenha integralmente: 

 
a) Dados pessoais do empregado: nome completo, CPF, profissão exercida; 

 
b) Indicação da data de admissão do funcionário pela contratada (independentemente do início da 

vigência do contrato com o MPBA ou respectivo posto de serviços), com consequente indicação 
expressa da quantidade de dias de aviso prévio exigíveis, nos termos da Lei Federal nº 
12.506/2011; 

 

c) Indicação do período (início e encerramento) de cumprimento do aviso prévio; 
 

d) Indicação da opção feita pelo empregado para cumprimento da jornada de trabalho durante o 
aviso prévio, nos termos do art. 488 da CLT; 

 
2.20.1.2 O(s) documento(s) apresentados deverá(ão) comprovar o devido respeito aos prazos exigíveis 
pela legislação vigente, tanto no que se refere ao período total de aviso concedido quanto ao tocante à 
antecedência devida para comunicação ao trabalhador, sob pena de ser exigida da contratada a 
comprovação do pagamento da indenização cabível; 

 
2.20.1.2.1 Na hipótese de restar desconfigurado o aviso prévio nos termos da lei, em razão de 
descumprimento da jornada consignada entre as partes (casos em que o trabalhador cumpra jornada 
maior do que a acordada), deverá a contratada realizar o pagamento da indenização cabível; 

 
2.20.2 Carteira de Trabalho atualizada com a respectiva anotação, cuja data indicada no campo “data saída” 
deverá coincidir com aquela indicada no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou relatório do E-Social 
com Histórico de Movimentações Trabalhistas, cujo tipo de evento deverá constar “desligamento” e cuja 
data indicada no campo “ocorrência do evento” deverá coincidir com aquela indicada no Termo de Rescisão 
de Contrato de Trabalho; 
 
2.20.3 Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, com especificação de natureza e valor de cada parcela 
paga ao empregado, devidamente assinado pelas partes; 
 

2.20.3.1 O termo deverá consignar o pagamento das verbas previstas nos artigos 477, §8º, e/ou artigo 
479, ambos da CLT, caso configuradas as respectivas hipóteses legais no caso concreto; 

 
2.20.4 Termo de quitação da rescisão do contrato de trabalho, acompanhado do seu respectivo comprovante 
de pagamento dentro do prazo legalmente estabelecido, conforme artigo 477, §6º, da CLT; 
 
2.20.5 Guia de recolhimento do FGTS Digital incidente sobre as verbas rescisórias (GFD), acompanhada da 
comprovação do respectivo pagamento e dos relatórios do FGTS Digital, sendo: “Relação de Categorias”, 
“Relação de Estabelecimentos”, “Relação Tipos de Valor” e “Relação do Trabalhador” contendo as bases de 
cálculo do recolhimento do FGTS Rescisório, cujo “identificador” da GFD deverá guardar identidade de valor 
igual ao campo “Número da Guia” do FGTS digital; 
 
2.20.6 Extrato analítico de conta vinculada para fins rescisórios, referente ao FGTS, emitido pela Caixa 
Econômica Federal; 
 
2.20.7 Demonstrativo de recolhimento do INSS (E-social) incidente sobre as verbas rescisórias, acompanhada 
do Documento de Arrecadação Federal (DARF), seu respectivo comprovante de pagamento, juntamente com 



 
os seguintes relatórios da DCTFWeb: Recibo de entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais, Relatório da Declaração Completa, Relatório de Créditos e Relatório de Débitos e/ou documentos 
congêneres; 
 
2.20.8 Extrato de vínculos e contribuições à Previdência, que abranja a integralidade do período de 
vinculação do funcionário a esta contratação ou Relação do Salário de Contribuição; 
 
2.20.9 Exame médico demissional; 

2.21 Nas hipóteses de substituição permanente de colaborador vinculado ao contrato com o MPBA, seja a 
pedido deste ou por deliberação da contratada, deverá a contratada declarar por escrito tal circunstância, 
informando se o colaborador foi realocado em outro contrato ou, em caso de desligamento, encaminhar a 
documentação demissional cabível, inclusive no que se refere à indenização do aviso prévio; 

 
2.22 Na hipótese de não haver desligamento de funcionários em determinado mês, tal circunstância deverá ser 
declarada expressamente pela contratada; 
 
Da documentação semestral 
 
2.23 Para além da documentação mensal ordinária, deverá a Contratada apresentar a cada semestre de vigência 
do contrato, a seguinte documentação relativa aos funcionários alocados no contrato: 

 

2.23.1 A comprovação do recolhimento individualizado dos valores relativos ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e às contribuições previdenciárias (INSS), mediante apresentação de extratos detalhados 
(com discriminação dos depósitos feitos a cada mês) emitidos pelo órgão gestor do FGTS e pela Previdência 
Social; 

 
2.23.1.1 A documentação descrita deverá ser apresentada, igualmente, quando do faturamento do 
último mês de execução contratual, salvo manifestação expressa em contrário pelo MPBA; 

 
2.23.2 A comprovação do fornecimento de fardamento completo e equipamentos de segurança obrigatórios 
(de acordo com a legislação cabível) para todos os empregados designados para ocupar os postos de serviços 
contratados, mediante apresentação de recibos (com discriminação de itens e quantidades) devidamente 
datados e assinados pelos respectivos beneficiários; 
 

2.23.2.1 A comprovação do fornecimento extemporâneo de fardamentos e EPIs, sempre que 
solicitado/exigido pelo MPBA nos termos deste instrumento, deverá ocorrer mediante apresentação de 
recibos (com discriminação de itens e quantidades) devidamente assinados pelos respectivos 
beneficiários; 

 
Da documentação sazonal 
 
2.24 Exclusivamente no que tange à prestação de contas relativos às execuções contratuais nos meses de 
novembro e dezembro, deverão ser apresentadas, para além da documentação mensal ordinária, as folhas 
analíticas de pagamento relativas ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados alocados nas dependências 
do MPBA ao longo do ano correspondente, bem como FGTS Digital e E-Social - DCTFWeb / DARF ou documento 
congênere, acompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento, nos termos exigidos neste 
instrumento; 
 

2.24.1 A comprovação do recolhimento do FGTS correlato deverá ocorrer nas prestações de contas relativas 
às competências 11 e 12, por ocasião do pagamento da primeira e da segunda parcelas do 13º salário; 
 
2.24.2 A documentação descrita deverá ser apresentada, igualmente, quando do faturamento do último mês 
de execução contratual, salvo manifestação expressa em contrário pelo MPBA; 
 
2.24.3 Na hipótese de a contratada efetuar antecipações de pagamento da 1ª (primeira) parcela do 13º 



 
salário, deverá apresentar a respectiva comprovação consolidada na prestação de contas correspondente; 

 
Da documentação relativa a horas extras 

 
2.25 Para fim de pagamento excepcional de horas-extras, nos termos previstos no item 2 deste APENSO III, 
deverá a contratada apresentar a respectiva memória de cálculo, através de documento próprio, cujos valores 
deverão guardar identidade com aqueles constantes na correlata folha de pagamento e respetivo comprovante 
de pagamento; 
2.25.1 Excepcionalmente, quando não houver banco de horas e também não for viável a utilização da sistemática 
de compensação, tal circunstância deverá ser declarada expressamente pelo MPBA. Em tal hipótese, será 
expedida autorização específica para o pagamento de hora(s)-extra(s) aos respectivos funcionários, calculada(s) 
sobre a remuneração básica do trabalhador, nos termos da convenção coletiva de trabalho aplicável à 
contratada; 
 
2.25.2 O pagamento autorizado de eventuais horas-extras deverá estar previsto na prestação de contas do mês 
imediatamente posterior àquele em que ocorreu a autorização; 
 
Documentação exigida ao final do contrato 
 
2.26 Para fins de prestação de contas do último faturamento, a contratada deverá apresentar a documentação 
do mês imediatamente anterior à prestação dos serviços acompanhada da prestação de contas do último mês 
da execução contratual; 
 
2.27 Especificamente quando da ocorrência do encerramento contratual (seja por extinção natural, rescisão 
contratual ou qualquer outra hipótese legalmente prevista), a contratada deverá apresentar ao MPBA, no que 
tange aos funcionários destacados para a execução do contrato: 
 

2.27.1 Nos casos de desligamento do(s) funcionário(s) do quadro da contratada: a comprovação documental 
do efetivo adimplemento de todas as verbas rescisórias devidas aos trabalhadores, dentro do prazo 
legalmente previsto para tal quitação, acompanhada de toda a documentação exigida no tópico “Da 
documentação demissional” deste APENSO III; 

 
2.27.2 Nas hipóteses de manutenção do(s) trabalhador(es) no quadro da contratada: a comprovação 
documental acerca da efetiva realocação do(s) funcionário(s) em outra(s) atividade(s) de prestação de 
serviços, sem que tenha havido a interrupção do(s) respectivo(s) contrato(s) de trabalho para com a 
contratada; 

 
2.28 Para fim de análise, pelo MPBA, da documentação apresentada, a contratada deverá declarar expressa e 
nominalmente quais funcionários serão desligados e quais serão mantidos formalmente vinculados à mesma; 
 
2.29 Até que a contratada comprove satisfatoriamente o quanto exigido nos itens 2.18 e 2.19, o MPBA poderá 
promover a retenção de créditos existentes em favor da mesma, de valores provisionados em seu nome e/ou 
da garantia contratual prestada, sem prejuízo do quanto disposto no item 2.2 deste APENSO III; 
 
Disposições finais 
 
2.30 A fim de assegurar/resguardar o cumprimento de todas as obrigações legais trabalhistas, sociais, 
tributárias, previdenciárias e comerciais pela contratada, poderá o MPBA exigir documentações além daquelas 
definidas neste APENSO III, cuja apresentação, quando solicitada, também se configurará como critério de 
análise e deliberação sobre pagamento; 
 
2.31 Na hipótese de reiteradas configurações de ausência de apresentação ou apresentação parcial/irregular da 
documentação exigida, poderá o MPBA, a seu critério, realizar a suspensão do pagamento de faturas 
subsequentes, independentemente do quanto disposto no item 2.2, e sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para apuração/aplicação das sanções contratuais cabíveis; 



 
 
  



 
APENSO IV 

REGRAS SOBRE FARDAMENTOS 
 
1. Regras a serem observadas quanto às especificações, quantidades, qualidades e modelos de referência para 
os fardamentos, detalhados por posto de serviços. 
 

1.1 O fornecimento deverá ocorrer conforme regras previstas em termo de referência, especialmente os 
itens 2.9 a 2.16 do APENSO III. 
 
1.2 No que se refere ao fornecimento de EPIs, deverá a contratada fornecer todos os equipamentos exigidos 
por força de normas coletivas e/ou legislações aplicáveis, abrangendo, sem se limitar a, os equipamentos 
listados nos quadros abaixo. 

 

AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CAMISA 

Camisa de malha PV, 67% poliéster, 33% viscose, anti-
pilling, manga curta, sem bolso, gola careca, logotipo 
serigrafado na parte frontal. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

CALÇA 

Calça em jeans ou brim com mínimo de 2% de elastano, 
com zíper e botão para fechamento no cós, com bolsos 
na parte frontal e traseira. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano 
curto, tamanho grande, aplicação adulto e acabamento 
atoalhado. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Calçado de segurança, confeccionado em couro, elástico 
lateral, palmilha com montagem em tecido sintético, 
solado em PU bidensidade com sistema de absorção de 
impacto injetado diretamente no cabedal, solado de 
borracha látex alta resistência, antiderrapante e com 
biqueira em composite.  
 
Cor: preto 

04 (quatro) 
pares 

 

LUVA 
TRICOTADA 
PIGMENTAD

A 

Luva de proteção, confeccionada com fibras naturais e 
sintéticas, com fios de algodão, com punho curto, 
acabamento antiderrapante na palma e nos dedos, 
reutilizável e de tamanhos variados. 
 
Cor: preta 

10 (dez) 
pares 

 



 

CINTA 
LOMBAR 

Cinta lombar para levantamento de peso, confeccionada 
em tecido elástico resistente, acabamento em velcro, 
com ajuste ao corpo, alças cruzadas nas costas e 
reutilizável. 
   
Cor: preta 

02 (dois)  

 
 

ASSISTENTE OPERACIONAL E EDITOR DE MÍDIA AUDIOVISUAL 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Calça em jeans ou brim com mínimo de 2% de elastano, 
com zíper e botão para fechamento no cós, com bolsos 
na parte frontal e traseira. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

CAMISA 

Camisa pólo azul-marinho padronizada: malha piquet 
50% algodão e 50% poliéster, com dois botões, manga 
curta, sem bolso, com gola e punho sanfonados, logotipo 
bordado na frente e com posicionamento no lado 
esquerdo do peito. Aviamento e botões na mesma cor do 
tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano 
curto, tamanho grande, aplicação adulto e acabamento 
atoalhado. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO  

Masculino: Sapato modelo social de couro sintético ou 
natural, tipo esporte fino masculino, cabedal em couro 
natural, com cadarço, palmilha almofadada acolchoado, 
contraforte, solado em borracha, costurado e colado, 
sistema anti-impacto para o joelho e antiderrapante. 
 
Cor: Preto 
 
Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou 
natural, palmilha almofadada, solado de borracha 
antiderrapante, salto baixo, modelo mocassim loafer. 
 
Cor: Preto 
 
Para o posto de ASSISTENTE OPERACIONAL (salvo 
deliberação da Administração, em acordo com norma 
técnica da atividade): 
 
Calçado de segurança, confeccionado em couro, elástico 
lateral, palmilha com montagem em tecido sintético, 
solado em pu bidensidade com sistema de absorção de 

04 (quatro) 
pares 

 
 

 
 

 



 
impacto injetado diretamente no cabedal, solado de 
borracha látex alta resistência, antiderrapante e com 
biqueira em composite.  
 
Cor: preto  

 

JARDINEIRO 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Calça com elástico em tecido sarja ou brim, 100% 
algodão, ajuste por cordão. Aviamento e botões na 
mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

CAMISA 

Camisa de malha PV, 67% poliéster, 33% viscose, anti-
pilling, manga curta, sem bolso, gola careca, logotipo 
serigrafado na parte frontal. Aviamento na mesma cor do 
tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano 
médio, tamanho grande, aplicação adulto e acabamento 
atoalhado. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Bota de segurança impermeável, uso profissional, 
confeccionada em PVC, sem bico de aço, cano médio, 
solado antiderrapante 
 
Cor: Preta 

04 (quatro) 
pares 

 

CAMISA DE 
PROTEÇÃO 

UV 

Camisa de proteção solar UV 50+, confeccionada em 
tecido 90% poliéster e 10% elastano, manga longa, gola 
do tipo careca, modelo unissex. Aviamento na mesma cor 
do tecido, logotipo na frente e com posicionamento no 
lado esquerdo do peito. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO 

Óculos de segurança, constituídos de um arco de material 
plástico preto com um pino central e duas fendas nas 
extremidades utilizadas para o encaixe de um visor de 
policarbonato. Testado e aprovado dentro dos padrões 
internacionais de qualidade e da norma 
ANSI.Z.87.1/2003; Lentes confeccionadas em 

02 (dois) 

 



 
policarbonato, com tratamento antirrisco e com 
curvatura lateral; Suporte nasal confeccionado no 
mesmo material da lente, arredondado, ajustável e 
ergonômico; 
 
Cor: Incolor 

ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO 
UV FUMÊ 

Óculos de segurança, constituídos de um arco de material 
plástico preto com um pino central e duas fendas nas 
extremidades utilizadas para o encaixe de um visor de 
policarbonato. Proteção ultravioleta. Testado e aprovado 
dentro dos padrões internacionais de qualidade e da 
norma ANSI.Z.87.1/2003; Lentes confeccionadas em 
policarbonato, com tratamento antirrisco e com 
curvatura lateral; Suporte nasal confeccionado no 
mesmo material da lente, arredondado, ajustável e 
ergonômico. 
 
Cor: Fumê 

02 (dois) 

 

 

RECEPCIONISTA 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Masculino: Calça masculina, modelo social, com dois 
bolsos dianteiros e dois bolsos traseiros, confeccionada 
no tecido oxford, composto por 100% poliéster, possui 
zíper e botão. Aviamento e botões na mesma cor do 
tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO.  
 
Cor: azul marinho 
 
Feminino: Calça feminina, modelo social, com dois 
bolsos, confeccionada no tecido bi-elastic  composto por 
95% poliéster e 5% elastano ou gabardine, possui zíper e 
botão e tecido não transparente. Aviamento e botões na 
mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 
 

 

 

CAMISA 

Masculino: Camisa social, material tricoline, com mínimo 
de 70% algodão, manga curta, 01 (um) bolso frontal 
superior com logotipo bordado e com posicionamento no 
lado esquerdo do peito, gola colarinho, com pé de gola, 
entretelado, pespontada, com botão para fechamento. 
aviamento e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem, conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 

08 (oito) 

 



 
Feminino: Camisa social, material tricoline com mínimo 
de 70% algodão, manga curta, logotipo bordado e com 
posicionamento no lado esquerdo do peito, gola 
colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, com 
botão para fechamento, 01 (um) bolso frontal superior 
facultativo lado esquerdo, com aviamento e botões na 
mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do teido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem, conforme determinação 
do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

 

BLAZER 

Masculino: Paletó tipo blazer, tecido com no mínimo 65% 
de poliéster, manga longa, forrado em sarja ou cetim na 
mesma cor do paletó, Botões caseados, gola com lapela, 
tipo de fechamento: botões de 4 Furos, com bolsos 
embutidos e forrados em 100% poliéster, ombreira 
embutida em poliéster e algodão. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem, conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Casaco feminino tipo blazer, 88% poliéster e 
12% viscose, manga comprida, gola entretelada, 02 (dois) 
bolsos embutidos na parte frontal inferior, fechamento 
frontal, forro de poliviscose em cor azul-marinho com 
52% poliéster e 48% viscose, logotipo bordado na frente 
e com posicionamento no lado esquerdo do peito. 
Etiqueta de composição e identificação do tecido forro, 
confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem, 
conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

02 (dois)  
 

 

MEIA 

Meia social e mínimo de 60% de algodão, aplicação 
adulto. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Masculino: Sapato modelo social de couro sintético ou 
natural, tipo esporte fino masculino, cabedal em couro 
natural, com cadarço, palmilha almofadada acolchoado, 
contraforte, solado em borracha, costurado e colado, 
sistema anti-impacto para o joelho e antiderrapante. 
 
Cor: Preto 
 
Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou 
natural, palmilha almofadada, solado de borracha 
antiderrapante, salto baixo, modelo mocassim loafer. 
 
Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 
 

 

 



 
TELEFONISTA 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Masculino: Calça masculina, modelo social, com dois 
bolsos dianteiros e dois bolsos traseiros, confeccionada 
no tecido oxford, composto por 100% poliéster, possui 
zíper e botão. Aviamento e botões na mesma cor do 
tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Calça social feminina, modelo social, com dois 
bolsos, confeccionada no tecido bi-elastic, composto por 
95% poliéster e 5% elastano, possui zíper e botão e tecido 
não transparente. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 

04 (quatro) 

 
 

 

CAMISA 

Masculino: Camisa social, material tricoline, com mínimo 
de 70% algodão, manga curta, 01 (um) bolso frontal 
superior com logotipo bordado e com posicionamento no 
lado esquerdo do peito, gola colarinho, com pé de gola, 
entretelado, pespontada, com botão para fechamento. 
aviamento e botões na mesma cor do tecido. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem, conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Camisa social, material tricoline com mínimo 
de 70% algodão, manga curta, logotipo bordado e com 
posicionamento no lado esquerdo do peito, gola 
colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, com 
botão para fechamento, 01 (um) bolso frontal superior 
facultativo lado esquerdo, com aviamento e botões na 
mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do teido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem, conforme determinação 
do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 

08 (oito) 

 
 

 
 
 

 

MEIA 

Meia social e mínimo de 60% de algodão, aplicação 
adulto. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 



 

CALÇADO 

Masculino: sapato modelo social de couro sintético ou 
natural, tipo esporte fino masculino, cabedal em couro 
natural, com cadarço, palmilha almofadada acolchoado, 
contraforte, solado em borracha, costurado e colado, 
sistema anti-impacto para o joelho e antiderrapante. 
 
Cor: Preto 
 
Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou 
natural, palmilha almofadada, solado de borracha 
antiderrapante, salto baixo, modelo mocassim loafer. 
 
Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 
 

 

 

  PORTEIRO DE IMÓVEIS 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL 
IMAGEM ILUSTRATIVA 

CALÇA 

Masculino: Calça masculina, modelo social, com dois 
bolsos dianteiros e dois bolsos traseiros, confeccionada 
no tecido oxford, composto por 100% poliéster, possui 
zíper e botão. Aviamento e botões na mesma cor do 
tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Calça social feminina, modelo social, com dois 
bolsos, confeccionada no tecido bi-elastic, composto por 
95% poliéster e 5% elastano, possui zíper e botão e tecido 
não transparente. Etiqueta de composição e 
identificação do tecido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem conforme determinação do 
INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 
 

 

 

CAMISA 

Masculino: Camisa social cor azul-marinho, material 
tricoline, mínimo de 70% algodão, manga curta, 01 (um) 
bolso frontal superior com logotipo bordado e com 
posicionamento no lado esquerdo do peito, gola 
colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, com 
botão para fechamento; aviamento e botões na mesma 
cor do tecido. Etiqueta de composição e identificação do 
tecido, forro, confecção, tamanho da peça e instruções 
de lavagem, conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Camisa social, material tricoline com mínimo 
de 70% algodão, manga curta, logotipo bordado e com 
posicionamento no lado esquerdo do peito, gola 
colarinho, com pé de gola, entretelado, pespontada, com 
botão para fechamento, 01 (um) bolso frontal superior 
facultativo lado esquerdo, com aviamento e botões na 

08 (oito) 
 

 

 



 
mesma cor do tecido. Etiqueta de composição e 
identificação do teido, forro, confecção, tamanho da 
peça e instruções de lavagem, conforme determinação 
do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

BLAZER 

Masculino: Paletó tipo blazer, tecido com no mínimo 65% 
de poliéster, manga longa, forrado em sarja ou cetim na 
mesma cor do paletó, Botões caseados, gola com lapela, 
tipo de fechamento: botões de 4 Furos, com bolsos 
embutidos e forrados em 100% poliéster, ombreira 
embutida em poliéster e algodão. Etiqueta de 
composição e identificação do tecido, forro, confecção, 
tamanho da peça e instruções de lavagem, conforme 
determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 
 
Feminino: Casaco feminino tipo blazer, 88% poliéster e 
12% viscose, manga comprida, gola entretelada, 02 (dois) 
bolsos embutidos na parte frontal inferior, fechamento 
frontal, forro de poliviscose em cor azul-marinho com 
52% poliéster e 48% viscose, logotipo bordado na frente 
e com posicionamento no lado esquerdo do peito. 
Etiqueta de composição e identificação do tecido forro, 
confecção, tamanho da peça e instruções de lavagem, 
conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

02 (dois)  
 

 

MEIA 

Meia social e mínimo de 60% de algodão, aplicação 
adulto. 
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Masculino: sapato modelo social de couro sintético ou 
natural, tipo esporte fino masculino, cabedal em couro 
natural, com cadarço, palmilha almofadada acolchoado, 
contraforte, solado em borracha, costurado e colado, 
sistema anti-impacto para o joelho e antiderrapante. 
 
Cor: Preto 
 
Feminino: Sapato feminino em couro sintético ou 
natural, palmilha almofadada, solado de borracha 
antiderrapante, salto baixo, modelo mocassim loafer. 
 
Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 
 

 

 
 

AUXILIAR DE ALMOXARIFE III E TÉCNICO AUDIOVISUAL 

PEÇA DESCRIÇÃO 
QTDE 

ANUAL  
IMAGEM ILUSTRATIVA 



 

CALÇA 

Calça em jeans ou brim com mínimo de 2% de elastano, 
com zíper e botão para fechamento no cós, com bolsos 
na parte frontal e traseira. Aviamento e botões na mesma 
cor do tecido. Etiqueta de composição e identificação do 
tecido, forro, confecção, tamanho da peça e instruções 
de lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

04 (quatro) 

 

CAMISA 

Camisa pólo azul-marinho padronizada: malha piquet 
50% algodão e 50% poliéster, com dois botões, manga 
curta, sem bolso, com gola e punho sanfonados, logotipo 
bordado na frente e com posicionamento no lado 
esquerdo do peito. Aviamento e botões na mesma cor do 
tecido. Etiqueta de composição e identificação do tecido, 
forro, confecção, tamanho da peça e instruções de 
lavagem conforme determinação do INMETRO. 
 
Cor: Azul-marinho 

08 (oito) 

 

MEIA 

Meia confeccionada em algodão, tipo esportiva, cano 
curto, tamanho grande, aplicação adulto e acabamento 
atoalhado.  
 
Cor: Preta 

06 (seis) 
pares 

 

CALÇADO 

Calçado de segurança, confeccionado em couro, elástico 
lateral, palmilha com montagem em tecido sintético, 
solado em pu bidensidade com sistema de absorção de 
impacto injetado diretamente no cabedal, solado de 
borracha látex alta resistência, antiderrapante e com 
biqueira em composite.  
 
Cor: Preto 

04 (quatro) 
pares 

 

 
 
 
 
 
 
  



 
APENSO IV 

REGRAS SOBRE FORNECIMENTOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
 
Especificações e quantitativos mínimos dos materiais e equipamentos (insumos) a serem fornecidos pela 
Contratada para os postos de JARDINEIRO: 
 
1. REGRAS GERAIS 
 
1.1 Os insumos a serem utilizados nos serviços se encontram discriminados neste APENSO, competindo à 
Contratada a responsabilidade pela qualidade e adequação técnica, de modo a atender plenamente os 
padrões de qualidade e eficiência exigidos na prestação dos serviços. 
 
1.2 A entrega dos insumos deve ser efetuada diretamente na unidade do MPBA onde cada posto de serviço for 
lotado, e o fornecimento ser comprovado por meio de “termo de recebimento” assinado pelo fiscal técnico 
designado. 
 
1.3 Competem à Contratada a administração, o uso, a manutenção e a aplicação dos insumos a serem 
utilizados na execução dos serviços. 

 
1.4 Os serviços devem ser executados mediante a utilização de produtos adequados e em conformidade com 
as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente que regulamentam a atividade, em 
especial as editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 
 
1.5 Poderão ser substituídos quaisquer insumos por outros de qualidade ou desempenho similar ou superior, 
desde que devidamente justificada e comprovada a vantagem, mediante concordância do MPBA, contanto 
que não resultem em danos materiais, pessoais ou ambientais. 

 
1.6 Para fim de dimensionamento do quantitativo de materiais e equipamentos, foi considerado o histórico de 
consumo mensal desses insumos. 

 
2. DO FORNECIMENTO DE MATERIAIS  
 
2.1 Os materiais a serem fornecidos pela Contratada são aqueles a seguir discriminados: 

 
Especificações mínimas dos itens: 

 

MATERIAL DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTDE.  
MÁXIMA 
MENSAL 

Herbicida 
Herbicida líquido para controle de ervas 
daninhas, contendo glifosato como princípio 
ativo. 

Litro 01 (um) 

Formicida Formicida em formato granulado Quilograma 0,5 (meio) 

Terra vegetal 
Terra vegetal adubada com esterco bovino 
compostado, moída e peneirada 

Quilograma 25 (dez) 

Fertilizante mineral misto 
Fertilizante em formato granulado contendo 
10% de nitrogênio (N), 10% de fósforo (P) e 10% 
de potássio (K) 

Quilograma 10 (dez) 

Fertilizante mineral ureia 
Fertilizante granulado com alta concentração 
de ureia, contendo 46% de nitrogênio 

Quilograma 
10 (dez) 

 
2.2 O fornecimento de materiais ocorrerá mensalmente e sob demanda, nos seguintes termos: 
 



 
2.2.1 Os quantitativos de materiais a serem fornecidos pela Contratada serão definidos mensalmente pelo 
MPBA, através do envio de solicitação específica para tal fim, até o 2° (segundo) dia útil de cada mês, para 
entrega em até 03 (três) dias úteis. 

 
2.2.2 No primeiro mês de implantação do posto, o quantitativo será indicado logo após a assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente, e a entrega deverá ocorrer até a data de início dos serviços. 
 
2.2.3 O MPBA poderá solicitar o incremento extemporâneo do quantitativo de insumos sempre que 
verificar a insuficiência deles para a plena execução dos serviços contratados, independentemente da 
periodicidade ordinária estabelecida. 

 
2.2.3.1 Em tal hipótese, a entrega dos itens solicitados deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, 
contados da solicitação. 

 
2.3 O pagamento relativo aos materiais fornecidos será realizado mensalmente de acordo com a demanda das 
solicitações efetivamente atendidas no período, e o faturamento deverá ocorrer mediante envio prévio de 
fatura à fiscalização técnica do MPBA, para análise e validação; 
 

2.3.1 A fatura mensal dos materiais deverá indicar, minimamente, o mês de competência e a listagem dos 
materiais fornecidos e respectivos quantitativos e valores (unitários e totais), individualizados por posto de 
serviços; 
 
2.3.2 A definição dos valores unitários devidos à contratada terá como base os valores apresentados na 
planilha de composição de custos e formação de preços do respectivo posto de serviços, os quais, no 
instrumento de contrato, serão discriminados conforme o seguinte modelo de tabela: 

 

MATERIAL 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTITATIVO 
 MÁXIMO 

ESTIMADO MENSAL 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR MÁXIMO 
MENSAL 

(Qtde. X valor 
unitário) 

Herbicida Litro 01 (um) R$ R$ 

Formicida Quilograma 0,5 (meio) R$ R$ 

Terra vegetal Quilograma 25 (dez) R$ R$ 

Fertilizante mineral misto Quilograma 10 (dez) R$ R$ 

Fertilizante mineral ureia Quilograma 10 (dez) R$ R$ 

VALOR MÁXIMO TOTAL MENSAL R$ 

 
2.3.3 O valor máximo total mensal indicado na tabela acima deverá corresponder àquele ofertado no item 
de custo “MATERIAIS” da planilha de composição de custos e formação de preços do respectivo posto de 
serviços, e corresponderá ao limite máximo de valor mensal a ser pago para tais insumos, conforme 
demandado pelo MPBA. 

 
3. DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
 
3.1 Os equipamentos a serem fornecidos pela Contratada são aqueles a seguir discriminados: 
 

Especificações mínimas dos itens: 
 

EQUIPAMENT
O 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

Roçadeira 
Roçadeira multifuncional movida a gasolina e/ou óleo, com 
características mínimas de: 65 cilindradas, potência do 
motor de 3HP, rotação de 9000 rpm, capacidade do tanque 

Unidade 01 (um) 



 
de combustível 1L, capacidade do tanque de óleo 250ml. 
Acessórios inclusos:  cabo bi partido, cinto de proteção, 
disco de lâminas, misturador de óleo e carretel de nylon  

Aparador de 
grama 

Aparador de grama elétrico, tensão de 110V, frequência 
50/60Hz, com características mínimas de: 1500W de 
potência e rotação de 10000 rpm, com cabo regulável, 
carcaça de proteção e regulação de guiador 

Unidade 01 (um) 

Vassoura 
rastelo 

Vassoura metálica regulável, tipo ancinho/rastelo, para 
jardinagem grama, com dimensões mínimas de: largura 
com 40 cm, cabo de madeira com 130 cm e cerdas 
fabricadas em liga de aço 

Unidade 01 (um) 

Tesoura de 
poda (podão) 

Tesoura de poda com cabo longo, comprimento mínimo de 
60 cm e modelo tipo podão 

Unidade 01 (um) 

Tesoura grande 
de poda de 

jardim 

Tesoura grande para poda de cerca viva, tipo tesourão, 
confeccionada em aço e com tamanho médio de 50 cm 

Unidade 01 (um) 

Tesoura 
pequena de 

poda 

Tesoura manual pequena, confeccionada em aço, com 
mola e indicada para poda 

Unidade 01 (um) 

Vassoura de 
piaçava 

Vassoura de piaçava com cepo de 20 cm, equipada com 
cabo de madeira com no mínimo 1,30m 

Unidade 01 (um) 

Sacho 
Sacho pequeno, formato tipo coração, confecionado em 
aço, com cabo curto com medidas mínima de 20cm e 
máxima 60cm  

Unidade 01 (um) 

Pazinha larga 
de jardim 

Pazinha larga, com lâmina confeccionada em aço carbono 
ou similar e tendo dimensões mínimas de: comprimento 
com 30 cm e largura com 8 cm. Cabo em madeira 

Unidade 01 (um) 

Pá de bico 

Pá pontiaguda, com lâmina confeccionada em aço carbono 
ou similar e tendo dimensões mínimas: comprimento 29 
cm e largura 25 cm. Cabo em madeira com comprimento 
mínimo de 100 cm 

Unidade 01 (um) 

Facão 10 
polegadas 

Facão em aço inoxidável com lâmina de 10 polegadas, 
utilização para corte de vegetação, cabo anatômico e 
ergonômico. Acessório incluso: bainha 

Unidade 01 (um) 

Facão 20 
polegadas 

Facão em aço inoxidável, com lâmina de 20 polegadas, 
utilização para corte de vegetação, cabo anatômico e 
ergonômico. Acessório incluso: bainha 

Unidade 01 (um) 

 
 
3.2 O fornecimento de todo o rol de equipamentos acima listado deverá ocorrer quando da implantação do 
correlato posto de serviços. 
 

3.2.1 Nas hipóteses de perecimento, defeito ou qualquer outra circunstância que inviabilize o uso de 
determinado equipamento, deverá a contratada providenciar a respectiva substituição/fornecimento no 
prazo máximo 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação pelo MPBA, sem ônus adicional para este. 

 
3.3 O pagamento mensal relativo aos equipamentos fornecidos será fixo, e o valor será correspondente àquele 
ofertado no item de custo “EQUIPAMENTOS” da planilha de composição de custos e formação de preços do 
respectivo posto de serviços. 



 
APENSO V 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
(PREENCHER E AJUSTAR A PLANILHA CONFORME POSTO EFETIVAMENTE CONTRATADO) 

 
 

PLANILHA A - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA 
OS POSTOS DE JARDINEIRO  

 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Nome do posto de serviços indicar 

B Unidade de Medida Posto de serviços mensal 

 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À MÃO-DE-OBRA 

1 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) indicar 

2 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) indicar 

3 Norma coletiva de enquadramento da licitante indicar 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) indicar 
 

 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da remuneração Valor (R$) 

A Salário Base indicar 

B Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL DO MÓDULO 1 indicar 

 

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 - 13º Salário e Adicional de férias % Valor (R$) 

A 13º Salário * 8,33 indicar 

B Adicional de Férias (1/3 constitucional) * 2,78 indicar 

Subtotal 11,11 indicar 

C 
Incidência do submódulo 2.2 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de 
férias* 

7,16 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 indicar indicar 

 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$) 

A INSS 20,00 indicar 

B Salário Educação 2,50 indicar 

C Risco Ambiental do Trabalho Ajustado – RAT ajustado (FAP x RAT) indicar indicar 

D SESC 1,50 indicar 

E SENAC 1,00 indicar 

F SEBRAE 0,60 indicar 

G INCRA 0,20 indicar 

H FGTS 8,00 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 indicar indicar 

 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Quantidade 
Valor por dia 

(R$) 
Valor mensal (R$) 

A Transporte 44 indicar indicar 

B Auxílio-Alimentação  22 indicar indicar 



 
C Assistência médica indicar 

D Assistência odontológica indicar 

E Seguro de vida indicar 

F Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 indicar 
 

 

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para rescisão % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado - ocorrências ao longo da execução  indicar indicar 

B Incidência do FGTS sobre Aviso prévio indenizado  indicar indicar 

C Aviso prévio trabalhado - Término do contrato indicar indicar 

D Incidência do submódulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado  indicar indicar 

E Multa do FGTS nas rescisões sem justa causa * 3,20% indicar 

TOTAL MÓDULO 3 indicar indicar 

 

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

4 Substituto nas Ausências legais % Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias indicar indicar 

B Substituto na cobertura de ausência por doença indicar indicar 

C Substituto na cobertura de ausências legais indicar indicar 

D Substituto na cobertura de licença paternidade indicar indicar 

E Substituto na cobertura de ausência por acidente de trabalho indicar indicar 

F Substituto na cobertura de afastamento maternidade indicar indicar 

G Substituto na cobertura de outras ausências (especificar) indicar indicar 

Subtotal indicar indicar 

H Incidência do submódulo 2.2 sobre Ausências legais  indicar indicar 

TOTAL MÓDULO 4 indicar indicar 
 

 
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Fardamentos e EPIs indicar 

B Materiais indicar 

C  Equipamentos indicar 

D  Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL MÓDULO 5 indicar 

 
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Custos Indiretos indicar indicar 

B Lucro indicar indicar 

C - TRIBUTOS 

C.1  PIS indicar indicar 

C.2 COFINS indicar indicar 

C.3 ISS indicar indicar 



 
TOTAL MÓDULO 6 indicar 

 

 
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  indicar 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários indicar 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão indicar 

D Módulo 4 – Custo de Reposição do profissional ausente indicar 

E Módulo 5 – Insumos Diversos indicar 

 Subtotal (A + B + C + D + E) indicar 

F Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro indicar 

VALOR TOTAL POR EMPREGADO indicar 
 

 
 
 
 

PLANILHA B - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA 
OS DEMAIS POSTOS  

 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Nome do posto de serviços indicar 

B Unidade de Medida Posto de serviços mensal 

 

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À MÃO-DE-OBRA 

1 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) indicar 

2 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) indicar 

3 Norma coletiva de enquadramento da licitante indicar 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) indicar 
 

 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da remuneração Valor (R$) 

A Salário Base indicar 

B Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL DO MÓDULO 1 indicar 

 

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 - 13º Salário e Adicional de férias % Valor (R$) 

A 13º Salário * 8,33 indicar 

B Adicional de Férias (1/3 constitucional) * 2,78 indicar 

Subtotal 11,11 indicar 

C 
Incidência do submódulo 2.2 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de 
férias* 

7,16 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 indicar indicar 

 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$) 



 
A INSS 20,00 indicar 

B Salário Educação 2,50 indicar 

C Risco Ambiental do Trabalho Ajustado – RAT ajustado (FAP x RAT) indicar indicar 

D SESC 1,50 indicar 

E SENAC 1,00 indicar 

F SEBRAE 0,60 indicar 

G INCRA 0,20 indicar 

H FGTS 8,00 indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 indicar indicar 

 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Quantidade 
Valor por dia 

(R$) 
Valor mensal (R$) 

A Transporte 44 indicar indicar 

B Auxílio-Alimentação  22 indicar indicar 

C Assistência médica indicar 

D Assistência odontológica indicar 

E Seguro de vida indicar 

F Outros (especificar, se aplicável) indicar 

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 indicar 
 

 

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

3 Provisão para rescisão % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado - ocorrências ao longo da execução  indicar indicar 

B Incidência do FGTS sobre Aviso prévio indenizado  indicar indicar 

C Aviso prévio trabalhado - Término do contrato indicar indicar 

D Incidência do submódulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado  indicar indicar 

E Multa do FGTS nas rescisões sem justa causa * 3,20% indicar 

TOTAL MÓDULO 3 indicar indicar 

 

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

4 Substituto nas Ausências legais % Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de férias indicar indicar 

B Substituto na cobertura de ausência por doença indicar indicar 

C Substituto na cobertura de ausências legais indicar indicar 

D Substituto na cobertura de licença paternidade indicar indicar 

E Substituto na cobertura de ausência por acidente de trabalho indicar indicar 

F Substituto na cobertura de afastamento maternidade indicar indicar 

G Substituto na cobertura de outras ausências (especificar) indicar indicar 

Subtotal indicar indicar 

H Incidência do submódulo 2.2 sobre Ausências legais  indicar indicar 

TOTAL MÓDULO 4 indicar indicar 
 

 
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Fardamentos e EPIs indicar 

B Outros (especificar, se aplicável) indicar 



 
TOTAL MÓDULO 5 indicar 

 
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Custos Indiretos indicar indicar 

B Lucro indicar indicar 

C - TRIBUTOS 

C.1  PIS indicar indicar 

C.2 COFINS indicar indicar 

C.3 ISS indicar indicar 

TOTAL MÓDULO 6 indicar 
 

 
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração indicar 

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários indicar 

C Módulo 3 – Provisão para rescisão indicar 

D Módulo 4 – Custo de Reposição do profissional ausente indicar 

E Módulo 5 – Insumos Diversos indicar 

 Subtotal (A + B + C + D + E) indicar 

F Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro indicar 

VALOR TOTAL POR EMPREGADO indicar 
 

 
 
 
 

PLANILHA C - MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS DE MATERIAIS PARA O POSTO DE JARDINEIRO  
 

MATERIAIS - JARDINEIRO  
(Item 5 B da planilha de composição de custos) 

ITEM 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
MÁXIMA POR 

POSTO (A) 

MARCA E 
TIPO 

VALOR 
UNITÁRIO 

 (B) 

VALOR 
MÁXIMO 
MENSAL 

 (C = A x B) 

1 Herbicida 

Herbicida líquido para 
controle de ervas daninhas, 

contendo glifosato como 
princípio ativo. 

Litro 01 (um) indicar indicar indicar 

2 Formicida 
Formicida em formato 

granulado 
Embalagem 

de 500g 
01 (um) indicar indicar indicar 

3 Terra vegetal 
Terra vegetal adubada com 

esterco bovino compostado, 
moída e peneirada 

Quilograma 25 (dez) indicar indicar indicar 

4 
Fertilizante 

mineral misto 

Fertilizante em formato 
granulado contendo 10% de 

nitrogênio (N), 10% de fósforo 
(P) e 10% de potássio (K) 

Quilograma 10 (dez) indicar indicar indicar 



 

5 
Fertilizante 

mineral ureia 

Fertilizante granulado com 
alta concentração de ureia, 
contendo 46% de nitrogênio 

Quilograma 10 (dez) indicar indicar indicar 

TOTAL MENSAL (D) indicar 
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